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PREFÁCIO 

Discutir o tema do envelhecimento fora dos nossos habitu-

ais locais de encontro nunca foi uma tarefa muito fácil. Apesar 

de termos observado, nas últimas décadas, mudanças significa-

tivas na forma como pensamos e lidamos com o envelhecimen-

to e a velhice, parece-me pouco produtivo não reconhecer que a 

tônica, ainda dominante, é a do “conjunto de problemas”. 

Após um longo período de relativa paz e de ganhos de saú-

de globais, capazes de espalhar a conquista da longevidade um 

pouco por todo o mundo, o contexto global é de grande incer-

teza e com o esperado agudizar de várias crises, colocando, as-

sim, em segundo ou terceiro plano, o importante debate sobre 

as mudanças necessárias para mobilizarmos, coletivamente, os 

ganhos de longevidade conquistados nas últimas décadas.

Ficam, também, já distantes as duras lições aprendidas du-

rante a pandemia global, que nos mostrou não apenas que a 

possibilidade de viver mais não pode ser um dado adquirido 

(tivemos, pela primeira vez em muitas décadas, perdas na espe-

rança de vida), como o preconceito em relação às pessoas mais 

velhas (idadismo) pode assumir, rapidamente, formas muito 

perigosas de discurso e políticas concretas. 

O terceiro volume da série Envelhecer com Futuro cumpre 

um papel fundamental, não apenas no esforço de desconstru-



ção de estereótipos negativos sobre o envelhecimento e a velhi-

ce, mas também contribui com discussões fundamentais que 

precisamos enfrentar para desbloquear o imenso potencial re-

primido, gerado pela longevidade. Por um lado, porque os ar-

tigos olham para o processo de envelhecimento em seus mais 

variados contextos, identificando claramente que também deles 

é feita “a velhice”. Por outro lado, porque também discutem o 

envelhecimento na sua diversidade, abordando desafios concre-

tos de perfis de velhices ainda pouco debatidos e estudados.

A primeira parte do livro é exatamente dedicada ao tema da 

diversidade, e o faz com grande amplitude geográfica. Matheus 

de Oliveira Barros, Camilla Martins Albuquerque, e Ludimila de 

Oliveira Barros, olham para a crise da habitação sobre o prisma 

da intersecção entre o processo de envelhecimento e as dinâmi-

cas da população em situação de rua, em Aracaju, Sergipe. Ma-

theus Yuri de Oliveira Rosa, Flavio Henrique Souza Lobato, Ana 

Paula Melo de Morais, Juliana de Azevedo Hamoy, e Mirleide 

Chaar Bahia fazem uma análise crítica sobre o acesso à prática 

de lazer, disponibilizada para pessoas idosas residentes na Ilha 

de Cotijuba, em Belém do Pará. 

O importante, e ainda pouco divulgado tema da velhice 

indígena, é abordado por Tatiane Bahia do Vale Silva, Murilo 

Lima Gonçalves, Gabriel Vinícius Reis de Queiroz, Everaldo Pi-

nheiro da Mota Júnior e Natalia Karina Nascimento da Silva, 

que fazem uma reflexão sobre o envelhecimento indígena no 

seu contexto histórico da saúde, ressaltando a importância do 



conhecimento do quadro de saúde do povo Xikrin, da aldeia 

Kateté, Parauapebas, Pará. 

Os últimos dois estudos que compõem a parte um com-

pletam a viagem, com perfis de velhices bastante distintos dos 

anteriores e entre si. Carlos Eduardo da Silva Santos apresenta 

um detalhado panorama das diferentes formas de envelhecer 

na região metropolitana do Rio de Janeiro, destacando como as 

características sociais, raciais e culturais influenciam esse pro-

cesso. Jaqueline Galdino da Silva faz uma minuciosa análise da 

evolução das perspectivas legais, acerca dos direitos previdenci-

ários no Brasil e no Uruguai, tendo como foco os desafios en-

frentados por pessoas trans e travestis, numa questão aparente-

mente corriqueira, mas reveladora dos desafios singulares que 

essa população enfrenta, no processo de envelhecimento.

Na parte 2 deste livro, dois artigos discutem aspectos im-

portantes da influência sociocultural na formação do chamado 

bem-estar financeiro individual na velhice. Kelmara Mendes Viei-

ra, Taiane Keila Matheis, Breno Augusto Diniz Pereira e Leander 

Luiz Klein fazem um panorama do bem-estar financeiro, da pre-

paração financeira e do endividamento das pessoas idosas. A aná-

lise pode ser complementada pela leitura do capítulo seguinte, 

de autoria de Flávio Morgado que, não apenas buscou identificar 

os principais tipos de desinformação e golpes financeiros contra 

pessoas idosas, como avança com ações para evitá-los.

É sempre importante recordar que as desigualdades entre 

homens e mulheres, em favor dos primeiros, não desaparecem 



magicamente, com a velhice. Apesar de viverem mais do que os 

homens, e portanto serem maioria entre as pessoas mais velhas, 

muitos dos desafios enfrentados ao longo da vida perduram, ou 

ganham novas formas, na velhice das mulheres. 

A parte 3 foca o tema da feminização da velhice, com dois 

artigos que também contribuem para a diversidade de contex-

tos, anteriormente destacada. Larissa Oliveira Nascimento, 

Letticia de Araújo Moura, Mirna Albuquerque Frota, Maraysa 

Costa Vieira Cardoso e Thiago Medeiros da Costa Daniele dis-

secam as camadas de discriminação que permeiam as trajetó-

rias de mulheres pretas, idosas e nordestinas no mercado de 

trabalho. Maria Creuza Borges de Araújo e Keren Karolyne Nó-

brega Silva investigam a correlação entre a representatividade 

feminina 60+ e a qualidade de vida de idosas de baixa renda, 

no Brejo Paraibano.

Por fim, na parte 4, o importante tema do meio ambiente 

é abordado por Anna Fonseca, que apresenta os resultados de 

uma pesquisa sobre os impactos de eventos climáticos extre-

mos na população idosa do Rio Grande do Sul, examinando 

os desafios enfrentados durante as crises, as respostas gover-

namentais, e as iniciativas comunitárias, concluindo com uma 

discussão sobre as medidas necessárias para garantir a segu-

rança e o bem-estar desses indivíduos em situação de vulnera-

bilidade no futuro.

A leitura é inspiradora, não apenas pela diversidade temáti-

ca e metodológica, mas também pelo claro engajamento dos au-



tores com os temas abordados. Contribuem, assim, os autores, 

para um saber gerontológico cientes de sua responsabilidade 

em construir outras velhices possíveis.

.

Gustavo Sugahara 
Investigador Integrado Doutorado no DINÂMIA'CET-IUL em Portugal, e professor 
na Universidade Metropolitana de Oslo, Noruega. Apresenta-se como o único econo-
mista vivo que não vê o envelhecimento como um problema. Foi consultor de organi-
zações internacionais como o Banco Mundial e o Programa das Nações Unidas para 
o Desenvolvimento e o investigador responsável na elaboração da estratégia e plano 

sobre envelhecimento, velhice e políticas sociais no concelho de Cascais, Portugal.



APRESENTAÇÃO

Construindo o futuro: o Edital Acadêmico como 
estratégia para impulsionar pesquisas sobre o 

envelhecimento no país

Esta coletânea apresenta resultados de pesquisas inéditas, 

realizadas no país e que foram possíveis a partir do apoio obti-

do junto ao Edital Acadêmico de Pesquisa: Envelhecer com Fu-

turo, promovido pelo Itaú Viver Mais, em parceria com o Por-

tal do Envelhecimento e Longeviver, desde 2021. Ressaltamos 

a importância vital dos editais de pesquisa, que transcendem 

a mera produção de conhecimento, atuando como ferramen-

tas cruciais para viabilizar ações essenciais às comunidades. No 

caso, em especial para povos indígenas, comunidades periféri-

cas pretas, população que vive em situação de rua, população 

idosa que vive isolada, entre outras.

Nas duas edições anteriores, vimos como a pesquisa, em 

sua essência, transcende a mera busca por conhecimento. Ela se 

configura como um poderoso instrumento de transformação 

social, capaz de impulsionar o desenvolvimento de um país, em 

diversas esferas. Ao trazer à luz diversos aspectos das velhices 

plurais, a pesquisa nos permite compreender melhor a realidade 



que nos cerca sobre essa etapa da vida, identificando problemas 

e propondo soluções inovadoras. 

Em um cenário de constante e acelerada transição demográ-

fica no Brasil, a relevância da pesquisa adquire caráter de essen-

cialidade. É por meio de uma investigação rigorosa e orientada 

que podemos enfrentar os desafios do presente e, de maneira 

proativa, construir um futuro mais equitativo para todas as ge-

rações. O investimento em pesquisa, portanto, não é um cus-

to, mas um imperativo estratégico, assegurando um desenvol-

vimento social sustentável e uma sociedade caracterizada pela 

justiça e pela prosperidade. Esta perspectiva reafirma o indiscu-

tível: o futuro é velho!

O notável envelhecimento populacional no Brasil exige, 

com urgência, a produção de conhecimentos que subsidiem 

políticas públicas e ações eficazes. Reconhecemos que o pa-

norama da pesquisa nacional é desafiador, marcado por ques-

tões como a insuficiência de financiamento e a precarização 

do trabalho científico. Contudo, é fundamental sublinhar que 

as pesquisas e os estudos acadêmicos desempenham um papel 

insubstituível na construção do conhecimento e na promoção 

da reflexão crítica, reforçando a profunda responsabilidade so-

cial das universidades.

O apoio concedido aos pesquisadores, seja por meio de sub-

sídios financeiros consistentes ou de uma supervisão acadêmica 

qualificada, é crucial. Tal suporte capacita o cientista a cumprir 

seu papel como agente de integração e respeito à diversidade, 



pilares indispensáveis para a realização de estudos com impacto 

social positivo e com real efeito transformador. 

A pesquisa, assim, emerge como um pilar central para o 

avanço da sociedade, exigindo o compromisso coletivo para a 

superação de seus obstáculos e a plena realização de seu po-

tencial. O que é concretizado com devolutivas à comunidade, 

um compromisso ético indispensável, materializando, assim, a 

função social da pesquisa. O interesse das pessoas idosas pelos 

resultados dos estudos, seja na Ilha de Cotijuba, em Belém do 

Pará, dos idosos Xikrin da aldeia de Kateté, em Parauapebas, 

também no Pará, ou das mulheres pretas da periferia de Forta-

leza, no Ceará, evidencia o potencial transformador do Edital 

Acadêmico de Pesquisa: Envelhecer com Futuro!

  A coletânea, ora apresentada, proporciona os resultados 

das 10 pesquisas selecionadas na terceira edição (2023). A obra é 

composta de 10 capítulos, divididos em quatro partes: Envelhe-

cimento e diversidade; Educação e saúde financeira; Feminiza-

ção da velhice; e Meio ambiente.

 

A Parte 1 congrega cinco capítulos que abordam o Envelhe-

cimento e Diversidade. São eles:

Em Aracaju, Sergipe, a pesquisa Onde a cidade encontra o 

tempo: situação de rua e processos de envelhecimento lança 

luz sobre a dura realidade de pessoas idosas que vivem nas ruas. 

Este estudo aprofunda a compreensão de como o envelhecimen-



to se entrelaça com as dinâmicas da vida em situação de rua, 

onde a precariedade molda experiências únicas. A pesquisa ex-

plora os significados que essas pessoas atribuem ao envelhecer 

em um ambiente urbano, marcado pela exclusão. No campo das 

ciências sociais, com foco nos estudos urbanos, a investigação 

revela como os fatores de exclusão social influenciam a cons-

trução de identidades e histórias de vida vulneráveis. Através de 

um trabalho de campo imersivo, a pesquisa deu voz a idosos 

em situação de rua, revelando as complexidades de suas roti-

nas. O estudo aborda a forma como o envelhecimento é viven-

ciado nas ruas e como essas experiências se conectam com as 

ações do governo e a dinâmica da cidade. Questiona-se como as 

condições da vida nas ruas, somadas às limitações do envelhe-

cimento, afetam a capacidade de ir e vir, de sobreviver e de ter 

acesso a direitos básicos. A pesquisa também examina o efeito 

das políticas públicas, apontando falhas e contradições nos ser-

viços de apoio. Este estudo amplia o debate sobre populações 

urbanas em vulnerabilidade, no Brasil. Ao conectar as vivências 

de rua com as políticas públicas, a pesquisa propõe reflexões 

que buscam soluções mais eficazes e humanas, como a criação 

de centros de acolhimento especializados e a implementação de 

programas de acompanhamento individualizado.

Na Ilha de Cotijuba, em Belém do Pará, a pesquisa Lazer 

e envelhecimento: desejos e barreiras investigou os obstácu-

los que impedem idosos de desfrutar de desejadas atividades de 



lazer. A análise considerou fatores individuais e sociais, com-

binando pesquisa bibliográfica com dados coletados através 

de questionários, conversas informais e observações diretas. 

Os resultados revelam um forte desejo por lazer convencional, 

frequentemente associado a viagens e turismo fora da ilha, o 

que se mostra distante da realidade local. No entanto, barrei-

ras como dificuldades financeiras, limitações físicas, restrições 

sociais e culturais impedem a realização desses desejos. A pes-

quisa conclui que o conceito de lazer convencional, imposto 

externamente, não atende às necessidades da população idosa 

da ilha, refletindo interesses econômicos alheios à comunidade. 

Para promover um envelhecimento ativo e saudável, é crucial 

reconhecer e valorizar as práticas de lazer que se alinham com a 

realidade e os desejos dos idosos de Cotijuba.

O capítulo Saúde do idoso Xikrin: reflexões sobre os ca-

minhos do cuidado apresenta os resultados do estudo ‘Velhice 

indígena: Primeiro Inquérito de Saúde da pessoa idosa do Povo 

Xikrin do Cateté, Parauapebas, Pará’. A pesquisa destaca o papel 

fundamental do idoso Xikrin como guardião do conhecimento 

tradicional, abrangendo medicina, ervas, música, dança, rituais 

e festas. As comunidades indígenas valorizam a saúde basea-

da em saberes ancestrais, populares e espirituais, com foco em 

prevenção, cura e medicamentos tradicionais. Nesse contexto, 

a pesquisa identifica os riscos de saúde, indo além de um sim-

ples levantamento de doenças. As perguntas centrais do estudo 



foram: ‘Qual a situação de saúde da população idosa da aldeia 

Kateté?’ e ‘Qual o perfil clínico, funcional e epidemiológico des-

sa população?’. O capítulo aborda o contexto histórico da saúde 

indígena no Brasil, as particularidades do envelhecimento indí-

gena e a importância de conhecer o quadro de saúde do povo Xi-

krin, da aldeia Kateté, além de discutir a relevância de pesquisas 

com populações indígenas.

O próximo capítulo apresenta os resultados da pesquisa Ve-

lhices Plurais: Quem são as pessoas idosas na região metro-

politana do Estado do Rio de Janeiro? explorando o impacto 

das desigualdades estruturais no envelhecimento da população. 

A região metropolitana, um território diverso e plural, concentra 

mais da metade da população do estado, abrigando rica biodi-

versidade, paisagens exuberantes e marcos históricos. Apesar da 

diversidade cultural e natural, a região enfrenta desafios signifi-

cativos, como altos índices de pobreza, violência e desigualdade. 

A coexistência do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) 

mais caro do estado com crescentes índices de pobreza, evidencia 

as disparidades sociais. Portanto, o processo de envelhecimento 

na região não pode ser dissociado desse contexto, pois o territó-

rio e suas desigualdades moldam diretamente a experiência do 

envelhecer. A pesquisa, focada em populações indígenas, quilom-

bolas e outros Grupos Populacionais Tradicionais e Específicos 

(GPTES), revela que, embora essas velhices sejam presentes e resi-

lientes, permanecem invisíveis nos dados e nas políticas públicas.



O capítulo Envelhecimento transgênero e o (cis)tema pre-

videnciário: um estudo comparado entre Brasil e Uruguai 

analisa, especificamente, o envelhecimento de pessoas transexu-

ais e travestis (identificadas pela letra T na sigla LGBTQIAPN+). 

Esse grupo enfrenta desafios únicos em relação às políticas pú-

blicas, devido à marginalização histórica que sofrem. A transfo-

bia, decorrente da não conformidade com normas de gênero e 

sexualidade, frequentemente força pessoas trans a trabalhar na 

informalidade. Essa situação resulta na perda de direitos previ-

denciários e trabalhistas, além de intensificar sentimentos de 

exclusão e invisibilidade. Apesar dos avanços nos direitos so-

ciais da diversidade sexual, e da garantia constitucional à Segu-

ridade Social, o sistema previdenciário brasileiro ainda carece 

de reconhecimento dos benefícios previdenciários, conforme a 

identidade de gênero de pessoas trans. Este capítulo explora a 

evolução das leis previdenciárias no Brasil e no Uruguai, acom-

panhando os debates internacionais sobre o tema, e a necessida-

de de atualização do sistema previdenciário para melhor aten-

der as necessidades dessa população.

 

A Parte 2 reúne dois capítulos que discorrem sobre Educa-

ção e Saúde Financeira:

 

O foco principal do capítulo Bem-estar Financeiro, prepa-

ração para a aposentadoria e endividamento dos idosos recai 

sobre o impacto do endividamento e da preparação financeira 



para a aposentadoria na população idosa, em um contexto de 

envelhecimento populacional acelerado. A crescente relevância 

das pessoas idosas nas políticas públicas, impulsionada pelo au-

mento da expectativa de vida e pelas mudanças econômicas de-

correntes da aposentadoria, torna essa análise crucial. Assim, o 

capítulo explora a relação entre a vida financeira, o padrão de 

vida e a realização de objetivos na velhice. Inspirado no conceito 

de bem-estar financeiro (BEF), amplamente discutido em países 

desenvolvidos, o estudo analisa fatores como planejamento fi-

nanceiro, uso de crédito, autocontrole, materialismo, atitude ao 

endividamento e alfabetização financeira. Em um cenário em que 

as pessoas idosas, antes consideradas passivas na economia, tor-

nam-se alvos de políticas de crédito, muitas vezes irresponsáveis, 

a pesquisa identifica o endividamento, a preparação financeira 

e o bem-estar financeiro dos idosos brasileiros. A relevância do 

tema reside nos impactos do endividamento e da falta de planeja-

mento financeiro na economia e na saúde dos cidadãos do país.

Já o capítulo Desinformação e a saúde financeira e geral 

da pessoa idosa aborda a crescente vulnerabilidade das pesso-

as idosas a golpes financeiros e desinformação na era digital, 

propondo ações preventivas. A superexposição a diversas for-

mas de comunicação e conteúdo, combinada com a dificulda-

de em discernir informações confiáveis, coloca os idosos em 

risco. A rápida adaptação às tecnologias digitais, muitas vezes 

sem o suporte adequado, torna-os alvos fáceis para ataques ci-



bernéticos. Além dos prejuízos financeiros, as fraudes podem 

causar sérios danos à saúde física e mental. O capítulo destaca 

as fraudes tecnológicas e a engenharia social como principais 

ameaças, enfatizando a urgência da educação digital. Para isso, 

recomenda uma pesquisa que simule interações em aplicativos 

de mensagens, analisando as reações dos idosos a diferentes ti-

pos de conteúdo. Afinal, o letramento digital deve considerar a 

complexidade do cenário atual, em que a gestão de múltiplas 

redes sociais, contas de e-mail e mensagens instantâneas exigem 

habilidades específicas de segurança.

 

A Parte 3 reúne dois capítulos que dissertam sobre a Femi-

nização da Velhice: 

O capítulo Desafios enfrentados por mulheres pretas, 

idosas e nordestinas no mercado de trabalho promove uma 

análise crítica da tripla discriminação que essas mulheres en-

frentam: gênero, raça e idade, agravada pela marginalização 

histórica do Nordeste. Mulheres negras, especialmente idosas 

e nordestinas, são frequentemente relegadas a trabalhos infor-

mais e mal remunerados, devido a preconceitos raciais, regio-

nais e etários. Essa intersecção de fatores cria um ciclo de exclu-

são e precariedade, limitando o acesso a direitos trabalhistas e 

proteção social. A região Nordeste, historicamente afetada pela 

pobreza e falta de oportunidades, intensifica esses desafios. A 

compreensão da combinação entre raça, gênero, idade e regio-



nalidade é crucial para a criação de políticas públicas eficazes e 

inclusivas. A construção de um mercado de trabalho mais justo 

exige políticas de equidade e a conscientização de empresas e 

sociedade sobre a importância da diversidade. Somente um es-

forço coletivo pode garantir oportunidades iguais para as mu-

lheres nordestinas, pretas e idosas.

Correlação entre a representatividade feminina 60+ e a 

qualidade de vida de idosas de baixa renda no Brejo Parai-

bano trata de resultados de pesquisa que investiga se a repre-

sentatividade de mulheres idosas influencia sua qualidade de 

vida. A pesquisa parte da observação da feminização da velhice 

no Brasil, onde mulheres superam os homens em expectativa 

de vida, conforme dados do IBGE. Apesar da maioria numé-

rica (55,70%), mulheres idosas ainda enfrentam desigualdades 

em diversas áreas, tornando crucial a análise de seu processo de 

envelhecimento para melhorar sua qualidade de vida. O estudo 

foca em duas categorias-chave: invisibilidade e representativida-

de, explorando como elas afetam a qualidade de vida de mu-

lheres em grupos 60+ nos Centros de Referência de Assistência 

Social do Brejo Paraibano.

 

A Parte 4 apresenta um capítulo sobre Meio Ambiente:

 

O capítulo As tragédias climáticas do Rio Grande do Sul 

e seus impactos na população idosa analisa as devastadoras 



consequências dos eventos climáticos extremos que assolaram o 

estado entre setembro de 2023 e maio de 2024. Chuvas intensas 

e enchentes catastróficas, afetando mais de 85% dos municípios 

gaúchos, revelaram a vulnerabilidade da população idosa, dian-

te da falta de sistemas de proteção adequados. Cidades como 

Muçum, no Vale do Taquari, sofreram perdas significativas, 

com idosos desamparados pela falta de suporte durante e após 

as enchentes. O estudo aborda os eventos climáticos, as cidades 

mais atingidas, o número de desabrigados e as ações dos gover-

nos municipal, estadual e federal, com foco na população idosa, 

um dos grupos mais impactados. A análise busca identificar a 

efetividade dos serviços públicos oferecidos a essa parcela da po-

pulação, evidenciando a necessidade de medidas urgentes para 

proteger os idosos em situações de tragédia.

Em resumo, o Edital Acadêmico de Pesquisa: Envelhecer com Fu-

turo desempenha um papel fundamental no avanço do conheci-

mento sobre o envelhecimento no Brasil e na promoção de polí-

ticas públicas que atendam às necessidades da população idosa.

Boa leitura!

 

Anna Fontes e Beltrina Côrte

(Organizadoras)
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Onde a cidade encontra o tempo: 
situação de rua e processos de 

envelhecimento em Aracaju, Sergipe

Matheus de Oliveira Barros 
Camilla Martins Albuquerque 
Ludimila de Oliveira Barros

Capitulo I
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Introdução 

A presente pesquisa aborda a intersecção entre o processo 

de envelhecimento e as dinâmicas da população em situação 

de rua, em Aracaju, Sergipe. Tem ênfase, nos sentidos atribuí-

dos por pessoas em situação de rua, ao envelhecimento em vi-

vências urbanas, marcadas por condições de precariedade das 

mais diversas ordens. Inserida no campo das ciências sociais, 

sobretudo daquilo que podemos salientar como estudos ur-

banos, a investigação visa a compreender como os marcado-

res sociais de exclusão operam na produção de subjetividades 

e trajetórias de vida, marcadas pela vulnerabilidade. O estudo 

é sustentado por incursões etnográficas (Rizek, 2013), com o 

uso de entrevistas semiestruturadas, observações participan-

tes e diálogos informais, realizados ao longo de 11 meses de 

pesquisa. O trabalho de campo permitiu acessar as narrati-

vas de idosos em situação de rua e identificar as nuances que 

atravessam suas experiências cotidianas.

O problema central investigado relaciona-se à forma como 

o envelhecimento é vivenciado por pessoas em situação de rua 

e como essas experiências se conectam às práticas institucio-

nais e às dinâmicas do espaço urbano. A pesquisa questiona 

de que maneira as condições de vida impostas pelas dinâmicas 

das vivências nas ruas, somadas às limitações físicas e sociais 
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advindas do processo de envelhecimento, conformam as possi-

bilidades de mobilidade, sobrevivência e acesso a direitos. Além 

disso, analisa o impacto das políticas públicas existentes sobre 

essa população, ressaltando as lacunas e contradições dos apa-

ratos institucionais que visam sua assistência.

Metodologicamente, o estudo utilizou um enfoque qua-

litativo, para acessar e interpretar as experiências dos sujeitos 

pesquisados. Foram realizadas observações participantes em 

espaços de acolhimento, praças públicas e abrigos temporá-

rios, além de entrevistas em profundidade com pessoas idosas, 

em situação de rua. A ênfase em uma abordagem qualitativa 

permitiu captar as dinâmicas de mobilidade, os conflitos e as 

adaptações experimentadas pelos sujeitos no contexto urbano. 

Contudo, lançamos mão, também, de informações quantitati-

vas produzidas recentemente pelo censo municipal da popu-

lação de rua. Iniciativa composta por agentes públicos, movi-

mentos sociais e atores ligados ao campo acadêmico. 

Os resultados preliminares apontam para uma intensa rela-

ção entre envelhecimento, mobilidade e acesso a espaços de aco-

lhimento. A dinâmica cotidiana dos sujeitos pesquisados revela 

a coexistência de discursos que reforçam a rejeição à rua, como 

espaço de vivência, com práticas que denunciam as lacunas e 

ineficiências dos sistemas de assistência. Observou-se que o en-

velhecimento é atravessado por narrativas de finitude e limita-
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ções corporais, que produzem novos significados para a busca 

por segurança e estabilidade. Contudo, é preciso reconhecer que 

tais buscas frequentemente colidem com barreiras institucio-

nais, resultando em itinerários marcados pela transitoriedade e 

pela precariedade das relações com os serviços públicos.

O estudo também contribui para problematizar os “pa-

radigmas de saída da rua”, que permeiam, tanto os discursos 

das políticas públicas, quanto as próprias narrativas das pes-

soas em situação de rua. Enquanto o desejo de saída das ruas 

é reiterado como objetivo, o processo é, frequentemente, atra-

vessado por contradições entre as exigências institucionais e 

as condições concretas dos sujeitos.

Ao longo do texto, serão apresentadas três unidades de 

sentido fundamentais, identificadas durante a pesquisa: a mo-

bilidade, como elemento estruturante da sobrevivência; o “pa-

radigma da saída das ruas” e seus desdobramentos simbólicos 

e materiais; e a relação com a finitude, marcada pela constru-

ção de significados ligados à morte e à velhice. Cada unidade 

de sentido será analisada em sua complexidade, destacando os 

desafios teóricos e práticos que emergem da intersecção entre 

envelhecimento, situação de rua e espaço urbano.

Por fim, a pesquisa contribui para o aprofundamento das 

discussões sobre populações urbanas vulneráveis, no contexto 

brasileiro, propondo reflexões que articulem as experiências 
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cotidianas das vivências de rua às políticas públicas, voltadas 

a essa população. O estudo reafirma a importância de uma 

abordagem interdisciplinar e participativa, que considere as 

especificidades das trajetórias individuais e coletivas, para a 

construção de intervenções sociais mais efetivas e inclusivas.

Metodologia 

O presente estudo teve como objetivo compreender o pro-

cesso de envelhecimento de pessoas idosas em situação de rua, 

na cidade de Aracaju, Sergipe. Para tanto, realizamos entrevis-

tas semiestruturadas com dois grupos: pessoas idosas em situ-

ação de rua e pessoas idosas em condição de rua que, naquele 

momento, encontravam-se, temporariamente, institucionali-

zadas, em abrigos destinados a essa população. Essa aborda-

gem permitiu abarcar duas condições distintas: o contexto da 

institucionalização e o de vivência direta nas ruas. As entrevis-

tas foram conduzidas em espaços caracterizados pela institu-

cionalização, como abrigos, bem como em locais de convivên-

cia socioespacial dessa população, incluindo praças e outros 

espaços públicos, marcados pela interação cotidiana1.

1 As entrevistas foram realizadas em dois abrigos: o Abrigo Acolher e o Abrigo Freitas Brandão, 
ambos integrados à rede de serviços destinados à população em situação de rua no município de 
Aracaju. Quanto às entrevistas conduzidas no contexto de rua, essas ocorreram em espaços de sig-
nificativa convivência socioespacial dessa população. Dentre os locais selecionados, destacam-se a 
Praça Camerino, a região do CEASA (Centro de Abastecimento de Sergipe) e a Praça Fausto Cardoso.
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Nesse sentido, optou-se por uma abordagem metodo-

lógica qualitativa, considerando que o objetivo da pesquisa 

incluiu a identificação de unidades de sentido, com relativa 

densidade e relevância para o público-alvo. A proposta buscou 

problematizar e compreender os significados atribuídos pela 

população em situação de rua, ao processo de envelhecimen-

to nesse contexto. O conteúdo serviu como direcionamento 

para as reflexões e análises aqui apresentadas, contribuindo 

para um entendimento aprofundado das experiências e per-

cepções dessa população.

	 Para a análise dos dados coletados, adotou-se a técnica 

de análise de conteúdo, conforme sistematizada por Bardin 

(2016). Essa abordagem qualitativa permite identificar e in-

terpretar padrões de significado presentes nas narrativas, ca-

tegorizando-os em unidades de sentido. Essas unidades são 

trechos textuais ou temáticos que, quando contextualizados, 

revelam aspectos fundamentais sobre a experiência de enve-

lhecimento em situação de rua.

As unidades de sentido foram extraídas das transcri-

ções das entrevistas semiestruturadas, considerando tanto 

os aspectos explícitos, quanto os implícitos, nas falas dos 

participantes. A categorização foi guiada pelos objetivos da 

pesquisa e fundamentada em referenciais teóricos sobre en-

velhecimento, sociabilidade e vulnerabilidade social. Dessa 
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forma, procurou-se compreender as vivências, percepções 

e desafios enfrentados pelas pessoas idosas em situação de 

rua, destacando as especificidades desse processo no con-

texto de Aracaju, Sergipe.

As etapas de análise incluíram: 1). leitura flutuante das 

transcrições para familiarização com os dados; 2). identifica-

ção inicial de temas emergentes; 3). codificação das unidades 

de sentido; 4). categorização das unidades em eixos temáticos 

principais; e 5). interpretação dos resultados à luz do referen-

cial teórico adotado. Essa metodologia possibilitou um apro-

fundamento nas dimensões socioculturais e subjetivas do en-

velhecimento em situação de rua (Bardin, 2016; Minayo, 2010).

Além da realização das entrevistas, conforme mencio-

nado, utilizamos dados recentes, provenientes do processo 

censitário conduzido no município de Aracaju, no segundo 

semestre do ano de 2024 (Aracaju, 2025). Esses dados con-

tribuíram para delinear um perfil sociodemográfico mais 

abrangente dessa população, além de fornecer subsídios, tan-

to quantitativos, quanto qualitativos específicos ao recorte 

etário abordado neste estudo.

O contato com as pessoas em situação de rua possibilitou 

uma observação mediada por relativa convivência, permitin-

do a produção de diálogos, entrevistas informais e etnogra-

fias de passagem. O método, alinhado ao conceito de incursos 
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etnográficos, proposto por Rizek (2013), favoreceu a constru-

ção de narrativas mais ricas sobre as vivências e experiências 

dessa população, contextualizando-as no espaço urbano.

Além disso, os dados também subsidiaram a compreensão 

do espraiamento dessa população no tecido urbano de Araca-

ju, contribuindo para identificar, não apenas os locais de maior 

permanência, mas também os trânsitos e deslocamentos pro-

duzidos por essas pessoas. Essa análise foi essencial para a rea-

lização das entrevistas conduzidas em contexto de rua.

Outro aspecto relevante para as entrevistas com pessoas 

não institucionalizadas foi o papel do Movimento Nacional 

da População de Rua (MNPR), que atuou de forma significa-

tiva na mediação e no estabelecimento de contato com essas 

pessoas, facilitando o acesso aos participantes e promovendo 

maior engajamento no processo de pesquisa.

O estudo compreendeu como pessoas em situação de 

rua os indivíduos (homens e mulheres) que faziam das ruas 

uma forma de moradia, seja de caráter fixo ou temporário, 

em Aracaju. Como aporte conceitual, optou-se por utili-

zar a definição estabelecida no Decreto 7.053/2009 (Brasil, 

2009). Reconhece-se, no entanto, que o termo “situação de 

rua” pode suscitar debates divergentes, especialmente no 

que tange à sua correlação empírica com as vivências de rua 

(Barros, 2021).
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Ainda assim, a opção por essa conceituação fundamen-

tou-se em dois motivos centrais: primeiro, por sua hegemonia 

no uso institucional, particularmente devido à sua aderência 

à gramática estatal; segundo, por compreender que a defini-

ção de situação de rua, conforme descrita no decreto, abrange, 

também, aqueles que utilizam os equipamentos socioassisten-

ciais, como abrigos. Nesse sentido estrito, pessoas institucio-

nalizadas também são consideradas em situação de rua.

O estudo incluiu indivíduos idosos (Brasil, 2003) com 

60 anos ou mais e que se encontravam em situação de rua. 

Foram excluídas pessoas que, no momento da coleta, apre-

sentavam limitações que inviabilizassem a comunicação ou a 

participação plena na pesquisa.

A obtenção dos dados ocorreu mediante a assinatura do 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), garan-

tindo a voluntariedade dos participantes. As informações 

foram registradas por meio aplicativo durante as entrevis-

tas, acompanhados de gravações que, posteriormente, foram 

transcritas para análise e interpretação.

A amostra deste estudo2 foi composta por 13 pessoas 

idosas, em situação de rua, sendo 10 homens e 3 mulheres, 

2 Aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa, vinculada ao projeto intitulado "Os sentidos de en-
velhecimento da população em situação de rua em Aracaju – SE", sob o parecer de nº 6.879.534. 
E teve apoio do Portal do Envelhecimento e do Itaú Viver Mais.



43

ENVELHECER COM FUTURO - VOLUME 3

selecionadas por amostragem aleatória simples. A seleção 

ocorreu por meio de diferentes estratégias: articulação com 

movimentos sociais, voluntariedade, mediada pelo diálogo, 

junto às instituições, e abordagem direta de voluntários em 

contexto de rua.

Envelhecimento e situação de rua

	

O envelhecimento é um processo complexo que transcen-

de a dimensão biológica, para abarcar aspectos sociais, cultu-

rais e históricos. Debert (1999) argumenta que a velhice não 

é um evento exclusivamente natural, mas uma construção so-

cial que reflete as desigualdades e os valores predominantes 

em uma sociedade. Nesse sentido, envelhecer significa viven-

ciar um conjunto de experiências profundamente marcadas 

pelo contexto socioeconômico e cultural em que o indivíduo 

está inserido.

No âmbito biológico, o envelhecimento é caracterizado 

por mudanças fisiológicas progressivas, como a diminuição 

da capacidade funcional e o aumento da vulnerabilidade a 

doenças. Contudo, esses aspectos não podem ser analisados 

isoladamente. Neri (2001) enfatiza a necessidade de uma pers-

pectiva interdisciplinar, para compreender como os fatores 

biológicos interagem com os aspectos psicológicos e sociais 
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do envelhecimento. A gerontologia, nesse sentido, avança, ao 

integrar essas dimensões, destacando que o envelhecimento é 

heterogêneo e singular a cada indivíduo.

Do ponto de vista social, o envelhecimento é profunda-

mente marcado pelas estruturas de poder e desigualdades 

que moldam as experiências ao longo da vida. Em contex-

tos urbanos precarizados, como o das pessoas em situação de 

rua, a velhice se torna uma experiência singular de exclusão. 

Brêtas et al. (2010) destacam que a rua compromete as con-

dições mínimas para o autocuidado, interferindo na saúde 

física e mental dos idosos. Além disso, a falta de acesso a polí-

ticas públicas de saúde, assistência social e habitação agrava a 

vulnerabilidade dessa população, tornando o envelhecimento 

um processo ainda mais complexo.

Apesar das dificuldades, o envelhecimento também pode 

ser entendido como um período de ressignificação da vida. 

Lopes (2023) argumenta que, mesmo em condições adversas, 

os idosos em situação de rua desenvolvem estratégias criati-

vas de sobrevivência e resistência. Essas estratégias incluem o 

uso de espaços públicos de maneira inovadora e a construção 

de redes informais de solidariedade. Essa perspectiva destaca 

o envelhecimento como um processo dinâmico, no qual os 

indivíduos, mesmo em situações de extrema vulnerabilidade, 

exercem agência e adaptam-se às circunstâncias.
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O envelhecimento populacional é um fenômeno global, 

com implicações especialmente desafiadoras em países como 

o Brasil, que enfrenta o desafio de atender a uma população 

cada vez mais idosa. Segundo projeções do IBGE, a propor-

ção de pessoas com 60 anos ou mais deverá dobrar até 2060. 

No contexto das pessoas em situação de rua, essa tendência 

demográfica exige políticas públicas que articulem saúde, as-

sistência social e habitação, considerando as especificidades 

dessa população. Negretti (2023) argumenta que a ausência 

de políticas integradas reflete uma visão fragmentada do en-

velhecimento, que não reconhece sua dimensão intersetorial.

O debate sobre o envelhecimento precisa considerar as 

desigualdades estruturais que moldam as experiências de ve-

lhice. Autores como Carvalho (2021) apontam que, em so-

ciedades marcadas por profundas desigualdades, o envelhe-

cimento pode ser uma experiência de acúmulo de privações, 

especialmente para populações historicamente vulneráveis, 

como pessoas negras, mulheres e pessoas em situação de rua. 

Nesse sentido, o envelhecimento não é apenas um processo 

individual, mas, também, um reflexo das condições históricas 

e sociais que estruturam as oportunidades e os obstáculos 

enfrentados pelos indivíduos ao longo de suas vidas.

Parte significativa da literatura que aborda a situação de 

rua e os processos de envelhecimento destaca tanto a relevân-
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cia do tema, quanto a escassez de produções que interseccio-

nem as condicionalidades da vida idosa com as experiências 

de viver nas ruas. Carvalho (2021) aponta para uma lacuna 

analítica, que permita compreender as complexidades enfren-

tadas por essas pessoas, embora o desenvolvimento de dados 

quantitativos seja uma preocupação constante. No Brasil, o 

Decreto 7.053/2009 define situação de rua como ausência de 

moradia fixa e fragilidade de vínculos familiares e comuni-

tários. Essa definição, embora funcional, em termos admi-

nistrativos, e usada, hegemonicamente, pelo poder público, 

é questionada por autores como Negretti (2023) e Barros 

(2021), que apontam a necessidade de ampliar a compreen-

são para abarcar as dinâmicas subjetivas e socioculturais.

A vulnerabilidade social emerge como uma categoria 

central para contextualizar a situação de rua no âmbito das 

desigualdades estruturais que afetam, principalmente, popu-

lações racializadas, mulheres e idosos. Essas dimensões são 

cruciais, para compreender como fatores estruturantes, como 

desemprego, rupturas familiares e doenças crônicas, moldam 

as trajetórias dessas pessoas (Carvalho, 2021). Nesse contex-

to, as investigações sobre o envelhecimento vivenciado nas 

ruas buscam explorar suas particularidades e desafios, tra-

zendo à tona a categoria de vulnerabilidade social, como eixo 

interpretativo central (Mattos; Ferreira, 2005; Bueno, 2013).
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Além disso, o debate sobre políticas públicas está intrin-

secamente conectado a esse campo de estudo. Por um lado, 

observa-se a ausência de políticas específicas, que atendam à 

intersecção entre envelhecimento e situação de rua. Por ou-

tro, reforça-se a necessidade de repensar políticas vigentes 

para torná-las mais efetivas e inclusivas (Menezes; Ferreira, 

2020; Negretti, 2023). Essa perspectiva sugere a urgência de 

iniciativas que articulem diferentes dimensões da vulnerabili-

dade, promovendo ações integradas e contextualizadas, para 

atender essa população.

A análise das condições de vida dos idosos em situação 

de rua revela a precariedade em que vivem. Brêtas et al. (2010) 

argumentam que a rua é um espaço, muitas vezes, hostil, que 

compromete a saúde física e mental dos indivíduos, agravan-

do sua exclusão. Essa condição é particularmente grave no 

caso de idosos, cuja saúde, frequentemente, já se encontra fra-

gilizada, por doenças crônicas ou limitações físicas. A falta 

de acesso regular a serviços de saúde, combinada à exposição 

a condições climáticas adversas e à alimentação inadequada, 

intensifica os riscos de morbidade e mortalidade. Além disso, 

o impacto psicológico de viver em situação de rua, muitas 

vezes associado à perda de vínculos afetivos, contribui para o 

desamparo emocional e a redução do autocuidado, agravado 

por questões como o uso abusivo de álcool e outras drogas.
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Embora a saúde seja uma dimensão central, a literatura 

também destaca a importância de compreender as dinâmicas 

de sociabilidade e ressignificação dos espaços urbanos. Lopes 

(2023) ressalta que abordagens etnográficas são fundamentais, 

para captar as estratégias de adaptação e resistência desenvol-

vidas por idosos, em situação de rua. Essas estratégias incluem 

tanto o uso criativo dos espaços públicos, quanto a construção 

de redes informais de apoio, frequentemente invisibilizadas 

em levantamentos quantitativos. Ao mesmo tempo, Migliari 

(2022) salienta a relevância de dados censitários e administra-

tivos, como o Cadastro Único, para mapear a distribuição ge-

ográfica e o perfil demográfico dessa população. A integração 

de metodologias quantitativas e qualitativas, portanto, surge 

como uma necessidade para uma análise mais abrangente.

No conjunto de características que compõem o campo de 

estudo sobre envelhecimento e situação de rua, o abandono 

familiar emerge como uma dimensão crítica. A literatura des-

taca a importância dos laços familiares como suporte social 

fundamental para a qualidade de vida de pessoas idosas, se-

jam elas em situação de rua, ou vivendo em contextos institu-

cionais, como abrigos. Oliveira (2020) aponta que a ruptura 

desses vínculos, não apenas agrava a exclusão social, mas tam-

bém dificulta o acesso a redes de apoio formais e informais, 

comprometendo a possibilidade de reinserção social.
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Outro ponto central é a hostilidade do ambiente urbano, 

amplamente discutida por autores como Brêtas et al. (2010) e 

Mattos et al. (2016). As cidades brasileiras, configuradas de ma-

neira excludente, limitam o acesso das populações vulneráveis 

a serviços básicos, como saúde e assistência social, restringindo 

suas possibilidades de integração. Essa exclusão é exacerbada 

pela ausência de documentação básica, entre muitos idosos em 

situação de rua, o que os priva de benefícios sociais e progra-

mas de reinserção. Lopes (2023) reforça que a documentação vai 

além de uma exigência burocrática; ela é um símbolo de cidada-

nia, cuja ausência aprofunda o processo de desumanização.

Além das políticas públicas, a literatura ressalta a relevân-

cia de ações comunitárias e redes de apoio informais. Bueno 

(2013) enfatiza que iniciativas locais, como abrigos tempo-

rários e programas de convivência, desempenham um papel 

importante na mitigação dos efeitos da exclusão social. No 

entanto, essas ações emergenciais não substituem a necessi-

dade de políticas públicas de longo prazo, capazes de abordar 

as vulnerabilidades estruturais de maneira integrada. O con-

traste entre intervenções temporárias e estratégias estruturais 

mais amplas é um tema recorrente nos debates sobre envelhe-

cimento e situação de rua.

A análise da literatura revela que o envelhecimento em 

situação de rua é um fenômeno multidimensional, abordado 
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a partir de categorias analíticas centrais. Entre essas, a vul-

nerabilidade social destaca-se como um eixo fundamental, 

permitindo compreender como fatores estruturais, e como 

pobreza, desigualdade racial e de gênero e saúde precária, 

moldam as trajetórias de exclusão dessa população. Autores 

como Mattos et al. (2016) e Brêtas et al. (2010) ressaltam que 

a vulnerabilidade social é essencial para compreender os desa-

fios enfrentados pelos idosos em situação de rua, evidencian-

do como essas condições estruturais interagem para agravar 

sua precariedade.

A interseccionalidade é outra categoria analítica ampla-

mente mobilizada. Carvalho (2021) e Negretti (2023) desta-

cam que os marcadores sociais de raça, gênero e idade amplifi-

cam a marginalização vivenciada por essas pessoas. Mulheres 

idosas enfrentam discriminações específicas, relacionadas a 

gênero e à idade, enquanto pessoas negras são desproporcio-

nalmente representadas entre os idosos em situação de rua, 

refletindo desigualdades históricas e estruturais, que atraves-

sam gerações.

A exclusão social também emerge como uma categoria 

crucial, especialmente na relação entre envelhecimento e con-

dições de vida precárias. Bueno (2013) e Debert (1999) ar-

gumentam que as experiências de exclusão vivenciadas por 

pessoas idosas em situação de rua são resultado de desigual-
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dades, acumuladas ao longo da vida, exacerbadas pela ausên-

cia de políticas públicas eficazes e pela hostilidade do am-

biente urbano.

Outra perspectiva relevante é a ressignificação dos espa-

ços urbanos, que aborda como os idosos em situação de rua 

utilizam os espaços públicos para criar estratégias de sobrevi-

vência e redes de apoio. Lopes (2023) argumenta que, apesar 

das adversidades, esses indivíduos demonstram resiliência, 

ao transformar os espaços urbanos em locais de convivência 

e sociabilidade, desafiando as limitações impostas pelo am-

biente hostil.

As políticas públicas e os direitos humanos constituem ca-

tegorias fundamentais, para discutir a insuficiência de iniciati-

vas voltadas aos idosos em situação de rua. Menezes e Ferreira 

(2020) criticam a fragmentação das políticas existentes e de-

fendem abordagens intersetoriais que articulem saúde, assis-

tência social e habitação. Negretti (2023) reforça a importância 

de considerar as especificidades das vivências de rua, no pla-

nejamento de políticas públicas, evitando generalizações que 

desconsideram as particularidades dessa população.

Metodologicamente, a literatura reflete a complexidade 

do tema e a necessidade de abordagens interdisciplinares. A 

etnografia e a observação participante são amplamente em-

pregadas para captar as dinâmicas cotidianas e subjetivas dos 
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idosos em situação de rua. Estudos como os de Lopes (2023) e 

Bueno (2013) utilizam essas abordagens, para acessar as nar-

rativas e interações sociais dos sujeitos, revelando aspectos 

frequentemente ignorados em análises quantitativas. Entre-

vistas semiestruturadas também são amplamente utilizadas 

para explorar as vivências dos participantes, como observado 

nos trabalhos de Carvalho (2021) e Brêtas et al. (2010).

Os estudos de caso oferecem análises aprofundadas de 

trajetórias individuais, ilustrando como experiências pesso-

ais refletem dinâmicas estruturais mais amplas. Mattos et al. 

(2016), por exemplo, utilizam essa metodologia para destacar 

os desafios enfrentados por indivíduos em situação de rua, 

contextualizando suas vivências nas desigualdades sociais. 

Paralelamente, pesquisas baseadas em dados secundários, 

como as de Migliari (2022), utilizam informações de censos 

e do Cadastro Único para traçar perfis sociodemográficos e 

mapear a distribuição espacial dessa população. Embora úteis 

para uma visão panorâmica, essas abordagens quantitativas 

enfrentam limitações, ao captar a subjetividade das vivências.

Revisões bibliográficas e análises críticas são frequente-

mente empregadas para identificar lacunas teóricas e propor 

novas direções para a pesquisa. Negretti (2023) exemplifica 

como essas abordagens podem articular debates acadêmicos 

e integrar perspectivas disciplinares. Além disso, muitos es-
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tudos combinam metodologias qualitativas e quantitativas, 

buscando oferecer uma análise mais abrangente do envelheci-

mento em situação de rua. Bueno (2013) e Menezes e Ferreira 

(2020) destacam a importância dessa integração metodológi-

ca, para articular informações objetivas e subjetivas e compre-

ender a complexidade do fenômeno.

Em síntese, as categorias analíticas e metodológicas mo-

bilizadas refletem o esforço dos autores em captar a multi-

dimensionalidade do envelhecimento em situação de rua. A 

vulnerabilidade social, a interseccionalidade, a exclusão social 

e a saúde são categorias centrais, enquanto a etnografia, as 

entrevistas e os estudos de caso se destacam como ferramen-

tas fundamentais para explorar as experiências dos idosos. A 

diversidade de abordagens ressalta a necessidade de um olhar 

interdisciplinar para compreender as interações entre os fa-

tores estruturais e subjetivos, que moldam o envelhecimento 

em contextos urbanos precarizados.

Características sociodemográficas e condições de vida 

da população de rua em Aracaju

Aracaju, capital do estado de Sergipe, possui, atualmen-

te, uma população de cerca de seiscentos mil habitantes, de 

acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
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(IBGE, 2024). Localizada no oeste de Sergipe, foi idealizada 

para ser a nova capital do estado. Em 1855, com uma visão 

modernista voltada para espaços amplos, destinados ao fluxo 

de pessoas e mercadorias, a então nova capital sergipana pas-

sou por transformações urbanas significativas. Esse planeja-

mento visava se distanciar do passado colonial e da estética 

barroca, ainda presente em outras cidades do estado, como 

São Cristóvão, a primeira capital de Sergipe. Aracaju foi pro-

jetada com uma paisagem urbana moderna e racional (Ribei-

ro, 2013), com ruas traçadas em formato de tabuleiro de xa-

drez, e apresentando um terreno plano e mais bem adaptado 

às aspirações urbanísticas do período (Machado, 1990).

A cidade, situada na costa brasileira e banhada pelo Oce-

ano Atlântico, é conhecida como cidade-mangue, e também, 

cruzada por redes fluviais: ao norte, pelo rio Sergipe, e ao sul, 

pelo rio Vaza-Barris. Com uma área de aproximadamente 

181,8 quilômetros quadrados, Aracaju faz fronteira com São 

Cristóvão e Nossa Senhora do Socorro, a oeste e noroeste, 

respectivamente, e é separada da Barra dos Coqueiros, a leste, 

pelo rio Sergipe.

A configuração urbana de Aracaju apresenta característi-

cas que a tornam propícia ao uso do espaço público por pes-

soas em situação de rua. Fatores como desigualdades sociais, 

disponibilidade de bens materiais essenciais à sobrevivência 
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e estrutura dos espaços públicos, que oferecem recursos ma-

teriais e simbólicos voltados para determinados modelos de 

sociabilidade, contribuem para esse fenômeno. Nesse contex-

to, pode-se afirmar que Aracaju é marcada por uma sociabili-

dade específica, entre os viventes de rua.

Essa afirmativa encontra respaldo em dados estatísticos 

sobre a população em situação de rua. No censo nacional re-

alizado em 2008, foram identificadas 197 pessoas nessa con-

dição, em Aracaju (Brasil, 2009b). A metodologia desse levan-

tamento considerou as capitais estaduais e municípios com 

mais de 300 mil habitantes, fundamentando-se na literatura 

que indica maior concentração de pessoas em situação de rua 

em contextos urbanos densamente povoados.

Dados mais recentes, produzidos pelo Observatório Bra-

sileiro de Políticas Públicas da Universidade Federal de Minas 

Gerais (UFMG), indicam um aumento significativo, apon-

tando a existência de 683 pessoas nessa condição, em Araca-

ju (Migliari, 2022). Esse crescimento reflete uma característica 

marcante na contemporaneidade. Ressalta-se que os números 

mais atuais foram obtidos a partir de dados secundários, espe-

cialmente do Cadastro Único do governo federal (CadÚnico), 

o que influencia a abrangência e a precisão do levantamento.

Dados recentes, obtidos por meio do Censo Municipal da 

População de Rua em 2024, no qual tivemos a oportunidade 
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de compor o grupo de trabalho (GT), revelaram números si-

milares aos levantamentos anteriores, indicando a presença 

de 623 pessoas em situação de rua, na cidade de Aracaju (Ara-

caju, 2025).

Metodologicamente, esse censo adotou a contagem, em 

período noturno, partindo do pressuposto de que o marca-

dor “dormir na rua” poderia oferecer maior clareza e reduzir 

ambiguidades no delineamento de quem são essas pessoas. 

Produções censitárias que optam por outras modalidades 

de contagem, frequentemente enfrentam desafios meto-

dológicos para diferenciar “pessoas em situação de rua” de 

outras populações urbanas vulneráveis, como apontado por 

Araújo (2024).

Os dados extraídos do Censo de 2024 sobre a população 

em situação de rua, em Aracaju, foram coletados a partir de 

amostras que contemplaram diversas regiões da cidade. O 

levantamento abrangeu três áreas principais: região central, 

norte/oeste e sul/expansão. A maioria dos entrevistados en-

contrava-se na região central-oeste, corroborando a literatura 

que destaca a predominância de pessoas em situação de rua 

em áreas centrais das cidades (IPEA, 2016).

Entretanto, as características sócio-geográficas de Araca-

ju, como a presença da orla marítima voltada para o turismo, 

também resultaram em um quantitativo relevante de pessoas 
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em situação de rua, nessa área. Na região oeste, caracteriza-

da por uma alta densidade populacional e bairros populares, 

também foi identificado um número expressivo de pessoas 

vivendo nessa condição, evidenciando a distribuição hetero-

gênea da população em situação de rua, na cidade.

A aplicação dos questionários foi realizada ao longo de 

três dias, o que permitiu que a amostra fosse obtida em di-

ferentes momentos, abrangendo um período estratégico de 

coleta. As entrevistas, referente à parte de caracterização (2a. 

Etapa), ocorreram em uma sessão diurna no Centro de Re-

ferência Especializado para População em Situação de Rua 

(Centro POP - região central), e em mais três sessões noturnas 

na região sul, outra na zona norte e oeste.

Quanto à caracterização da população em situação de 

rua, no município, conforme identificado pelo censo, ve-

rificou-se que a maioria dos entrevistados é composta por 

homens cisgênero, representando aproximadamente 81,1% 

do total, enquanto mulheres cisgênero correspondem a 

16,2%. A orientação sexual predominante foi a heterosse-

xualidade, declarada por 88,89% dos participantes. No re-

corte racial, a maior parte das pessoas se autodeclarou par-

da (46%) ou preta (32,7%), evidenciando a sobreposição de 

vulnerabilidades que afetam as populações negras (78,7%) 

nas ruas da capital sergipana. 
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No que se refere à faixa etária, a população em situação 

de rua, em Aracaju, apresenta diversidade, com uma concen-

tração significativa de pessoas na faixa entre 30 e 50 anos, 

embora também haja entrevistados com mais de 60 anos, 

num percentual de 9,3%. Os motivos que levam essas pessoas 

a viverem nas ruas são variados, destacando-se o desemprego, 

como uma das principais causas apontadas, seguido por pro-

blemas relacionados ao uso de drogas e conflitos familiares.

Cerca de 48,29% entrevistados indicaram que conflitos fa-

miliares ou perdas afetivas foram fatores determinantes para 

sua condição de vulnerabilidade. Além disso, 21,37% atribu-

íram sua situação ao uso problemático de substâncias, o que 

evidencia uma correlação importante entre uso abusivo e vi-

vências de rua. Ressalta-se que essa questão permitia múlti-

plas respostas, refletindo a natureza multifatorial e intersec-

cional das causas que conduzem à situação de rua.

Quanto ao tempo de permanência nas ruas, muitos en-

trevistados relataram estar nessa condição por vários anos, 

alguns até mencionando períodos superiores a 10 anos e, ca-

sos extremos, de até 40 anos vivendo em situação de rua. Es-

ses dados sugerem uma profunda dificuldade de reinserção 

social e a ausência de políticas públicas efetivas, que rompam 

o ciclo da marginalização. Além disso, questiona-se as cate-

gorias analíticas voltadas para essa população, em especial a 
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ideia de “situação”, como uma condicionalidade transitória 

dessas vivências. Os resultados mostram que aproximada-

mente 36% das pessoas em situação de rua em Aracaju vivem 

nessa condição há mais de cinco anos; 32,2% estão nessa situ-

ação entre um e cinco anos. Apenas 26,3% relataram estar em 

situação de rua há menos de um ano.

 Quanto à cidade de origem, a maior parte dos entrevistados 

nasceu em Aracaju. No entanto, há uma presença expressiva de 

migrantes de estados vizinhos, como Alagoas, Bahia e Pernam-

buco, reforçando o caráter migratório da população de rua.

A relação dessa população com os serviços públicos3 re-

vela inúmeros desafios. Apesar do conhecimento sobre insti-

tuições como o Centro de Referência Especializado para Po-

pulação em Situação de Rua (Centro POP) e o Consultório 

na Rua, 22,2% dos entrevistados relataram já ter sido negados 

ou impedidos de acessar outros serviços públicos em Aracaju. 

Outro dado relevante refere-se à documentação: 14,2% 

dos entrevistados afirmaram não possuir documentos bási-

cos, como RG (Registro Geral) ou CPF (Cadastro Pessoa Físi-

3 Sobre os serviços do município de Aracaju voltados ao atendimento às pessoas em situação de 
rua, tanto da Rede de Saúde como na Assistência Social, citamos: Consultório na Rua, dois Centros 
de Atenção Psicossocial, destinados ao cuidado de questões decorrentes do uso abusivo de álcool 
e outras drogas (CAPS AD), Projeto de Redução de Danos (PRD), Unidade de Acolhimento Adulto 
(UAA), Casa de Passagem, Abrigo Freitas Brandão, Abrigo Acolher,  equipes de abordagem social 
vinculadas aos Centros de Referência Especializados em Assistência Social (CREAS) e Centro POP.
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ca). A ausência desses documentos impede o acesso a benefí-

cios sociais e programas de reinserção, agravando ainda mais 

sua exclusão social. Essa barreira limita o acesso a políticas 

públicas essenciais, como saúde, assistência social e habita-

ção, perpetuando a vulnerabilidade dessa população.

Quanto às condições de alimentação e higiene, grande par-

te dessa população depende de doações ou de serviços públicos, 

como o Restaurante Popular e o Centro POP. Aproximadamen-

te 39% dos entrevistados relataram obter alimentos por meio de 

grupos que realizam doações nas ruas. Em relação à água, mui-

tos utilizam torneiras públicas ou recorrem a amigos e familiares, 

enquanto outros mencionam usar rios ou mangues para banho, 

evidenciando a precariedade das condições básicas de higiene.

No que se refere à ocupação e geração de renda, os dados 

do censo mostram que a maioria das pessoas que vivem nas 

ruas está desempregada. Apenas uma pequena parcela rela-

tou ter algum tipo de ocupação informal, como o trabalho 

de catadores de materiais recicláveis, vendedores ambulantes 

ou outros bicos esporádicos. Esses trabalhos, contudo, não 

são suficientes para garantir uma renda mínima digna. Apro-

ximadamente 38,7% dos entrevistados afirmam que depen-

dem, principalmente, de trabalhos informais para sobreviver, 

enquanto apenas uma minoria recebe algum tipo de benefí-

cio social, como o Benefício de Prestação Continuada (BPC) 
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ou o Bolsa Família. A falta de uma renda estável torna ainda 

mais difícil a saída dessa condição de vulnerabilidade extre-

ma, bem como aumenta a dependência de políticas públicas 

compensatórias, contribuindo para a manutenção do ciclo de 

exclusão social. Entre aqueles que conseguem acessar algum 

benefício, como o Benefício de Prestação Continuada (BPC) e 

o Bolsa Família, somam apenas 3% dos entrevistados. 

A ausência de moradia fixa é uma das principais caracte-

rísticas da população em situação de rua, mas o censo revela 

que muitos entrevistados ainda mantêm algum tipo de relação 

com suas famílias ou amigos, embora esses vínculos sejam bas-

tante fragilizados. Cerca de 47,5% dos entrevistados relatam 

que, ocasionalmente, passam noites em casas de familiares ou 

conhecidos, mas a maioria depende de espaços públicos, como 

praças e viadutos, para dormir. Apenas uma pequena porcen-

tagem (17,1%) faz uso dos abrigos públicos disponibilizados 

pelo município, o que demonstra a necessidade de expandir e 

melhorar a oferta desses serviços. Os principais motivos para a 

não utilização desses abrigos incluem superlotação, condições 

inadequadas, falta de segurança e regras excessivas.

Outro dado significativo é o acesso à educação. O censo 

aponta que a maioria das pessoas em situação de rua possui 

baixa escolaridade. Aproximadamente 49,39% dos entrevista-

dos não completaram o ensino fundamental, e apenas 3,7% 
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concluíram o ensino médio. Esse baixo nível de escolaridade 

contribui para a dificuldade de reinserção no mercado de tra-

balho formal e limita o acesso a oportunidades que poderiam 

permitir uma saída da condição de rua. A educação, portan-

to, emerge como uma área prioritária nas políticas públicas 

voltadas para essa população, sendo essencial garantir, não 

apenas o acesso, mas também, a permanência dessas pessoas 

em programas educacionais, que possam promover sua inclu-

são social de forma mais eficaz.

Frequentemente, políticas públicas voltadas ao fomento da 

educação, a exemplo da Educação para Jovens Adultos (EJA), 

impõem regras e critérios de participação, que acabam por in-

cluir apenas a parcela da população que tem domicílio, acesso 

ao transporte público e outros elementos que possibilitam al-

guma organização para participação nas turmas. Também é 

exigida documentação comprobatória como comprovante de 

residência, certificado ou declaração de conclusão de séries an-

teriores, para nivelamento e vinculação a um território onde as 

turmas são oferecidas. Todas essas exigências, e a inexistência 

de política similar específica, acabam por excluir as pessoas em 

situação de rua da possibilidade de educação formal.

Além disso, o censo destaca questões relacionadas à segu-

rança. Muitas pessoas em situação de rua relataram experiências 

de violência, tanto por parte de outros indivíduos em situação 
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de rua, quanto por agentes de segurança pública. Cerca de 63% 

dos entrevistados afirmam já ter sido vítimas de algum tipo de 

agressão física ou verbal, o que aumenta o sentimento de inse-

gurança nas ruas e agrava a condição de vulnerabilidade.

Ainda de acordo com os dados do Censo de 2024 da po-

pulação de rua de Aracaju, 14,81% dos entrevistados relatam 

algum tipo de transtorno psiquiátrico. Entre os mais comuns 

estão a depressão, ansiedade e esquizofrenia, frequentemente 

associados ao uso abusivo de álcool e outras drogas, e que 

são agravados pela condição de vulnerabilidade e pela falta de 

acesso a tratamentos contínuos e adequados.

Em relação à violência sexual, o censo apontou que 14,2% 

da população em situação de rua relatam ter sofrido algum 

tipo de violência sexual, enquanto estava nas ruas. As mulhe-

res constituem a maior parte dessas pessoas, o que evidencia 

a extrema vulnerabilidade desse grupo. A situação de rua ex-

põe essas mulheres a um risco maior e constante de violên-

cia, incluindo a sexual, que agrava, ainda mais, a precariedade 

de suas condições de vida e a sensação de insegurança. Esse 

dado demonstra a necessidade de políticas públicas específi-

cas para a proteção das mulheres em situação de rua, garan-

tindo sua segurança.

O período menstrual das mulheres, na rua, também emer-

ge como um problema grave. Segundo o censo, as mulheres, 
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nessa condição, relatam que, muitas vezes, não utilizam ab-

sorventes durante o ciclo menstrual, recorrendo a panos ou 

materiais improvisados, como miolo de pão, sacola plástica, 

estopa e jornal. A falta de acesso a produtos de higiene ade-

quados, não só afeta a saúde e o bem-estar dessas mulheres, 

mas também, reforça as condições insalubres em que vivem, 

tornando urgente a implementação de ações que garantam o 

acesso a itens básicos de higiene.

Enfim, o Censo da População de Rua de Aracaju, realizado 

em 2024, apresenta um conjunto de dados que lança luz sobre 

aspectos cruciais do cotidiano dessa população, revelando ele-

mentos fundamentais relacionados às suas condições de vida, 

saúde, segurança, e à relação com os serviços públicos da cida-

de. Esses dados constituem importantes subsídios para análi-

ses que investiguem as formas de produção e reprodução dessas 

vivências no contexto urbano. A configuração evidenciada está 

diretamente conectada aos desafios cotidianos vivenciados, de 

maneira particular, pelas pessoas idosas em situação de rua. 

Embora o levantamento tenha como objetivo principal 

mapear os desafios enfrentados, diariamente, por essa popu-

lação, de uma maneira geral, os temas abordados quanto à 

questão dos processos de envelhecimento serão detalhados 

em outra seção. Esses dados servirão como base para con-

frontar narrativas e elementos empíricos coletados ao lon-
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go do estudo. Ainda assim, é possível esboçar um panorama 

abrangente e atualizado da paisagem urbana e das práticas 

cotidianas dos viventes de rua em Aracaju, evidenciando as 

complexidades e vulnerabilidades que permeiam suas experi-

ências no espaço urbano.

Com base nessas informações, espera-se avançar na com-

preensão sobre como essas pessoas interagem com a cidade, 

ressignificam os espaços urbanos e enfrentam as adversida-

des da vida nas ruas, apontando para a necessidade de políti-

cas públicas mais eficazes e inclusivas. 

Envelhecimento e vida nas ruas: mobilidade, saída e 

morte nas ruas

Em primeiro lugar, é necessário, ainda que de forma bre-

ve, expor a historicidade das produções acadêmicas sobre o 

que atualmente denominamos “pessoas em situação de rua”4. 

Essa abordagem inicial se justifica, por dois motivos centrais: 

4 De acordo com Delucca (2011), as transformações de nomenclaturas estão correlacionadas, 
sobretudo, à transformação dessa experiência citadina em um problema público passível de inter-
venção estatal. Não à toa, o termo “população de rua” emerge em meio a construções legais na 
década de 1990, especialmente na cidade de São Paulo. As variações nominais estão imbuídas em 
uma transformação que o autor supracitado indica como a passagem do "sofrimento" (sofredores de 
rua) para uma questão demográfica, coletiva, de massas, com relevância estatística. O surgimento 
dessa rede de inteligibilidades construiu o terreno para uma compreensão desse fenômeno voltada 
para uma "situação", aspecto efetivado anos depois na Política Nacional para a População em Situ-
ação de Rua, consolidada no Decreto 7.053/2009 (Brasil, 2009).
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o primeiro refere-se às mudanças metodológicas e às trans-

formações nos modelos de inteligibilidade voltados para essa 

população5; o segundo, intimamente relacionado ao anterior, 

diz respeito à introdução de novas perspectivas e marcadores 

interpretativos, com o objetivo de construir leituras mais am-

plas e aprofundadas sobre o fenômeno da “situação de rua”. 

A partir desses dois movimentos, a questão etária e os proces-

sos de envelhecimento dessa população começam a emergir 

como temas relevantes e passíveis de investigação.

Certamente, essa transformação é influenciada por ques-

tões contemporâneas, fortemente marcadas por novos mode-

los epistêmicos (Harvey, 2014) e, sobretudo, por uma cultu-

ra do reconhecimento (Honneth, 2009). Essa “nova” cultura 

tem impulsionado a produção de conhecimento em direção 

a configurações analíticas que consideram as mais diversas 

nuances da vida social, tal como, novos modelos de trânsi-

to produtivo. Como ilustração, parafraseamos um morador 

de rua, conhecido como profeta Carlinhos: “Sempre existiu 

5 As produções acadêmicas sobre a população em situação de rua, especialmente entre os anos 
1970 e 2000, focaram predominantemente em análises macrossociológicas, desvelando desi-
gualdades estruturais e propondo categorias como "situação de rua" para abarcar as especificidades 
dessa população. Estudos pioneiros, como os de Stoffels (1977), destacaram aspectos econômicos 
e sociais, enquanto autores mais recentes, como Silva (2009), consolidaram conceitos utilizados 
em políticas públicas, como o Decreto 7053/2009. Apesar desses avanços, o espaço urbano 
frequentemente foi tratado como pano de fundo, sem uma centralidade analítica que considerasse 
plenamente os sentidos e usos do espaço por parte dessa população, evidenciando uma lacuna nas 
interpretações socioespaciais mais aprofundadas.
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velho na rua, meu filho, e sempre vai existir. É bíblico, está 

na história.” Essa declaração reflete um saber empírico, que 

se entrelaça às estruturas históricas e culturais, evidenciando 

que a presença de idosos na rua não é um fenômeno recente, 

mas apenas recentemente tem ganhado novos contornos de 

reconhecimento e de interesses acadêmicos e políticos.

O questionamento central que levantamos, neste texto, é 

crucial: por que só agora começamos a dar intensidade a essa in-

tersecção entre população de rua e pessoas idosas? Essa questão 

nos convida a refletir sobre os tempos e contextos que moldam 

as prioridades analíticas, sugerindo que a invisibilidade dessa 

intersecção, por tanto tempo, está vinculada a estruturas de po-

der e representações sociais que, historicamente, negligenciaram 

tanto os idosos, quanto as populações marginalizadas.

De maneira geral, como apontado em nosso processo de 

pesquisa, há uma “timidez” estruturante na abordagem inter-

seccional desses dois marcadores, que atravessam, de forma 

profunda, o que podemos denominar “fenômeno rua”. Nos-

sa investigação, ancorada na gramática acadêmica, identifica 

dois momentos cruciais, intimamente interconectados, que 

foram responsáveis por transformações significativas, em 

nosso olhar, e em nossos modelos de produção científica.

A primeira transformação está relacionada à redução da 

escala interpretativa. Por isso, referimo-nos ao fato de que, 
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durante muito tempo, predominou a hegemonia epistemo-

lógica, na produção de saberes sobre a população de rua, 

fundamentada em prerrogativas macrossociológicas. Certa-

mente, os elementos que sustentavam essa abordagem esta-

vam inseridos em um contexto social e político, no qual, em 

grande medida, era imperativo desconstruir, moralmente, e 

construir, legalmente, o sujeito de rua como portador de di-

reitos (Delucca, 2011). Nesse sentido, romper com premissas 

estigmatizantes, evidenciando as estruturas de opressão sub-

jacentes, não, apenas, era necessário, mas tornou-se o foco 

preferencial desses modelos investigativos.

Foi nesse cenário que a noção de universalidade desem-

penhou um papel central, promovendo avanços significati-

vos na construção de direitos e garantias. Contudo, essa pers-

pectiva gerou, como contrapartida, certa inviabilidade para 

a produção de conhecimentos mais singularizados, voltados 

para especificidades dos sujeitos e suas experiências. Esse ho-

rizonte, no entanto, começa a ganhar novos contornos com a 

intensificação da inserção de marcadores sociais que extrapo-

lam o ambiente acadêmico, refletindo demandas em políticas 

públicas, culturais e identitárias emergentes.

O sistema de reconhecimento, vinculado aos moldes da 

nossa democracia representativa, tem reconfigurado os mode-

los de produção de conhecimento. Nesse contexto, as lutas por 
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visibilidade e reconhecimento social assumem protagonismo, 

mobilizando novos parâmetros analíticos. Como aponta Axel 

Honneth: “Nas sociedades contemporâneas, as relações de esti-

ma social estão sujeitas a uma luta permanente, na qual os di-

versos grupos procuram elevar, com os meios da força simbóli-

ca e em referência às finalidades gerais, o valor das capacidades 

associadas à sua forma de vida” (2009 p. 20).

Um dos principais reflexos desse processo é a crescente 

adesão das produções acadêmicas à redução da escala inter-

pretativa, o que possibilita investigações voltadas para o coti-

diano e suas dinâmicas específicas. Nesse contexto, torna-se 

evidente a urgência de incorporar fatores estruturantes que, 

anteriormente, eram “invisibilizados” por dinâmicas políti-

cas e produções de conhecimento mais universalizantes. Essa 

perspectiva amplia o escopo analítico e permite que questões 

negligenciadas assumam centralidade nas investigações.

O segundo fator que fertiliza a possibilidade de apreender, 

cientificamente, o “fenômeno rua” está relacionado à inclusão 

de debates sobre gênero, raça, sexualidade e, no caso específico 

deste estudo, também questões etárias e processo de envelhe-

cimento. A abordagem dessas dimensões sociais, como aqui 

apresentada, é resultado dessa mudança epistemológica, que 

reconhece as múltiplas intersecções como elementos funda-

mentais, para a compreensão das experiências humanas.



70

ENVELHECER COM FUTURO - VOLUME 3

Tendo situado o itinerário que possibilitou produções 

dessa natureza, cabe perguntar: o que podemos dizer sobre 

o entrelaçamento – se é que podemos assim denominá-lo – 

dessas condições sociais? Esse questionamento nos conduz 

a uma reflexão crítica sobre como essas dimensões se articu-

lam, para moldar as vivências no espaço urbano, particular-

mente no caso das pessoas em situação de rua e suas relações 

com os processos de envelhecimento.

Para fins práticos, destacamos as principais unidades 

de sentido que se mostraram mais significativas, durante o 

processo de pesquisa. Cabe informar aos leitores que as in-

terpretações, a seguir, não se restringem ao recorte temporal 

delimitado pela pesquisa em questão, tampouco aos espaços 

metodológicos circunscritos pela proposta analítica. As en-

trevistas realizadas com pessoas em situação de rua, os am-

bientes partilhados e as incursões etnográficas (Rizek, 2013) 

foram, sem dúvida, de fundamental importância, para a apre-

ensão das construções discursivas dos viventes de rua sobre o 

processo de envelhecimento, no contexto urbano. 

No entanto, é relevante salientar que este coletivo de pes-

quisadores atua a partir de uma trajetória que antecede e fun-

damenta a importância desses momentos específicos. Essa 

trajetória, inscrita em nossos corpos e práticas, é marcada por 

experiências de militância e ativismo, pelo trabalho profis-
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sional na área da saúde mental, em Unidades de Acolhimen-

to Adulto (UAA), em produções censitárias, em atuações nos 

Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), no controle social 

(conselhos e comitês) e em diversos outros espaços de inte-

ração. Essas vivências, acumuladas ao longo de anos, cons-

tituem o que o Movimento Nacional da População de Rua 

denomina “convivência continuada”6, uma prática que reflete 

a construção de vínculos sólidos e a imersão prolongada no 

cotidiano das pessoas em situação de rua. 

Ao examinarmos o aparato institucional de acolhimento 

destinado à população em situação de rua, em Aracaju, cons-

tatamos, além de um déficit estrutural de vagas na política 

6 A "convivência continuada" refere-se a uma metodologia de aproximação e engajamento com 
populações vulnerabilizadas, especialmente pessoas em situação de rua, fundamentada no contato 
frequente, regular e comprometido. Essa prática ultrapassa a abordagem tradicional de "coleta de 
dados" e busca construir vínculos éticos, profundos e transparentes, entre pesquisadores e sujeitos 
pesquisados. Compreendemos essa metodologia como um repertório amplo de interações, ocorren-
do em diversos contextos, como ruas, espaços institucionais, ambientes de lazer e controle social. A 
convivência continuada enfatiza a necessidade de uma participação ativa dos sujeitos pesquisados, 
reconhecendo suas narrativas e saberes como elementos centrais, na produção do conhecimento. 
Além disso, dialoga diretamente com as reivindicações do Movimento Nacional da População de 
Rua (MNPR), que exige pesquisas comprometidas em compartilhar resultados, reconhecer as sub-
jetividades dos pesquisados e contribuir para a transformação das realidades observadas. Do ponto 
de vista metodológico, essa abordagem alinha-se a perspectivas que valorizam a inserção nos 
cotidianos urbanos e a densidade dos encontros, promovendo uma ética baseada na escuta, trans-
parência e partilha. Esse modelo desafia os distanciamentos característicos da produção científica 
hegemônica e propõe uma aproximação mais comprometida com as realidades analisadas. Acredito 
que, ao adotar essa perspectiva, é possível alcançar não apenas uma compreensão mais profunda 
das dinâmicas da vida na rua, mas também fomentar a construção de saberes mais plurais e inte-
grados, respeitando as singularidades e complexidades dos sujeitos envolvidos.



72

ENVELHECER COM FUTURO - VOLUME 3

municipal, uma peculiaridade notável: o processo de busca e 

utilização desses espaços ocorre de forma proporcionalmente 

mais frequente, entre pessoas idosas, em situação de rua. Esse 

fenômeno, em parte, parece estar relacionado a questões mo-

rais, evidenciadas nos discursos das equipes técnicas que, no 

exercício de suas funções, frequentemente reproduzem hie-

rarquias sociais. Um exemplo disso é a recorrente justificati-

va: “Mas não podemos deixar um idoso dormir na rua”. Tal 

percepção promove a criação de flexibilizações institucionais 

e acordos tácitos, configurando um fluxo de adesão que apre-

senta especificidades.

Não pretendemos, com essa análise, ignorar os inúmeros 

desafios institucionais, as dinâmicas de governabilidade, ou 

mesmo, as formas de violência que podem emergir nesse con-

texto. Contudo, é igualmente importante destacar que essas 

dinâmicas não ocorrem de maneira unilateral. Elas também 

são marcadas pela agência dos próprios indivíduos em situ-

ação de rua que, mesmo em meio à vulnerabilidade, atuam 

ativamente na negociação e no uso desses espaços.

Durante a pesquisa, conhecemos Éder, um vivente de 

rua apaixonado por livros. Em um dos diálogos esporádicos, 

perguntamos se ele desejava ir para um abrigo. Sua respos-

ta trouxe à tona uma perspectiva sensível e pragmática: “Os 

abrigos têm muitas regras. Eu olho carro no final de semana 
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e fico até tarde na rua. Se for para pegar uma vaga e não ir, é 

melhor deixar o espaço para um idoso, ele precisa mais”.

Entretanto, o outro lado dessa questão emergiu em con-

versas nas ruas, nos bancos das praças e nos diálogos infor-

mais, revelando uma dimensão mais complexa do fenômeno. 

Nesse ponto, encontramos a primeira unidade de sentido, 

que permeia nossas reflexões: a mobilidade, ou, mais preci-

samente, a perda (diminuição) dela. Para ilustrar, recorremos 

às palavras de outro vivente de rua, Arlindo, que sintetiza o 

impacto do envelhecimento no cotidiano: “Meu filho, com o 

tempo de rua, a gente perde o peito. As coisas não são como 

antes. Antigamente, eu catava latinha nessa cidade toda. Ago-

ra, pra ir à esquina, eu penso dez vezes. A vida, na velhice, é 

uma guerra. Para ter paz, só morrendo”.

Essa fala revela, não apenas os desafios físicos impostos 

pelo envelhecimento, mas também, a carga emocional e sim-

bólica que acompanha a vivência na rua. Mobilidade, nesse 

contexto, ultrapassa o sentido literal, assumindo um papel 

central na construção de trajetórias de vulnerabilidade, resis-

tência e, muitas vezes, resignação.

A cidade é percebida pelo corpo como conjun-

to de condições interativas e o corpo expressa 

a síntese dessa interação descrevendo, em sua 
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corporalidade, o que passamos a chamar de 

“corpografia” urbana. “A corpografia” seria 

uma espécie de cartografia corporal, em que 

não se distinguem o objeto cartografado e sua 

representação. Uma ideia baseada na hipótese 

de que a experiência urbana fica inscrita, em 

diversas escalas de temporalidade, no próprio 

corpo daquele que a experimenta, e dessa for-

ma, também o define, mesmo que involuntaria-

mente. (Britto e Jacques, 2009, p. 338).

A literatura converge em apontar a mobilidade como um 

elemento central para a sobrevivência dos viventes de rua, evi-

denciando a necessidade constante de movimentação, como 

parte intrínseca de suas estratégias de existência. Simone 

Frangella (2009), em sua obra : uma etnografia da corporalidade 

dos moradores de rua em São Paulo, já destacava o profundo en-

trelaçamento entre a formação da subjetividade e a mobilida-

de desses indivíduos, no contexto urbano.

Não se pode ignorar os múltiplos fatores que moldam e, 

por vezes, restringem esses deslocamentos: os controles urba-

nos, a atuação das forças policiais, a economia institucional, 

voltada para essa população dispersa pelo tecido urbano, e os 

impactos das dinâmicas citadinas. Esses elementos configuram 
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não apenas, os trânsitos desses sujeitos, mas, também, consti-

tuem as possibilidades de reprodução da vida nas cidades.

Recordamos, de forma curiosa e emblemática, o relato de 

um morador de rua que, ao discutir suas andanças, apontou 

para suas havaianas, totalmente desgastadas e, entre sorrisos, 

proferiu: “Essa aqui tem mais de dez mil quilômetros rodados”. 

O humor presente em sua fala ressignifica, de maneira sim-

bólica, as marcas da mobilidade como uma prática cotidiana 

essencial para sua sobrevivência e inserção nos fluxos urbanos.

A problemática que se apresenta refere-se aos desafios 

inerentes ao processo de envelhecimento e, de forma mais es-

pecífica, à dimensão biologizante que perpassa as dinâmicas 

de vida nas ruas. Essas dinâmicas exigem, dos sujeitos, prá-

ticas que são, sobretudo, corporais e imprescindíveis para a 

manutenção de sua própria sobrevivência. De um lado, en-

contramos um corpo marcado por múltiplas condicionalida-

des — desde patologias específicas, até influências das cultu-

ras urbanas. De outro, temos uma dinâmica social que impõe 

um ritmo, como bem argumenta Henri Lefebvre (2021), que 

demanda movimento constante e contínuo.

No entanto, esse mesmo corpo, em alguma medida fra-

gilizado pelo envelhecimento, parece, de maneira quase com-

pulsória, solicitar percursos e práticas citadinas, orientadas 

por uma estaticidade relativa, contrastando com as exigências 
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da rua. Esse embate evidencia um dilema: como um corpo 

que envelhece, atravessado por limitações físicas e simbólicas, 

pode responder a uma realidade que exige, incessantemente, 

deslocamento e adaptação?

Diante dessa problemática, o que nossa pesquisa revelou 

como aparato adaptativo e modelo de reconfiguração social? 

Constatamos que a unidade de sentido vinculada à mobilida-

de, não apenas se mantém central, mas também, dá origem a 

uma forma distinta de cotidianidade. A intensidade da bus-

ca por instituições que ofereçam suporte para romper com 

a rotina extenuante da rua, permitindo uma alternância en-

tre vivências na rua e em unidades de abrigamento, emergiu 

como um elemento essencial, para compreender o processo 

de envelhecimento, nesse contexto.

Ademais, a procura por cuidados em saúde e a vivência de 

uma temporalidade que se dissocia das exigências dinâmicas 

da rua, sugerem outra configuração de tempo e espaço. Esse 

deslocamento temporal e espacial conduz as pessoas idosas a 

construir itinerários nos quais tais instituições adquirem um 

peso significativo em suas escolhas cotidianas. Esses espaços, 

longe de serem meros locais de acolhimento, tornam-se parte 

de um sistema adaptativo de suporte, que possibilita a reor-

ganização das práticas diárias e a gestão das demandas do 

envelhecimento no contexto urbano.
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Simultaneamente, essas instituições exercem modos de ge-

renciamento do cotidiano, que se fundamentam na premissa 

da saída definitiva das ruas. Por meio de ações normativas e da 

criação de modelos discursivos, promovem, especialmente en-

tre as pessoas idosas, a ideia da necessidade de fixação em um 

espaço estável. Esse conjunto de práticas pode ser interpretado 

como uma forma de cronopolítica (Gardella, 2016), um agencia-

mento temporal, voltado para aqueles que, presumivelmente, 

dispõem de menos tempo. Tal dinâmica evidencia uma gestão 

simbólica e material do tempo, orientada para moldar os iti-

nerários de vida e as possibilidades de futuro dessa população.

Essas iniciativas, ao desconsiderar a centralidade das pes-

soas diretamente envolvidas no processo de construção, aca-

bam por reproduzir estigmas, contribuindo para quadros de 

deterioração social. Os dados coletados em nossa pesquisa 

revelam sintomatologias associadas ao envelhecimento, fre-

quentemente atribuídas à solidão, depressão e à iminência da 

morte. Esses aspectos evidenciam que os trânsitos e as memó-

rias dos viventes de rua não são devidamente incorporados 

na formulação de estratégias de cuidado, recaindo, quase ex-

clusivamente, a responsabilidade de a pessoa idosa se adaptar 

aos preceitos institucionais estabelecidos por esses espaços.

Essa lógica, por mais paradoxal que possa parecer, de-

sempenha um papel central na produção de táticas por parte 
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das pessoas idosas em situação de rua. Como apontado por 

Michel de Certeau (2014), essas táticas emergem da necessi-

dade de resistência e adaptação diante das imposições do co-

tidiano, demonstrando que, mesmo em contextos adversos, 

há uma agência ativa, que desafia os limites impostos pelas 

estruturas institucionais. Como resultado último, tal relação 

acaba por produzir uma mobilidade que se configura entre 

entradas e saídas das instituições asilares, formando um trân-

sito específico, pautado no ritmo entre rua e abrigo. 

A produção dessas táticas delineia itinerários que osci-

lam entre saídas e entradas institucionais, reforçando, por 

um lado, a intensa normatividade vinculada à aderência ao 

processo de saída das ruas e, por outro, emergindo como um 

ato de resistência e como elementos substancialmente pe-

dagógicos. Infelizmente, tais elementos são frequentemente 

interpretados de forma enviesada, sendo enquadrados como 

práticas desviantes. No entanto, se esse jogo fosse levado a 

sério, mesmo que minimamente, seria possível compreender 

os pontos onde residem os fracassos institucionais.

Todavia, os indícios apontam que esses fracassos vão 

além de simples leituras consequenciais, sugerindo que cons-

tituem, de fato, a própria natureza da relação do Estado com 

as pessoas idosas em situação de rua. Essa relação evidencia 

uma perpetuação de desigualdades estruturais e uma inca-
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pacidade de promover estratégias de cuidado que dialoguem 

com as necessidades reais desse público, reforçando a exclu-

são e a precarização de suas condições de vida.

Podemos indicar que os sentidos atribuídos ao processo 

de envelhecimento dos viventes de rua são produzidos nas 

dinâmicas de subjetivação, nas quais o processo de saída das 

ruas adquire outra densidade, demandando a produção de 

novos ritmos para a sobrevivência e a partilha de outros agen-

tes, como aportes existenciais. Como consequência, emergem 

modificações discursivas relacionadas à finitude, às incapaci-

dades corporais e à necessidade de aportes institucionais.

Além disso, corroboramos com a ideia de que é funda-

mental realizar leituras a partir dos elementos cotidianos 

dessas pessoas. São em suas práticas ordinárias que se crista-

lizam, não apenas os ajustes necessários à mobilidade frente 

às novas condicionalidades impostas pelo envelhecimento, 

mas também, as dinâmicas em que se implicam, em última 

instância, os mecanismos de atuação das políticas públicas, 

as práticas técnicas, os modelos de cuidado e todo o aparato 

estigmatizante que sobre elas recai.

A pesquisa demonstrou que, se desejamos, de fato, com-

preender essas realidades e, a partir daí, produzir modelos 

mais efetivos de promoção de direitos, é imprescindível con-

siderar a produção desses trânsitos. Nesse sentido, buscamos 
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escapar de uma leitura reducionista ou meramente descritiva 

dessas condições, acreditando veementemente que, nos enun-

ciados dos passos citadinos dessas pessoas, residem, de fato, 

os ares libertários, que tanto almejamos encontrar na cidade.

Conectada à questão da produção dos trânsitos, podemos 

discorrer sobre a densidade da narrativa atrelada ao que deno-

minamos “saída das ruas”. Nossa segunda unidade de sentido 

refere-se a um movimento constituinte dos discursos produ-

zidos pela população em situação de rua, particularmente em 

torno do desejo de deixar essa condição. No contexto empíri-

co, observamos que o processo de envelhecimento acentua e 

reconfigura esse discurso, impactando, não apenas os modelos 

de mobilidade; é importante ressaltar que as unidades de sen-

tido são interconectadas —, mas também, outras dimensões da 

vida nas ruas, como estratégias de cuidado, formas de relacio-

namento institucional e dinâmicas intragrupais.

Conforme observado, por parte da equipe técnica de um 

abrigo local, o processo de envelhecimento está intrinseca-

mente associado à intensificação das dificuldades em manter 

a vida nas ruas. “Não podemos deixar um idoso nas ruas!”. 

Certamente, esse quadro se agrava pelas condicionalidades 

relacionadas às patologias acumuladas, características dessa 

faixa etária. No entanto, não se limita a questões de saúde: 

há, também, uma densidade moral que constrói um campo 
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simbólico, colaborando, diretamente, para a intensificação 

da “proibitividade” dessa condição, reforçando a ideia de que 

a rua é um espaço inadequado para pessoas idosas.

Ora, temos consciência de que os repertórios de “proibi-

ção” são latentes ao decorrer do avanço etário, seja por con-

dições naturais, oriundas do próprio processo de envelheci-

mento, mas, também, por características culturais de como 

lidamos com tal faixa etária, sobre os constructos ideológicos 

que carregamos. 

Reconhecemos que os repertórios de “proibição” se tor-

nam mais latentes, com o avanço da idade, seja por condições 

naturais, oriundas do próprio processo de envelhecimento, 

ou por características culturais profundamente enraizadas 

nos constructos ideológicos carregados por nós, em relação 

a essa faixa etária. Nosso foco, contudo, recai sobre esse úl-

timo aspecto, como esses constructos culturais moldam as 

percepções e práticas relacionadas às pessoas idosas. Tais 

condicionalidades adquirem contornos ainda mais específi-

cos quando analisamos a intersecção entre a condição de rua 

e o processo de envelhecimento, revelando dinâmicas sociais 

e simbólicas que merecem atenção detalhada.

No entanto, a operação dessa unidade de sentido não pode 

ser plenamente compreendida sem um aprofundamento no 

que denominamos como “paradigma da saída das ruas” (Bar-
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ros, 2021). O debate acerca das vivências em situação de rua, 

no Brasil, tem sido, historicamente, atravessado por tensiona-

mentos epistemológicos, morais e políticos. Dentre as diversas 

categorias analíticas mobilizadas para a compreensão desse fe-

nômeno, o que temos denominado “paradigma da saída das 

ruas” emerge como uma estrutura de significação central, para 

entender as dinâmicas institucionais, as subjetividades dos vi-

ventes de rua e os modelos de intervenção que regem o campo.

O paradigma da saída das ruas pode ser compreendido 

como uma racionalidade normativa, que orienta práticas ins-

titucionais e políticas públicas, construindo uma narrativa 

que posiciona a rua como um espaço transitório (por isso, 

situação de rua), inadequado e, frequentemente, patologiza-

do. Essa concepção é sustentada por uma gramática moral e 

política que pressupõe a necessidade de deslocar os viventes 

de rua para outros espaços considerados “dignos” ou “ade-

quados”, como abrigos, unidades habitacionais ou, em últi-

ma instância, seus lares de origem.

A análise das bases epistemológicas desse paradigma re-

vela sua inscrição em uma tradição macrossociológica que, 

como apontado em estudos anteriores (Barros, 2021), prio-

rizou a compreensão estrutural das desigualdades e relegou 

a segundo plano as práticas cotidianas e os repertórios sim-

bólicos dos sujeitos que vivenciam a rua. Nesse sentido, o pa-
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radigma da saída das ruas não é apenas um dispositivo de 

controle social, mas também um modelo de inteligibilidade 

que organiza a percepção das dinâmicas de rua a partir de 

categorias universalizantes, frequentemente descoladas das 

experiências concretas dos sujeitos.

A implementação de políticas públicas voltadas para a 

população em situação de rua reflete, diretamente, as premis-

sas do paradigma da saída das ruas. O Decreto 7.053/2009, 

que institui a Política Nacional para a População em Situação 

de Rua, é um exemplo paradigmático dessa estrutura norma-

tiva. Embora represente um avanço na formalização dos di-

reitos dessa população, o decreto reforça, em sua concepção, 

a ideia de que a rua é um espaço de privação, violência e de-

samparo, devendo, portanto, ser superado.

Os dispositivos de abrigamento, as políticas habitacio-

nais e os programas de assistência social, muitas vezes, são 

concebidos com base na lógica da transitoriedade, ignorando 

que, para muitos viventes de rua, a rua é mais do que um 

espaço físico: é um espaço simbólico, relacional e, em alguns 

casos, de pertencimento. Essa perspectiva, ao não considerar 

a complexidade das dinâmicas subjetivas e culturais, acaba 

por reforçar mecanismos de exclusão e estigmatização, ao 

mesmo tempo que falha em produzir alternativas efetivas 

para os problemas enfrentados por essa população.
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A pesquisa de campo realizada em Aracaju demonstrou 

que os viventes de rua, longe de serem passivos às imposições 

institucionais, mobilizam táticas de resistência que desafiam 

as premissas do paradigma da saída das ruas. Essas táticas 

incluem a utilização estratégica de abrigos e outros equipa-

mentos públicos, bem como a formulação de narrativas que 

ressignificam a vivência na rua como uma escolha, ainda que 

condicionada por fatores estruturais.

Isso não significa afirmar que esses mecanismos de produ-

ção de cotidianidades não impactem a formulação de subjeti-

vidades específicas. Em especial, são subjetividades que instru-

mentalizam o processo de saída das ruas como um dispositivo 

regularmente acionado pelas pessoas em situação de rua, seja 

nos diálogos institucionais com equipes técnicas, seja no âmbito 

de discursos públicos ou na validação de instrumentos políticos.

De maneira semelhante a outros contextos, as pessoas 

idosas em situação de rua – assim como outras faixas etárias 

– carregam, quase que unanimemente, a narrativa de que a 

rua não é lugar para se viver. Essa constatação, no entanto, 

provoca um contraponto significativo quando analisamos a 

factualidade de suas vivências, que evidenciam, de maneira 

contraditória, as lacunas que configuram esses discursos.

Outro aspecto que reforça essa dinâmica está relacionado 

aos dados censitários, que, frequentemente, indicam um alto 



85

ENVELHECER COM FUTURO - VOLUME 3

número de anos vividos nas ruas por essas pessoas. Esses ele-

mentos apontam para uma complexidade no trato com o pa-

radigma da saída das ruas, revelando que, embora esse desejo 

seja frequentemente verbalizado, ele se encontra atravessado 

por realidades que nem sempre permitem a concretização de 

tal narrativa. Assim, a contradição entre os discursos e as prá-

ticas evidencia um campo de tensões em que a saída das ruas 

opera não apenas como desejo, mas também como dispositi-

vo simbólico e político, capaz de traduzir tanto as aspirações 

individuais quanto as insuficiências das políticas públicas.

A noção de mobilidade, conforme explorada na primeira 

unidade de sentido deste trabalho, também desempenha um 

papel crucial nesse contexto. Os trânsitos entre a rua e os dis-

positivos institucionais revelam, não apenas, uma adaptação 

às condicionalidades impostas pelas políticas públicas, mas, 

também, uma resistência ao que Michel de Certeau (2014) 

denominou de “estratégias de controle”. Nesse sentido, a mo-

bilidade não é apenas uma necessidade prática, mas também 

uma forma de agência que reconfigura os usos e significados 

do espaço urbano e de toda sua economia institucional.

Outra dimensão fundamental para a compreensão do pa-

radigma da saída das ruas é a relação entre o envelhecimento 

e a produção de sentidos atribuídos à finitude. Como obser-

vado em diversas entrevistas e relatos de campo, o processo 
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de envelhecimento tende a acentuar o desejo — e, em alguns 

casos, a necessidade — de sair das ruas. Esse desejo, no entan-

to, não é homogêneo e deve ser analisado à luz das trajetórias 

individuais e das dinâmicas de subjetivação.

O envelhecimento, ao impor limitações físicas e cog-

nitivas, frequentemente desafia as estratégias de sobrevi-

vência que os habitantes de rua desenvolvem ao longo de 

suas vidas. Essas limitações criam uma ambivalência entre 

a necessidade de adesão às normas institucionais e a resis-

tência às mesmas, que, em muitos casos, é sustentada por 

memórias e práticas, que remetem à autonomia construída 

na rua. Essa tensão revela a complexidade do paradigma da 

saída das ruas, que, ao mesmo tempo em que busca inte-

grar os viventes a uma vida considerada “normal”, frequen-

temente ignora os significados e valores atribuídos, por 

eles, a suas experiências.

Por um lado, o paradigma da saída das ruas reflete as li-

mitações das políticas públicas e das práticas institucionais, 

por outro, ele aponta para a necessidade de repensarmos as 

bases epistemológicas e normativas, que sustentam a relação 

entre o Estado e a população em situação de rua. Essa recon-

figuração exige, antes de tudo, uma escuta ativa das narrati-

vas e práticas dos viventes de rua, bem como a valorização de 

saberes, que emergem de suas experiências cotidianas.
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Nesse sentido, a “convivência continuada”, como pro-

posta metodológica defendida pelo Movimento Nacional da 

População de Rua (MNPR), oferece um caminho promissor 

para a construção de políticas públicas e práticas que respei-

tem a pluralidade e a complexidade das vivências de rua. Essa 

abordagem, ao priorizar o encontro e a partilha de saberes, 

possibilita a produção de modelos de cuidado e intervenção 

que, em vez de reforçar a lógica da transitoriedade, reconhe-

cem a rua como um espaço legítimo de existência.

O envelhecimento, ao se entrelaçar com a vivência em si-

tuação de rua, produz novas configurações de sentidos e prá-

ticas, que intensificam a relação com o que denominamos de 

“paradigma da saída das ruas”. A experiência de envelhecer 

na rua carrega consigo a sobreposição de vulnerabilidades: de 

um lado, as limitações corporais e os desgastes acumulados 

ao longo da vida; de outro, a intensificação do estigma social 

e as expectativas normativas projetadas sobre os corpos en-

velhecidos. No campo empírico, encontramos narrativas que 

explicitam o desejo de sair das ruas, como um fenômeno pro-

fundamente marcado por essas dinâmicas, que, ao mesmo 

tempo, se interseccionam com os ritmos urbanos e as exigên-

cias institucionais.

A pesquisa demonstrou que, para pessoas idosas em situ-

ação de rua, o desejo de sair das ruas emerge frequentemente, 
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como uma estratégia de sobrevivência diante das limitações 

impostas pelo processo de envelhecimento. A diminuição da 

mobilidade física, o agravamento de condições de saúde e a 

fragilidade crescente tornam mais difícil a manutenção das 

práticas cotidianas necessárias para viver na rua, como a bus-

ca por alimentação, segurança e abrigo. Esse desejo, no entan-

to, não é meramente individual ou espontâneo; ele é moldado 

por um campo simbólico e moral, que reforça a inadequação 

da rua como espaço de existência para idosos, exacerbando a 

pressão social e institucional, por uma “solução” definitiva.

As instituições, por sua vez, operam na lógica do para-

digma da saída das ruas, ao criar um ambiente normativo 

que valoriza a fixação e a adesão a preceitos institucionais, 

como condição para a dignidade. Para os idosos, essa pressão 

adquire uma densidade moral específica, já que o envelheci-

mento é, frequentemente, associado à incapacidade de autos-

suficiência e à necessidade de proteção. Ao mesmo tempo, o 

desejo de sair das ruas não ocorre sem contradições. Muitos 

viventes, ao expressarem esse desejo, também denunciam os 

limites das instituições que, frequentemente, ignoram as par-

ticularidades das trajetórias de vida e reproduzem violências 

simbólicas e estruturais.

O desejo de sair das ruas, entre idosos em situação de rua, 

deve ser compreendido, não apenas como uma resposta às 
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limitações do envelhecimento, mas também, como um fenô-

meno relacional, inserido em um campo marcado por dinâ-

micas de estigma, moralidade e práticas institucionais. Reco-

nhecer essas tensões é fundamental para produzir políticas 

públicas que não reforcem o paradigma da saída das ruas, 

mas que promovam estratégias que respeitem a pluralidade 

de vivências e a dignidade dos sujeitos.

Por fim, nossa última unidade de sentido direciona-se 

para os contornos do contato com a finitude que, compreen-

dida como a inevitabilidade da morte, adquire contornos es-

pecíficos e profundos, quando relacionada ao envelhecimen-

to e à situação de rua. Para as pessoas idosas que vivem nas 

ruas, a proximidade com a morte não é apenas uma questão 

biológica, mas também social e cultural, entrelaçada a traje-

tórias de exclusão e marginalização, que configuram a experi-

ência de envelhecer nesse contexto. Nesse sentido, a morte se 

apresenta, não apenas como um evento terminal, mas como 

uma realidade cotidianamente densa, continuamente presen-

te nas relações com o espaço urbano, nas interações sociais e 

na dinâmica das instituições, que deveriam oferecer suporte.

As pessoas em situação de rua vivenciam o envelhecimen-

to de forma particularmente marcada pelas vulnerabilidades 

impostas pela mobilidade. As condições adversas de saúde, 

alimentação inadequada e exposição contínua ao clima acen-
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tuam a fragilidade dos corpos, muitas vezes já desgastados 

por anos de privações. Entretanto, o processo de envelheci-

mento vai além das dimensões biológicas, revelando subjeti-

vidades e narrativas sobre a finitude, que são produzidas em 

meio a um cotidiano permeado por violências simbólicas e 

materiais. Esse fenômeno é amplificado pela ausência de po-

líticas públicas que reconheçam a especificidade desse grupo, 

deixando-os à margem de sistemas que poderiam atenuar o 

impacto de suas condições de vida (Negretti, 2024).

O “paradigma da saída das ruas”, anteriormente discutido, 

evidencia a complexidade das narrativas sobre a vida e a mor-

te, entre as pessoas idosas em situação de rua. Por um lado, 

o discurso da saída das ruas aparece como uma estratégia de 

validação social e política, sendo, frequentemente, acionado 

em diálogos institucionais, para justificar a permanência tem-

porária em abrigos ou para acessar benefícios. Por outro lado, 

as vivências dessas pessoas revelam a contradição entre o dese-

jo de sair das ruas e a realidade de um cotidiano que, mesmo 

marcado por precariedades, é sustentado por redes informais e 

práticas de sobrevivência, ou seja, também memórias e afetos. 

A proximidade com a morte, nesse contexto, intensifica a ten-

são entre o desejo de mudança e a dificuldade de concretizá-lo, 

em um jogo que envolve tanto as limitações impostas pelas ins-

tituições, quanto as subjetividades construídas nas ruas.
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A morte, assim, não é percebida, apenas, como o fim ine-

vitável da existência, mas como uma possibilidade sempre 

iminente, que molda as práticas cotidianas e os modos de in-

teração com o espaço urbano. Nas ruas, o envelhecimento é, 

frequentemente, associado à perda progressiva de autonomia 

que, por sua vez, intensifica a sensação de finitude. Esse qua-

dro é agravado pelas condições sociais e culturais, que refor-

çam o estigma contra os corpos envelhecidos, em sua maioria 

racializados, e marginalizando, ainda mais, aqueles que não 

se adequam às expectativas normativas de uma velhice dig-

na. A própria ideia de dignidade, no entanto, é colocada em 

xeque, quando observamos que, para muitos, a vida na rua é 

sinônimo de uma luta constante pela sobrevivência, onde a 

morte se torna um horizonte não apenas inevitável, mas tam-

bém, em alguns casos, desejado.

Nesse contexto, é relevante mencionar as narrativas das 

próprias pessoas idosas em situação de rua sobre o envelheci-

mento e a morte que, frequentemente, revelam um profundo 

sentimento de resignação, diante das adversidades. As falas 

recolhidas durante o campo etnográfico são emblemáticas: 

“Para ter paz, só morrendo” é uma expressão que sintetiza a 

experiência de quem percebe a morte como uma alternativa 

ao sofrimento prolongado. Essas narrativas não podem ser 

dissociadas das condições estruturais, que tornam a vida nas 
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ruas especialmente desafiadora para os idosos, como a fragi-

lidade das redes de apoio e o acesso insuficiente a serviços de 

saúde, assistência social e, sobretudo, a um campo social mar-

cado pelo racismo estruturante. No caso das mulheres idosas 

em situação de rua, as condicionalidades impostas também 

por questões de hierarquias de gênero. 

A ausência de políticas públicas eficazes, voltadas para 

essa população, reflete a negligência do Estado em reconhe-

cer as especificidades do envelhecimento nas ruas. As insti-

tuições de abrigamento, por exemplo, embora representem 

uma possibilidade de pausa temporária na vida nas ruas, 

muitas vezes operam com modelos normativos que descon-

sideram as subjetividades e as trajetórias de vida de seus 

usuários. Essa lacuna institucional não só perpetua a exclu-

são social, como também aprofunda a vulnerabilidade emo-

cional e psicológica, reforçando os sentimentos de finitude 

e a percepção de que a morte é a única saída, para a condição 

em que se encontram. Essa relação acaba por empurrar es-

sas pessoas para outros trânsitos institucionais, como por 

exemplo, as “comunidades terapêuticas” ou abrigamentos 

de longa permanência. 

Por outro lado, o cotidiano das ruas revela práticas de 

resistência, que desafiam a imposição de uma narrativa uni-

dimensional sobre a finitude. Mesmo diante das adversida-
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des, as pessoas idosas em situação de rua criam estratégias 

de sobrevivência, que ressignificam o espaço urbano e pro-

duzem formas de sociabilidade que, embora invisibilizadas, 

sustentam a vida na cidade. Essas práticas, por sua vez, ilu-

minam as limitações das políticas públicas e apontam para a 

necessidade de abordagens mais inclusivas e participativas, 

que considerem as vivências e os saberes dessa população, 

como elementos centrais para a construção de estratégias 

de cuidado.

Concluir a análise sobre a relação entre envelhecimento, 

situação de rua e finitude, exige reconhecer a complexidade 

das dinâmicas envolvidas. Não se trata apenas de apontar os 

limites das políticas públicas ou de denunciar as condições 

precárias em que essas pessoas vivem, mas de entender como 

essas realidades se entrelaçam, para moldar as subjetividades 

e as práticas de quem vive nas ruas. A proximidade com a mor-

te, nesse sentido, não é apenas um reflexo das condições ma-

teriais, mas também uma construção social que emerge das 

interações cotidianas, das narrativas individuais e dos discur-

sos institucionais. Reconhecer essa complexidade é essencial, 

para repensar as formas de intervenção e para promover uma 

comunidade mais justa e solidária, onde o envelhecimento e 

a morte sejam tratados com a dignidade que todos merecem, 

independentemente de onde vivam.
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Considerações finais 

O presente estudo buscou compreender os múltiplos 

sentidos que envolvem o envelhecimento em situação de rua, 

considerando as dimensões da mobilidade, do desejo de sa-

ída das ruas e da proximidade com a finitude. Ao longo da 

pesquisa, foi possível evidenciar como as práticas cotidianas, 

marcadas pela busca de sobrevivência em um contexto urba-

no excludente, são atravessadas por condicionalidades espe-

cíficas, como processos corporais e as pressões institucionais 

para a fixação e adesão aos moldes normativos. Esses fatores 

não apenas moldam as trajetórias das pessoas idosas em situ-

ação de rua, mas também, revelam as insuficiências das po-

líticas públicas na promoção de direitos e no enfrentamento 

das desigualdades que atravessam essa população.

A unidade de sentido da mobilidade destacou-se, como 

um eixo central, na reprodução da vida cotidiana nas ruas. 

Por meio de trânsitos que ressignificam a cidade e suas dinâ-

micas, as pessoas idosas desenvolvem estratégias de adaptação 

e resistência, frente às novas demandas impostas pelo pro-

cesso de envelhecimento. Contudo, a mobilidade revela um 

paradoxo: enquanto a rua exige movimento contínuo, os cor-

pos envelhecidos solicitam ritmos distintos, frequentemente 

desconsiderados pelos modelos institucionais vigentes. Essa 
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tensão entre o corpo e a cidade evidencia a necessidade de 

ampliar as abordagens interseccionais, para compreender o 

envelhecimento em situações de extrema vulnerabilidade.

O paradigma da saída das ruas, observado nas narrativas 

dos participantes, também emerge como uma categoria cen-

tral para compreender as subjetividades e os discursos dessa 

população. Se, por um lado, o desejo de sair das ruas carrega 

um apelo moral e simbólico de dignidade e pertencimento, 

por outro, as condições concretas para que isso ocorra, fre-

quentemente esbarram nas lacunas estruturais das políticas 

públicas. A ausência de redes efetivas de cuidado, somada ao 

estigma que recai sobre a população de rua, aprofunda os de-

safios para a efetivação desse desejo.

Finalmente, a proximidade com a finitude revelou-se 

como um aspecto transversal e profundamente marcado 

por significados complexos. A velhice nas ruas carrega nar-

rativas de sofrimento, abandono e resistência, mas também, 

de agência e criação de novos sentidos para a vida. A morte, 

como experiência simbólica e concreta, não apenas marca a 

trajetória dessas pessoas, mas também interroga as políticas 

públicas e os modos de produção de cuidados voltados para 

essa população.

Em suma, este trabalho reafirma a necessidade de um 

olhar mais integrado e sensível às especificidades da popu-
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lação idosa, em situação de rua. O desafio que se apresen-

ta é o de romper com as leituras simplistas e normativas, 

construindo abordagens que valorizem as vozes e as expe-

riências das pessoas que habitam as ruas, reconhecendo-as 

como protagonistas de suas histórias. Somente por meio 

desse deslocamento, será possível avançar na construção de 

outros horizontes e práticas sociais, que promovam justiça 

e dignidade social.
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1 Ver Fontes; Côrte, 2023.
2 Como Hadi; Bakker; Häusser, 2021.

Introdução

O lazer, frequentemente subestimado e, considerado pelo 

senso comum como uma futilidade, tem-se revelado um im-

portante recurso para combater, não apenas enfermidades, 

mas também, os estigmas sociais sobre o envelhecimento1, 

além do abandono e a solidão, que muitas pessoas idosas en-

frentam, durante o envelhecer (Lobato et al., 2024). O lazer, 

portanto, dispõe de uma relevância em todas as etapas da 

vida, sobretudo durante a velhice, ao atuar na prevenção do 

desenvolvimento de transtornos mentais e/ou neurocogniti-

vos, como a depressão e o Alzheimer (Olaru et al., 2023) – di-

ficuldades comumente enfrentadas por pessoas idosas. 

Especialistas2 ressaltam que atividades de lazer, especial-

mente aquelas realizadas em grupo, junto a outros fatores, 

têm sido essenciais na manutenção da saúde mental, apon-

tando, inclusive, os prejuízos significativos decorrentes de sua 

ausência. Seja por meio da prática de exercícios físicos, seja 

a partir da participação em festas e celebrações com amigos 

e familiares, o lazer pode, metaforicamente, funcionar como 

um verdadeiro antídoto contra o desgaste das obrigações e os 
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desafios diários que tendem a envenenar o bem-estar emocio-

nal das pessoas idosas (Barata et al., 2024).

Contudo, o lazer – e muitas práticas associadas a ele – é en-

viesado por inúmeros padrões sociais, culturais e econômicos 

que, por vezes, impõem um lazer ideal, adequado ou correto. 

Esse lazer, denominado lazer convencional, tende a valorizar 

determinadas práticas em detrimento de outras, às quais são 

consideradas únicas, exclusivas e legítimas3. Tal processo pro-

duz uma cegueira em relação aos modos de existir, pensar, con-

ceber e vivenciar o lazer. Assim, o lazer convencional gera uma 

expectativa em pessoas de diferentes faixas-etárias e/ou condi-

ções financeiras para experimentar determinadas práticas. 

Nessa perspectiva, em relação às práticas convencionais 

de lazer, a pesquisa “Lazer no Brasil: representações e concre-

tizações das vivências cotidianas”, organizada por Stoppa e 

Isayama (2017), identificou que a viagem foi a prática de lazer 

mais almejada entre os participantes (Bahia; Brito, 2017) – 

por influências da tevê e da internet, que veiculam as viagens, 

os cruzeiros etc., como um tipo ideal de lazer a ser conhecido. 

Em relação à pessoa idosa, a imposição de práticas convencio-

nais de lazer provoca uma séria problemática, pois essa popu-

lação passa a acreditar que necessita fruir essas experiências, 

3 Ver Lobato, 2021; Lobato; Hamoy; Bahia, 2022.
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porque passa a compreender que apenas elas são legítimas, 

bem como para transmitir uma imagem de vitalidade, status 

e/ou de inclusão social.

O lazer convencional, porém, não é acessível para todos. 

Dentro do sistema capitalista do entretenimento, esse lazer 

é pensado para gerar lucro. Logo, é formatado para atender 

a um público específico: aquele que tem condições de arcar 

financeiramente com os prazeres únicos e exclusivos que esse 

lazer, em tese, proporciona. O chamado “marketing das emo-

ções” desperta desejo na maioria dos públicos, e essa “pseu-

donecessidade” é, também, introjetada no subconsciente de 

diferentes classes sociais e faixas-etárias. De modo incons-

ciente, muitas pessoas passam a valorizar esse ideário de lazer 

e deixam, em segundo plano, as diversões que são gestadas 

no seio de suas práticas culturais cotidianas. Assim, esse mo-

delo invisibiliza as particularidades culturais de populações, 

povos e comunidades tradicionais da Amazônia, como as da 

Ilha de Cotijuba – onde a cultura lúdica local da pesca, do 

artesanato e demais práticas carregam uma identidade cons-

truída secularmente4.

Entretanto, para muitas pessoas, o desejo de experimen-

tar essas práticas convencionais tende a ser frustrado, tendo 

4 Ver Dayan; Lupinacci; Sturaro, 2024.
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em vista as barreiras que inviabilizam e filtram quem delas 

pode fruir. No caso da pessoa idosa, entre as principais, des-

tacam-se as barreiras físicas, naturais da velhice e as força-

das, como as infra estruturais5, que limitam a mobilidade, o 

acesso e o envolvimento. Além disso, as barreiras financeiras 

também representam um desafio significativo, especialmen-

te em um cenário em que a aposentadoria, ou a ausência dela, 

oferece uma fonte de renda restrita6. Essa limitação financei-

ra dificulta o acesso a lazeres que demandam investimento 

econômico. De forma paralela, as barreiras sociais e culturais 

também contribuem com a exclusão das pessoas idosas ao la-

zer convencional, seja em razão de preconceitos relacionados 

à idade, seja em face da falta de representatividade e inclusão, 

seja pela escassez de iniciativas que promovam atividades de 

lazer adaptadas às necessidades e interesses desse grupo (Pe-

reira, 2019). Tais barreiras ocorrem, entre outros motivos, por 

ação de uma visão estereotipada do processo de envelhecer, 

ao subestimar as habilidades e ao negligenciar os desejos da 

população idosa.

Em locais como a Ilha de Cotijuba (Belém, PA), muitas 

dessas barreiras emergem com mais intensidade, principal-

5 Conforme apontam Costa, Leão e Campos (2020), Gil et al. (2023) e Silva et al. (2021).
6 Ver Cronemberger; Sousa, 2023.
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mente ao se considerar as dificuldades de infraestrutura, de 

transporte e financeiras, que dificultam a locomoção e o des-

locamento das pessoas idosas, seja para realizar compras no 

comércio local, ou para participar de cultos religiosos e ativi-

dades culturais7. A falta de equipamentos específicos de lazer 

para a população idosa de Cotijuba agrava essa problemática, 

pois a ausência de estruturas que atendam às necessidades 

desses ilhéus desencadeia outros processos, como o distancia-

mento, o isolamento social e o adoecimento mental8. É nesse 

cenário que está a relevância de uma análise crítica, acerca do 

acesso à prática de lazer disponibilizado para a pessoa ido-

sa. Assim, esta pesquisa objetivou analisar as barreiras que 

dificultam ou impedem o acesso da pessoa idosa da Ilha de 

Cotijuba a determinadas práticas de lazer desejadas, conside-

rando fatores individuais e sociais.  

Metodologia e técnicas

A pesquisa partiu de uma abordagem quantitativa e qua-

litativa, uma vez que oportunizou a complementaridade de 

dados numéricos e subjetivos (Prodanov; Freitas, 2013). No 

7 Ver Souza; Reis, 2020.
8 Ver Baggio; Santi; Eda, 2024.
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âmbito do Projeto de Pesquisa “Lazer para Envelhecer com Fu-

turo em Comunidades Tradicionais na Amazônia Paraense”, apro-

vado no 3° Edital Acadêmico de Pesquisa do Itaú Viver Mais, 

em parceria com o Portal do Envelhecimento, se buscou iden-

tificar os desejos e as barreiras de acesso a práticas de lazer da 

população idosa da Ilha de Cotijuba (PA). 

Sobre as técnicas de investigação, inicialmente realizou-se 

uma pesquisa bibliográfica, que permitiu a busca, a identifi-

cação, a seleção, a revisão e a análise da literatura existente, 

acerca do envelhecimento e do lazer9. Posteriormente, reali-

zou-se a pesquisa de campo - uma técnica que envolve a ob-

servação direta e a interação com o ambiente e os sujeitos de 

estudo. Sua utilização buscou obter informações para uma 

compreensão mais profunda e contextualizada do lócus, dos 

sujeitos e do objeto de estudo (Gerhardt; Silveira, 2009). Em 

campo, foi aplicado um questionário, de forma individual, 

junto a 57 pessoas idosas, residentes na Ilha de Cotijuba (PA). 

O instrumento de coleta de dados (questionário), a respeito 

dessa temática, contou com questões que abordavam as vivên-

cias de lazer que os participantes gostariam de ter, e as bar-

reiras que inviabilizam a realização dessas vivências de lazer, 

entre outras questões. Para além da aplicação do questioná-

9 Vf. Marconi; Lakatos, 2011; Severino, 2007.
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rio10, foram usadas observações participantes, como conver-

sas informais e registros fotográficos, a fim de complementar 

os dados coletados.

Esses dados foram sistematizados por meio do processa-

mento no Programa Microsoft Office Word 2016. A análise dos 

dados quantitativos foi realizada por meio de estatística des-

critiva, em que se identificou padrões e relações entre as va-

riáveis. Na análise qualitativa, empregou-se os princípios da 

técnica de análise de conteúdo, proposta por Bardin (2016), 

o que permitiu a categorização, a partir da recorrência, e a 

interpretação das informações obtidas por meio de questio-

nários e observações.

Resultados e discussão

Vivências de lazer que a população idosa de Cotijuba (PA) 

gostaria de ter

Para compreender os desejos de lazer da população 

idosa de Cotijuba, perguntou-se aos participantes quais 

10 É importante destacar que o questionário somente foi aplicado após a assinatura do Termo 
de Consentimento Livre e Esclarecido e do Termo de Autorização de Imagem, Som e Texto 
pelos participantes. Cabe mencionar que a pesquisa contou com a aprovação do Comitê de 
Ética em Pesquisa (CEP) da Universidade Federal do Pará (UFPA) para a sua realização, sob o 
Certificado de Apresentação de Apreciação Ética (CAAE) de nº 80373724.6.0000.0018. 
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práticas gostariam de vivenciar em seu cotidiano, mas que 

não conseguem ou não podem, por algum motivo. A par-

tir dessa pesquisa, foram identificadas 23 práticas de lazer 

que os participantes gostariam de vivenciar (Quadro 1). Os 

dados obtidos refletem que a maioria das aspirações das 

pessoas idosas estão centradas em atividades que envolvem 

viagem e turismo, como passear, turismo fora do estado, 

visitar familiares. Esses interesses indicam um forte desejo 

da população idosa em sair do ambiente habitual, explorar 

novos lugares e/ou revisitar alguns conhecidos previamen-

te. No estudo de Lobato, Hamoy e Bahia (2022), é aborda-

do que esses interesses da população, no geral, se dão em 

razão dela adotar, inconscientemente, uma visão conven-

cional e hegemônica, que tende a buscar por essas práticas 

consideradas “legítimas”, fora de suas comunidades, sem-

pre que possível.    

Quadro 1 – Práticas de lazer que a população idosa de 

Cotijuba gostaria de realizar

Vivências de lazer que gostariam de ter

1. Viajar 9. Conhecer novos lugares 17. Brincar

2. Passear
10. Provar novas gastro-
nomias

18. Jogar bola
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3. Sair de casa 11. Costurar 29. Ajudar o próximo

4. Ver as novidades 12. Pintura
20. Ir ao MMIB* com 
mais frequência

5. Turismo fora do estado 13. Crochê 21. Fazer faculdade

6. Sair mais
14. Mexer com massas 
para vender

22. Unir com as pessoas

7. Fazer amizades 15. Fazer coxinha 23. Ir à Ponta de Pedras

8. Visitar a família
16. Praticar atividades 
físicas

Fonte: Pesquisa de campo (2024).    

*Movimento de Mulheres das Ilhas de Belém 

Para além das atividades turísticas, os interlocutores da 

pesquisa também expressaram o desejo por maior interação 

social. Fazer novas amizades, se reunir com outras pessoas 

e ajudar o próximo são indicativos de que momentos de so-

cialização são fundamentais para o bem-estar da população 

idosa da ilha. Além disso, muitos manifestam interesse em 

atividades manuais e criativas, como gastronomia, costura, 

pintura e artesanato – práticas que, não apenas, oferecem la-

zer, mas também podem gerar renda, especialmente em uma 

comunidade insular, onde as oportunidades são mais restri-

tas. Outros interesses mencionados pelos participantes, não 
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necessariamente ligados a lazer, incluem o desejo de cursar 

uma faculdade e participar de atividades físicas. Nesse con-

texto, um ponto que chamou bastante atenção foi o uso re-

corrente do verbo “sair” associado à ideia de lazer desejado. 

Para muitos entrevistados, como não há opções de lazer na 

própria comunidade, há um desejo constante de sair em bus-

ca das experiências promovidas pela televisão e pela internet 

(Lobato, 2021).

As práticas apresentadas no Quadro 1 foram classifica-

das de acordo com os conteúdos culturais do lazer, propos-

to por Dumazedier (1979), complementado por Camargo 

(1986) e Schwartz (2003, 2023). Dessa forma, identificou-

-se que, entre os conteúdos, 66,67% dos participantes da 

pesquisa gostariam de realizar atividades turísticas, 29,82% 

atividades sociais e 12,28% algum tipo de atividade física 

e manual, respectivamente (Tabela 1). Outrossim, apenas 

3,51% pretendiam realizar algum tipo de atividade intelec-

tual e artística. Nessa perspectiva, após a análise das práti-

cas de lazer que a população idosa de Cotijuba gostaria de 

realizar, pôde-se compreender que há um expressivo inte-

resse dessas pessoas idosas em realizar atividades turísti-

cas, embora sintam vontade também de realizar atividades 

voltadas para a socialização, manutenção da saúde e para 

a produtividade.
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Tabela 1 – Conteúdos das práticas de lazer que a popula-

ção idosa de Cotijuba (PA) gostaria de realizar

Classificação das práticas de lazer de acordo com os conteúdos 

Conteúdo Descrição de Atividades n %

Turísticos 
Que envolvem deslocamento e exploração de novos lu-
gares.

38 66,67

Sociais 
Que envolvem interação social e convivência com ou-
tras pessoas.

17 29,82

Físicos Que envolvem movimento corporal e esforço físico. 7 12,28

Manuais Que envolvem o uso das mãos para criar ou trazer algo. 7 12,28

Intelectuais
Que envolvem o uso da mente para aprender, refletir 
ou analisar.

2 3,51

Artísticos Que envolvem criatividade e expressão artística. 2 3,51

Fonte: Pesquisa de campo (2024).

Acerca das motivações, o desejo de realização das ativi-

dades mencionadas é por inúmeras questões, as quais foram 

agrupadas de acordo com fatores intrínsecos (fatores internos) 

e extrínsecos (fatores externos), e reagrupadas de acordo com 

as seguintes categorizações: 1) Satisfação pessoal e bem-estar, 

2) Manutenção da saúde e 3) Socialização (Quadro 2). Há, por-

tanto, inúmeros aspectos que motivam o desejo de realização 

de todas essas atividades, como a possibilidade de proporcio-
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nar redução do estresse, melhoria da saúde física e mental, au-

mento da auto-estima e do bem-estar, prevenção de doenças, 

apoio emocional e socialização, entre outras (Lobato; Hamoy; 

Bahia, 2022). As respostas revelam como o lazer pode divergir, 

conforme as necessidades, os interesses e os contextos sociais 

e/ou individuais (Gomes, 2011, 2014). Nesse contexto, 96,49%, 

ou praticamente a totalidade dos entrevistados afirmam que 

essas atividades podem ser consideradas como lazer.

Quadro 2 – Motivações do desejo de realização das práti-

cas mencionadas como lazer 

Fatores Categorizações Motivações

Intrínsecos

1) Satisfação pessoal 
e bem-estar 

“Bem-estar”, “satisfação”, “por conta do 
descanso”, sair de casa já é um lazer”, “eu 
me divirto e passeio”, “ficaria feliz em ver 
as pessoas em Ponta de Pedras”, “viajar se-
ria um lazer”, “viajar faz parte do lazer”, 
“olhar o mundo com os próprios olhos”, 
“para conhecer as belezas do nosso país”, 
“para conhecer outros lugares”. 

2) Manutenção da 
saúde 

“Melhorar a saúde”, “fortalece a saúde”, 
“por conta dos exercícios realizados, me 
sinto bem e quero viver mais”.

Extrínsecos 3) Socialização

“reunir com os amigos é um lazer”, “para 
ver outras pessoas”, “ficaria feliz em ver as 
pessoas em Ponta de Pedras”, “para ver o 
novo”.

Fonte: Pesquisa de campo (2024).
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A socialização, assim como a participação em práticas de 

lazer, é fundamental para a manutenção da qualidade de vida 

da pessoa idosa, devido o favorecimento a um envelhecimento 

saudável e ativo. De acordo com Ribeiro, Neri e Yassuda (2018, 

p. 245), viver ativa e produtivamente faz com que “[...] uma pes-

soa possua um propósito de vida – uma das seis dimensões do 

bem-estar psicológico, referindo-se à sensação de que a vida faz 

sentido e tem direção, quando os objetivos podem ser cum-

pridos”. A exclusão social e as disparidades territoriais privam 

os idosos de Cotijuba do acesso ao lazer, diferentemente do 

que se observa nas áreas centrais, transformadas em espaços de 

consumo (Lobato; Bahia, 2023). Logo, de acordo com as dinâ-

micas do lazer convencional, é possível observar que, na cidade 

de Belém, há uma tendência de que “[...] quanto mais longe do 

centro urbano, menos serviços e espaços de lazer são disponi-

bilizados à população” (Lobato, 2021, p. 188).

Barreiras que inviabilizam as vivências de lazer de pessoas 

idosas em Cotijuba

Durante o envelhecer, diversas barreiras de acesso ao lazer 

são identificadas, como as que inviabilizam e/ou obliteram vi-

vências, por diferentes razões. Em relação às barreiras que invia-

bilizam as práticas de lazer entre a população idosa de Cotijuba, 
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conforme a Tabela 2, de forma expressiva, 66,67% dos partici-

pantes afirmaram que uma das barreiras é a financeira, enquan-

to que para 42,11%, são barreiras físicas, 33,33% barreiras sociais, 

21,05% culturais e 8,77% outros tipos de barreiras. Apesar de 

Silva (2023) abordar especificamente as barreiras percebidas na 

prática de atividades físicas entre a população idosa, sua análise 

permite correlacionar as diferentes dificuldades, que surgem ou 

são percebidas na adesão e no abandono de práticas de lazer em 

grupo, por essa comunidade. Considerando as inúmeras con-

tribuições que o lazer oferece, essas barreiras podem impactar 

significativamente na qualidade de vida de pessoas idosas.

Tabela 2 – Barreiras que inviabilizam as práticas de lazer 

entre a população idosa de Cotijuba (PA)

Classificação das barreiras que inviabilizam as práticas de lazer 

Barreiras Descrição n %

Financei-
ras

Falta de recursos para participar de certas atividades, 
etc.

38 66,67

Físicas
Falta de infraestrutura adequada, acessibilidade limita-
da etc.

24 42,11

Sociais Falta de apoio familiar, discriminação, etc. 19 33,33

Culturais
Normas/convenções sociais, costumes culturais que de-
sencorajam a participação em certas atividades etc.

12 21,05

Outras Outros tipos de barreira que possam surgir 5 8,77

Fonte: Pesquisa de campo (2024). 
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No que concerne às barreiras financeiras, por vezes as 

pessoas idosas consideram o dinheiro como um recurso basi-

lar para a vida, necessário para atender necessidades diárias, 

seja para viver bem e ser feliz, seja pelo fato de propiciar a 

busca por uma tranquilidade e satisfação interior (Pichler et 

al., 2019), conforme as motivações e os desejos expostos no 

Quadro 2. Contudo, o pouco conhecimento sobre educação 

financeira, em especial por parte da população idosa, é um 

fator determinante para o superendividamento e/ou gastos 

para além das condições financeiras, sobretudo quando es-

sas pessoas acabam por destinar a maior parte de seu recurso 

para cobrir despesas essenciais, como medicamentos, alimen-

tação e moradia11. Essas prioridades e preocupações, expres-

sas pela população idosa da ilha de Cotijuba, são justificáveis, 

uma vez que os recursos financeiros disponíveis, quando exis-

tentes, não são prioritariamente direcionados à realização de 

práticas de lazer, pois não são consideradas uma necessidade 

de primeira instância.

Além das financeiras, as barreiras físicas também foram 

recorrentemente mencionadas pelos interlocutores da pes-

quisa. Em rápida visita à ilha, se observa que a infraestrutura 

básica é um dos principais obstáculos ao acesso das pessoas 

11 Ver Cronemberger; Sousa, 2023; Lima; Morais, 2024.
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idosas a determinados espaços e serviços, pois dificulta, sig-

nificativamente, a mobilidade da população idosa a consultas 

médicas, visitas a parentes e amigos e práticas de lazer (Figura 

1). Ademais, Gomes et al. (2019) destacam que as condições 

de saúde física constituem uma das principais barreiras en-

tre as pessoas idosas. Embora tenham o desejo de participar 

de atividades de lazer, faz-se necessário uma infraestrutura 

adequada na ilha de Cotijuba, que seja implementada para 

mitigar essas barreiras físicas e incentivar a participação da 

população idosa em práticas de lazer. 

Figura 1 – Infraestrutura urbana precária na Ilha de Co-

tijuba (PA)

Fonte: Pesquisa de campo (2024).
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Com relação à disponibilidade de espaços de lazer em Co-

tijuba, 82,46% dos participantes afirmam haver espaços espe-

cíficos de lazer na ilha, contrariamente a  17,54%. No entan-

to, 73,69% alegam que não os frequentam e 54,39% informam 

que os espaços não são acessíveis à população idosa (Tabela 

3). Nessa perspectiva, os dados sobre a disponibilidade, a fre-

quência e a acessibilidade dos espaços de lazer para pessoas 

idosas em Cotijuba revelam que, embora a maioria reconheça 

que existem espaços de lazer na ilha, é expressivo o número 

dos que não os frequentam. Esse dado indica que, tão somen-

te a existência, não é suficiente para garantir que os espaços 

sejam utilizados pela comunidade idosa. 

Tabela 3 – Disponibilidade, frequência e acessibilidade 

de espaços de lazer para pessoas idosas em Cotijuba (PA)

Espaços de lazer em Cotijuba n %

Existem?
Sim 47 82,46

Não 10 17,54

Frequentam?
Sim 15 26,31

Não 42 73,69

São acessíveis?

Sim 19 33,33

Não 31 54,39

Mais ou menos 7 12,28

Fonte: Pesquisa de campo (2024).
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Adicionalmente, as barreiras de acesso a espaços de lazer 

na ilha de Cotijuba, como praças, praias e locais de celebrações 

religiosas e culturais, são reflexo da configuração espacial, pois 

os poucos locais específicos de lazer disponíveis estão situados 

na parte considerada central. Em razão disso, não são acessí-

veis a todas as pessoas idosas – a deficiente infraestrutura das 

vias terrestres impede muitas pessoas idosas de chegar a esses 

locais. Por outro lado, outra questão relevante envolve o tu-

rismo na ilha. A organização de certos espaços para atender 

especificamente à crescente demanda turística acaba por res-

tringir o acesso dos moradores. Esse processo altera a natureza 

dos espaços públicos, transformando muitos deles, antes “[...] 

lugares de celebração da diversidade e da co-presença de uma 

pluralidade de públicos” (Souza, 2018, pp. 14), em áreas de uso 

privado com barreiras simbólicas que restringem o acesso.

As barreiras sociais e culturais também desempenham 

um dos principais fatores que distanciam a população ido-

sa do acesso ao lazer. Comumente, essas barreiras estão as-

sociadas a estereótipos e preconceitos de uma visão limitada 

do envelhecer, que subestima as capacidades e os interesses 

da população idosa e a afasta de atividades de lazer (Pereira, 

2019). Ademais, a falta de iniciativas e espaços destinados ao 

lazer reforça essa exclusão. Na ilha de Cotijuba, onde as prá-

ticas culturais compõem as identidades da comunidade, o la-
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zer convencional, refletido no turismo predatório, contribui 

para desvalorizar e invisibilizar essas práticas12, o que contri-

bui para o isolamento da população idosa em tempos de alta 

temporada da atividade turística. 

Para além das barreiras citadas, Souza e Reis (2020) pon-

tuam que as dificuldades enfrentadas pela comunidade idosa 

da ilha de Cotijuba – como a carência educacional, o baixo ní-

vel de escolaridade, a renda limitada, a escassez de opções de 

lazer, de esportes e atividades físicas, juntamente com a falta 

de saneamento básico, infraestrutura inadequada, inseguran-

ça alimentar e sedentarismo – potencializam as vulnerabili-

dades. Esses fatores, associados a episódios de abandono, vio-

lência e falta de afeto, impactam negativamente na qualidade 

de vida (Nascimento et al., 2021). Tais questões propiciam o 

surgimento de diversos problemas de saúde física e mental 

na população idosa de Cotijuba. Destaca-se que essas dificul-

dades dependem das diferentes condições de vida, laborais, 

renda etc. (Souza; Reis, 2020).

Na Ilha de Cotijuba, a problemática de acesso ao lazer 

pelas pessoas idosas, agravada pelas barreiras retro-citadas, 

torna o Movimento de Mulheres das Ilhas de Belém (MMIB) 

o principal facilitador a atividades e a práticas de lazer para 

12 Ver Lobato, 2021; Lobato; Bahia, 2023.
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essa parcela da população. As atividades promovidas e reali-

zadas dentro da associação, bem como a organização anual 

de passeios pela ilha, oportunizam conhecer as praias da ilha 

e/ou revisitá-las, o que se configura como elementar, na pro-

moção da inclusão social da população idosa. Nesse sentido, 

de certa forma, os passeios pela ilha vão de acordo com os 

desejos da maioria dos participantes que desejam realizar ati-

vidades turísticas. A Figura 2 mostra as pessoas idosas duran-

te a devolutiva realizada pelo Projeto “Lazer para envelhecer 

com futuro” e pelo MMIB, em 2024, na Praia de Flexeiras.

Figura 2 – Pessoas idosas em um passeio promovido pelo 

MMIB na Praia de Flexeiras

Fonte: Pesquisa de campo (2024).
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Ainda sobre os dados da pesquisa, 100% dos entrevis-

tados consideram que a participação em atividades de la-

zer contribui para o bem-estar. Essa unanimidade reforça 

a importância do lazer como um fator fundamental para a 

garantia e/ou manutenção da qualidade de vida de pessoas 

idosas em contextos rurais. Por outro lado, embora haja 

esse reconhecimento, a realidade vivenciada pela popula-

ção idosa de Cotijuba demonstra uma inconsistência entre 

o valor atribuído ao lazer e o acesso efetivo a ele. Nesse 

sentido, as barreiras físicas, sociais, financeiras, culturais, 

entre outras, atreladas à ausência de espaços acessíveis de 

lazer e a baixa frequência de ida a esses locais, limitam o 

acesso da pessoa idosa a práticas capazes de incentivar um 

envelhecimento saudável e ativo.

Conclusão

Ao se considerar o objetivo proposto neste capítulo – ana-

lisar as barreiras que dificultam ou impedem o acesso da pes-

soa idosa que reside em Cotijuba a certas práticas de lazer de-

sejadas –, conclui-se que, apesar de o forte desejo por práticas 

de lazer relacionadas a viagens e turismo, diversas barreiras 

impedem que essa parcela da população vivencie essas prá-

ticas. Tais barreiras decorrem do anseio que muitas pessoas 
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idosas da ilha passaram a ter por um lazer convencional, exó-

geno e imposto à realidade local. Esse modelo padronizado 

de lazer, além de ser inacessível, devido a limitações de di-

ferentes ordens, reforça a ideia de que um “lazer ideal” está 

fora de Cotijuba, o que acentua a vontade de sair da ilha para 

vivenciá-lo e, com efeito, incita à frustração dessa população, 

ao não conseguir acessá-lo.

Entre as identificadas, as barreiras financeiras são apon-

tadas como o principal impedimento de acesso a certos la-

zeres, o que reflete a hipossuficiência econômica enfrentada 

por muitas pessoas idosas da ilha. As barreiras físicas, espe-

cialmente a infraestrutura urbana deficiente, com ausência 

de saneamento básico, vias de acesso esburacadas, ausência 

de transporte público etc., agravam o problema, pois dificul-

tam a mobilidade e a participação de pessoas idosas em ativi-

dades fora de casa, o que compromete, ainda mais, seu aces-

so a experiências de lazer. Embora existam espaços de lazer 

na ilha de Cotijuba, a maior parte dos participantes não os 

frequentam, principalmente devido à falta de infraestrutura 

(no sentido de estruturas físicas que facilitem a mobilidade 

e a estada de pessoas idosas nesses espaços) e à localização 

centralizada desses locais, o que os torna inacessíveis, para 

muitos. Esse cenário revela que a mera existência de espaços 

não garante o acesso da população idosa.
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Para além das barreiras estruturais, os estereótipos e os 

preconceitos associados ao envelhecimento também foram 

identificados como barreiras sociais e/ou culturais, que di-

ficultam o acesso ao lazer. Na ilha de Cotijuba, o Estado, os 

empresários e a sociedade frequentemente subjugam os di-

reitos, as necessidades e os interesses da população, em de-

trimento ao lucro gerado pela atividade turística. O turismo 

de massa, que caracteriza o fluxo de visitantes da ilha, tem 

maior importância nas ações públicas que outros serviços 

públicos urbanos, como saúde, educação e lazer. Ademais, as 

transformações socioespaciais, impulsionadas pelo turismo, 

têm levado à substituição de várias práticas e espaços de la-

zer tradicionais, que antes eram parte integrante da vida dos 

moradores locais, e agora, são majoritariamente apropriados 

pelos visitantes.

Tal processo gera uma dinâmica de exclusão, em que as 

atividades culturais cotidianas dos habitantes, especialmente 

os mais velhos, são progressivamente marginalizadas, em fa-

vor de um modelo de lazer voltado para o consumo externo. 

Essa dinâmica não apenas desvaloriza as práticas culturais 

locais, mas também afasta a população idosa dos espaços pú-

blicos de lazer e sociabilidade e, por consequência, gera um 

sentimento de desconexão com seu próprio território – fato 

que os motiva, ainda mais, a querer sair da ilha, para fruir 
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do lazer convencional. Superar essas barreiras projetadas pela 

lógica do lazer/turismo convencional implica reconhecer que 

ele é uma imposição externa que não necessariamente reflete 

as necessidades e o contexto da população idosa local. Para 

tanto, é essencial valorizar as práticas, os espaços/tempos, os 

sentidos e os significados dos lazeres próprios da ilha e que 

promovam um envelhecimento conectado às ancestralidades 

e às identidades locais.

Nessa direção é que surgem as iniciativas comunitárias, 

como as promovidas pelo MMIB, como alternativas funda-

mentais para minimizar as barreiras de acesso ao lazer entre 

as pessoas idosas da ilha e valorizar as produções culturais 

locais. Tais iniciativas evidenciam que, embora as barreiras ao 

lazer ainda sejam expressivas, é possível superá-las, com polí-

ticas e ações inclusivas que levem em consideração as especi-

ficidades do envelhecimento, a fim de promover acessibilida-

de, inclusão e respeito às particularidades dessa população. O 

lazer na velhice, sobretudo em contextos insulares como o de 

Cotijuba, deve ser entendido como uma necessidade humana 

capaz de potencializar um envelhecimento e uma longevida-

de sadios.

Ao se considerar que muitos estudos são realizados em 

uma perspectiva “vampiresca”, isto é, coletam dados e não 

geram nenhum tipo de retorno às comunidades estudadas, 
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como compromisso ético, acadêmico e social, realizou-se uma 

devolutiva, aos participantes da pesquisa na Ilha de Cotijuba. 

A devolutiva, por meio de rodas de conversa e das brincadei-

ras elaboradas e executadas pelos pesquisadores, possibilitou 

momentos de diversão, socialização e ativação da memória. 

Ao fugir de um extrativismo acadêmico, essa ação possibili-

tou aos autores compreender que é preciso investigar esses 

contextos mais a fundo, não apenas com questionários ou 

roteiros instrumentalizados de pesquisa, pois eles ainda nos 

dizem muito pouco sobre a realidade. 

No mais, ao se constatar que as barreiras de acesso de-

mocrático ao lazer exigem uma resposta por parte das po-

líticas públicas locais, para garantir que o lazer seja um 

direito universal e constitucional, assegurado à pessoa 

idosa em seu ambiente habitual, também como devoluti-

va, enviou-se algumas proposições ao poder público local, 

quais sejam: (1) implementar uma unidade da “Casa da 

Pessoa Idosa” na ilha de Cotijuba, essa criação ajudaria a 

desafogar a demanda reprimida na única unidade existen-

te, situada no centro urbano de Belém; (2) construir espa-

ços públicos de lazer em diferentes áreas da ilha, a fim de 

torná-los acessíveis e adaptados a população idosa; e (3) 

criar programas e projetos de valorização das brincadeiras 

tradicionais da ilha.
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Considerações iniciais

O presente capítulo representa um recorte da pesquisa 

intitulada “Velhice indígena: Primeiro Inquérito de Saúde da 

pessoa idosa do Povo Xikrin do Cateté, Parauapebas, Pará”, 

vinculada ao Edital Acadêmico de Pesquisa da 3ª edição: En-

velhecer com futuro, do Itaú Viver Mais, em parceria com o 

Portal do Envelhecimento.

A pesquisa supracitada ancora-se no papel importante que 

o idoso indígena possui para seu povo. O ancião é considera-

do conhecimento vivo sobre os saberes ligados à medicina, às 

ervas, às músicas, às danças, aos rituais e às festas, o que é fun-

damental na organização social e na sobrevivência da comuni-

dade, influenciando como os demais membros da comunidade 

compreendem o mundo a sua volta (Herrero, 2018). 

As comunidades indígenas procuram construir sua saú-

de baseando-se em conhecimentos ancestrais, populares e 

espirituais, com métodos de prevenção, práticas curativas e 

medicamentos tradicionais. Segundo Altini et al. (2013), os 

princípios para uma execução correta da Política Nacional de 

Atenção à Saúde dos Povos Indígenas devem estar embasados 

nos referenciais de reciprocidade, eficácia simbólica, integra-

lidade e autonomia. Suas relações com os profissionais de 

saúde, com a política de saúde institucional, com a forma e 
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quantidade de acesso aos serviços, são diferentes das relações 

que pessoas não-indígenas possuem (Rissardo, 2014). 

No que se refere ao processo de envelhecimento, esse é um 

fenômeno que afeta todos os organismos vivos, sendo um pro-

cesso intrínseco, caracterizado por uma redução gradual das ca-

pacidades funcionais dos indivíduos. Isso, entretanto, não im-

plica, necessariamente, em problemas de saúde. Por outro lado, 

a experiência de envelhecer é singular e varia de pessoa para pes-

soa, sendo moldada por desigualdades no acesso à saúde, discri-

minações e exclusões ligadas ao gênero, à etnia, ao racismo, às 

condições sociais e econômicas, além da localização geográfica 

e do ambiente de residência, fatores esses intimamente ligados à 

construção da velhice indígena (Barbosa, 2014).

Com o passar dos anos, o corpo humano sofre alterações 

em sua forma, função e composição bioquímica, resultando 

em uma diminuição gradual da habilidade do indivíduo em 

se adaptar ao ambiente, o que aumenta sua susceptibilidade. 

Essa vulnerabilidade é decorrente da fragilização no processo 

de envelhecimento, que pode ser compreendida como uma 

síndrome com múltiplas causas, que incluem fatores bioló-

gicos, psicológicos e sociais. Esse conjunto de fatores eleva o 

risco de declínio funcional, quedas, internações hospitalares 

e, até mesmo, óbito entre os idosos1.

1 Segundo Lisboa e Chianca (2012).
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Nesse sentido, investigações de diagnósticos de situação de 

saúde e rastreios podem ser úteis para identificar e intervir sobre 

os riscos, e representam mais que uma lista de doenças e agravos 

de maior ocorrência na população de um determinado lugar. 

São necessários que se conheça os problemas e necessidades, por 

meio de um diagnóstico da situação, para estabelecer ações de 

prevenção de agravos e doenças e promoção da saúde.

Na região norte, em especial na terra indígena Xikrin do Ca-

teté, é desconhecido o atual perfil clínico e epidemiológico da 

população idosa aldeada. Por esse motivo, surgiram os questio-

namentos: Qual a atual situação de saúde da população idosa da 

aldeia Kateté, da terra indígena Xikrin do Cateté? Qual o perfil 

clínico, funcional e epidemiológico dessa população idosa?

Assim, este capítulo traz reflexões sobre o contexto his-

tórico da saúde indígena no Brasil, as características do pro-

cesso de envelhecimento indígena e finaliza com a apresenta-

ção da importância do conhecimento do quadro de saúde do 

povo Xikrin, da aldeia Kateté e as percepções sobre o desen-

volvimento de pesquisas com a população indígena.

Contexto histórico da saúde indígena no Brasil

Os dados iniciais do Censo Demográfico de 2022, realizado 

pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) indi-
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cam que, em comparação com a pesquisa anterior, a população 

indígena cresceu, alcançando um total de 1.693.535 indivíduos, 

o que equivale a 0,83% da população (Brasil, 2022). A maioria dos 

povos indígenas vive nas regiões que fazem parte da Amazônia 

Legal, especialmente no estado do Amazonas. Esse crescimento 

pode ser atribuído, não apenas a uma nova metodologia aplica-

da na pesquisa, mas também, a um maior reconhecimento dos 

indígenas que não habitam aldeias e residem em áreas urbanas.

Embora a quantidade de indígenas no Brasil esteja aumen-

tando, esse total ainda é significativamente menor do que o 

registrado antes do século XIV. Na época da chegada dos co-

lonizadores, a população indígena no território brasileiro era 

estimada em 5 milhões de indivíduos. Durante o período co-

lonial, essa população enfrentou diversas adversidades, que 

resultaram em uma drástica diminuição dos seus números, 

incluindo violência, trabalho forçado, maus-tratos, confina-

mento em aldeias e internatos, exposição a doenças contagio-

sas, além de disputas territoriais (Brasil, 2002). A trajetória da 

saúde indígena, no Brasil, foi marcada pela falta de atenção por 

parte do estado e por ações pontuais, sem a implementação de 

uma política consistente voltada para esses povos.

A primeira medida para diminuir a mortalidade por doenças 

infecciosas foi a criação do Serviço de Proteção ao Índio e Traba-

lhadores Nacionais (SPI), em 1910. No entanto, essa iniciativa se 
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caracterizou por sua falta de organização e consistência, concen-

trando-se apenas em ações emergenciais ou situações de “pacifi-

cação”. Apenas na década de 1950 foi implementado o Serviço de 

Unidades Sanitárias Aéreas (SUSA) no Ministério da Saúde, com 

a finalidade de prover serviços básicos de saúde para as comuni-

dades indígenas localizadas em áreas isoladas, garantindo acesso 

a vacinas, assistência odontológica e o monitoramento da tuber-

culose, entre outras doenças transmissíveis (Araújo; Lopes, 2023).

A fundação da FUNAI (Fundação Nacional do Índio), em 

1967, trouxe a responsabilidade pela gestão das questões in-

dígenas, através das Equipes Volantes de Saúde (EVS). Essas 

equipes ofereciam atendimento específico às comunidades 

indígenas na sua área de abrangência, fornecendo assistência 

médica, realizando vacinação e supervisionando os profissio-

nais de saúde locais, que eram, em sua maioria, auxiliares ou 

atendentes de enfermagem.

Apenas com a implementação do Sistema Único de Saúde 

(SUS), através das Conferências Nacionais de Saúde, da Consti-

tuição Federal e da promulgação da lei nº 9.836/99, na década de 

1990, que cria o Subsistema de Atenção à Saúde Indígena, como 

parte integrante do SUS, foi possível reconfigurar a abordagem 

da saúde para os povos indígenas no Brasil (Brasil, 1999).

Em 2002, foi instituído o Subsistema de Saúde Indígena e a 

Política Nacional de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas. Es-
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sas iniciativas propuseram um modelo de atenção especializado, 

fundamentado na estratégia dos Distritos Sanitários Especiais 

Indígenas (DSEI), visando garantir aos povos indígenas o aces-

so universal e completo à saúde. Esses mecanismos asseguraram 

ações que levam em consideração a diversidade sociocultural, ge-

ográfica e histórica, buscando mitigar os determinantes sociais 

que tornam essa população ainda mais vulnerável, em compara-

ção com outras (Brasil, 2002; Maggi, 2014).

A saúde no envelhecer indígena 

As desigualdades em saúde impactam diversos grupos so-

ciais de maneiras e graus distintos, expondo-os a várias for-

mas de vulnerabilidade. Isso inclui comunidades quilombo-

las, indígenas, ribeirinhas, pessoas em situação de rua e outras 

populações tradicionais do campo e da floresta (Brasil, 2013).

Fatores sociais, como a violação de direitos e a marginali-

zação, invasões de terras, altas taxas de mortalidade, em geral, 

e na mortalidade materno-infantil, além da precariedade das 

habitações, agravam esses determinantes. Como resultado, os 

idosos dessas populações são mais propensos a desenvolver 

doenças e enfrentar complicações futuras (Brito, 2019).

Portanto, é essencial entender as características das popu-

lações indígenas, suas formas de organização social, a relação 
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com a ancestralidade e a cultura que permeia os processos 

de adoecimento e cura, além dos fatores que podem afetar o 

envelhecimento de sua população.

Além dos obstáculos enfrentados pela população idosa 

indígena, no que diz respeito à saúde, os profissionais dessa 

área também encontram dificuldades na oferta de um cui-

dado integral e de qualidade para os indígenas. De acordo 

com Silva et al. (2021), algumas dessas dificuldades incluem: 

a) obstáculos geográficos, uma vez que muitas comunidades 

estão situadas em áreas de difícil acesso, o que impacta, ne-

gativamente, a disponibilidade de assistência básica à saúde; 

b) condições de trabalho, que podem envolver a falta de infra-

estrutura adequada para atendimentos, bem como a escassez 

de insumos, materiais, equipamentos ou exames necessários, 

prejudicando a qualidade da atenção à saúde dessa população; 

e c) barreiras linguísticas, já que nem todos os profissionais 

de saúde possuem a formação necessária para se comunicar 

no idioma da comunidade indígena, o que pode resultar em 

diagnósticos e tratamentos inadequados.

Nas comunidades indígenas, as figuras de liderança espi-

ritual e/ou de saúde, frequentemente mais velhas, são vistas 

como extremamente valiosas e influentes, a quem os mem-

bros da comunidade se voltam, em situações críticas. É fun-

damental que os profissionais de saúde adotem uma postura 
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de respeito e reconhecimento em relação a essas lideranças, 

para facilitar a construção de laços com a população indígena 

e minimizar conflitos que possam surgir de diferentes com-

preensões sobre saúde e doença (Costa et al., 2016). As tradi-

ções de saúde entre os indígenas estão intimamente ligadas 

à sua cultura. Assim, cada grupo tem suas próprias práticas, 

enraizadas na ancestralidade e no conhecimento tradicional, 

que os distingue.

Uma considerável quantidade de enfermidades afeta as 

comunidades indígenas, devido à ausência de atendimento 

médico adequado, à procura tardia por cuidados de saúde, 

além da alta incidência de doenças infecciosas e hipertensão. 

Os fatores relacionados às enfermidades observadas em gru-

pos indígenas do Brasil possivelmente estão ligados às trans-

formações no modo de vida, no acesso a alimentos processa-

dos, às mudanças demográficas e às dificuldades enfrentadas 

por esse grupo populacional, nas últimas décadas (Sandes et 

al., 2018).

O contato com produtos da modernidade capitalista afe-

tou as formas de viver e conviver dessas comunidades, modifi-

cando o panorama epidemiológico nas aldeias. O aparecimen-

to ou o agravamento de doenças crônicas não transmissíveis, 

como diabetes, hipertensão, obesidade, desnutrição infantil 

e síndrome metabólica, são consequências da intensificação 
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das relações com estilos de vida não indígenas (Silva et al., 

2021; Nascimento et al., 2015). Ademais, há registros de que 

os efeitos das indústrias expuseram essas populações a agen-

tes físicos, químicos e biológicos, que podem causar câncer 

(Nascimento et al., 2015). Assim, muitas das interações ex-

ternas tiveram efeitos prejudiciais à saúde das comunidades, 

com impactos mais severos nos idosos, que apresentam vul-

nerabilidades significativas.

Uma outra barreira no combate às questões de saúde nas 

comunidades locais reside na infraestrutura e na logística das in-

tervenções. Em grande parte das regiões indígenas, não existem 

atendimentos especializados, como os de odontologia, devido à 

complexidade de estabelecer uma unidade móvel que se ajuste e 

atenda adequadamente às necessidades desse grupo. Assim, os 

indígenas frequentemente procuram esses serviços, como qual-

quer outro cidadão, nas áreas urbanas (Silva et al., 2021).

No que diz respeito à saúde, esses brasileiros enfrentam 

um extenso percurso a ser trilhado. É essencial garantir que 

todos tenham acesso aos serviços básicos de saúde, melhorar 

a infraestrutura como meio de facilitar esse acesso, e valo-

rizar as práticas medicinais tradicionais, resgatando os co-

nhecimentos de cada povo, para reintegrar os indígenas de 

cada região ao saber acumulado por suas etnias, ao longo dos 

anos. Ademais, é fundamental que o atendimento prestado 
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aos indígenas leve em consideração suas necessidades, respei-

te suas culturas e contribua para a melhoria das condições de 

vida das comunidades (Araújo; Lopes, 2023).

Proposta de rastreio em saúde de idosos indígenas de 

uma aldeia na Amazônia 

	 Na busca de compreender como as desigualdades atra-

vessam a saúde do povo Xikrin, e refletem na saúde dos anci-

ãos, criou-se, a pedido dos órgãos municipais e de Proteção 

aos Direitos do Povo Indígena, no município de Parauapebas 

(Pará), um projeto para avaliar a realidade do perfil epidemio-

lógico, clínico-funcional e de vulnerabilidades da população 

idosa da aldeia Kateté, do Povo Xikrin do Cateté.

A manifestação do povo Xikrin se deu com a inauguração 

do novo Campus da Universidade do Estado do Pará (UEPA), 

o Campus XXIII - Parauapebas. Na primeira reunião, foi apre-

sentado, pelo então Departamento de Relações Indígenas e pe-

las lideranças indígenas, um documento oriundo das reuniões 

prévias com a FUNAI, em Marabá, que apontava a necessidade 

da criação de um plano de trabalho para suprir as demandas 

gerais do Povo Xikrin, em Parauapebas. Dentre as ações neces-

sárias na saúde estavam a realização do perfil epidemiológico 

e a formação e capacitação das equipes de saúde indígena. A 
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partir disso, tanto o município como a Universidade buscaram 

subsídios financeiros para cumprir tais demandas, pois, para a 

concretização do atendimento das demandas, fazia-se necessá-

rio recursos humanos e financeiros, para viabilizar a logística 

das ações, uma vez que a distância da aldeia central Kateté para 

a cidade de Parauapebas, é de mais de 300 km.

Pela universidade, como pesquisadores, aprovamos o 

projeto “Velhice Indígena: Primeiro Inquérito de Saúde da Pessoa 

Idosa do Povo Xikrin do Cateté, Parauapebas, Pará” no 3º Edital 

Acadêmico de Pesquisa: Envelhecer com futuro, promovido 

pelo Itaú Viver Mais, em parceria com o Portal do Envelheci-

mento. Ressalta-se, com isso, a importância de editais de pes-

quisa, que vão além da construção de novos conhecimentos, 

funcionando, também, como porta de entrada para viabilizar 

ações muitas vezes necessárias para as comunidades. Nesse 

caso específico, trata-se do povo indígena, que frequentemen-

te enfrenta dificuldades na realização de tais ações, devido à 

ausência de subsídios.  

Tendo em vista o orçamento aprovado em edital, e a ne-

cessidade constante de deslocamento por mais de 300 km – 

dos quais mais de 100 km atravessam o território indígena 

por estrada de terra com difícil acesso –, foram realizadas no-

vas reuniões para o refinamento e apresentação do projeto 

piloto. Este abrangeu a aldeia Kateté, considerando a viabili-
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dade, tempo e recursos financeiros, ressaltando-se a existên-

cia atual de 21 aldeias na Terra Indígena Xikrin. 

Para iniciar o campo, ou seja, as visitas de imersão ecoló-

gica, foi solicitada a autorização prévia dos Caciques, da aldeia 

Kateté, da FUNAI e apresentada a todas as lideranças das 21 

aldeias durante a 1ª reunião do Conselho Municipal de Polí-

ticas Indigenistas de Parauapebas, na aldeia Kateté. Antes de 

iniciar a coleta de informações, foi pactuado com o Cacique 

todo o funcionamento da pesquisa, e assim fomos apresenta-

dos à equipe da Secretaria de Saúde Indígena (SESAI) que nos 

acompanhou durante toda a coleta, bem como viabilizou o en-

tendimento da prática diária de saúde e cuidado aos idosos in-

dígenas, e o funcionamento do subsistema de saúde indígena.

Assim, iniciamos as avaliações com o objetivo de, a par-

tir do conhecimento sobre as condições de vida dessa popu-

lação, subsidiar o planejamento de estratégias para a equipe 

que fortaleçam os direitos da pessoa idosa indígena e contri-

buam para o fortalecimento das políticas públicas locais de 

saúde, voltadas ao idoso indígena. 

O estudo em questão teve como objetivo realizar um in-

quérito epidemiológico dos idosos da aldeia Kateté, da etnia 

Xikrin, da Terra Indígena Cateté, no estado do Pará. Além 

disso, buscou-se identificar as características sociodemográ-

ficas da população idosa da aldeia Kateté, analisar o perfil 
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epidemiológico, o perfil clínico-funcional e compreender a 

autopercepção deles sobre seu processo de envelhecimento.

Com o processo de envelhecimento, o corpo humano passa 

por modificações morfológicas, funcionais e bioquímicas que 

podem ocasionar perda progressiva da capacidade de adaptação 

do indivíduo ao meio ambiente, resultando em maior vulnerabi-

lidade para este indivíduo. Para Lisboa e Chianca (2012), essa vul-

nerabilidade advém do fenômeno da fragilização no processo de 

envelhecimento, a qual é considerada uma síndrome de origem 

multidimensional, envolvendo um conjunto de fatores biológi-

cos, psicológicos e sociais, que podem levar o idoso ao maior risco 

de declínio funcional, de sofrer quedas, hospitalizações e morte.

É muito importante conhecer o perfil epidemiológico da 

população idosa indígena. Entender quem são os idosos indí-

genas acometidos por doenças infecciosas e carenciais, pelas 

doenças crônicas não-transmissíveis (DCNT), como diabetes 

mellitus, hipertensão arterial sistêmica, obesidade etc., e aco-

metidos por causas externas, permite que as equipes de saú-

de local e os governos atuem nos fatores modificáveis, que 

podem levar à fragilização dos idosos indígenas. A pesquisa 

oferece subsídios informacionais para a elaboração de polí-

ticas públicas voltadas para as reais necessidades dos idosos 

indígenas, o que pode repercutir positivamente na funciona-

lidade e no bem-estar dessa população.
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O perfil epidemiológico dos povos indígenas, no Bra-

sil, permanece amplamente desconhecido, devido à escassez 

de pesquisas e censos que realmente reflitam sua realidade. 

Como resultado, os sistemas de informações sobre morbi-

dade e mortalidade são frequentemente deficientes quando 

se trata dessas populações. Além disso, abordar a saúde dos 

povos indígenas requer uma compreensão da diversidade so-

ciocultural presente entre eles, o que implica em promover a 

saúde pública de maneira sensível às suas perspectivas e ne-

cessidades individuais (Peres, et al., 2020). 

Desse modo, a fim de fornecer um perfil epidemiológico 

fidedigno atual dos idosos da aldeia Kateté, da Terra Indíge-

na Xikrin do Cateté, situado no município de Parauapebas, 

tornou-se necessário e relevante a realização da pesquisa pro-

posta de caráter primário in loco. 

Contexto da pesquisa

Para realizarmos a pesquisa, foram feitas algumas viagens 

para a aldeia Kateté, localizada na Terra Indígena Xikrin do 

Cateté, a qual está localizada no sudeste paraense, entre os mu-

nicípios de Parauapebas, Marabá e Água Azul do Norte, com 

uma extensão territorial de 4.360 km² (Figura 1) e que possui 

uma população estimada em 1.737 indígenas (IBGE, 2022). 
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A aldeia possui áreas correspondentes ao município de Pa-

rauapebas, região sudeste do estado do Pará, conforme a Figura 

2, em modelo digital de superfície e/ou Elevação (MDE), Mode-

lo Digital do Terreno (MDT) e Curvas de Nível (SEGOV, 2022).

O deslocamento foi realizado conforme as condições da 

estrada e clima, com um tempo total de 7 a 10 horas. Ressal-

ta-se que é necessário extremo cuidado, em virtude da possi-

bilidade da passagem de animais silvestres, bem como perí-

metros longos de mais de 100 km sem asfalto.

Figura 1: Mapa de localização das Aldeias Indígenas Xi-

krin do Cateté

Fonte: Prefeitura Municipal de Parauapebas, 2022.
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Fonte: Prefeitura Municipal de Parauapebas, 2022.

Figura 2: Mapa de localização da Aldeia Kateté, 2022.

A aldeia Kateté dispõe, em seu território, de uma Unida-

de Básica de Saúde, que funciona 24h, com profissionais de 

saúde da Secretaria de Saúde Indígena (SESAI). A equipe é 

composta de médicos, enfermeiros, técnicos de enfermagem 

e agentes indígenas de saúde, além de contar com um bom 

estoque de medicamentos e bom vínculo com o povo Xikrin. 

A unidade oferece serviços amplos, como consultas médica 

e de enfermagem, a aplicação de injetáveis e medicamentos, 

incluindo a aplicação diária de insulina, atenção a doenças 
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crônicas (como o monitoramento de doenças como Diabetes 

Mellitus, hipertensão, asma, entre outras), programas de saú-

de pública, prevenção (como vacinação) e atenção domiciliar.

Figura 3: Unidade de Saúde Monhoró Xikrin

Fonte: Coleta de dados, 2024.
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Coleta de dados e reflexões sobre o cuidado

Para a realização da coleta de dados, nos deslocamos até 

a Aldeia Kateté, com a pactuação prévia do Cacique. Ele de-

signou uma equipe de saúde para acompanhar o processo e 

observou, atentamente, as perguntas e os instrumentos utili-

zados na avaliação. Foi notável perceber o quanto a pesquisa 

atendia a uma necessidade da comunidade, e, ao final, ele so-

licitou um relatório com os resultados observados. Ao ques-

tionarmos como a juventude da aldeia percebia os idosos, o 

cacique, sendo ele mesmo jovem, destacou seu total respeito 

pelas opiniões dos mais velhos, durante as reuniões e decisões 

do povo. Ele enfatizou que, na cultura Xikrin, os jovens optam 

por ouvir e aprender com os anciãos, que desempenham um 

papel fundamental, ao transmitir e ensinar a história do povo.

Os instrumentos foram simplificados e, em todas as fases 

de aplicação, contaram com o apoio de um mediador indí-

gena da Aldeia Kateté. Ele realizou a tradução oral para os 

idosos indígenas, assegurando suporte necessário em relação 

à comunicação com os pesquisadores, esclarecendo dúvidas 

durante o processo de aplicação dos instrumentos e outras 

situações que surgiram. Essa abordagem garantiu o pleno de-

senvolvimento da pesquisa, respeitando a singularidade do 

modo de vida naquela aldeia.
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Figura 4: Avaliação física de um idoso Xikrin

Fonte: Coleta de dados, 2024.

Foi fundamental garantir que as perguntas de nossos 

instrumentos fossem diretas, facilitando a compreensão 

e reduzindo o tempo que os idosos precisavam permane-
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cer em avaliação. A questão do tempo também revelou-se 

um aprendizado essencial para a equipe de pesquisadores, 

pois esses possuem a concepção de que as ações devem ser 

realizadas com certo imediatismo, algo que não é compar-

tilhado por essa cultura. Dessa forma, todas as atividades 

precisavam respeitar o ritmo e a temporalidade próprios da 

comunidade indígena.

Os dias das visitas à aldeia Kateté foram combinados, pre-

viamente, com os líderes indígenas, para que nossa visita não 

interferisse na rotina da comunidade. Por isso, estipulamos 

semanas para as visitas. Durante todo o processo de coleta, a 

equipe de saúde nos inseriu no território e acompanhou os 

idosos indígenas avaliados em seus domicílios, além de escla-

recer dúvidas sobre os instrumentos utilizados. Foi possível 

vivenciar a educação permanente em saúde, ao apresentar-

mos instrumentos simples e de fácil aplicação, que auxiliam 

no rastreamento da fragilidade dos idosos.

Observamos que a equipe de saúde, composta por profis-

sionais indígenas e não-indígenas, demonstrava conhecimen-

tos e habilidades em algumas palavras relacionadas à saúde 

na língua Mebêngokrê. Essa competência foi essencial duran-

te as avaliações, pois nos permitiu transmitir orientações pre-

ventivas tanto para a equipe quanto para os idosos de forma 

mais acessível.
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Figura 5: Coleta de dados acompanhada pela equipe de 

saúde local.

Fonte: Coleta de dados, 2024.

A presença de um profissional de saúde Xikrin foi es-

pecialmente relevante para a efetividade de nossas ações e 

orientações, reforçando a confiança e o vínculo com a comu-

nidade, o que trouxe como reflexão sobre a importância das 

universidades ampliarem o acesso ao ensino superior para os 

povos indígenas, uma vez que a representação indígena entre 

os profissionais de saúde impacta positivamente na qualida-

de do cuidado e na saúde das comunidades indígenas.
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Um dos grandes impactos vivenciados pelos pesquisado-

res relacionados ao ambiente, além da proximidade com a 

natureza verdejante e o som constante dos pássaros, é a pre-

sença de resíduos comuns misturados à paisagem natural. 

Devido à falta de acesso a serviços regulares de coleta de lixo, 

os produtos utilizados acabam sendo descartados na nature-

za, acumulando-se na área. 

Esses resíduos podem favorecer a proliferação de doenças 

e consequências dos cruzamentos entre agentes e vetores, que 

podem ser bastante imprevisíveis. Nesse contexto, foi possível 

observar diversos cães com sinais de leishmaniose, os quais não 

possuem tratamento naquele local e servem como reservatório 

do protozoário Leishmania, podendo infectar outros mosqui-

tos que, eventualmente, infectam os habitantes da aldeia.

Apesar de algumas questões ambientais parecerem, até en-

tão, sem solução, devido à carência da oferta de meios de sus-

tentabilidade local, os líderes da aldeia são bastante engajados 

politicamente, especialmente no que tange às atividades mi-

neradoras próximas de seu território. Através do contato com 

agentes de saúde locais, é perceptível, para eles, que o meio am-

biente não é mais o mesmo e que há uma relação entre a explo-

ração da floresta e o surgimento ou agravamento de doenças, 

que antes não conheciam. Assim, existe uma luta constante 

dos povos indígenas por melhorias em seu território.
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A receptividade dos indígenas em relação à pesquisa tam-

bém foi positiva, devido à satisfação que os idosos demons-

traram, ao saber que estávamos avaliando a saúde deles, iden-

tificando pontos fortes e fragilidades a serem cuidados para 

uma velhice saudável. Essa concepção está notadamente atre-

lada ao bom trabalho desempenhado pelos profissionais da 

unidade de saúde local, que se atentam às necessidades diá-

rias  dos idosos indígenas e respeitam suas individualidades, 

possibilitando relacionar elementos que sejam necessários da 

medicina moderna, sem interferir no cuidado advindo das 

tradições e costumes indígenas.

Vale ressaltar que, devido à centralidade da aldeia do Ka-

teté em relação às outras, esta possui o privilégio de contar 

com o apoio direto da unidade de saúde em seu território. É 

notável que a distância entre aldeias é significativa e relevan-

te, quando se discute seu acesso aos serviços de saúde básicos 

ou avançados. Desse modo, os indivíduos de regiões mais dis-

tantes sofrem com a possibilidade de necessitar auxílio médi-

co e não o conseguir no tempo necessário.

A partir da aplicação de um questionário sociodemográ-

fico e outro de condições de saúde, foi possível observar que a 

Diabetes Mellitus (tipo 2) e a Hipertensão Arterial Sistêmica 

são as principais doenças crônicas que acometem os idosos 

Xikrin. A equipe de saúde local atua no controle dessas con-
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dições, no entanto, são necessárias ações coletivas e de pre-

venção ao surgimento delas nos mais jovens.

Na aplicação do Índice de Vulnerabilidade Clínico Fun-

cional (IVCF-20), instrumento desenvolvido e validado no 

Brasil, que avalia as principais dimensões consideradas predi-

toras de declínio funcional e óbito em idosos, foi observado 

que os domínios de humor, comorbidades múltiplas e mobi-

lidade foram os mais afetados, estando os idosos Xikrin pre-

dominantemente com maior risco de vulnerabilidade clíni-

co-funcional (Moraes et al., 2016). Tais resultados refletem a 

necessidade de acompanhamento preventivo e contínuo para 

os idosos Xikrin, para a garantia de uma velhice com qualida-

de de vida e, principalmente, a perpetuação e transmissão da 

cultura viva ao seu povo.

Considerações finais 

Este capítulo trouxe reflexões sobre o contexto histórico da 

saúde indígena no Brasil, as características do processo de enve-

lhecimento indígena e a importância do conhecimento do qua-

dro de saúde do povo Xikrin, da aldeia Kateté e as percepções so-

bre o desenvolvimento de pesquisas com a população indígena

Espera-se contribuir para a ampliação do conhecimento 

sobre a saúde indígena e, também, reforçar a importância de 
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estratégias de saúde que respeitem a cultura e a ancestralida-

de desses povos, promovendo o envelhecimento saudável. A 

realização da pesquisa na aldeia Kateté proporcionou apren-

dizados únicos e a possibilidade de refletir sobre a identifi-

cação e compreensão das especificidades culturais, sociais e 

de saúde, que impactam diretamente a qualidade de vida dos 

idosos Xikrin, fortalecendo a necessidade de uma abordagem 

contextualizada, preventiva e contínua.

A investigação também permitiu reconhecer a impor-

tância do fomento à pesquisa, especialmente no contexto 

de populações indígenas, mas com a preocupação de res-

ponder às demandas advindas dos próprios indígenas. Tais 

iniciativas, além de promover conhecimento científico, con-

tribuem para a identificação de lacunas, que precisam ser 

preenchidas para garantir uma saúde mais equitativa e cul-

turalmente sensível.

Um dos aspectos mais marcantes foi a evidência da impor-

tância de formar profissionais indígenas de saúde. A presen-

ça de profissionais Xikrin na equipe de saúde demonstrou-se 

crucial para o sucesso das avaliações e orientações, consoli-

dando vínculos de confiança com a comunidade e garantin-

do maior eficiência nas ações realizadas. Tal cenário reforça a 

urgência de políticas públicas e institucionais que ampliem o 

acesso de indígenas ao ensino superior, capacitando-os para 
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atuarem em suas comunidades e fortalecerem a autonomia e 

o protagonismo desses povos no cuidado à saúde. 

A experiência vivenciada pelos pesquisadores foi enri-

quecedora, pois permitiu, não apenas a aplicação de instru-

mentos de avaliação, mas também uma imersão na cultura 

Xikrin, respeitando seu tempo, valores e modos de vida. Foi 

possível construir um diálogo rico, que resultou em uma 

troca de saberes entre a equipe de pesquisa e a comunida-

de local. Essa vivência reforça o papel do pesquisador como 

um agente de integração e respeito às diversidades, essencial 

para a realização de estudos que impactem positivamente as 

populações envolvidas.

Por fim, a devolutiva à comunidade é um compromisso 

ético e indispensável. O interesse demonstrado pelo Cacique 

e pelos idosos em conhecer os resultados da pesquisa refletem 

o reconhecimento do valor que esse tipo de iniciativa pode 

trazer para a comunidade. Apresentar os resultados de for-

ma clara e acessível, por meio de relatórios e discussões, não 

apenas fortalece a relação entre pesquisadores e comunidade, 

mas também permite que os próprios indígenas utilizem as 

informações para planejar ações que melhorem sua qualida-

de de vida e preservem sua cultura. Essa etapa final consolida 

a pesquisa como um instrumento de transformação social e 

saúde coletiva.



171

ENVELHECER COM FUTURO - VOLUME 3

Referências

ALTINI, E. et al. A Política de Atenção à Saúde Indíge-

na no Brasil Breve recuperação histórica sobre a política 

de assistência à saúde nas comunidades indígenas. Con-

selho Indigenista Missionário – CIMI, 2013. Disponível em: 

https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/4253168/mod_re-

source/content/1/Brasil%20Cartilha%20Sa%C3%BAde%20

Ind%C3%ADgena.pdf. Acesso em 20 nov. 2024. 

ARAÚJO, A. A. F.; LOPES, G. de S. Desafios na assistência em 

saúde nas comunidades indígenas. Revista Contemporânea, [S. 

l.], v. 3, n. 11, p. 22336–22361, 2023. DOI: 10.56083/RCV3N11-120. 

Disponível em: https://ojs.revistacontemporanea.com/ojs/index.

php/home/article/view/2272. Acesso em: 22 nov. 2024.

BARBOSA, B. R. et al. Avaliação da capacidade funcional 

dos idosos e fatores associados à incapacidade. Cien Saude 

Colet, Rio de Janeiro, v.1, n.8, p.3317-3325, 2014. Disponível 

em: https://www.scielo.br/j/csc/a/hcBn67RFRt3brvSNp5Ys-

DFh/abstract/?lang=pt. Acesso em 10 nov 2024.

BRASIL. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísti-

ca - IBGE. Censo Demográfico 2022 Indígenas: Primeiros 

resultados do universo, IBGE. Rio de Janeiro, 2023. Dispo-

nível em: https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/

liv102018.pdf. Acesso em 09 nov 2024.



172

ENVELHECER COM FUTURO - VOLUME 3

BRASIL. Lei nº 9.836, de 23 de setembro de 1999. Dispõe 

sobre a criação do Subsistema de Atenção à Saúde Indígena 

no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). Diário Oficial 

da União: seção 1, Brasília, DF, 24 set. 1999.

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Gestão Estra-

tégica e Participativa. Departamento de Apoio à Gestão Par-

ticipativa. Política Nacional de Saúde Integral das Popula-

ções do Campo e da Floresta. Brasília, DF. 2013. Disponível 

em: https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/politica_na-

cional_saude_populacoes_campo.pdf. Acesso em 15 nov 2024.

BRASIL. Política Nacional de Atenção à Saúde dos Po-

vos Indígenas. Ministério da Saúde. Fundação Nacional de 

Saúde - FUNASA. Brasília. 2002. Disponível em: https://bvs-

ms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/politica_saude_indigena.

pdf. Acesso em 05 nov 2024.

BRITO, C. A. G. Convívio e contaminação: uma análise 

sócio-histórica sobre epidemias, demografia e povos indíge-

nas na obra de Darcy Ribeiro. In: SANTOS, R. V. et al. (org.). 

Entre 24 demografia e antropologia: povos indígenas no 

Brasil. Rio de Janeiro: Editora Fiocruz, 2019. p. 203-2017. 

Disponível em: https://books.scielo.org/id/7c8m7/pdf/san-

tos-9786557080139-10.pdf. Acesso em: 8 nov. 2024.

COSTA, F. A. S. et al. Práticas populares em saúde indí-

gena e integração entre o saber científico e popular: revisões 



173

ENVELHECER COM FUTURO - VOLUME 3

integrativas. SANARE - Revista de Políticas Públicas, v.15 

n.02, p.112-119, Jun./Dez. Sobral. 2016. Disponível em: ht-

tps://sanare.emnuvens.com.br/sanare/article/view/1045. 

Acesso em: 05 nov 2024.

HERRERO, M. M. Um olhar sobre o envelhecer em uma 

aldeia indígena. Mais 60 - Estudos sobre Envelhecimen-

to. v. 29, n. 72, artigo 5, p. 86-97, 2018. Disponível em: ht-

tps://portal.sescsp.org.br/files/artigo/ccc8e42f/0869/422c/

bfe7/2ac171474ede.pdf. Acesso em 20 nov. 2024.

LISBOA, C.R.; CHIANCA, T. C. M. Perfil epidemiológi-

co, clínico e de independência funcional de uma população 

idosa institucionalizada. Rev Bras Enferm, v. 65, n. 3 p. 482-

487 2012. Disponível em: https://www.scielo.br/j/reben/a/

Rv44GmkJCrVRmb35vNmmbDz/. Acesso em 17 nov. 2024.

MAGGI, S. M. A saúde indígena no Brasil. Rev. Bras. 

Saúde Matern. Infant. v. 14; n.1; p.13-16. jan. / mar., 2014. 

Disponível em: https://www.scielo.br/j/rbsmi/a/XWjFcBs-

fwwb7dFxdwwy5Gnb/?lang=pt&format=pdf. Acesso em: 10 

nov. 2024.

MORAES, E. N. et al. Índice de Vulnerabilidade Clínico 

Funcional-20 (IVCF-20): reconhecimento rápido do idoso frágil. 

Revista de Saúde Pública, v. 50,. 2016. Disponível em: https://

www.scielo.br/j/rsp/a/HMMB75NZ93YFBzyysMWYgWG/

Acesso em 13 mar 2024.



174

ENVELHECER COM FUTURO - VOLUME 3

NASCIMENTO, E. R. do; et al. Perfil clínico e epidemioló-

gico do câncer entre os índios do estado do Pará, Brasil. Revis-

ta Brasileira de Oncologia Clínica, v. 11, n. 39, p. 12-18, 2015.

PERES, A. S. et al. Saúde indígena e dificuldades no aces-

so ao sistema público de saúde no Amazonas. Periódico, 

UFAM, Editorial BIUS, Volume,19, 2020. Disponível em: ht-

tps://www.periodicos.ufam.edu.br/index.php/BIUS/article/

view/7641. Acesso em 15 nov. 2024.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS. Georre-

ferenciamento das Aldeias localizadas na Terra Indígena Xi-

krin. SEGOV: Parauapebas, 2022. Disponível em: https://ob-

servatorio.parauapebas.pa.gov.br/mapas-tematicos/aldeias. 

Acesso em 10 jan 2024.

RISSARDO, L. K. et al.. Práticas de cuidado ao idoso indí-

gena - atuação dos profissionais de saúde. Revista Brasileira 

de Enfermagem, v. 67, n. 6, p. 920–927, nov. 2014.

SANDES, L. F. F.; et al. Atenção primária à saúde de indíge-

nas sul-americanos: revisão integrativa da literatura. Revista 

Panamericana de Salud Pública [online]. 2018, v. 42, e163. 

Disponível em: https://doi.org/10.26633/RPSP.2018.163. 

Acesso em: 21 nov. 2024. 

SILVA, E. C; et al. Dificuldades vivenciadas pelos profis-

sionais de saúde no atendimento à população indígena. Re-

vista Eletrônica Acervo Saúde, v. 13, n. 1, p. e5413, 10 jan. 



175

ENVELHECER COM FUTURO - VOLUME 3

2021. Disponível em: https://acervomais.com.br/index.php/

saude/article/view/5413/3609. Acesso em: 8 nov. 2024.

SILVA, M. D.; et al. Estudo narrativo sobre a saúde do ido-

so na área indígena / Narrative study on the health of the el-

derly in the indigenous area. Brazilian Journal of Develop-

ment, [S. l.], v. 7, n. 8, p. 83313–83325, 2021. DOI: 10.34117/

bjdv7n8-506. Disponível em: https://ojs.brazilianjournals.

com.br/ojs/index.php/BRJD/article/view/34839. Acesso em: 

22 nov. 2024.

______________________________

Tatiane Bahia do Vale Silva - Fisioterapeuta. Doutora em Epidemiolo-

gia em Saúde Pública pela Escola Nacional de Saúde Pública/Fundação 

Oswaldo Cruz (ENSP/FIOCRUZ). Docente na Universidade do Estado 

do Pará (UEPA) e Coordenadora do Campus XXIII de Parauapebas. Co-

ordenadora do Laboratório de Pesquisa LARTEF. 

E-mail: tatiane.silva@uepa.br

http://lattes.cnpq.br/5372310424097760

Murilo Lima Gonçalves - Graduando em Enfermagem. Universidade 

do Estado do Pará, Parauapebas, PA, Brasil. 

E-mail: muriloacd05@gmail.com

Lattes: http://lattes.cnpq.br/6904499212111656.



176

ENVELHECER COM FUTURO - VOLUME 3

Gabriel Vinícius Reis de Queiroz - Fisioterapeuta. Doutorando em 

Saúde Pública pela Universidade de São Paulo (USP), São Paulo, SP, 

Brasil. 

E-mail: gabrielviniciusreis@usp.br 

Lattes: http://lattes.cnpq.br/4196383226304584. 

Orcid: https://orcid.org/0000-0002-5567-397X.

Everaldo Pinheiro da Mota Júnior - Fisioterapeuta da Atenção Primá-

ria de São Paulo. Especialista em Preceptoria Multiprofissional na Área 

da Saúde. Pós-Graduado em Saúde da Família (residência). 

E-mail: evojunior18@gmail.com

Lattes: http://lattes.cnpq.br/1395752868291343

Natalia Karina Nascimento da Silva - Doutora em Genética e Bio-

logia Molecular pela Universidade Federal do Pará (UFPA). Mestre em 

Neurociências e Biologia Celular pela Universidade Federal do Pará 

(UFPA). Graduada em Ciências Biológicas pela Universidade Fede-

ral do Pará (UFPA). Instituição: Universidade do Estado do Pará,  

Campus XIII-Tucuruí. 

E-mail: nataliakarina.silva@uepa.br



177

ENVELHECER COM FUTURO - VOLUME 3

Velhices plurais:  
Quem são as pessoas idosas  
na região metropolitana do 

Estado do Rio de Janeiro?

Carlos Eduardo da Silva Santos

Capitulo IV
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Introdução

“Viver é envelhecer, nada mais”. A célebre frase de Simone 

de Beauvoir revela a realidade, nua e crua, do que é o processo 

de envelhecimento: a vida. Contudo, é preciso ter consciência 

de que esse mesmo processo, que é a vida, é, para muitos, um 

direito negado.

O presente capítulo busca dar publicidade aos resultados 

da pesquisa “Velhices Plurais: Quem são as pessoas idosas na 

região metropolitana do Estado do Rio de Janeiro”, ao mes-

mo tempo em que lança reflexões sobre os atravessamentos 

decorrentes das desigualdades estruturais, no processo de en-

velhecimento da população do estado do Rio de Janeiro.

Cumpre ressaltar que, enquanto lócus de pesquisa, a re-

gião metropolitana do Estado do Rio de Janeiro é um terri-

tório diverso e plural. Concentrando mais da metade da po-

pulação do estado, essa região geográfica abarca uma vasta 

biodiversidade, paisagens paradisíacas, pontos turísticos e ce-

nários de grande valor, para a história brasileira. Como local 

de desenvolvimento de variadas expressões culturais, a região 

conta com uma população igualmente diversificada.

Entretanto, é nessa mesma região que os impactos das de-

sigualdades estruturais se tornam visíveis. Com altos índices 

de pobreza, violência e desigualdade, a região metropolitana 
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do Rio de Janeiro concentra, ao mesmo tempo, o IPTU mais 

caro do estado, enquanto apresenta índices de pobreza e desi-

gualdade cada vez mais elevados.

Desse modo, não há como pensar o processo de envelhe-

cimento da população fluminense sem considerar esse cená-

rio, visto que o território e seus atravessamentos impactam, 

diretamente, a maneira como o indivíduo (não) envelhece.

Assim, os tópicos abaixo têm esse cenário como plano de 

fundo. Entendendo, também, que o envelhecer é uma con-

quista, em nossa sociedade brasileira, e um direito a ser pro-

tegido e ampliado.

Múltiplas velhices. Plurais desigualdades?

O envelhecimento da população brasileira é uma das 

maiores conquistas de nossa sociedade. Com um índice de 

envelhecimento de 55,2%, o Brasil é, hoje, um país envelhe-

cido. Com uma população que totaliza mais de 32 milhões 

de pessoas idosas, o envelhecimento brasileiro traz gran-

des desafios, especialmente quando é pensado para além 

de perspectivas biológicas, mas apreendido enquanto um 

processo biopsicossocial.

De acordo com Teixeira (2017), é importante pontuar que 

o envelhecimento fisiológico está intrinsecamente ligado a fa-
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tores socioeconômicos, psicológicos, territoriais, entre outros. 

Nesse sentido, embora o processo de envelhecimento ocorra 

para uma significativa parte da população, ele não ocorre de 

forma homogênea, sendo único para cada indivíduo.

Contudo, alguns fatores, como desigualdades de clas-

se, gênero, raça, a relação com o território e com a cultura, 

acesso a serviços e políticas públicas, propiciam que deter-

minados grupos envelheçam de forma muito similar. Um 

exemplo disso é a divisão de classes, que simultaneamente 

homogeneiza e polariza as experiências de envelhecimento 

(Teixeira, 2017).

Partindo desse princípio, o envelhecimento é, também, per-

cebido como um problema quando é experienciado pelo lado 

mais frágil da polarização das classes, a classe trabalhadora.

Marx e Engels, na obra “O Manifesto do Partido Comu-

nista”, enfatizam que a história de toda a sociedade, até aqui, 

é a história da luta de classes. Tal enfrentamento se mate-

rializa de forma clara no processo de envelhecimento da po-

pulação e, em muitos casos, no não envelhecer. O conflito 

entre classes está, também, diretamente relacionado à “Ques-

tão Social”, que é definida pelo desdobramento da entrada da 

classe trabalhadora no campo das disputas políticas, exigin-

do manifestações, por parte do poder estatal, que superem a 

caridade e a repressão (Iamamoto e Carvalho, 2014).
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À primeira vista, pode-se visualizar partes do expressio-

nismo da “Questão Social” em fenômenos como desemprego, 

fome, pauperismo e outras mazelas. Contudo, a “Questão So-

cial” concentra, em si, uma gama de expressões, uma vez que 

esse processo está correlato ao desenvolvimento do capitalis-

mo, como explica Netto:

“O desenvolvimento capitalista produz, compul-
soriamente, a ‘Questão Social’; diferentes estágios 
capitalistas produzem diferentes manifestações da 
‘Questão Social’. Esta não é uma sequela transitória 
do regime do Capital: sua existência e suas manifes-
tações são indissociáveis da dinâmica do Capital tor-
nado potência dominante. A ‘Questão Social’ é cons-
titutiva do desenvolvimento do capitalismo. Não 
se suprime a primeira conservando-se o segundo”. 
(Netto, 2001, p. 45)

Assim, o próprio processo de envelhecimento da popula-

ção pode ser visto como um dos resultados da reprodução do 

sistema capitalista (Paiva, 2014, p. 125). Esse fato está direta-

mente ligado à relação entre o homem e o trabalho.

Em uma sociedade onde a classe trabalhadora é desti-

tuída dos meios de produção e possui apenas sua força de 

trabalho, ao perder sua capacidade produtiva, o trabalhador 

envelhecido também perde o “prestígio” associado ao traba-
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lho. Nesse momento, o trabalhador envelhecido sente o vazio 

causado pelo fim do trabalho, que foi parte fundamental de 

sua identidade (Haddad, 2018).

Nesse contexto, resgata-se o pensamento de Bosi: “Que é 

ser velho?

[...] Em nossa sociedade, ser velho é lutar para conti-
nuar sendo homem.” O trabalhador que já não con-
segue mais vender sua força de trabalho é associado à 
inutilidade e ao parasitismo, confirmando que, neste 
modelo de sociedade, o valor do indivíduo está atre-
lado à sua capacidade produtiva. (Benedito, 2017, p. 
219 apud Bosi, 1994)

Em complementação a esse pensamento, Teixeira (2017) 

elucida que o próprio processo de envelhecimento vivencia-

do pela classe trabalhadora pode ser entendido como uma 

expressão da “Questão Social”, visto que só é compreendido 

enquanto problema para a sociedade e para o poder público. 

Desse modo, como considerava Beauvoir, a palavra “velhice” 

sintetiza realidades diferentes, quando se lança um holofote 

sobre a classe que a experiencia.

O que não se pode perder de vista é que as experiências mais 

positivas acerca do processo de envelhecer são, na verdade, mi-

norias, quando comparadas à realidade da população idosa.
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Apesar do posicionamento em uma classe social ser o 

principal polarizador na forma como o indivíduo envelhece, 

ele é, ainda, atravessado por outros fatores que sempre esti-

veram presentes na vivência da pessoa idosa. Desse modo, 

criam-se outras experiências de envelhecimento, mesmo em 

grupos que compartilham grandes similaridades.

O trabalhador envelhecido enfrenta, ainda, um processo 

singular, em comparação aos trabalhadores não envelhecidos. 

Ao mesmo tempo em que sua velhice é expressão da “Questão 

Social”, ele enfrenta o somatório de consequências de outras 

expressões vivenciadas ao longo de sua vida.

Fatores como racismo, sexismo e o território em que esse 

indivíduo envelhece (ou não) criam desigualdades, até mes-

mo para um grupo cujo envelhecimento tende a ser mais 

homogeneizado, como a classe trabalhadora. Logo, é preciso 

que se pense o processo de envelhecimento a partir de um 

prisma interseccional, compreendendo que desigualdades es-

truturais moldam a forma como a pessoa envelhece.

Kimberlé Crenshaw, fundadora do termo, sinaliza que 

a interseccionalidade trata “da forma pela qual o racismo, o 

patriarcalismo, a opressão de classe e outros sistemas discri-

minatórios criam desigualdades básicas que estruturam po-

sições relativas de mulheres, raças, etnias, classes e outras” 

(Crenshaw, 2002).
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Entretanto, é fundamental observar que a formação da 

classe trabalhadora, no Brasil, está vinculada à expropriação e 

exploração da força de trabalho, roubada dos povos africanos 

e indígenas. Octavio Ianni ressalta que, ao passo em que os 

processos relativos à acumulação primitiva do capital, na pas-

sagem do feudalismo para o modo de produção capitalista, 

criaram as condições estruturantes para o desenvolvimento 

industrial europeu, produzia-se, nas Américas e em outras re-

giões, o processo escravocrata (Ianni, 1978).

O que se conclui desse processo é que a constituição da 

classe trabalhadora brasileira possui, para além da exploração 

capitalista, os impactos da inferiorização do povo negro, cau-

sados pelo processo escravocrata e pelo racismo estrutural.

Assim, mesmo através de uma perspectiva interseccional, 

percebe-se que a desigualdade de classes e raça possuem um 

papel estruturante e central para a sociedade brasileira, e suas 

implicações estão intimamente relacionadas ao processo de 

envelhecimento.

	 Esse fator é de extrema relevância para que se compre-

enda o processo de envelhecimento na Região Metropolita-

na do Rio de Janeiro, uma vez que é possível constatar que o 

envelhecimento nessa região possui um forte demarcador de 

classe e de raça, o que inviabiliza uma análise simplista e que 

desconsidere esses fatores.
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A região Metropolitana do Rio de Janeiro: da garota 

de Ipanema à baixada fluminense

	 Conhecida mundialmente, a região metropolitana do 

Rio de Janeiro traduz, em seu território, os sinônimos de di-

versidade. Em uma mesma região, é possível encontrar gran-

des variedades geográficas e socioculturais. Possuindo paisa-

gens que são verdadeiros cartões postais da cultura brasileira, 

essa região-geográfica é constituída por 21 municípios, como 

representa o mapa abaixo:

Gráfico 1 – Mapa da Região Metropolitana do Estado 

do Rio de Janeiro

Gráfico elaborado pelo autor, com base nos dados do Censo Demográfico 
2022 (IBGE, 2022)
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Com uma população de 12.021.841 pessoas, a região 

metropolitana possui 75% da população fluminense, o que 

demonstra a elevada concentração populacional; ao mesmo 

tempo, mais de 50% dessa população (51,7%) vive apenas no 

município do Rio de Janeiro, capital do Estado.

	 Essa região concentra, dentro de seu próprio território, 

outra região: A Baixada Fluminense, que é tanto uma região 

geográfica, quanto uma região sociocultural. Geograficamen-

te, ela corresponde a uma área localizada em uma planície 

(ou “baixada”) entre a Serra dos Órgãos e a Baía de Guanaba-

ra, no estado do Rio de Janeiro, caracterizada por relevo baixo 

e cortada por vários rios, como o Rio Iguaçu e o Rio Sarapuí 

(Britto, et al., 2019).

Socioculturalmente, a Baixada Fluminense é reconhecida 

como uma região com identidade própria, formada por uma 

combinação de fatores históricos, econômicos e culturais. 

É um espaço marcado pela ocupação urbana desordenada, 

forte crescimento populacional e pela diversidade cultural, 

fruto de migrações internas e de um passado ligado à indus-

trialização. Dessa forma, o conceito da Baixada Fluminense 

transcende suas delimitações físicas, envolvendo, também, as 

dinâmicas sociais e culturais da população que ali vive.

Assim, formada por 13 municípios, a baixada fluminen-

se concentra, aproximadamente, 3.587.395 habitantes, o que 
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corresponde a 29,5% de toda a população da região metropo-

litana. Nesse sentido, aos municípios mais ao norte da Re-

gião sobram, aproximadamente, 2.223.223, ou 18,5% da po-

pulação (IBGE, 2022).

	 Cumpre destacar que a região da baixada fluminense 

concentra graves indicadores de desigualdades sociais, bem 

como, baixos índices positivos, apesar de ser uma região de 

grande riqueza cultural. É um microcosmo das disparidades 

que permeiam a metrópole, ressaltando a urgência de inter-

venções e políticas públicas direcionadas à inclusão e ao de-

senvolvimento sustentável.

	 O mapa abaixo demonstra a divisão geográfica da bai-

xada fluminense, formada por 13 municípios do Estado:

Gráfico 2 -  Divisão geográfica da baixada fluminense
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A cena das desigualdades se torna perceptível, quando 

observamos o PIB per capita da baixada fluminense, uma vez 

que os municípios mais pobres da Região Metropolitana es-

tão concentrados nessa região, conforme se observa no qua-

dro abaixo (IBGE, 2022): 

Município PIB - Per Capita
Japeri R$ 14.395,69

Mesquita, Rio de Janeiro R$ 14.796,57

Belford Roxo, Rio de Janeiro R$ 17.156,71

São Gonçalo, Rio de Janeiro R$ 18.504,81

Nilópolis R$ 18.782,18

São João de Meriti R$ 18.935,50

Magé R$ 19.237,20

Tanguá R$ 19.902,27

Nova Iguaçu R$ 21.559,06

Cachoeiras de Macacu R$ 21.885,51

Paracambi R$ 21.902,80

Guapimirim R$ 21.920,68

Itaboraí R$ 23.078,43

Queimados R$ 28.636,92

Rio Bonito, Rio de Janeiro R$ 30.057,69

Petrópolis R$ 51.003,60

Rio de Janeiro R$ 53.078,23

Seropédica R$ 56.977,34

Duque de Caxias, Rio de Janeiro R$ 57.170,07

Itaguaí R$ 76.916,73

Niterói R$ 128.333,01

Maricá, Rio de Janeiro R$ 511.810,82

Quadro elaborado pelo autor com base nos dados do Censo Demográfico 
2022 (IBGE, 2022)
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Esse cenário fica ainda mais visível, quando se observam 

as fragilidades das políticas públicas presentes na região me-

tropolitana e na baixada fluminense, como um todo, a exem-

plo da cobertura da atenção básica da saúde, em que sete 

municípios possuem cobertura abaixo de 50% e somente três 

possuem 100%, como demonstrado no mapa abaixo: 

Gráfico 3 - Cobertura da atenção básica da saúde na re-

gião metropolitana e na baixada fluminense

Gráfico elaborado pela Casa Fluminense, com base nos dados do Ministério 
da Saúde (2023)
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A fragilidade das políticas públicas vai ao encontro da 

presença da violência na região, por exemplo, ao observarmos 

os números de tiroteios e chacinas registrados na região. 

Gráfico 4 - números de tiroteios e chacinas registrados 

na região

Fonte: Casa Fluminense, 2023. 

	 Existem diversos fatores negativos presentes na região, 

que impactam, significativamente, a forma como a popula-

ção envelhece. O que se constata, dessa forma, é que a garota 

de Ipanema, que vem e que passa num doce balanço a ca-

minho do mar, não envelheceria nas mesmas condições, se 
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o mar estivesse na Baixada Fluminense. Ou, até mesmo, em 

outra região do município do Rio.

	 Esse contraste entre o litoral da zona sul e outras áre-

as da metrópole destaca a desigualdade socioespacial, aliada 

à desigualdade de classe, que molda o envelhecimento, com 

acesso muito distinto a oportunidades, saúde e bem-estar, de-

pendendo da localização geográfica.

	 E embora Tom Jobim não tenha destacado o perfil ra-

cial da Garota de Ipanema, sabe-se, ainda, que se ela fosse 

negra, enfrentaria condições de vida precarizadas, como por 

exemplo a diferença salarial entre pessoas brancas e negras 

que, no município do Rio de Janeiro, chega a R$ 2.241.

A partir da perspectiva interseccional de Kimberlé 

Crenshaw, o território, assim como as identidades individuais, 

é atravessado por diversas formas de opressão, que impactam 

seu desenvolvimento. No caso da Baixada Fluminense, por 

exemplo, são evidentes as intersecções de raça, classe e gênero, 

que afetam não apenas a qualidade de vida de seus moradores, 

mas também, a forma como esses indivíduos envelhecem. O 

território, com suas desigualdades socioeconômicas e estrutu-

rais, perpetua condições precárias de saúde, renda e infraestru-

tura, influenciando diretamente o processo de envelhecimento 

da população, evidenciando que as condições de vida são mar-

cadas pela exclusão histórica de determinados grupos.
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Essa exclusão impacta profundamente a experiência do 

envelhecimento em áreas onde há uma intersecção de fatores 

negativos, como a ausência de políticas públicas eficientes, 

pobreza e racismo estrutural. 

O conceito de Crenshaw nos permite observar que, se um ter-

ritório sofre com essas interseções de desigualdade, seus habitan-

tes também estarão sujeitos a um envelhecimento mais vulnerá-

vel, com menos acesso a cuidados, recursos e oportunidades para 

envelhecer de maneira digna e saudável. Ressalta-se, portanto, que 

o envelhecimento não é apenas uma questão biológica, mas tam-

bém social e territorial, moldado pelas múltiplas camadas de desi-

gualdade que caracterizam a vida em regiões marginalizadas 

Assim, no tópico a seguir, será analisado como as desi-

gualdades interseccionais impactam diretamente a forma 

como a população da região metropolitana envelhece. Serão 

abordados os fatores de raça, gênero, classe e território que, 

em conjunto, influenciam o acesso desigual a recursos, saúde 

e qualidade de vida, condicionando o envelhecimento às vul-

nerabilidades sociais específicas de cada grupo.

A velhice fluminense tem olhos coloridos: o marcador 

racial no envelhecimento da população fluminense

	 O título deste tópico, inspirado na música “Olhos Co-

loridos”, de Sandra de Sá, evoca um dos maiores hinos de 



194

ENVELHECER COM FUTURO - VOLUME 3

autoafirmação e autoestima da população negra no Brasil. 

É um tema essencial para se discutir, ao abordar a realida-

de da população fluminense, considerando que o recorte 

racial tem uma presença significativa nesse contexto. A le-

tra da música fala sobre orgulho negro, enfrentamento ao 

racismo e luta por identidade, refletindo, diretamente, o 

que milhões de pessoas negras enfrentam, no Rio de Janei-

ro e na Baixada Fluminense.

Nesse sentido, é impossível dissociar a questão racial da 

análise das desigualdades sociais e econômicas, na região 

metropolitana do Rio de Janeiro. O fator racial influencia o 

acesso à educação, saúde, emprego e qualidade de vida, re-

sultando em diferentes realidades de envelhecimento para a 

população negra. Assim como a canção reflete o orgulho e a 

resistência negra, essa resistência também se manifesta nas 

formas como as comunidades enfrentam o envelhecimento 

em meio à desigualdade, precarização e invisibilidade social.

 	 Das mais de 12 milhões que residem na região metro-

politana do Estado, 7.018.559 são pessoas negras, o que cor-

responde a um expressivo número de 58,4%. Esse dado revela 

que, inegavelmente, a população da região metropolitana é 

predominantemente negra, evidenciando a importância de 

considerar as questões raciais, ao analisar as dinâmicas so-

ciais, econômicas e culturais dessa área. 
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Um claro exemplo dessa realidade é observado ao anali-

sar os municípios mais envelhecidos da região metropolitana, 

onde se constata uma diminuição considerável da população 

negra idosa. Essa redução reflete as desigualdades no proces-

so de envelhecimento, diretamente ligadas ao acesso desigual 

a serviços de saúde, oportunidades e condições de vida. O 

gráfico abaixo ilustra essa disparidade, destacando a relação 

entre o envelhecimento populacional e os fatores raciais que 

moldam essa trajetória de vida.

Gráfico 5 - Relação entre o envelhecimento populacio-

nal e os fatores raciais 

Gráfico elaborado pelo autor com base nos dados do Censo Demográfico 
2022 (IBGE, 2022)
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É importante destacar que, embora a proporção de pes-

soas negras com mais de 60 anos seja relativamente baixa, 

nenhum dos municípios da Região Metropolitana do Rio de 

Janeiro possui menos de 40% de pessoas negras em sua popu-

lação geral, como observa o gráfico abaixo: 

Gráfico 6 - População negra em relação a população total

Gráfico elaborado pelo autor com base nos dados do Censo Demográfico 
2022 (IBGE, 2022)

As dificuldades enfrentadas pela população negra, ao enve-

lhecer, tornam-se ainda mais evidentes, ao se analisar a propor-

ção de pessoas idosas negras em relação ao total dessa popula-

ção. Composta por 7.018.559 pessoas, das quais 1.131.056 são 

idosas, a população negra apresenta uma proporção de 16,12% 

de idosos. Isso significa que, a cada 100 pessoas negras, apro-
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ximadamente 16 são idosas. Na região metropolitana do Rio 

de Janeiro, a proporção de pessoas brancas idosas revela um 

aspecto significativo da demografia local. Dos 4.902.256 in-

divíduos brancos, cerca de 1.122.901 são pessoas idosas, o que 

equivale a aproximadamente 23 a cada 100.

O que se conclui, então, é que, embora a população negra 

seja numericamente maior, proporcionalmente o direito a en-

velhecer é mais plenamente exercido pela população branca, na 

região metropolitana do Rio de Janeiro. Isso indica que, apesar 

de haver mais pessoas negras, a população branca apresenta 

uma proporção maior de pessoas idosas, refletindo desigual-

dades no acesso e na realização dos direitos relacionados ao 

envelhecimento. Essa realidade destaca a importância de polí-

ticas públicas que garantam o direito ao envelhecimento digno 

e saudável para todos, independentemente da cor da pele, e que 

abordem as disparidades enfrentadas por diferentes grupos. 

Esse processo evidencia fortemente os impactos do racis-

mo estrutural, que, aliado a um estado necropolítico1, contri-

bui para a não sobrevivência e resulta na limitação do enve-

lhecimento da população negra em plenitude de direitos.

1 Para Mbembe (2018), a necropolítica se manifesta em diversas formas, como em guerras, 
genocídios, violência policial e na administração da vida urbana. Ele argumenta que, em muitos 
contextos, o Estado exerce controle não apenas sobre a vida dos cidadãos, mas também sobre 
suas mortes, criando um cenário em que a vida de certas populações é desvalorizada e suas 
mortes são normalizadas.
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Diante do exposto, fica evidente que a velhice fluminense 
é profundamente marcada por questões raciais, revelando um 
cenário onde as desigualdades estruturais se entrelaçam com o 
envelhecimento da população. O fato de a maioria da popula-
ção negra, na região metropolitana do Rio de Janeiro, enfrentar 
barreiras significativas no acesso a direitos fundamentais, evi-
dencia a urgência de um compromisso coletivo e institucional 
com a equidade racial. O reconhecimento da intersecção entre 
racismo estrutural e políticas públicas é essencial para promo-
ver um envelhecimento digno e saudável para todos.

Há, no entanto, outro fator que precisa ser considerado, 
ao pensar o envelhecimento da população da região metropo-
litana do Rio de Janeiro, a questão de gênero.

O processo de feminização da velhice já é amplamente re-
conhecido e ratificado pela literatura. No entanto, é necessário 
analisá-lo por dois eixos distintos, embora conectados. O pri-
meiro deles é o inegável envelhecimento feminino. O segundo, 
por sua vez, deve ser examinado com um olhar crítico: os ho-
mens não envelhecem tanto quanto as mulheres. Por quê?

“Todo dia ela diz que é pr’eu me cuidar, e essas coisas 
que diz toda mulher”: A feminização da velhice e o não en-
velhecimento dos homens fluminenses 

Este tópico tem como objetivo principal levantar questio-
namentos, não sobre o envelhecimento feminino, mas sobre o 
não envelhecimento masculino e suas possíveis causas.  
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Conforme destacado no quadro abaixo, o envelhecimen-

to da população na região metropolitana é, inegavelmente, 

feminino: 

Município
 Número de pessoas 
idosas por gênero  - 

Homens 

 Número de pessoas 
idosas por gênero - 

Mulheres 

Rio de Janeiro              438.842                     662.800

São Gonçalo, Rio de Janeiro                 63.754                       87.653

Duque de Caxias, Rio de Janeiro                 48.975                       65.805

Nova Iguaçu                 48.005                       65.165

Niterói                 39.969                       60.069

São João de Meriti                 28.712                       39.345

Belford Roxo, Rio de Janeiro                 10.850                       35.272

Petrópolis                 21.656                       30.152

Maricá, Rio de Janeiro                 15.350                       18.483

Itaboraí                 14.738                       18.475

Magé                 14.551                       18.170

Nilópolis                 10.746                       15.427

Mesquita, Rio de Janeiro                 10.668                       15.198

Queimados                   8.051                       10.396 

Itaguaí                   7.392                          8.715 

Seropédica                   7.384                          6.308 

Japeri                          4.766,00                          5.637,00 

Rio Bonito, Rio de Janeiro                          4.178,00                          5.147,00 

Cachoeiras de Macacu                          4.478,00                          4.994,00 

Guapimirim                          4.456,00                          4.022,00 

Paracambi                          3.064,00                          3.813,00 

Tanguá                          2.179,00                          2.345,00 

Tabela elaborada pelo autor com base nos dados do Censo Demográfico 
2022 (IBGE, 2022)
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Com exceção de Seropédica e Guapimirim, todos os mu-

nicípios da Região Metropolitana possuem um envelheci-

mento demarcadamente feminino, com um percentual mé-

dio de 35,1%. 

Para Camarano, o processo de feminização da velhice se 

expressa, em um primeiro momento, na maior quantidade de 

mulheres idosas, frente ao número de homens idosos (2008). 

A análise desse processo, no entanto, não pode considerar 

apenas fatores numérico-estatísticos, devendo abranger ou-

tras implicações sociais, como mencionado anteriormente, a 

partir de um olhar interseccional.  

Deve-se adotar um olhar mais aprofundado, consideran-

do as diversas implicações sociais, econômicas e culturais, 

que impactam os envelhecimentos feminino e masculino. 

Observar esse fenômeno exige uma atenção: embora as 

mulheres envelheçam mais, isso não significa que o façam em 

boas condições, enquanto os homens envelhecem considera-

velmente menos; desse modo, levantam-se questionamentos 

do porquê o envelhecimento masculino ocorre com menos 

frequência do que o feminino. 

Segundo Camarano (2003), o baixo número de homens 

idosos, em comparação com as mulheres, é causado pela 

maior mortalidade entre a população masculina, que se dá 
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por múltiplos fatores, como a maior exposição à violência, 

condições de trabalho precarizadas e, principalmente, a me-

nor frequência no cuidado à saúde.

Outra reflexão importante a ser feita sobre o processo de 

feminização da velhice é que, apesar de envelhecerem mais, 

são as mulheres idosas que protagonizam as piores cenas do 

envelhecimento, como destaca Camarano (2003, p. 37):

[…] mulheres idosas experimentam uma maior pro-

babilidade de ficarem viúvas e em situação socioe-

conômica desvantajosa. A maioria das idosas brasi-

leiras de hoje não tiveram um trabalho remunerado 

durante a sua vida adulta. Além disso, embora as 

mulheres vivam mais do que os homens, elas passam 

por um período maior de debilitação biológica antes 

da morte do que eles [...].

O processo de feminização da velhice, na região metro-

politana do Rio de Janeiro é, ainda, atrelado à forte questão 

racial que existe na região. Como pontuado anteriormente, a 

população negra do Rio de Janeiro predomina frente a outras 

identidades raciais e étnicas, nesse caminho, o envelhecimen-

to feminino do Rio de Janeiro é, também, negro. 
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Gráfico 7 - Presença da população negra feminina den-

tro da população idosa

Fonte: IBGE, 2022 – Gráfico elaborado pelo autor

O gráfico demonstra que a população negra feminina su-

pera, em número, outros recortes dentro da população idosa, 

com mais de 800.000 mulheres negras acima dos 60 anos. 

À luz dos indicadores sobre a vivência da população ne-

gra na região metropolitana, pode-se concluir que as mulheres 

negras idosas ocupam uma posição central nas desigualdades 

estruturantes e estruturais. Quando analisadas sob uma pers-

pectiva interseccional, é evidente que o sofrimento que elas vi-

venciam é uma manifestação complexa dessas desigualdades.
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Ainda no escopo das velhices plurais, é relevante buscar o 

entendimento sobre outras identidades socioculturais, como 

as dos povos e comunidades indígenas e quilombolas. No en-

tanto, o processo histórico da região metropolitana do Rio de 

Janeiro resultou na invisibilização e, até mesmo, no extermí-

nio desses povos e comunidades.

Em todo o estado do Rio de Janeiro, há três terras indígenas 

demarcadas e homologadas: a Terra Indígena Guarani de Bracuí, 

a Terra Indígena Araponga e a Terra Indígena Parati-Mirim, todas 

localizadas nos municípios de Angra dos Reis e Paraty. Nenhu-

ma dessas terras está situada na região metropolitana; contudo, o 

IBGE registrou a existência de pessoas idosas indígenas e quilom-

bolas vivendo nessa área, conforme será demonstrado a seguir.

Velhices invisibilizadas: outras formas de ser e estar 

no mundo

Embora o processo de envelhecimento da região metro-

politana e baixada fluminense tenha perfil racial claramente 

demarcado, existem outras velhices presentes no território do 

estado, como é o caso das velhices indígenas e quilombolas. 

Acerca dessas populações, percebe-se um quantitativo ex-

tremamente baixo de pessoas idosas identificadas, especial-

mente quando se trata da população quilombola. 
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Gráfico 8 - Presença da população indígena no Estado 

do Rio de Janeiro

Destaca-se que a população que se declara indígena, no 

Estado do Rio de Janeiro, totaliza 16.994 pessoas, das quais 

4.013 são idosas. No entanto, um dado que suscita questio-

namento sobre esse recorte populacional é o fato de que, mes-

mo sem nenhuma terra indígena demarcada na região metro-

politana do estado, essa área concentra 3.002 pessoas idosas 

indígenas, o que corresponde a 74,8% da população indígena 

idosa de todo o estado.

Um processo semelhante ocorre entre as pessoas quilom-

bolas, que totalizam 20.447 indivíduos, em todo o estado, 
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sendo aproximadamente 2.826 pessoas idosas. Dessas, 857 

residem nos territórios da região metropolitana, com os mu-

nicípios do Rio de Janeiro e Magé concentrando os maiores 

percentuais de pessoas quilombolas idosas, com 489 e 280 

indivíduos, respectivamente.

Apesar do intenso processo de invisibilização dos povos 

tradicionais e específicos, ainda é possível identificar alguns 

indicadores populacionais, embora ínfimos, que permitem 

visualizar como as populações indígenas e quilombolas enve-

lhecem. O mesmo, entretanto, não se aplica a outros povos, 

como a população cigana e os povos ribeirinhos, entre outros 

grupos populacionais que ainda não são abordados pelo cen-

so demográfico.

	 Um dos únicos levantamentos estatísticos que conse-

guem localizar onde estão as pessoas idosas que envelhecem 

nesses grupos é o Cadastro Único, através de seus Grupos Po-

pulacionais Tradicionais e Específicos (GPTES).

Os GPTES são definidos como “grupos, organizados ou 

não, identificados por características socioculturais, econô-

micas ou conjunturais específicas, que requerem estratégias 

diferenciadas de cadastramento”.

Assim, as famílias que compõem os GPTES estão, além de 

em vulnerabilidade socioeconômica, frequentemente sujeitas 

a processos de invisibilidade. A identificação como “GPTES” 
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busca, então, dar maior visibilidade a essas famílias e viabilizar 

ações e políticas públicas que aumentem sua proteção social.

O CadÚnico permite a inserção de famílias em quatro ca-

tegorias distintas:

1.	 Origem étnica: inclui famílias indígenas, quilombo-

las, ciganas e de comunidades de terreiro.

2.	 Relação com o meio ambiente: engloba famílias ex-

trativistas, pescadores artesanais e ribeirinhos.

3.	 Relação com o meio rural: compreende assentados da 

reforma agrária, acampados rurais, agricultores fami-

liares e beneficiários do Programa Nacional de Crédi-

to Fundiário (PNCF).

4.	 Situações conjunturais: abarca famílias afetadas por 

empreendimentos de infraestrutura, presos do siste-

ma carcerário, catadores de material reciclável e pes-

soas em situação de rua.

Apesar de ser um sistema reconhecido, não só para a promo-

ção dos direitos das pessoas que se encontram em situação de 

vulnerabilidade social, como também operando enquanto um 

dos instrumentos que possibilitam conhecer diferentes perfis da 

população, o Cadastro Único (CadÚnico), infelizmente, não dá 

conta de compreender a realidade da população idosa.

Segundo dados cedidos pela Secretaria de Estado de De-

senvolvimento Social e Direitos Humanos do Estado do Rio 
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de Janeiro, existem hoje 6.866.749 pessoas inseridas no cadas-

tro único, na região metropolitana do Estado. Desse número, 

111.565 (1,62%) fazem parte de um dos grupos populacio-

nais, tradicionais e específicos, ao passo que somente 9.333 

são pessoas idosas, que correspondem a 8,36% desse total. 

Apresentando a seguinte distribuição: 

Gráfico 9 -  Distribuição dos grupos populacionais, tra-

dicionais e específicos do Estado do Rio de Janeiro

Fonte: Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social e Direitos Humanos 
do Rio de Janeiro, (2024)
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Chama atenção o grande quantitativo de pessoas idosas 

que estão inseridas como catadoras de material reciclável, 

contudo, não é possível encontrar quais os indicadores que 

levaram a esse crescimento exponencial. Cabe aqui pontuar 

duas possíveis hipóteses para esse quantitativo: 

a)	Esses números provavelmente incluem pessoas idosas 

em situação de rua. 

b)	Esse percentual corresponde a pessoas em situação 

de alta vulnerabilidade socioeconômica, que foram inse-

ridas nos GPTES no intuito de receberem atendimento 

mais célere.

Embora as hipóteses levantadas sejam pertinentes ao 

contexto da pesquisa, os dados disponíveis não oferecem 

suporte empírico suficiente para corroborá-las. Além disso, 

o fenômeno em questão pode apresentar uma complexidade 

que não é capturada pelos dados existentes, visto que ques-

tões sociais frequentemente envolvem interações dinâmicas 

e contextos variados que não são facilmente quantificáveis 

ou observáveis.

Diante dessa realidade, é essencial que futuras investiga-

ções busquem coletar dados mais abrangentes e diversifica-

dos, especialmente no que diz respeito ao perfil das pessoas 

idosas, uma vez que estamos em um acelerado e constante 

processo de envelhecimento. 
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Para além das pessoas catadoras de material reciclável, o 

segundo grupo de maior destaque é o de pescadores artesa-

nais2, seguido pela agricultura familiar. 

Além disso, o número de pessoas idosas registradas em ou-

tros grupos é extremamente baixo, o que dificulta seu reconhe-

cimento adequado. Um aspecto importante a ser considerado, 

ao analisar a realidade dos povos GPTES, é que, ao realizar um 

recorte por faixa etária, observa-se uma maior concentração de 

catadores de material reciclável na faixa etária de 60 a 64 anos, 

totalizando 5.594 indivíduos, em comparação com a de 65 anos 

ou mais, que apresenta cerca de 2.738 pessoas. É relevante desta-

car que apenas os indivíduos com 65 anos ou mais têm direito 

ao Benefício de Prestação Continuada (BPC), o que pode expli-

car a elevada quantidade de catadores nessa faixa etária.

Outro dado que corrobora essa hipótese diz respeito ao 

número de pessoas idosas beneficiárias do Programa Bolsa 

Família. Para a faixa etária de 60 a 64 anos, o total é de 4.821, 

resultando em uma diferença de apenas 773 indivíduos. 

Ainda, ao analisarmos o recorte de gênero entre as pesso-

as inseridas nos GPTES, percebe-se uma predominância do 

gênero masculino, com 5.323 homens idosos, frente a 4.011 

2 É importante destacar que o grupo de pescadores artesanais não deve ser confundido com 
a população ribeirinha. Embora seja possível traçar algumas similaridades entre esses dois 
grupos, os pescadores artesanais são definidos como aqueles que utilizam recursos pesqueiros 
extraídos de águas doces ou salgadas, tanto para fins comerciais quanto para subsistência.
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mulheres. Esse dado traz um indicador importante, visto que 

as mulheres são maioria, em quase todos os GPTES, com exce-

ção dos catadores de material reciclável, pescadores artesanais 

e agricultores familiares, como demonstra o Quadro a seguir: 

Grupo populacional tradicional ou específico Homens Mulheres

Catadores de material reciclável 4802 3530

Pescadores artesanais 235 132

Agricultores familiares 146 93

Atingidos por empreendimentos de infraestrutura 26 77

Famílias de Presos do Sistema Carcerário 26 61

Pertencentes à comunidade de terreiro 26 38

Famílias Ciganas 19 29

Quilombolas 17 24

Indígenas 15 13

Assentados da Reforma Agrária 8 10

Acampados 5 7

Beneficiários do Programa Nacional de Crédito 
Fundiário

3 3

Ribeirinhos 1 3

Extrativistas 1 1

Fonte: SEDSODH/RJ (2024)
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Diante da análise, evidencia-se que o envelhecimento 

na população da região metropolitana do Rio de Janeiro é 

marcado por questões raciais e de gênero, majoritariamente 

negro e feminino. Contudo, a diversidade cultural entre as 

pessoas idosas, especialmente aquelas pertencentes a grupos 

tradicionais e específicos, como indígenas, quilombolas e ci-

ganos, permanece em grande parte invisibilizada. 

Essa lacuna na identificação das diversas velhices apon-

ta para a necessidade de políticas públicas que considerem a 

pluralidade de vivências e identidades. Para isso, é essencial 

promover a coleta de dados mais abrangentes e detalhados, 

que favoreçam a compreensão completa dos perfis sociais e 

culturais da população idosa. Dessa forma, será possível es-

truturar iniciativas inclusivas que respeitem e protejam essa 

multiplicidade de histórias, contribuindo para um envelheci-

mento digno e representativo da diversidade do estado.

Conclusão 

Este capítulo apresentou um panorama das diferentes 

formas de envelhecer na região metropolitana do Rio de Ja-

neiro, destacando como as características sociais, raciais e 

culturais influenciam esse processo. 
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Com foco nas populações indígenas, quilombolas e ou-

tros grupos pertencentes aos Grupos Populacionais Tradicio-

nais e Específicos (GPTES), evidenciou-se que, embora essas 

velhices existam e resistam no território, ainda enfrentam in-

visibilidade significativa nos dados e nas políticas públicas. 

A análise revelou, também, que, apesar das limitações dos le-

vantamentos atuais, como o Cadastro Único, é possível iden-

tificar algumas vulnerabilidades e desafios vivenciados por 

essas populações. Diante disso, reafirma-se a necessidade de 

aprofundar e detalhar a coleta de dados e implementar polí-

ticas que reconheçam e respeitem a diversidade dos percursos 

de envelhecimento, garantindo que a pluralidade cultural e 

social da população idosa fluminense seja devidamente con-

siderada e protegida.

A efetivação plena dos direitos das pessoas idosas será 

possível apenas quando todas forem contempladas, incluin-

do aquelas que permanecem invisíveis e à margem das políti-

cas públicas. É essencial que o reconhecimento e a proteção 

social abranja, também, as velhices dos grupos tradicionais 

e específicos, como indígenas, quilombolas, ciganos, ribeiri-

nhos, entre outros. Somente com visibilidade e acolhimento 

a essas diversas realidades será possível avançar na construção 

de uma sociedade inclusiva e justa, que valorize e respeite a 

pluralidade de modos de ser e envelhecer no Brasil.
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Introdução

O segmento populacional LGBTQIAPN+ analisado neste 

capítulo refere-se àqueles que se identificam com a letra T, 

correspondente à identidade de gênero ‘trans’, ou seja, pesso-

as transexuais e travestis. Em linhas gerais, dada a amplitude 

do termo, pode-se dizer que também podem ser abarcadas 

as pessoas que não se identificam com o gênero que lhes foi 

atribuído ao nascer, diferentemente de uma pessoa cisgênero, 

isto é, aquela que se identifica com o gênero atribuído ao nas-

cer (Seibel et al., 2018). Falar sobre transexualidade, portanto, 

envolve uma complexa construção identitária que não deve 

ser reduzida ao desejo de adequação do corpo, tão somen-

te. Ou seja, o corpo transgênero está inserido em um amplo 

campo discursivo, antes mesmo do seu nascimento, em que 

estão definidas posturas, atitudes, cores, feminilidades e mas-

culinidades em torno de um órgão genital (Bento, 2008).

Quando se discute sobre esse segmento social, doravante 

minorias sexuais, a imprecisão estatística quanto ao número 

real de pessoas trans, especialmente as idosas, têm agravado 

a situação desses indivíduos1. De acordo com matéria redigi-

da por Yuri Fernandes (2020) do Jornal Folha de São Paulo, 

1 Cf. assinalam Lima et al., 2010; Benevides; Nogueira, 2020.
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existem aproximadamente 3,1 milhões de pessoas LGBT+, 

que vivenciam a terceira idade no Brasil, o que desmistifica o 

senso comum, que considera inexpressivo o número de pes-

soas LGBT+ com mais de 60 anos. Ainda, de acordo com o 

Mapeamento das Pessoas Trans no Município de São Pau-

lo (Centro de Estudo de Cultura Contemporânea, 2021, p. 

8), “[...] aproximadamente, 2,0% da população brasileira se 

identificam como trans”, sendo que, dentro da comunidade 

LGBT+, pessoas trans são as que mais sofrem com a violência 

e a discriminação (Jesus, 2014).

O processo de envelhecimento de pessoas trans e traves-

tis, em comparação com o das pessoas heterossexuais, revela 

desafios e especificidades singulares para o campo das polí-

ticas públicas, sobretudo devido ao fato de constituírem um 

grupo social frequentemente marginalizado, em diversas fa-

ses da vida. Devido a essas discordâncias e transgressões entre 

as normas de gênero e sexualidade, geradoras da transfobia, 

muitas pessoas trans são forçadas a trabalhar na informali-

dade, o que leva à “desproteção da seguridade social brasi-

leira2 (perda de direitos previdenciários e trabalhistas)” e, ao 

mesmo tempo, recrudesce um sentimento generalizado de 

abjeção e invisibilidade entre os corpos transgêneros. Nesse 

2 Segundo Almeida et al., 2014, p. 193.
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contexto, compreendendo que “o envelhecimento não ocorre 

da mesma forma para todos os grupos sociais”, Lima (2019, 

p.52) e Henning (2020) destacam que a perspectiva entre os 

pesquisadores ainda é predominantemente heteronormativa, 

evidenciando a escassez de estudos sobre o envelhecimento 

de pessoas trans e seus efeitos, na sociedade.

Dito de outra forma, o processo de envelhecimento aqui 

referido suscita discussões nos campos das políticas públicas 

de saúde e da assistência social, debate esse que deve ser re-

fletido, minimamente, como uma experiência singular den-

tro de uma pluralidade, quando comparadas às demais ex-

periências de envelhecimento pensadas, majoritariamente, 

às pessoas cisgêneras. Nessa toada, a progressão dos direitos 

sociais, relacionados à diversidade sexual, tem sido um tema 

recorrente nos debates jurídicos, particularmente no que diz 

respeito à inclusão desses grupos como titulares de direitos. 

Embora a Constituição Federal assegure a todos o direito à 

Seguridade Social, garantindo auxílio financeiro diante de si-

tuações como a perda de renda, a exclusão social e/ou a morte 

prematura, o ordenamento previdenciário brasileiro ainda se 

mostra inerte, no que tange ao reconhecimento de benefícios 

previdenciários conforme o gênero de pessoas transexuais. 

As discussões atuais sobre previdência social e gênero rei-

vindicam novas abordagens, haja vista que ainda pouco se 
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sabe sobre as experiências de envelhecimento de pessoas trans 

e travestis. Em alguns países, a garantia de direitos para esse 

público tem avançado significativamente, como demonstram 

as leis de identidade de gênero no Uruguai, na Argentina e 

na Espanha. Na América do Sul, a discussão sobre benefí-

cios assistenciais voltados especificamente para pessoas trans 

emergiu, primeiramente, no Uruguai, com a publicação da 

Lei n° 19.684/2018. Já no Brasil, embora a regulamentação 

do processo de transgenitalização, do direito ao uso do nome 

social e da retificação do registro civil representem conquis-

tas significativas, as evoluções jurídicas e legislativas ainda 

ocorrem de forma lenta e gradual. No contexto das políti-

cas públicas relacionadas ao trabalho, à assistência social e à 

previdência, Mello et al. (2013, p. 145) destacam que “o que 

se tem é um enorme silêncio em relação às ações do governo 

federal nessas áreas”.  

O binarismo de gênero presente no ordenamento jurí-

dico expõe uma lacuna normativa no campo previdenciário, 

relacionada ao enquadramento de segurados com identida-

des diversas de gênero. Essa situação, como se vê, resulta na 

falta de diretrizes que atendam, efetivamente, às necessidades 

da população trans, em processo de envelhecimento (Freitas; 

Vita, 2017). Considerando que a Lei n° 8.123 entrou em vi-

gor em 1991, ou seja, há mais de 30 anos, ainda que naquele 
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período o número de pessoas transgêneras no país não fosse 

expressivo, atualmente, sua existência e (r)existência são in-

contestáveis. Heloísa Pancotti (2023) afirma que a inclusão 

previdenciária de pessoas transexuais, no Brasil, ainda en-

frenta grandes obstáculos. A recente reformulação da políti-

ca previdenciária brasileira, vide Emenda Constitucional (EC) 

n° 103/2019, por exemplo, não alterou os critérios binários. 

Assim, nos termos da atual legislação, não há garantias de 

que benefícios previdenciários e/ou assistenciais para pessoas 

trans serão concedidos sem a intervenção judicial. Diante do 

exposto, este capítulo tem como objetivo analisar a evolução 

das perspectivas legais acerca dos direitos previdenciários, no 

Brasil e no Uruguai, acompanhando os debates internacionais 

sobre o tema. Justifica-se a abordagem relativa aos efeitos pre-

videnciários em relação ao público trans, em razão da atuali-

dade da problemática envolvida, dos recentes entendimentos 

jurisprudenciais derivados dos países vizinhos ao Brasil e da 

ausência de segurança jurídica pertinente à adequação desse 

público, frente à normativa previdenciária brasileira. 

A abordagem teórico metodológica utilizada é qualitati-

va, valendo-se das técnicas de pesquisa documental, observan-

do-se comparativamente, documentos jurídicos brasileiros e 

uruguaios, além do levantamento bibliográfico, a partir dos 

principais aportes teóricos do campo jurídico e sociológico. 
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A estruturação deste capítulo segue dividida em três partes, 

além da introdução e considerações finais. A primeira, além 

de problematizar o panorama social vivenciado pelas pesso-

as trans no Brasil, especialmente na terceira idade, também 

discute os conceitos relacionados ao gênero. Na sequência, 

são abordados aspectos da Previdência Social e decisões ju-

risprudenciais sobre o tema. Por último, são apontados, em 

perspectiva comparada, os avanços e desafios que permeiam 

o Sistema Previdenciário do Uruguai.

Da diferença às indiferenças

Mas nós, os transgêneros, que não temos nosso gê-
nero assinalado no nascimento, vivemos cada vez 
menos. São muito poucos os que conseguem chegar 
à senescência, ou seja, que têm o direito de se tor-
nar senis na idade avançada. [...] No Brasil, não há 
estatísticas oficiais para determinar quantos somos, 
tantos vivos quantos mortos. E a nós, os transvelhos, 
quem ajuda? Qual o preço da nossa velhice? (Nery, 
2019, pp. 17-19)

No prefácio de sua última obra, intitulada Velhices Trans-

viadas (2019), o escritor e psicólogo João W. Nery utiliza poe-

mas, dados e memórias pessoais, para explorar o significado 

do envelhecimento para pessoas trans no Brasil. O trecho aci-
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ma expõe uma pequena parte da diversidade de experiências 

existentes, quando se fala sobre o envelhecimento de pessoas 

trans, ressaltando que, muitas dessas pessoas, não vivenciam 

essa fase, devido às múltiplas violências a que estão expostas, 

ao longo de suas vidas. Refletir sobre as trajetórias de vida de 

pessoas trans implica, não apenas em identificar as barreiras 

que dificultam o acesso a direitos, mas, também, em consi-

derar possíveis soluções que fundamentem o investimento 

em políticas públicas eficazes, que visem mitigar as dificul-

dades enfrentadas por essa população, no Brasil. Nesta seção, 

apresenta-se como as vivências, influenciadas por diferentes 

marcadores sociais, tais como gênero, sexo e envelhecimento, 

interagem e se sobrepõem.

Gênero e outras terminologias

Historicamente, a normatização dos comportamentos 

estabelecidos pelas práticas médicas e jurídicas contribuiu 

para naturalizar discursos que atribuem um gênero especí-

fico aos indivíduos, antes mesmo do nascimento. Tal pro-

cesso direciona identidades a rótulos associados a espectros 

de masculinidades e feminilidades (Bento, 2016). A título de 

exemplo, ao realizar uma ultrassonografia, a pessoa que gesta 

busca não só identificar problemas de saúde, mas também 
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conhecer o sexo do bebê que, inicialmente, resume-se à veri-

ficação da presença de órgãos genitais masculinos ou femi-

ninos, como o pênis ou a vagina, respectivamente. A partir 

daí, inicia-se uma série de práticas e discursos, que reforçam 

a distinção entre gêneros binários. Judith Butler (2003) deno-

mina essa construção discursiva como “caráter performativo 

de gênero”, que abrange práticas e atos que estabelecem uma 

relação de verdade, autoridade e autenticidade, aspectos fun-

damentais para a existência do conceito de gênero.

Nas palavras da autora, “o gênero é [...] um conjunto de 

atos repetidos no interior de uma estrutura reguladora al-

tamente rígida, a qual se cristaliza no tempo para produzir 

a aparência de uma substância, uma classe natural do ser” 

(Butler, 2016, p. 69). Desse modo, gênero é uma construção 

daquilo que é esperado socialmente e do papel exercido pelos 

indivíduos em sociedade. Assim, qualquer identificação com 

códigos ou práticas de gênero que não lhes foram atribuídos 

ao nascer, ou, mesmo, a rejeição do gênero binário e o desin-

teresse por papéis sexuais convencionais será motivo para co-

erções sociais que perpassam pela infância, até a vida adulta. 

Para indivíduos cisgêneros, isto é, que se identificam com o 

gênero atribuído ao nascimento, o mundo tende a oferecer 

mais abertura e aceitação, enquanto incidem violências extre-

madas para aqueles que expressam feminilidade ou masculi-
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nidade de maneira não normativa, ou que transitam entre os 

gêneros (Vergueiro, 2015).

A identidade de gênero, conforme discutido por Butler 

(2016), é uma construção discursiva baseada em normas cis-

normativas. Sendo assim, é crucial compreender como as es-

truturas sociais e institucionais influenciam os indivíduos em 

relação ao gênero. Na seara internacional, vigem os Princípios 

de Yogyakarta, celebrados em 2007 em Genebra, sendo consi-

derados um compilado de definições consagradas de direitos 

humanos fundamentais contidos em tratados, convenções e 

resoluções, aplicáveis em situações de discriminação, estigma 

e violência, em razão da identidade de gênero (Corrêa, 2009, 

p. 14). Segundo Mauro Cabral (2010), a desnaturalização do 

binarismo homem-mulher, como desafio lançado no referido 

documento, seria uma das principais contribuições ensejadas 

no contexto dos direitos humanos, pois visa à desconstrução 

histórica e cultural da estrutura cerceadora da diversidade 

identitária e sexual.

Transgênero é um termo ‘guarda-chuva’ para as identi-

dades de gênero-divergentes, isto é, aquelas que, de alguma 

maneira, subvertem o dispositivo binário de gênero (Lanz, 

2014). Longe da pretensão de esgotar as possibilidades iden-

titárias envolvidas, transgênero pode ser entendido como a 

pessoa que não se identifica e não se reconhece com a per-
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formatividade e papéis vinculados ao gênero que lhe foi atri-

buído, antes de e/ou ao nascer, querendo expressar com mais 

afinco a imagem e os comportamentos do gênero oposto, ou 

quando não se reconhece, em meio à lógica binária de gênero, 

que é o caso das pessoas trans não-binárias (Jesus, 2014). Já 

o termo ‘orientação sexual’ está associado à atração sexual, 

podendo ser definido como o sentimento físico do indivíduo 

em relação a outro, sendo, assim, um interesse inato.

Desse modo, esses instrumentos tenderiam a con-

tribuir como substrato para o avanço e a efetividade do 

direito antidiscriminatório, no campo das identidades. 

Entretanto, parece substancial aliar os enunciados norma-

tivos com o fomento a um debate aprofundado acerca da 

condição transgênera, a fim de que sua compreensão não 

mais seja tratada pelo viés patologizante na seara jurídica. 

Portanto, problematizar essas questões, entendendo essas 

posições desiguais e sua perpetuação no sistema (Flores, 

2009), é fundamental para a construção e disseminação da 

equidade no acesso a direitos, sobretudo à luz dos Prin-

cípios de Yogyakarta e da Constituição Federal de 1988, 

repensando uma definição de cidadania, que integre sua 

dimensão social (Marques-Pereira, 2009), e caracterizando 

o debate de gênero como pauta prioritária em um Estado 

Democrático de Direito (Bento, 2014).
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Desumanização em curso: a violência na rota da longevidade

A normatização das identidades trans manifesta-se por 

meio de processos de estigmatização social e estrutural (Mag-

no; Dourado; Silva, 2018). Estudos conduzidos por Rossman, 

Salamanca e Macapagal (2017) demonstraram que a popu-

lação transexual apresenta índices significativamente mais 

elevados de quadros depressivos, transtornos de ansiedade e 

comportamento suicida, em comparação com indivíduos cis-

gêneros. É dizer, para jovens adultos trans, que o processo de 

desenvolvimento da identidade de gênero constitui-se como 

um fator determinante, para desfechos negativos na saúde. 

No cenário brasileiro, transexuais e travestis, historicamen-

te, encontram obstáculos significativos no acesso ao Sistema 

Único de Saúde (SUS), em decorrência da transfobia insti-

tucionalizada. Magno et al., (2018) ressaltam que, além do 

acesso limitado aos serviços de saúde pela população trans, 

aqueles que conseguem acessá-los enfrentam múltiplos de-

safios, incluindo discriminação e restrições quanto ao acesso 

à hormonioterapia e procedimentos cirúrgicos de redesigna-

ção corporal.

A Associação Nacional de Travestis e Transexuais do Bra-

sil (ANTRA) publica, anualmente, um dossiê que apresenta 

dados estatísticos relativos às taxas de mortalidade da popu-
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lação trans, no território nacional. O documento mais recen-

te, divulgado em 2023, evidencia a persistência alarmante da 

violência contra pessoas trans no país: foram registrados 131 

assassinatos, em 2022, número que supera a média histórica 

de homicídios documentados entre 2008 e 2021. A análise 

dos dados também revela uma interseccionalidade signifi-

cativa entre os marcadores sociais: 82% (aproximadamente 8 

em cada 10) das vítimas eram pessoas negras, enquanto 97%, 

eram mulheres, fato esse que demonstra uma confluência 

entre questões raciais e misóginas. Ademais, a natureza dos 

crimes denota expressiva motivação transfóbica e ódio de gê-

nero, manifestados em 80% dos casos, os quais foram cometi-

dos por espancamentos, disparos de arma de fogo e métodos 

combinados de agressão (Benevides; Nogueira, 2019).

As modificações corporais, realizadas sem supervisão médi-

ca adequada, constituem um fator adicional de vulnerabilidade 

para a população trans, abrangendo desde a aplicação clandesti-

na de silicone industrial, até procedimentos cirúrgicos de rede-

signação sexual não regulamentados, os quais podem resultar 

em complicações graves ou óbito. Embora a legislação brasileira 

determine que a hormonioterapia deve ser prescrita e acompa-

nhada por médicos habilitados, as barreiras no acesso aos ser-

viços de saúde, recrudescidas pela persistência de perspectivas 

patologizantes sobre as identidades trans e pela transfobia ins-
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titucional, contribuem para a prevalência de automedicação 

como alternativa recorrente nessa população. Sendo assim, há 

uma interseccionalidade complexa entre trabalho sexual, iden-

tidade trans feminina e padrões estéticos, que impõem pressões 

significativas sobre aquelas que experimentam o processo de en-

velhecimento, sem conseguir manter determinados padrões de 

atratividade socialmente estabelecidos.

Conforme evidenciam Rocon et al., (2018), é recorrente 

que pessoas trans, ao buscarem atendimento médico, já este-

jam em processo de hormonização autogerida, isto é, baseada 

em orientações obtidas em suas redes de apoio ou mediante 

pesquisas feitas pela internet. Em sua tese de doutorado, Sa-

batine (2017) destaca que o processo de senescência na popu-

lação trans manifesta-se precocemente. O pesquisador enfati-

za que as intervenções não regulamentadas de feminilização 

ou masculinização corporal, por exemplo, podem acarretar 

consequências deletérias que se sobrepõem à saúde, de modo 

que as complicações podem manifestar-se no uso do silicone 

industrial, incluindo as deformidades anatômicas, por exem-

plo (Sabatine, 2017, p. 108).

Outro ponto destacado diz respeito à incongruência en-

tre a identidade de gênero e o registro civil, o que constitui 

um fator de sofrimento psíquico para a população trans, de-

sencadeando quadros de ansiedade e depressão. Eyssel et al., 
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(2017) evidenciam que a utilização dos serviços de saúde pode 

resultar em uma exposição indesejada da identidade trans – 

como no caso de homens trans que necessitam de atendimen-

to ginecológico –, intensificando a resistência dessa população 

em buscar assistência médica. Ademais, questões estruturais, 

como o número de hospitais que oferecem serviços de saúde 

direcionados ao público trans, mostram-se ainda mais críticas: 

hoje, o SUS dispõe apenas de cinco unidades hospitalares cre-

denciadas para a realização dos procedimentos contemplados 

no protocolo do Processo Transexualizador, resultando em pe-

ríodos de espera que podem se estender por anos.

Desse modo, a negligência estatal frente às demandas da 

população transgênero evidencia, conforme exposto anterior-

mente, uma política sistemática de extermínio, caracterizada 

por Jesus (2013) como um ‘genocídio’ direcionado a essa po-

pulação. Os homicídios de pessoas transexuais, particular-

mente de mulheres trans, apresentam especificidades que os 

distinguem daqueles perpetrados contra mulheres cisgêne-

ras. Em geral, tais atos de violência não se configuram como 

crimes motivados pela misoginia tradicional, mas sim pela 

transfobia, direcionando-se especificamente aos indivíduos 

que assumem a identidade feminina, em uma tentativa de su-

primir essa expressão identitária considerada ‘desviante’. Esta 

manifestação de violência alinha-se substancialmente com a 
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retórica moral conservadora, fundamentada na presunção 

de imoralidade atribuída aos sujeitos que transgridem os pa-

drões do pensamento hegemônico à heteronormatividade. 

Se, por um lado, a precariedade do acesso à educação re-

sulta em baixa qualificação profissional dessa população, le-

vando-as ao trabalho informal ou à prostituição como meca-

nismo de subsistência (ANTRA, 2019), por outro, mostra-se 

fundamental reconhecer a complexidade do problema, pois 

os espaços de prostituição, por exemplo, constituem relevan-

tes ambientes nas cartografias transfemininas, conforme evi-

denciam Siqueira (2004) e Pelúcio (2007). Nesse sentido, uma 

eventual restrição do acesso a esses ambientes poderia acar-

retar a desarticulação de importantes redes de sociabilidade, 

nas quais se estabelecem vínculos afetivos e sociais, incluindo 

relações com amigas, mães, madrinhas, clientes e parceiros 

afetivos. Tal dinâmica evidencia como as experiências de vida 

da população trans podem intensificar processos de coletivi-

dade, uma vez que a constante gestão da violência força esse 

público a desenvolver mecanismos próprios de sobrevivência.

O envelhecimento trans como um lugar de tensão 

A interseccionalidade entre envelhecimento e identidades 

LGBT+ revela um complexo panorama de invisibilização so-
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cial. É dizer, a imagem social de que os idosos são seres asse-

xuados contribui para obscurecer as vivências e expressões de 

orientação sexual e identidade de gênero na terceira idade. 

Esse fenômeno manifesta-se através do ageísmo – também de-

nominado idadismo ou etarismo – que consiste na estereoti-

pação e discriminação etária, resultando na homogeneização 

da população idosa. No contexto específico das pessoas trans 

e travestis, observa-se uma confluência de fatores excluden-

tes, que potencializam sua vulnerabilidade socioeconômica. 

A exposição contínua a eventos estressantes, decorrentes da 

discriminação relacionada à orientação sexual e identidade 

de gênero, frequentemente resulta em isolamento social e psi-

cológico (Rabelo; Davi, 2020).

Em contraposição ao fluxo da vida de grande parte da 

população, a qual pressupõe um processo linear de envelhe-

cimento seguido pela morte, a expectativa de vida das pesso-

as trans é fortemente impactada por violências estruturais. A 

despeito disso, Lima (2019) evidencia que, especificamente, 

as mulheres trans que conseguem alcançar a quinta década 

de vida enfrentam múltiplos marcadores discriminatórios, 

incluindo, além do preconceito etário, a transfobia. Anky e 

Nery (2019) também destacam que a incompreensão social 

acerca da transgeneridade motiva muitas pessoas trans ido-

sas a invisibilizar ou anular suas identidades, para receber 
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cuidados familiares. Este fenômeno, convém mencionar, ma-

nifesta-se distintamente, pois, enquanto as mulheres trans 

frequentemente experimentam processos de destransição (re-

tomar o gênero de nascimento) forçada na senescência, devi-

do à ausência de suporte familiar e institucional, as pessoas 

trans masculinas, conforme Nery (2019), frequentemente op-

tam pelo deslocamento geográfico e mudam de endereço, de 

cidade, ou região como estratégia de reconstituição social e 

de identidade. 

Ainda, destaca-se o recorte racial como fator determinante 

nas distinções entre as experiências de mulheres trans negras e 

brancas, evidenciando como as trajetórias de vida, permeadas 

por privilégios e oportunidades díspares, influenciam a quali-

dade do envelhecimento humano (Bezerra, 2022). A ‘passabili-

dade’, conceito trabalhado por Duque (2013), ao aproximar os 

sujeitos das convenções e normativas sociais, pode atenuar si-

tuações de violência e de discriminação. Porém, essa conformi-

dade revela-se incompleta quando elementos desestabilizado-

res comprometem sua aparente coerência como, por exemplo, 

no caso de uma documentação registral não retificada. Como 

se vê, esse contexto questiona, a um só tempo, a definição es-

tabelecida pela Organização Mundial de Saúde (OMS, 2005), 

que determina o início da velhice aos 60 anos, haja vista que, 

para a população trans, tal marco cronológico entra em contra-
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dição e, também, reafirma os dados produzidos pela ANTRA 

(2022), que evidencia uma disparidade alarmante na expectati-

va de vida dessa população: 35 anos para pessoas trans brancas 

e 29 anos, para pessoas trans pretas. 

Ao mobilizar a questão do envelhecimento da popula-

ção trans, também se faz necessário levar em consideração 

os múltiplos aspectos (cis)têmicos que intensificam sua vul-

nerabilidade. Nesse sentido, o aspecto econômico emerge 

como fator crucial para a compreensão de suas experiências 

e estratégias de sobrevivência. Embora a prostituição seja re-

conhecida profissionalmente desde 2022 pelo Ministério do 

Trabalho e Emprego (MTE), como garantias previdenciárias 

inclusive3, dados produzidos pela ANTRA indicam que 90% 

das pessoas trans recorrem a essa atividade laboral em algum 

momento de suas vidas, enquanto apenas 4% ocupam em-

pregos formais, isto é, com possibilidade de renda fixa (Bene-

vides; Nogueira, 2019). As autoras estabelecem um paralelo, 

ao afirmar que “uma travesti aos 40 anos pode ser compara-

da a uma mulher cisgênera aos 60 anos”, corroborando com 

Nery (2019, p. 18), que introduz o conceito de ‘transvelha’ 

3 Importante dizer que o Regime Geral da Previdência Social (RGPS) permite àqueles que 
exercem a prostituição autonomamente possam se filiar e contribuir. Porém, apesar da garantia 
formal, é cediço que, na prática, o acesso não é simples, sobretudo se for considerada a mar-
ginalização e a discriminação da profissão em si. 
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para pessoas trans que alcançam os 50 anos. Ou seja, como 

o envelhecimento ocorre precocemente, é necessário conside-

rar que há um movimento de ‘expulsão’ daqueles corpos não 

mais lidos como atraentes naquele espaço, limitando ainda 

mais suas oportunidades de trabalho e dificultando seu po-

der aquisitivo de contribuir para a previdência social.

O ACESSO À PREVIDÊNCIA SOCIAL PELA POPU-

LAÇÃO TRANS NO BRASIL: UMA QUESTÃO DE DI-

REITOS (HUMANOS)

Em geral, as políticas sociais que contemplam a perspecti-

va de gênero frequentemente restringem-se à concepção bioló-

gica da mulher, negligenciando grupos sociais historicamente 

estigmatizados e oprimidos, como a população transexual. Não 

obstante os avanços jurídicos hodiernos, esse segmento popu-

lacional enfrenta manifestações discriminatórias e violações de 

direitos. Dessa maneira, a análise dos efeitos previdenciários 

concernentes à população transgênero justifica-se pela contem-

poraneidade da questão, pela emergente jurisprudência envolvi-

da e pela instabilidade jurídica referente à adequação desse seg-

mento social ao sistema previdenciário vigente. A presente seção 

dedica-se à análise do arcabouço legislativo nacional e das deci-

sões jurisprudenciais e administrativas pertinentes.



236

ENVELHECER COM FUTURO - VOLUME 3

O histórico binário do Sistema Previdenciário 

A diferenciação etária para fins de aposentadoria, entre os 

gêneros, foi inicialmente estabelecida no ordenamento jurídi-

co brasileiro por meio da Lei n° 3.807, de agosto de 1960 (Lei 

Orgânica da Previdência Social), que fixou a idade de 65 anos 

para homens e 60 anos para mulheres. À época, não foram as 

assimetrias laborais entre gêneros e a sobrecarga feminina, de-

corrente da dupla jornada, a fundamentação original para tal 

distinção, mas sim, critérios de natureza biológica. Tal pers-

pectiva resta evidenciada no parecer do relator do Projeto de 

Lei n° 2.119/56 (vide Lei n° 3.807/60), que sustentava a di-

ferenciação meramente nas “condições biológicas da mulher”, 

dispensando argumentações adicionais. É relevante ressaltar 

que o documento retro não especificava quais características 

biológicas femininas fundamentavam tal discriminação.

Com o passar dos anos, a fundamentação do critério dife-

renciador entre gêneros para fins previdenciários sofreu sig-

nificativa evolução hermenêutica, transcendendo a perspec-

tiva meramente biológica, para incorporar aspectos sociais 

mais abrangentes. O próprio desenvolvimento da sociedade 

e as conquistas do movimento feminista consolidaram uma 

interpretação fundamentada em construções sociais, sobre-

tudo nas assimetrias estruturais entre gêneros (Silva; Silva, 
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2022). Nessa toada, o tratamento jurídico diferenciado em 

virtude do gênero sexual, inicialmente estabelecido pela Lei 

Orgânica da Previdência Social n° 3.807/60, tem como pilar 

o princípio da isonomia material e está consagrado no arti-

go 201, §7°, incisos I e II, da Constituição Federal de 1988. 

Tal diferenciação visa compensar as persistentes disparidades 

na inserção e valorização feminina no mercado de trabalho, 

fenômeno que, não obstante os avanços sociais, ainda carac-

teriza a realidade atual.

A fundamentação legislativa para a diferenciação dos 

critérios de aposentadoria, segundo o gênero do segurado, 

assenta-se em três pilares fundamentais: a capacidade física, 

a vulnerabilidade socioeconômica da mulher e o fenômeno 

da dupla jornada – caracterizado pela concomitância entre 

as atividades profissionais remuneradas e o trabalho domés-

tico não remunerado. Como outrora mencionado, diversos 

benefícios de ordem previdenciária incorporam a variável de 

gênero em sua regulamentação, destacando-se a aposentado-

ria por idade, cujo critério binário de gênero encontra-se im-

plícito no texto constitucional. Essa estruturação normativa 

foi recentemente modificada pela Emenda Constitucional 

(EC) n° 103/2019 (Reforma da Previdência), que promoveu 

alterações substanciais no §7° do artigo 201 da Constituição 

Federal, estabelecendo critérios mais rigorosos para a conces-
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são de benefícios previdenciários e suprimindo determinadas 

modalidades, como a aposentadoria por tempo de contribui-

ção (Silva; Silva, 2022). 

Não obstante a preservação do caráter protetivo e preven-

tivo dos riscos sociais, as sucessivas reformas previdenciárias 

não solucionaram, até hoje, a lacuna normativa referente aos 

critérios aplicáveis à população transgênero, em processo de 

redesignação. No que tange à vulnerabilidade previdenciária 

da população trans idosa, essa apresenta-se particularmente 

crítica, haja vista que a ausência de legislação que contemple 

o acesso aos benefícios previdenciários, com base na identi-

dade de gênero autodeclarada, em detrimento do sexo bio-

lógico, evidencia tal problemática. Ainda cabe ressaltar que, 

embora o Regime Geral da Previdência Social (RGPS) per-

mita a filiação e contribuição de profissionais do sexo au-

tônomos - garantindo-lhes formalmente acesso a benefícios, 

como aposentadoria e auxílio-doença -, sua efetivação encon-

tra obstáculos devido à estigmatização e marginalização so-

cial desta atividade profissional. 

Cabe mencionar que o sistema previdenciário estabelece 

categorias contributivas específicas para a caracterização do 

vínculo securitário, a saber: empregado, empregado domés-

tico, contribuinte individual, trabalhador avulso, segurado 

especial e facultativo. Em tese, percebe-se que qualquer in-
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divíduo que satisfaça os requisitos legais estaria habilitado 

à concessão dos benefícios previdenciários. Contudo, a po-

pulação transgênero enfrenta particularidades normativas 

diferenciadas, posto que, mesmo após a retificação registral 

e o processo de redesignação de gênero, o sistema previdenci-

ário ainda considera primordialmente o sexo biológico, para 

fins de concessão de benefícios. Nesse contexto, Serau Júnior 

(2018) propõe uma analogia com o instituto da aposentado-

ria especial, regulamentada pelos artigos 57 e 58 da Lei n° 

8.213/91, como paradigma para o tratamento previdenciário 

da população trans, sugerindo a redução do tempo contribu-

tivo, em comparação com os parâmetros convencionais. 

Desse modo, ao analisar aspectos práticos relacionados 

à operacionalização dos benefícios previdenciários, Mendes 

e Costa (2018) propõem que a retificação do registro civil 

seja acompanhada pela correspondente atualização cadas-

tral junto ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e 

demais entes previdenciários. Tal proposição fundamenta-

-se na observação de que parcela significativa da população 

trans efetua a retificação nominal e de gênero posteriormente 

à inscrição no RGPS, resultando em uma incongruência no 

reconhecimento estatal pleno de sua identidade de gênero. 

Nesse sentido, Freitas e Vita (2017) enfatizam que essa ques-

tão transcende a mera garantia do direito ao nome, ou a tute-
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la da liberdade de gênero, uma vez que a retificação registral 

produz efeitos multidimensionais no ordenamento jurídico.

É imperioso ressaltar que o processo de concessão de 

aposentadoria para uma pessoa transgênero requer, prelimi-

narmente, a retificação documental comprobatória de sua 

identidade de gênero, seguida da análise deste e dos requisi-

tos previdenciários específicos. Entretanto, mesmo com essa 

conquista, a ausência de posicionamento estatal definitivo 

acerca dos direitos previdenciários de pessoas trans – ainda 

que após o julgamento procedente da ADI n° 4.275/DF – 

frequentemente resulta em indeferimentos administrativos 

pelo INSS, compelindo os interessados à via judicial. Nesse 

contexto, Bunchaft (2016, p. 226) sinaliza que a expansão da 

atuação judicial emerge como resposta à insuficiente repre-

sentatividade política de grupos sociais minoritários, como 

forma de ampliar sua atuação para suprir as deficiências nos 

mecanismos de participação e inclusão social.

Castro e Lazzari (2020, p. 744) enfatizam que a atuação 

do servidor público deve transcender a mera análise proces-

sual administrativa do requerimento, incorporando o dever 

funcional de orientação quanto à prestação previdenciária 

mais vantajosa ao segurado. Dito em outras palavras, o ser-

vidor não deve ser eximido de sua responsabilidade de orien-

tar que o requerente tenha acesso à modalidade de benefício 
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mais adequada e favorável à sua situação específica. Contudo, 

Goes (2020, p. 627) aponta que o cenário previdenciário con-

temporâneo se caracteriza pela frequente judicialização direta 

das demandas, isto é, sem o prévio esgotamento da via admi-

nistrativa. Esse fenômeno evidencia, a um só tempo, possíveis 

fragilidades no sistema de atendimento e orientação, bem 

como potenciais lacunas na efetivação do princípio da pro-

teção social. Goes ainda sustenta que parcela expressiva da 

doutrina considera a ausência de requerimento administrati-

vo prévio como elemento impeditivo do interesse processual, 

o que configura a carência de uma das condições da ação. 

A efetivação do acesso aos benefícios previdenciários para 

a população trans demanda o reconhecimento prioritário do 

gênero autodeclarado, considerando-se a natureza declarató-

ria da retificação registral. Essa abordagem implica que ape-

nas o gênero auto percebido deve ser considerado relevante, 

tanto no momento da verificação dos requisitos para a con-

cessão de benefícios previdenciários, quanto na data de seu 

requerimento. Araújo e Barreto (2018) apontam que a regula-

mentação do benefício previdenciário se submete às disposi-

ções legais e condições vigentes no momento da consolidação 

dos pressupostos necessários à concessão, em observância ao 

princípio tempus regit actum. Esse entendimento encontra res-

paldo na jurisprudência consolidada dos tribunais superio-
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res, conforme se depreende da análise das súmulas 340 do 

Superior Tribunal de Justiça (STJ) e 359 do Supremo Tribu-

nal Federal (STF).

Conforme sinaliza Fluminhan (2016), é fulcral avaliar e 

estabelecer os critérios objetivos para a concessão de bene-

fícios previdenciários, assegurando que tais direitos sejam 

garantidos, independentemente da expressão de gênero do 

segurado. Considerando que a retificação registral prescinde 

de modificações fenotípicas, a prova da performance social 

do segurado e a autodeclaração da identidade é que serão 

relevantes para a análise dos órgãos públicos. Não obstante 

os importantes avanços jurisprudenciais que visam a har-

monizar a legislação à realidade social, a lacuna normativa 

persiste no âmbito previdenciário. A ausência de disposições 

específicas, quanto à concessão de aposentadorias e demais 

benefícios para a população trans, em conformidade com sua 

identidade de gênero, também evidencia o silêncio legislativo 

sobre essa matéria.

Decisões paradigmáticas em prol das minorias sexuais

O nome, enquanto expressão primordial dos direitos da 

personalidade, integra o núcleo constitucional dos direitos 

fundamentais, demandando a inviolabilidade intrínseca à in-
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timidade, à vida privada, à honra e à imagem do indivíduo. 

Essa proteção justifica-se pela função essencial do nome, na 

constituição de identidade do ser humano, tanto na dimen-

são da autopercepção, quanto no contexto das relações so-

ciais. A incongruência entre a designação nominal e a iden-

tidade autopercebida pode ocasionar impactos psicossociais 

severos, manifestando-se de forma acentuada na experiência 

da população trans, que vivencia constantes desafios para ob-

ter o reconhecimento institucional de sua identidade de gê-

nero (Martins, 2019).  

Nesse sentido, a evolução do pensamento social culminou 

em sucessivas decisões judiciais que pacificaram, em alguma 

medida, a importância do direito à retificação do registro ci-

vil para pessoas transexuais. É dizer, esse cenário modificou-

-se significativamente com o ajuizamento, pela Procuradoria 

Geral da República, da ADI n° 4.275, em 2009, constituindo 

um verdadeiro marco na consolidação dos direitos da popu-

lação trans. Em março de 2018, ao julgar procedente a refe-

rida ação, o STF conferiu interpretação conforme à Consti-

tuição Federal de 1988, ao Pacto de São José da Costa Rica e 

ao artigo 58 da Lei de Registros Públicos. Essa decisão, pro-

ferida conjuntamente com o Recurso Extraordinário (RE) n° 

670.422, reconheceu à população trans o direito à adequação 

do prenome e sexo, no registro civil, independentemente da 
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realização de procedimentos cirúrgicos de transgenitalização 

ou de tratamento hormonal.  

A partir desse entendimento, o STF atribuiu proteção e 

efetividade aos direitos das minorias sexuais, tendo como re-

quisito único a manifestação volitiva do interessado, facul-

tando-lhes a escolha entre as vias judicial ou administrativa, 

para efetivar o seu direito. Já em 2014, durante a primeira Jor-

nada Nacional da Saúde, promovida pelo Conselho Nacional 

de Justiça (CNJ), evento destinado ao debate sobre a judiciali-

zação da saúde, foram aprovados dois enunciados interpreta-

tivos concernentes aos direitos da população transgênero. A 

normativa possibilitou o reconhecimento formal do gênero 

autodeclarado, estabelecendo a inclusão do nome social em 

documentos públicos e registros administrativos; vide Decre-

to n° 8727/2016. Todavia, a manutenção do nome civil nos 

documentos de uso administrativo interno prejudicou o ple-

no reconhecimento identitário, pois evidencia a condição da 

pessoa transgênero ao escrutínio dos servidores públicos que 

acessam os arquivos. 

A dispensa da cirurgia de transgenitalização, como requi-

sito para a modificação registral, representa um grande avan-

ço no reconhecimento dos direitos da população trans, não 

obstante os desafios jurídicos que sua implementação ainda 

suscita. O nome, enquanto direito da personalidade, confi-
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gura-se como “instituto com origem no Direito Civil elevado 

à dimensão constitucional” (Andrade, 2006, p. 118). A con-

solidação desse direito no âmbito civilista, especificamente 

quanto à possibilidade de retificação registral de prenome e 

gênero, para pessoas transgênero, demanda uma interpreta-

ção constitucional alinhada com os objetivos fundamentais 

da República, tal como a promoção do bem-estar coletivo, 

livre de discriminações baseadas em origem, raça, sexo, cor, 

idade ou quaisquer outros critérios discriminatórios.

Precedentes no campo previdenciário 

A decisão emanada pelo Poder Judiciário em permitir a 

retificação de prenome, nome e sexo, no registro civil, indi-

ca a primazia da individualidade e da intimidade da pessoa 

humana, alinhando-se aos objetivos constitucionais de pro-

moção do bem-estar e da justiça social, de forma universal. A 

evolução jurisprudencial concernente aos direitos da popu-

lação trans teve início entre as décadas de 1980 e 1990, com 

decisões pioneiras que autorizavam a retificação de nome e 

sexo, independentemente de intervenção cirúrgica. O Tribu-

nal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS) destaca-se como 

precursor nessa matéria, ao deferir a adequação do registro 

civil de pessoas trans, no julgamento da Apelação Cível n° 
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593110547. A promulgação da Resolução n° 1.482/97 pelo 

Conselho Federal de Medicina (CFM), em 1997, que regula-

mentou os procedimentos de transgenitalização, influenciou 

significativamente a jurisprudência (Machado Morais, 2019). 

Essa evolução jurisprudencial frente aos direitos LGBT+ 

encontra respaldo no julgamento conjunto da Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) n° 132 e 

na ADI n° 4.277. A ADPF nº 132, proferida por unanimidade, 

conferiu às uniões conjugais homoafetivas o status jurídico de 

união estável. Conforme observa Martins (2019), a evolução 

do reconhecimento jurídico desse tipo de união teve origem, 

a priori, em demandas previdenciárias e assistenciais de saú-

de e, posteriormente, expandindo-se para abarcar prestações 

típicas do direito de família. Com isso, a consolidação dos di-

reitos matrimoniais homoafetivos suscitou desdobramentos 

em diversos âmbitos jurídicos. 

No campo previdenciário, por exemplo, o INSS, por meio 

da Instrução Normativa n° 45/2010, regulamentou a conces-

são de benefícios previdenciários a companheiros homosse-

xuais, incorporando-os ao rol de dependentes, para fins de 

pensão por morte e auxílio-reclusão. Em 2017, o STJ, poste-

riormente referendado pelo STF, estabeleceu a equiparação 

entre união estável e casamento no âmbito sucessório, asse-

gurando direitos hereditários, independentemente da natu-



247

ENVELHECER COM FUTURO - VOLUME 3

reza do vínculo conjugal homoafetivo. Esse reconhecimento 

não apenas influenciou os regimes previdenciários, planos de 

previdência complementar e os seguros-saúde, mas também 

catalisou uma ressignificação social do conceito de família 

(Calmo; Calazans, 2019, p. 71).

A evolução do entendimento do STJ ocorreu em etapas 

distintas: (i) em 2007, a Terceira Turma autorizou a retifica-

ção de prenome e sexo para transexuais submetidos à cirurgia 

de redesignação, condicionada à averbação da origem judi-

cial da alteração; e, (ii) em 2009, através do Recurso Especial 

(REsp) nº 1008398/SP, o STJ ampliou significativamente sua 

interpretação, pois, além de permitir a modificação registral 

independentemente da realização de cirurgia, também dis-

pensou a averbação da decisão judicial da alteração. Em julho 

de 2019, foi registrado o primeiro requerimento de aposen-

tadoria por homem trans, no exercício da função de policial 

penal (antigo agente penitenciário), no estado de São Paulo. 

Somente em abril, a resolução do caso materializa-se, me-

diante parecer favorável da Procuradoria Geral do Estado de 

São Paulo, reconhecendo o direito à aposentadoria do servi-

dor (São Paulo, 2020).

Outro precedente significativo refere-se ao caso de Mary 

Fernanda Mariano, servidora do Ministério Público de São 

Paulo (MPSP). A requerente, que acumulou 32 anos, 6 meses 
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e 24 dias de tempo de serviço, pleiteou, em 2019, sua aposen-

tadoria, reivindicando a aplicação dos critérios previdenciá-

rios estabelecidos para o gênero feminino. A trajetória admi-

nistrativa da servidora, que ingressou no serviço público com 

registro masculino, caracterizou-se por duas etapas judiciais 

distintas: (i) a retificação nominal, em 2008 e (ii) a alteração 

do sexo no registro civil, em 2012. O requerimento da apo-

sentadoria resultou no parecer do Subprocurador-Geral de 

Justiça do Estado de São Paulo, que estabeleceu: “O servidor 

público que teve seu registro de nascimento alterado, no to-

cante ao nome e ao sexo, tem direito à aposentadoria de acor-

do com esse estado” (Granzini; Castanho, 2019).

Conforme divulgado pela Assessoria de Comunicação 

do Instituto Brasileiro de Direito de Família (IBDFAM), ou-

tro precedente jurisprudencial relevante concerne à decisão 

proferida pela 3ª Turma Recursal da Justiça Federal do Ceará 

(JFCE), que reconheceu a uma professora transgênero o di-

reito à aposentadoria de acordo com os critérios previdenciá-

rios de seu período laborativo. Nesse caso, a autarquia previ-

denciária sustenta a inaplicabilidade dos critérios femininos 

à totalidade do período contributivo, fundamentando-se na 

recente retificação registral do gênero feminino, efetivada 

apenas em 2020. Entretanto, a turma Recursal, em decisão 

paradigmática, estabeleceu que os parâmetros previdenciá-
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rios femininos deveriam incidir sobre todo o período labora-

tivo, independentemente do momento da retificação registral 

(Miranda; Tonella, 2024).

Em 2021, a 2ª Turma do STJ proferiu decisão no caso de 

Maria Luiza da Silva, primeira militar transgênero da Força 

Aérea Brasileira (FAB), reconhecendo seu direito à aposen-

tadoria no posto de suboficial, posição hierárquica máxima 

na carreira militar do quadro de praças. A militar, após sub-

meter-se ao procedimento de redesignação sexual, havia sido 

transferida para a reserva no posto de cabo, o que obstaculiza 

a sua progressão funcional. Este precedente jurisprudencial 

fundamentou uma Ação Civil Pública, julgada em outubro 

do mesmo ano, pela 5ª Turma Especializada do Tribunal Re-

gional Federal (TRF) da 2ª Região, que determinou às Forças 

Armadas reconhecer o nome social de militares transgêneros 

e vedou a reforma compulsória baseada no diagnóstico de 

“transexualismo” (Brasil, 2023).

Em fevereiro de 2022, o Tribunal de Contas de Santa Ca-

tarina (TC/SC), em sessão telepresencial, apreciou a consulta 

(COM 20/00596880) formulada pelo Instituto de Previdên-

cia de Itajaí (IPI) acerca dos critérios aplicáveis à concessão de 

aposentadoria, em casos de redesignação de gênero. O proce-

dimento consultivo teve início por meio do requerimento de 

aposentadoria apresentado por uma servidora transgênero da 
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Prefeitura Municipal de Itajaí/SC, que pleiteava a aplicação dos 

parâmetros etários estabelecidos para o gênero feminino – 62 

anos, em contraposição aos 65 anos exigidos para o gênero 

masculino. Em resposta à consulta, o Tribunal Pleno estabele-

ceu como critério determinante o gênero constante no registro 

civil de pessoa natural, consolidando entendimento objetivo 

para a análise administrativa destes casos. Já na hipótese de re-

tificação de gênero posterior ao requerimento de aposentado-

ria, a concessão e apreciação do benefício devem contemplar a 

nova condição registral do beneficiário (Trento, 2022).  

Esse entendimento, cristalizado em prejulgado do TC/

SC, alinha-se à orientação jurisprudencial consolidada pelo 

STF, através das teses de Repercussão Geral dos Temas 761 

e 445, bem como pelo STJ, no julgamento do Recurso Espe-

cial (REsp) n° 1.626.739 (TJ-RO, 2021; Brasil, 2017). Nesse 

trilhar, Pancotti (2023, p. 176) pontua que a doutrina majo-

ritária estabelece, para fins de concessão de aposentadoria à 

pessoa transgênero, a necessidade de retificação integral da 

documentação civil, abrangendo não apenas o registro civil 

(prenome e gênero), mas também, documentos complemen-

tares como Carteira de Trabalho, Cadastro Nacional de Infor-

mações Sociais (CNIS), Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) e 

Registro Geral (RG), considerando-se determinante o gênero 

constante nos registros no momento do requerimento peran-
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te o órgão previdenciário competente.

Um precedente internacional relevante ocorreu em 2016, 

na Suprema Corte do Reino Unido, envolvendo o caso de uma 

pessoa transgênero que, designada masculina ao nascer e ten-

do contraído matrimônio com uma mulher, posteriormente 

submeteu-se à cirurgia de redesignação sexual, mantendo inal-

terado seu registro civil. Ao completar 60 anos, seu requerimen-

to de aposentadoria foi indeferido administrativamente, sob a 

alegação de que sua designação registral masculina demanda-

ria um quinquênio adicional para a concessão do benefício. 

O case foi submetido à Corte Europeia de Direitos Humanos, 

que condenou o Estado britânico à concessão do benefício 

previdenciário, segundo os critérios etários estabelecidos para 

o gênero feminino (IBDFAM, 2018). É relevante destacar que, à 

época, o ordenamento jurídico britânico adotava o sistema bi-

nário – análogo ao brasileiro – e, anteriormente à promulgação 

de legislação específica sobre a redesignação de gênero, a Corte 

Europeia já havia reconhecido a omissão legislativa do Estado 

inglês nessa matéria (ibdem, 2018).

Não obstante décadas de mobilização social, a popula-

ção transgênero permanece desprovida de legislação especí-

fica que regulamente seus direitos fundamentais. Conforme 

observa Holanda (2021), os avanços no reconhecimento de 

garantias para esse segmento populacional têm se materia-



252

ENVELHECER COM FUTURO - VOLUME 3

lizado, predominantemente, através de instrumentos in-

fralegais e decisões jurisprudenciais pontuais dos tribunais 

pátrios. Na contemporaneidade, a efetivação dos direitos 

da população transgênero permanece condicionada à her-

menêutica da legislação vigente e ao ativismo judicial. Esta 

precariedade normativa evidencia-se, exemplificativamente, 

na ausência de legislação específica, que coíba a discrimina-

ção contra a comunidade LGBT+, no ordenamento jurídico 

brasileiro. A lacuna regulatória concernente às questões de 

gênero propicia interpretações heterogêneas e potencial-

mente discriminatórias, obstaculizando o acesso igualitário 

a direitos.

POLÍTICAS DE INCLUSÃO SOCIAL NO URUGUAI: 

AVANÇOS E DESAFIOS 

No contexto latino-americano, o Uruguai desponta 

como um dos países mais progressistas, no que tange ao 

reconhecimento dos direitos da comunidade LGBT+, dora-

vante, minorias sexuais, com ênfase especial nas iniciativas 

voltadas para as pessoas transexuais e travestis. A despeito 

disso, Celina Souza (2006) sinaliza que as políticas públicas 

entre diferentes países constituem um instrumento meto-

dológico relevante, para compreender as diferentes aborda-
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gens implementadas diante de desafios comuns. Embora a 

presente seção não ambicione exaurir a análise comparativa, 

foi objeto do mapeamento das principais demandas e ins-

trumentos normativos mobilizados.

Mapeamento e antecedentes das políticas públicas so-

ciais voltadas para as pessoas trans

A implementação de políticas públicas focalizadas emer-

ge como resposta às insuficiências das políticas universalis-

tas, sobretudo no que tange à capacidade de contemplar a 

heterogeneidade das relações sociais contemporâneas. Nessa 

perspectiva, o Uruguai distingue-se, no contexto regional sul-

-americano, pela abrangência de suas políticas públicas dire-

cionadas à população transgênero, constituindo-se como um 

dos países precursores na implementação de mecanismos de 

suporte econômico, fundamentado no reconhecimento da 

vulnerabilidade da população trans.

Tal conjuntura pressupôs a estruturação de uma agen-

da programática disruptiva, isto é, assentada na qualifica-

ção sistemática dos agentes da administração pública e das 

demais autoridades institucionais, visando a desconstruir 

paradigmas discriminatórios, historicamente arraigados no 

seio social. A trajetória das políticas públicas direcionadas à 
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população LGBT+, no contexto uruguaio, apresenta marcos 

jurídicos importantes: a promulgação da Lei n° 18.246/2007, 

por exemplo, inaugurou um paradigma progressista, ao legiti-

mar a união entre pessoas LGBT+, mediante uma abordagem 

não-binária na documentação oficial. Posteriormente, a Lei 

n° 18.620/2009 instituiu a possibilidade de retificação regis-

tral identitária para pessoas trans, mediante procedimento ju-

rídico específico, porém, em razão da sua limitada amplitude 

jurídica, tal dispositivo foi revogado pela Lei n° 19.684/2018, 

conhecida como ‘Lei Integral para Pessoas Trans’, cujas dispo-

sições contemplam a garantia de acesso ao sistema de saúde, 

por meio de atendimento especializado e multidisciplinar; a 

simplificação dos procedimentos administrativos relativos à 

retificação nominal e de gênero; o fomento à inclusão educa-

cional; a inserção no mercado laboral; o estabelecimento de 

políticas afirmativas em cargos públicos, dentre outras (Oli-

veira; Irineu, 2020).

Foi a partir de 2008, portanto, que as primeiras políticas 

públicas direcionadas à população transgênero passaram a 

ser implementadas, seja mediante a ampliação de progra-

mas preexistentes, ou por meio da instituição de novas ini-

ciativas. Nesse trilhar, destacam-se três eixos estruturantes, 

a saber: a normatização dos procedimentos de retificação 

do registro civil relativo à identidade de gênero; a incorpora-
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ção de pessoas trans, como beneficiárias do programa Tar-

jeta Uruguay Social (TUS); e a inclusão de profissionais do 

sexo no sistema previdenciário nacional. Tais dispositivos 

político-institucionais, além de fomentar a inclusão social 

da população transgênero, constituem medidas precursoras 

do Estado uruguaio (Oliveira; Irineu, 2020). A seguir, o qua-

dro 1 sistematiza a evolução jurídica e de políticas públicas, 

com ênfase nos direitos sociais, direcionadas à população 

LGBT+ no Uruguai:

Quadro 1: Legislação e políticas públicas LGBT+ no 

Uruguai.

ANO DOCUMENTOS

2007 Ley n° 18.246 de Unión Concubinaria

2008 Ley n° 18.426 de Defensa del Derecho a la Salud Sexual 

y Reproductiva

2009 Ley n° 18.620 de Derecho a la Identidad de Género y 

Cambio de sexo registral

2012 Ley n° 18.987 de Interrupción Voluntaria del Embarazo 

(IVE) y decreto reglamentario 375/012

2013 Ley n° 19.075 del Matrimonio igualitario

2018 Ley n° 19.684 Ley Integral para Personas Trans

2018 Plan Nacional de Diversidad Sexual

Fonte: Elaboração própria (2025).
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O programa Tarjeta Uruguay Social, destinado à popula-

ção trans, foi criado em 2012, sob a coordenação do Ministé-

rio do Desenvolvimento Social (MIDES), mediante a expan-

são do programa da Tarjeta Uruguay Social (TUS). É possível 

dizer que tal iniciativa foi considerada a primeira prestação 

não contributiva e universal, direcionada especificamente ao 

público transgênero. Para tanto, a operacionalização do TUS 

Trans emanou de um processo dialógico, junto à população-

-alvo, privilegiando uma abordagem multisetorial, com ên-

fase na transversalização dos direitos humanos. Tal processo 

atendeu, a um só tempo, a reivindicações históricas da co-

munidade LGBT+, especialmente no que se refere à invisibi-

lização da população trans, nos processos consultivos e de 

representação política (Oliveira; Irineu, 2020).

Ressalta-se, ademais, a estratégia de incorporação do seg-

mento trans em uma política pública preexistente, aborda-

gem que não apenas otimizou a operacionalização da política 

em si, mas também se constituiu como expressão simbólica 

da igualdade de direitos e benefícios sociais. Concomitante-

mente, o Ministério do Trabalho e Seguridade Social (MTSS) 

implementou, em 2012, o programa “Eu estudo e trabalho”, 

incorporando, em sua matriz metodológica, a perspectiva 

da diversidade sexual e de gênero. Em linhas gerais, essa ini-

ciativa tem como escopo prevenir e mitigar a evasão escolar, 
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sobretudo entre jovens transgêneros, além de propiciar seu 

acesso à primeira experiência laboral formal (Carpiuc, s.d). 

Com relação aos aspectos previdenciários, o Banco de 

Previdência Social (BPS), em consonância com as diretrizes 

de organismos internacionais, reconheceu a seguridade so-

cial como um direito humano fundamental e inalienável. Sob 

tal perspectiva, efetivou-se, em 1995, a extensão da cobertura 

previdenciária aos profissionais do sexo, precedendo em sete 

anos sua formalização jurídica pela Lei n° 17.515. Na sequ-

ência, em 2009, ampliou-se o escopo dessa proteção social, 

para contemplar profissionais do sexo que se identificassem 

como trans. Na essência, tal iniciativa de inclusão previden-

ciária voltada para profissionais do sexo configura-se como 

precursora no contexto latino-americano, sobretudo ao con-

siderar que mais de 50% da população trans feminina (tanto 

no Brasil, quanto no Uruguai) dedica-se à prostituição (Alves; 

Santos, 2021). 

Desse modo, o BPS constituiu-se como a primeira ins-

tância estatal a legitimar o status ocupacional dos profissio-

nais do sexo, transcendendo o paradigma da criminaliza-

ção. Entretanto, identificam-se duas limitações estruturais 

no programa: (i) a insuficiência dos dados estatísticos, por 

comprometer a avaliação e o monitoramento dessa política; 

e (ii) também se evidencia uma inconsistência administra-
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tiva, visto que o registro desses profissionais segue subor-

dinado ao Ministério do Interior (MI) e ao Ministério da 

Saúde Pública (MSP), em detrimento de sua vinculação ao 

Ministério do Trabalho e Seguridade Social (MTSS). Já no 

que se refere ao reconhecimento da inviabilidade econômica 

do regime de empresa individual, a instituição operaciona-

lizou a inclusão desses profissionais no sistema de mono-

tributo e, depois, no Monotributo Social, modalidade es-

pecífica destinada a microempreendedores em condição de 

vulnerabilidade (Lukomnik, s.d). 

Uma parte da doutrina critica a iniciativa, no sentido de 

que o elevado custo do regime de microempreendedor indivi-

dual restringe, em alguma medida, a adesão dos profissionais 

do sexo ao sistema previdenciário. Além disso, enquanto o 

órgão previdenciário categoriza o trabalho sexual como ati-

vidade profissional legítima, os trabalhadores o concebem 

como uma contingência indesejável, embora necessária à sub-

sistência. De qualquer forma, a incorporação dessa categoria 

profissional ao sistema previdenciário configura-se como um 

ato de relevância simbólica, legitimando tanto o exercício au-

tônomo, quanto a identidade de gênero de quem o pratica. 

Por último, é válido ressaltar que essas reivindicações não 

estão circunscritas exclusivamente ao contexto uruguaio, 

mas sim, a um movimento maior de demandas da população 
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trans no contexto latino-americano. De todo modo, no cená-

rio dos países em desenvolvimento, onde se verifica um re-

gime de precarização sistemática dos direitos sociais, o Uru-

guai apresenta um ambiente jurídico-político minimamente 

progressista que, além de reconhecer os direitos da popula-

ção LGBT+, promove sua efetiva integração social e legitima 

tanto a identidade de gênero de seus beneficiários, quanto o 

exercício autônomo do trabalho sexual. 

Considerações finais 

O presente capítulo teve como objetivo analisar a evolu-

ção das perspectivas legais acerca dos direitos previdenciá-

rios da população trans no Brasil e no Uruguai, com ênfase 

no envelhecimento e na inclusão social. A pesquisa revelou 

que, enquanto o Brasil ainda enfrenta muitos desafios rela-

cionados à ausência de regulamentação específica e à per-

sistência de um sistema previdenciário binário, o Uruguai 

desponta como um modelo progressista na América Lati-

na, implementando políticas inclusivas como a Lei Integral 

para Pessoas Trans, a inclusão de profissionais do sexo no 

sistema previdenciário e o direcionamento de programas 

que visam mitigar as vulnerabilidades socioeconômicas da 

população trans. 
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O impacto da violência sofrida sistematicamente por 

esse segmento social é refletida diretamente na expectativa 

de vida, a qual (ainda) segue drasticamente reduzida, con-

trastando com a média da população nacional. Essa reali-

dade resulta em um processo de envelhecimento precoce, 

onde, conforme evidenciado na pesquisa, uma pessoa trans, 

aos 40 anos, pode ser equiparada a uma pessoa cisgênera 

aos 60 anos, em relação ao desgaste físico e emocional. Nes-

se sentido, o conceito ‘transvelha’, introduzido por Nery 

(2019), aplicado a pessoas trans que alcançam os 40 anos, 

ilustra a excepcionalidade do envelhecimento.

Em contraste com o cenário brasileiro, o Uruguai desta-

ca-se como pioneiro na implementação de políticas públi-

cas inclusivas, especialmente após a promulgação da Lei n° 

19.684/2018. O sistema uruguaio demonstra maior maturi-

dade ao reconhecer a vulnerabilidade socioeconômica da po-

pulação trans, implementando programas específicos como 

a Tarjeta Uruguay Social. Os resultados também evidenciam 

que a ausência de legislação específica, no Brasil, tem gera-

do insegurança jurídica e obstáculos no acesso aos benefícios 

previdenciários, pela população trans. A dependência de in-

terpretações jurisprudenciais e a falta de critérios para a con-

cessão de benefícios demonstram, a um só tempo, a necessá-

ria reformulação normativa. 
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Algumas limitações devem ser pontuadas. De plano, 

a ausência de dados estatísticos sobre a população trans, 

especialmente os idosos, limita a compreensão plena das 

suas necessidades e desafios. Com base nas lacunas iden-

tificadas na literatura, sugere-se que futuras pesquisas 

explorem: (i) a investigação das experiências de envelhe-

cimento da população trans em outros países da Améri-

ca Latina, ampliando o repertório de direito comparado; 

e (ii) o desenvolvimento de análises interdisciplinares que 

integrem aspectos jurídicos, sociais e econômicos, visando 

propor soluções mais abrangentes.

Dessa feita, este estudo reafirma a relevância de se discu-

tir os direitos previdenciários da população trans como uma 

questão de direitos humanos. A análise comparada entre Bra-

sil e Uruguai evidencia que o reconhecimento legal e a imple-

mentação de políticas públicas inclusivas são cruciais para 

promover a igualdade e a dignidade dessa população. No en-

tanto, o caminho para a efetivação plena desses direitos so-

ciais ainda é longo, especialmente no Brasil, onde a ausência 

de regulamentação previdenciária específica, aliado ao con-

servadorismo do Congresso Nacional, segue perpetuando a 

exclusão e a marginalização. É essencial que o debate sobre a 

inclusão previdenciária da população trans seja priorizado na 

agenda política e acadêmica.  
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Introdução

A vida financeira faz parte do dia-a-dia das pessoas e suas 

famílias, determinando o padrão de vida dos indivíduos, além 

de manter relação íntima com o poder de compra de bens e a 

realização de objetivos de vida. Nesse contexto, essencialmen-

te nos países desenvolvidos, começou-se a adotar o conceito 

de bem-estar financeiro (BEF), como, por exemplo, nos Es-

tados Unidos, onde diversos estudos1 vêm sendo realizados 

e em diversas áreas2, como medicina, economia, psicologia, 

saúde pública, entre outras.

Segundo o Consumer Financial Protection Bureau (CFPB, 

2015), o bem-estar financeiro pode ser compreendido como 

um estado de bem-estar relacionado às finanças e ao senti-

mento de segurança de fazer escolhas para usufruir a vida, ou 

seja, está associado ao cumprimento das obrigações finan-

ceiras, no presente e para o futuro. Para além dessa mensu-

ração de bem-estar financeiro, em 2019 o CFPB reformulou 

esse conceito, incluindo a capacidade de absorção de impre-

vistos financeiros e a liberdade financeira de escolhas, com o 

intuito de aproveitar a vida (CFPB, 2019). Na mesma linha, 

Mahendru (2021) conceituou bem-estar financeiro como a 

1 Cf. Brenner et al., 2020; Lee; Lee; Kim, 2020; Netemeyer et al., 2018; Patel; Wolfe, 2019; 
Yeo; Lee, 2019.
2 Cf. Barrafrem; Västfjäll; Tinghög, 2020; Chatterjee; Kumar; Dayma, 2019; D’agostino; Ros-
ciano; Starita, 2020; Riyazahmed, 2021; Sorgente; Lanz, 2019; Strömbäck et al., 2020.
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capacidade de cada indivíduo em atender rapidamente às 

suas necessidades e obrigações financeiras, e possuir liberda-

de financeira no presente e no futuro.

Além disso, Kempson, Finney e Poppe (2017) salientam 

que o bem-estar financeiro pessoal não está atrelado somente 

a comportamentos individuais, mas aos fatores ambientais 

e sociais, que independem da vontade do indivíduo, englo-

bando atitudes, habilidades, comportamentos, preconceitos 

e motivações, constituindo os determinantes do bem-estar fi-

nanceiro pessoal. Nesse contexto, a Organization for Economic 

Co-operation and Development (OCDE), 2013) propõe identifi-

car quais os fatores que contribuem para a mudança no nível 

de bem-estar financeiro da população.

A literatura apresenta evidências para planejamento finan-

ceiro,3 preferência pelo crédito,4 autocontrole,5 materialismo,6 

atitude ao endividamento7, e a alfabetização financeira8. 

Dentre esses fatores, este capítulo tem como focos prin-

cipais o impacto do risco de endividamento e da preparação 

financeira, para a aposentadoria. E, como objeto de análise, a 

3 Cf. Arpana; Swapna, 2020.
4 Cf. Miotto; Parente, 2015.
5 Cf. Strömbäch et al., 2017.
6 Cf. Gardarsdóttir; Dittmar, 2012; Kasser, 2016.
7 Cf. Braun-Santos et al., 2016; Kunkel; Vieira; Potrich, 2015.
8 Cf. Adam; Frimpong; Boadu, 2017; Shim et al., 2009; Taft; Hosein; Mehrizi; Roshan, 2013.
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pessoa idosa. Conforme os dados das Nações Unidas (2019), o 

envelhecimento populacional mundial irá se tornar a transfor-

mação social mais significativa do século, pois, prevê-se que a 

quantidade de pessoas com 60 anos ou mais, em escala mun-

dial, duplique até 2050, ou seja, no mundo existirá 2,1 milhões 

de idosos e, pela primeira vez, na história, existirão mais idosos 

do que menores de 15 anos (UN, 2002). No Brasil, o cenário 

não é diferente. Em 2022, cerca de 15,8% da população era ido-

sa. Ao passo que, em 2010, esse percentual era de 11% da popu-

lação (IBGE, 2010), ou seja, o país passou de 20 milhões para 

cerca de 32 milhões de idosos, em pouco mais de uma década e 

a expectativa é que esse percentual continue crescendo.

Nesse cenário, a pessoa idosa está sendo pauta das políti-

cas públicas, não somente por sua expressividade em tamanho 

(Barbabella et al., 2022; Issac et al., 2021), mas também, pela mu-

dança econômica provocada pelo advento da aposentadoria, no 

cenário familiar (Tambellini, 2021). O idoso, antes passivo, na 

economia, vem se tornando público-alvo das políticas de crédi-

to, muitas vezes executadas de modo irresponsável. Ratifican-

do essa perspectiva, Phelan, O’Donnell e Mccarthy (2021) citam 

que os estudos que tratam sobre abuso financeiro e o público 

idoso ainda são escassos. Também existem evidências de que os 

mais velhos não possuem poupança suficiente, para viver uma 

vida plena (Chan et al., 2021; Lusardi et al., 2020). 
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Nesse contexto, o endividamento, a preparação financeira 

para a aposentadoria e o bem-estar financeiro das pessoas ido-

sas, tornam-se temas de relevância, visto que pesquisas interna-

cionais indicam que muitos têm chegado, na aposentadoria, 

com pouco ou nenhum dinheiro, devido ao acúmulo de dívidas 

ou aplicações inadequadas, realizadas anteriormente (Lusardi; 

Mitchell, 2007). No Brasil, a preocupação é ampliada, pois o or-

çamento familiar depende, para muitas famílias, da renda advin-

da da aposentadoria (Lusardi; Mitchell, 2007; Melo et al., 2017). 

Diante do exposto neste texto, o foco está na identifica-

ção do endividamento, da preparação financeira para a apo-

sentadoria e bem-estar financeiro dos idosos brasileiros. A 

importância da temática deve-se aos impactos que o endivi-

damento e a falta de preparação para a aposentadoria trazem 

para a economia e as suas implicações para a saúde dos cida-

dãos (Collins; Urban, 2021; De Bruijn; Antonides, 2020). 

Método

Para atender ao objetivo deste estudo, obteve-se acesso à 

base de dados de uma pesquisa9 realizada com 2876 brasi-

leiros por Vieira et al. (2023b). A pesquisa foi realizada entre 

9 A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CAAE: 52480021.0.0000.5346) 
e os entrevistados assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE).
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outubro de 2021 e janeiro de 2022, em 12 capitais e 20 cida-

des do interior do Brasil. Do total de entrevistados, foram se-

lecionados 1129 brasileiros com sessenta anos ou mais, para 

construção da sub-amostra de idosos deste estudo. 

O instrumento de pesquisa possui quatro blocos. 

O primeiro bloco levantou aspectos sociodemográficos e 

de perfil dos respondentes, com questões relacionadas à ida-

de, gênero, raça, estado civil, ocupação, escolaridade, moradia 

e renda. Também avalia o uso de crédito consignado e o com-

portamento dos gastos.

O segundo bloco é destinado à avaliação da percepção do 

bem-estar financeiro. Para tanto, foi utilizada a escala de bem-es-

tar financeiro percebido de Vieira et al. (2023a), avaliado a partir 

de um conjunto de 23 itens distribuídos em quatro dimensões: 

segurança financeira; tranquilidade financeira; liberdade finan-

ceira; satisfação com a gestão financeira. Os itens são respondi-

dos a partir de uma escala tipo likert de cinco pontos, variando 

de 1-nunca até 5 – sempre. Para computar e classificar o nível de 

bem-estar financeiro de cada pessoa idosa, foi utilizada a meto-

dologia proposta por Vieira et al. (2023a), à qual classifica o nível 

de bem-estar financeiro em muito baixo, baixo, alto e muito alto. 

O terceiro bloco avalia a preparação financeira para a apo-

sentadoria. Para isso, foram utilizadas a escala e a metodologia 

proposta por Vieira et al. (2022). A Escala de Preparação Finan-
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ceira para a Aposentadoria (EPFA) avalia a percepção quanto à 

preparação financeira para a aposentadoria, a partir de três di-

mensões: expectativa futura, planejamento financeiro e compor-

tamento de poupança. Com a aplicação da metodologia propos-

ta é possível classificar a preparação financeira dos entrevistados 

em quatros níveis (muito baixa, baixa, alta e muito alta).

O último bloco avalia o risco de endividamento das pessoas 

idosas. Para a propensão ao endividamento, foi utilizada a escala 

Risk Indebtedness Behaviour, de Abrantes Braga e Veludo de Oliveira 

(2019, 2020). Foi utilizada uma escala tipo likert, onde “1” signi-

fica Discordo Totalmente e “5”, Concordo Totalmente. Quanto 

maior a pontuação, maior é a propensão ao endividamento.

Como procedimentos de análise de dados, foram utilizadas 

estatística descritiva e análise de regressão. A estatística descritiva 

foi utilizada para delinear o perfil dos entrevistados e suas percep-

ções, quanto ao bem-estar financeiro. A regressão múltipla foi es-

timada com o objetivo de avaliar o impacto da preparação finan-

ceira para a aposentadoria e do risco de endividamento (variáveis 

independentes), sobre o bem-estar financeiro das pessoas idosas 

(variável dependente). Devido à identificação de heterocedastici-

dade10 dos resíduos, utilizou-se a estimação robusta HCCM (hete-

roskedasticity consistent covariance matrix) (White, 1980). 

10 Heterocedasticidade, em estatística e econometria, refere-se à situação em que a variância 
dos erros (resíduos) em um modelo de regressão não é constante para todos os valores da 
variável independente.
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Análise dos resultados

Sugestão: a análise dos resultados deve vir antes de cada tabela.

A Tabela 1 apresenta o perfil, segundo sexo, idade, esta-

do civil, raça, escolaridade, dependentes, moradia, ocupação e 

classe social, das 1129 pessoas idosas pesquisadas. 

Tabela 1. Perfil das pessoas idosas

Variáveis Alternativas Percentual

Sexo
Masculino 41,0
Feminino 58,6

Idade

60 a 65 anos 41,5
66 a 70 anos 25,1
71 a 75 anos 16,2
76 a 99 anos 17,3

Estado Civil

Solteiro 12,8
Casado(a) ou relação estável 53,2
Separado(a)/divorciado(a) 13,0
Viúvo(a) 20,7
Outro 0,3

Raça/Etnia

Branco(a) 77,8
Preto(a) 7,8
Pardo(a) 13,1
Amarelo(a) 0,5
Indígena 0,7

Nível de 

Escolaridade

Fundamental incompleto 38,5
Fundamental completo 10,2
Curso técnico 4,0
Ensino médio 17,0
Ensino superior 17,4
Especialização ou MBA 5,2
Mestrado ou Doutorado 7,7
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Possui 

dependentes

Nenhum 48,3
1 28,8
2 13,6
3 5,4
4 2,6
5 0,9
6 0,4

Tipo de 

Moradia

Própria 80,5
Alugada 8,9
Emprestada 6,6
Financiada 2,0
Outra 2,1

Ocupação

Funcionário(a) público(a) 27,0
Empregado(a) assalariado(a) 26,3
Profissional liberal 2,1
Autônomo(a) 16,1
Proprietário de empresa 6,5
Não trabalha 13,3
Outra 8,7

Classe Social

Classe A 4,5
Classe B 8,9
Classe C 28,6
Classe D 35,4
Classe E 22,5

Nota: Para a divisão em classes sociais foi utilizado o cri-

tério dos salários mínimos, sendo classe “A” acima de 20, clas-

se “B” de 10 a 20, classe “C” de 4 a 10, classe “D” de 2 a 4 e 

classe “E” até 2 salários-mínimos.

Fonte: elaborada pelos autores (2024).
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Principais resultados:

	� A maioria dos entrevistados é do sexo feminino 

(58,6%), o que é condizente com os dados do IBGE, 

que indicam a predominância feminina na população 

de idosos. 

	� A faixa etária dos 60 aos 65 anos é a mais representa-

tiva (41,5%), tendo a pesquisa conseguido atingir ido-

sos de até 99 anos. 

	� Sobre o estado civil, 53,2% são casados ou estão em 

uma relação estável. 

	� A maioria dos respondentes se autodeclara Branco e 

possuir casa própria. 

	� Quanto ao nível de escolaridade, 38,5% revelam não 

ter concluído o ensino fundamental. 

	� Um percentual significativo não possui dependentes. 

	� Quanto à classe social, a maioria se encontra nas mais 

pobres.

	�  Quanto à ocupação, 13,3% informam não trabalhar, 

e dentre os que ainda trabalham, prevalecem os fun-

cionários públicos e os assalariados. 

	

Após identificar o perfil dos entrevistados, buscou-se 

analisar o bem-estar financeiro, a preparação financeira e o 

endividamento das pessoas idosas. Iniciando-se pelo bem-es-
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tar financeiro, foi aplicada a metodologia proposta por Vieira 

et al. (2023a) para a construção da tabela de estatísticas des-

critivas (Tabela 2) e da figura (Figura 1) com os histogramas 

de frequência para cada uma das quatro dimensões e para o 

bem-estar financeiro percebido. 

Tabela 2. Estatísticas descritivas das dimensões e do 

bem-estar financeiro percebido

Dimensão Média
Desvio 
Padrão

Percentuais

Muito 
Baixo

Baixo Alto
Muito 
Alto

Segurança Financeira 2,774 1,257 30,8 26,3 20,2 22,7

Tranquilidade 
Financeira

3,182 1,094 17,0 25,5 29,3 28,2

Liberdade Financeira 3,307 1,131 17,2 21,6 29,9 31,3

Satisfação com a 
Gestão Financeira

3,744 1,081 8,4 14,8 27,7 49,1

Bem-Estar Financeiro 
Percebido

3,252 0,988 13,4 26,7 32,7 27,3

Fonte: elaborada pelos autores (2024).



287

ENVELHECER COM FUTURO - VOLUME 3

Figura 1. Histograma do bem-estar financeiro percebido.

Fonte: elaborada pelos autores (2024).

Para quatro dimensões, a média está acima de 3, o que 

indica um alto bem-estar financeiro. Já para a dimensão “Se-

gurança Financeira” a média é menor do que 3, além de apon-

tada como baixa ou muito baixa, por mais da metade dos 

respondentes. Para as demais dimensões, mais de 6 em cada 

10  participantes estão entre alto e muito alto, com destaque 

para “Satisfação com a Gestão Financeira” em que quase me-

tade está classificada como muito alto. Como se pode identi-

ficar pela assimetria do histograma do bem-estar financeiro 
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a maioria (60%) dos participantes da pesquisa declara ter um 

alto ou muito alto nível de bem-estar financeiro percebido. 

Entretanto, outra parcela significativa dos idosos (40%) ainda 

é classificada com baixo ou muito baixo bem-estar financeiro. 

Na sequência, avaliou-se o nível de preparação financeira 

para a aposentadoria das pessoas idosas. Para isso, adotan-

do procedimento semelhante ao utilizado para o bem-estar 

financeiro, aplicou-se a metodologia proposta por Vieira et 

al. (2022). Os resultados para as dimensões e para a escala de 

preparação financeira para a aposentadoria são apresentados 

na Tabela 3 e na Figura 2.

Tabela 3. Estatísticas descritivas das dimensões e da pre-

paração financeira para a aposentadoria 

Dimensão Média
Desvio 

Padrão

Expectativa Futura 2,902 1,091

Planejamento Financeiro 3,269 1,335

Comportamento de Poupança 2,636 1,266

Preparação Financeira para Aposentadoria 2,888 1,009

Fonte: elaborada pelos autores (2024).
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Figura 2. Histograma da preparação financeira para a 

aposentadoria

Fonte: elaborada pelos autores (2024).

Observa-se, na Tabela 3, que apenas para o planejamento 

financeiro a média é superior a três. Para as dimensões expec-

tativa futura e comportamento de poupança, bem como para 

a escala de preparação financeira para a aposentadoria, as 

médias estão abaixo de 3,00, indicando um nível mais baixo 

de preparação das pessoas idosas. Tais resultados são confir-

mados pela Figura 1, na qual se observa uma leve assimetria 

à esquerda, ou seja, com uma parcela maior de idosos com 

percepções abaixo da média do que acima da média.
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Finalizando a análise das dimensões, são apresentados na 

Tabela 4 e na Figura 3 os resultados para o risco de endivida-

mento dos idosos, a partir da escala proposta por Abrantes 

Braga e Veludo de Oliveira, (2019, 2020). 

Tabela 4. Estatísticas descritivas para os itens da escala 

risco de endividamento

Itens
Mé-
dia

Des-
vio Pa-

drão

Frequência (%)

1 2 3 4 5
Minhas dívidas são 
maiores do que posso 
pagar.

1,912 1,308 57,6 19,7 3,5 12,5 6,7

Muitas vezes tenho de 
pagar multas (ou juros) 
por contas vencidas.

2,031 1,393 56,0 16,2 4,7 15,0 8,2

Muitas vezes peço di-
nheiro emprestado para 
pagar minhas dívidas.

1,923 1,362 60,7 14,7 3,9 12,9 7,7

Muitas vezes estou mais 
endividado(a) que mi-
nha renda mensal.

1,877 1,295 59,3 18,5 4,0 11,5 6,6

Minhas dívidas prejudi-
cam meus objetivos de 
vida, tais como econo-
mizar dinheiro.

2,075 1,381 52,5 18,0 7,7 13,1 8,7

Escala: 1-Discordo Totalmente, 2-Discordo, 3-Indiferente, 4-Concordo,  
5- Concordo Totalmente.
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Para todos os itens que compõem a escala de risco de en-

dividamento, os valores das médias estão em torno de dois, 

e a maioria dos respondentes marcou a alternativa “discordo 

totalmente”, indicando a percepção de um baixo risco de en-

dividamento das pessoas idosas entrevistadas. Tais resultados 

são confirmados pela Figura 3, que representa o histograma 

do risco de endividamento, formado pela média das respos-

tas às cinco questões que compõem a escala. 

Figura 3. Histograma do endividamento

Fonte: elaborada pelos autores (2024).
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O risco de endividamento apresentou média de 1,96 e 

desvio padrão de 1,18. Ainda, conforme a Figura 3, observa-se 

uma alta frequência no valor um, confirmando que o risco de 

endividamento é baixo entre os idosos entrevistados.

Finalmente, buscando avaliar o impacto da preparação fi-

nanceira para a aposentadoria e do risco de endividamento so-

bre o bem-estar financeiro das pessoas idosas, estimou-se o mo-

delo de regressão. Os resultados estão apresentados na Tabela 5.

Tabela 5. Resultados de modelo de regressão múltipla

Dimensão
Coeficiente
Padroniza-

do

Significância 
do Qui-quadra-

do Wald

Fator de infla-
ção da variân-

cia

Preparação Finan-
ceira para a Apo-
sentadoria

0,544 0,000 1,208

Risco de endivida-
mento

-0,346 0,000 1,208

Nota: elaborada pelos autores (2024).

Ambos os coeficientes são significativos, confirmando o im-

pacto da preparação financeira para a aposentadoria e do risco 

de endividamento sobre o bem-estar financeiro das pessoas ido-

sas. O coeficiente (0,544) da preparação financeira para a apo-
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sentadoria indica que, quanto mais o idoso se prepara financei-

ramente para a aposentadoria, maior o seu bem-estar financeiro. 

Tais resultados corroboram os achados de Bressan et al. (2013), 

que indicam que os indivíduos que realizaram investimentos fi-

nanceiros para o futuro, ou seja, se preparam para aposentado-

ria, apresentam um maior nível de percepção de bem-estar.

Por outro lado, quanto maior o risco de endividamento, pior 

o bem-estar financeiro das pessoas idosas. Esse resultado é con-

dizente com os obtidos para a população em geral, por Abrantes 

Braga e Veludo de Oliveira (2020), em que o acúmulo inadequa-

do de dívidas afeta negativamente o bem-estar financeiro.

Os fatores de inflação de variância são menores do que 

dez, indicando que o modelo de regressão não possui proble-

mas de multicolinearidade entre as variáveis independentes. 

Considerações finais

Neste estudo, buscou-se obter um panorama do bem-es-

tar financeiro, da preparação financeira e do endividamen-

to das pessoas idosas. Os resultados indicam que, apesar da 

maioria dos idosos apresentar altos níveis de bem-estar fi-

nanceiro, um percentual significativo ainda apresenta níveis 

baixos ou muito baixos. E que, apesar de estarem satisfeitos 

com a forma como gerem seus recursos, ainda são poucos 
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os que se sentem tranquilos financeiramente, principalmente 

quanto à capacidade financeira futura.

Quanto à preparação financeira para a aposentadoria, os 

resultados indicam que o país ainda tem um grande desafio 

pela frente. São baixas as percepções para as expectativas fu-

turas e para o comportamento de poupança. Tais resultados 

são semelhantes às evidências existentes na literatura para 

toda a população brasileira, que indicam que a grande maio-

ria da população não se considera preparada, financeiramen-

te, para a aposentadoria (Vieira et al., 2023b).

Observou-se que as pessoas idosas não apresentam al-

tos riscos de endividamento. Entretanto, os resultados da 

regressão indicam que comportamentos de risco de endivi-

damento podem levar à perda de bem-estar financeiro. Por-

tanto, é importante ressaltar que o fato de renda advinda da 

aposentadoria sustentar, em muitas famílias, além da pes-

soa idosa, outro integrante do grupo familiar, amplia os im-

pactos dos possíveis desajustes financeiros dos idosos. Em 

países como o Brasil, em que, para muitas famílias, a única 

renda mensal garantida é a do idoso, é comum que este seja 

o único indivíduo com capacidade de obtenção de emprés-

timos formais. Assim, muitas vezes, a pessoa idosa se utiliza 

de créditos consignados e outras formas de endividamento 

para socorrer problemas financeiros de outros membros da 
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família, ou seja, assume a dívida, mas não é o principal be-

neficiário dos recursos.

A realização de políticas públicas que considerem a pro-

teção do consumidor e levem em conta as medidas apropria-

das para o controle do nível de endividamento das pessoas 

idosas, e a conscientização da população da necessidade de 

se prepararem de forma apropriada para os regimes atuais de 

previdência pública e privada (OECD, 2017), são anteceden-

tes importantes para o bem-estar financeiro. 

Considerando o rápido processo de digitalização financeira, 

cada vez mais as pessoas idosas e toda a população dependerão 

de amplos conhecimentos financeiros e do desenvolvimento de 

comportamentos financeiros adequados, para que sejam capa-

zes de tomar decisões financeiras acertadas. Assim, a ampliação 

dessas políticas e também de estratégias que ampliem o nível 

de alfabetização financeira das pessoas idosas é fundamental. 

Evidências indicam que tais políticas trazem resultados que 

vão além dos econômicos, pois ganhos de bem-estar financeiro 

trazem consequências positivas para diversos aspectos relacio-

nados à saúde, como a redução da ansiedade,11 da depressão e 

dos suicídios, e a ampliação da autoestima. Também ampliam a 

qualidade de vida,12 felicidade e qualidade das relações.

11 Cf. Strömbäck et al., 2020.
12 Cf. Brüggen et al., 2017.
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Desinformação e a saúde 
financeira e geral da pessoa idosa

Flávio Morgado

Capitulo VII
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Introdução

O excesso de informação gera fadiga e ansiedade - as 

pessoas têm dificuldade de lidar com várias redes sociais, 

contas de e-mail, mensagens instantâneas, além das mídias 

impressas que ainda sobrevivem. Como diz Caetano Veloso, 

na música Alegria, Alegria, de 1967, “O sol nas bancas de 

revista, me enche de alegria e preguiça, quem lê tanta notí-

cia?”. Gilberto Gil, na música “Pela Internet”, de 1997, fala 

em “Um barco que veleje nesse info-mar. Que aproveite a 

vazante da info-maré”.

Durante a pandemia de Covid-19, o WhatsApp foi um 

dos recursos de comunicação mais utilizados pelas pessoas 

idosas, principalmente no período mais acirrado de distan-

ciamento social, de quase quarentena (Lopes et al., 2020).

“Os idosos são considerados imigrantes digitais, pois ti-

veram de aprender a lidar com as tecnologias digitais, duran-

te seu surgimento e, por isso, são mais vulneráveis frente aos 

ataques digitais”  (Fortes Luce, Brasil Estabel, 2020; Araujo 

e Lima, 2023; CERT.br, 2023). Além da saúde do “bolso”, as 

fraudes financeiras também podem gerar problemas para a 

saúde física e mental.

O contexto é o da superexposição dos idosos às mais va-

riadas formas de comunicação e conteúdo, e a dificuldade 
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deles em identificar, classificar e avaliar os conteúdos com os 

quais se deparam.

O objetivo deste capítulo é identificar os principais tipos 

de desinformação e golpes financeiros contra pessoas idosas 

e propor algumas ações para evitá-los.

Comunicação e economia comportamental

O contexto de comunicação atual pode ser classificado no 

rol de sistemas abstratos, que são, para Giddens (1991, p. 35), 

“sistemas de excelência técnica ou competência profissional, 

que organizam grandes áreas dos ambientes material e social 

em que vivemos hoje”, nos quais os fundamentos, ou códigos 

de conhecimento que regem seu funcionamento, não são co-

nhecidos e não se pode conferir a maior parte deles. Porém, 

confia-se, tem-se fé, não tanto em suas competências, mas na 

autenticidade do conhecimento perito (Giddens, 1991). 

São abstratos os sistemas de demonstrações financeiras, a 

comunicação médico-paciente, as decisões jurídicas etc. Para 

as pessoas idosas, e não somente, os novos modos de comuni-

cação podem ser considerados sistemas abstratos, dos quais 

são desconhecidos os mecanismos de captura de atenção, en-

gajamento, algoritmos de recomendação, inteligência artifi-

cial, redes neurais, uso de perfis etc.
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A comunicação para um determinado público serve para 

que esse saiba ou faça algo, como aderir a medidas sanitárias 

(distanciamento físico, máscara, lavar as mãos, usar álcool 

em gel, tomar vacina), contrair um empréstimo, comprar um 

produto, votar em um candidato etc. (Knaflic, 2017).

Uma das técnicas de comunicação é a engenharia social, 

cujo propósito é obter  informações confidenciais, como se-

nhas e dados sensíveis e pessoais, mediante a negligência das 

pessoas, o engano, o abuso da confiança, etc. (Mitnick e Si-

mon, 2003).

Se a comunicação é uma engenharia social, ela poderá le-

var o destinatário a cometer um engano ou fazer algo que 

trará prejuízos para si mesmo ou pessoas próximas.

Uma forma de compreensão e abordagem do fenômeno é 

a Economia Comportamental (Kahneman, 2012; Thaler, 2015; 

Ávila e Bianchi, 2019), na qual este capítulo se fundamenta.

Segundo Thaler (2015, p. 9), 

Se você acredita que todos economizarão a quan-
tia certa para a aposentadoria, como qualquer eco-
nomista faria, e concluir, dessa análise, que não há 
razão para tentar ajudar as pessoas a economizarem 
(por exemplo, criando planos de pensão), então você 
está desperdiçando a chance de melhorar a vida de 
muitas pessoas.
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É difícil mudar a cabeça das pessoas sobre o que elas devem 

comer no café da manhã, deixá-las decidirem por si sós sobre pro-

blemas com os quais convivem ao longo de suas vidas. Os econo-

mistas resistiram por anos à necessidade de basear seus modelos 

em uma caracterização acurada do comportamento humano. 

Porém, uma nova geração de economistas tem rompido 

com a economia tradicional, trazendo para a teoria econômi-

ca grandes contribuições da “boa psicologia” e outras ciências 

sociais. Esse campo de estudos é conhecido como Economia 

Comportamental (Thaler, 2015, p. 9).

Segundo Kahneman (2012), para lidar com essa multipli-

cidade de estímulos, as pessoas contam com duas formas de 

pensar, chamadas, por ele, de Sistema 1 e Sistema 2. O pri-

meiro, Sistema 1, é rápido, intuitivo, e odeia ambiguidades, 

que causam desconforto. O segundo, Sistema 2, é lento, ra-

cional, preguiçoso, requer atenção, está sempre funcionando, 

adora casos, é mais concreto.

O Sistema 1 opera automática e rapidamente, com 
pouco ou nenhum esforço e nenhuma percepção 
de controle voluntário. O Sistema 2 aloca atenção 
às atividades mentais laboriosas que o requisitam, 
incluindo cálculos complexos. As operações do Sis-
tema 2 são, muitas vezes, associadas à experiência 
subjetiva de atividade, escolha e concentração. (Kah-
neman, 2012, p. 29)



313

ENVELHECER COM FUTURO - VOLUME 3

As pessoas tendem a se identificar com o Sistema 2, o 

chamado “eu consciente”, que raciocina, tem crenças, escolhe 

e decide o que pensa e o que será feito nas diversas situações. 

Porém, é o automático Sistema 1 o principal responsável pe-

las vulnerabilidades às tentativas de golpes, fraudes e desin-

formação. O Sistema 1 origina “sem esforço as impressões e 

sensações que são as principais fontes de crenças explícitas e 

escolha deliberadas do Sistema 2 (Kahneman, 2012, p. 29).

As mensagens de desinformação são preparadas para se-

rem simples, de modo a demandarem respostas automáticas, 

com pouco ou nenhum esforço, pelo Sistema 1. Atividades 

como raciocinar sobre o potencial lesivo da mensagem, se-

gundo Kahneman (2012, p. 31), “exigem atenção e são inter-

rompidas quando a atenção é desviada”.

A expressão em inglês utilizada para “prestar atenção” é 

pay attention, pagar atenção, sendo, porém, limitado o “orça-

mento” de atenção para alocar às atividades, ocorrendo um 

déficit quando este for ultrapassado (Kahneman, 2012, p. 32).

O pensamento é sabotado por vieses cognitivos. O pensa-

mento cognitivo realiza prodígios, mas também é responsável 

por falhas (Kahneman, 2012, p. 17). A intuição especializada, 

possibilitada pela larga experiência em um determinado cam-

po, fornece os indícios (de fraudes, por exemplo), que dá ao 

especialista o acesso à informação armazenada na sua memó-
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ria e a informação fornece a resposta (defesa ou contra-ata-

que). “A intuição não é nada mais, nada menos, que reconhe-

cimento” (Kahneman, 2012, p. 20).

A essência da heurística intuitiva, ou bacamarte mental, 

é: “quando confrontados com uma questão difícil, muitas 

vezes respondemos a uma mais fácil no lugar dela, normal-

mente sem perceber a substituição” (Kahneman, 2012, p. 22). 

Um exemplo é a difícil questão “como sair de dificuldades 

financeiras”, cuja resposta mais fácil pode ser “como obter 

um empréstimo”.

 Em vez de refletir sobre aumento de receitas, diminuição 

de despesas, gestão do fluxo de caixa, gestão das dívidas atuais e 

seus custos etc., é mais fácil tentar um empréstimo. Se a decisão 

é motivada por questões emocionais, ou por especialistas com 

conflitos de interesses, como os fornecedores de crédito, o pro-

blema tende ao alívio temporário e ao posterior agravamento.

As possibilidades de compreensão são limitadas. Para 

Fonseca (2003, p. 147), baseado na ideia de Locke sobre a fa-

libilidade dos leitores, primeiro é preciso entender o que foi 

dito ou escrito, para depois se poder discordar ou concordar, 

pois existem variados graus de compreensão. Normalmente, 

não existe concordância entre os leitores de uma mesma men-

sagem ou texto, e “nem todas as alegações de entendimento 

podem ser, simultaneamente, consideradas verdadeiras”.
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As fraudes podem ser potencializadas pela assimetria cru-

cial de informação, na qual o golpista detém ou, por meio da 

engenharia social, obtém muito mais informações do que a 

vítima. Segundo Wheelam (2028), a Economia da Informa-

ção estuda como estas são adquiridas, como são utilizadas e 

como são tomadas decisões baseadas em poucos elementos. 

O que nós não sabemos pode nos machucar” (p. 124). 

Segundo Wheelam (2018, p. 124), o prêmio Nobel de 2001, 

concedido a George Akerlof, Michael Spence e Joseph Stiglitz, 

reconhece o trabalho que “explora os problemas que surgem 

quando pessoas racionais são forçadas a tomar decisões, com 

base em informação incompleta, ou quando uma das partes 

envolvidas em uma transação sabe mais do que a outra”.

A distorção da comunicação pode se dar pelos mal-enten-

didos, que são “uma falha espontânea de entendimento ou 

interpretação das ideias de outra pessoa”, ou seja, “mal-enten-

dido puro”, e não a comunicação errônea, de forma delibera-

da, que é uma deturpação (Fonseca, 2003, p. 148).

Fraudes

Nesta seção, serão descritos alguns golpes contra a pes-

soa idosa (não exclusivamente), usando a tecnologia ou a 

engenharia social, que muitas vezes se aproveita das frau-

des tecnológicas:
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Fraudes tecnológicas

Conforme Araujo e Lima (2023) e CERT.br (2023), de-

vido à falta de conhecimento de ferramentas de segurança - 

autenticação em duas etapas, antivírus etc. - as pessoas ido-

sas estão mais sujeitas a fraudes financeiras, como as citadas 

a seguir:

	� Phishing: técnica para obter - ou “pescar” - informa-

ções confidenciais, usando imagens e textos pareci-

dos com as de uma instituição confiável, de modo a 

convencer a vítima a clicar em links maliciosos, abrir 

anexos infectados (malware) etc.;

	� Espionagem pela webcam do computador da vítima 

sem consentimento;

	� Uso da localização – caso esteja ligada – também sem 

consentimento;

	� Furtos de identidade, mediante coleta de dados não 

protegidos e armazenados no computador da vítima;

	� Roubo dos contatos, mediante acesso indevido ou 

clonagem;

	� Trade-off entre Interfaces mais simples, voltadas para 

pessoas idosas, porém mais vulneráveis;
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Engenharia Social

Dependendo da boa-fé da pessoa idosa, da eficácia da 

engenharia social e, às vezes, da ganância da vítima, alguns 

golpes não tecnológicos também funcionam. Seguem alguns 

tipos de fraudes, golpes e possíveis contragolpes:

a)	Alerta de banco sobre compras efetuadas, solicitando 

confirmação.

A pessoa recebe uma mensagem no WhatsApp ou SMS 

do tipo:

	� “Eu sou do Banco XYZ e estou ligando sobre um PIX 

para você no valor de 3.500 reais. Se você confirma, 

digite 1. Se não, digite 2 para falar com um de nossos 

atendentes”;

	� Compra aprovada no valor de 5.999,00 nas lojas CA-

SAS BAHIA pelo app do Banco XYZ. Caso nao reco-

nheca, ligue imediatamente na central de atendimen-

to pelo 4003 7984”. 

A última mensagem veio assim mesmo, sem R$ no valor, 

sem acento no não, sem cedilha no reconheça, e usando tele-

fone 4003 7984, com prefixo parecido com o dos bancos.

Supondo que a pessoa tenha conta no Banco XYZ, e digite 

2, ou ligue para o número indicado, um atendente tentará ob-
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ter dados da conta, senhas etc. Nesses casos, o melhor é ignorar 
a mensagem, ou entrar em contato com a verdadeira central de 
atendimento do banco, para confirmar a transação.

b)	Clonagem de celular com acesso ao arquivo de contatos.
Trata-se de um golpe tecnológico, seguido de engenharia 

social para obter vantagens da lista de contatos.
Após a clonagem, os golpistas mandam mensagens para 

as pessoas da lista de contatos do dono do celular clonado. 
As mensagens visam obter valores ou o que for possível dos 
contatos, como, por exemplo, nesta troca de mensagens entre 
o suposto filho e o pai, conforme a figura 1.

Figura 1 – Diálogo de um suposto filho com o pai
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Uma recomendação para evitar a clonagem é a verificação 
em duas etapas, disponível nos aplicativos de mensagem. Ou-
tra recomendação é não usar nomes de contatos que facilitem 
a comunicação dos golpistas, tais como pai, mãe, casa etc. Em 
vez disso, pode-se usar o nome ou apelido do pai ou da mãe, 
ou algo que lembre o nome da rua, em vez da palavra ‘casa’. 
Isso dificulta a vida dos golpistas, pois é provável que, an-
tes que algum contato faça o pagamento solicitado, haja um 
alerta para a pessoa do celular clonado, e dispare mensagens 
de alerta para outros contatos. Existe aí um dilema, que é a 
dificuldade de contato em caso de emergências. 

c)	Doação de filhotes
Mensagem recebida por várias pessoas, e pior, comparti-

lhada por algumas, conforme figura 2:
Figura 2 – Mensagem sobre doação de filhotes

Fonte: mensagem recebida pelo autor
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Se a conversa tiver sequência, provavelmente o doador 

pedirá um valor para cobrir o custo do rateio do parto, das 

vacinas e do frete da entrega, algo como R$ 500,00 (valor “pe-

queno”, perto do custo de um filhote de labrador, em média 

R$ 3.000,00). A mensagem pode ser detectada como falsa, por 

meio de contatos entre as pessoas que desconfiaram, ou pes-

quisas sobre o caso.

d)	Recebimento de presente de aniversário

No dia do aniversário, a vítima recebe, supostamente da 

Giuliana Flores, a seguinte mensagem, conforme a figura 3: 

Figura 3 – Recebimento de presente de aniversário

Fonte: mensagem recebida pelo autor
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As reações possíveis a esta mensagem seriam:

●	 Escolher a opção 1, pois é mais seguro retirar na loja.

Nesse caso, considerando a hipótese de golpe, os golpis-

tas tentarão colocar empecilhos para que a vítima não vá até a 

loja e prefira a entrega em domicílio. Como, na opção, só tem 

o endereço da loja, se a vítima procurar e ligar, ela vai perceber 

que não existe o referido presente, e o golpe não se concretiza;

	� Escolher a opção 2, pela comodidade e baixa taxa de 

entrega.

Ainda considerando a hipótese de golpe, será solicitado o 

endereço da vítima para entrega, e o golpe prossegue;

	� Apagar ou desconsiderar a mensagem, pois tem cara 

de golpe.

Nesse caso, a vítima recebe uma ligação com uma pessoa 

repetindo a mesma mensagem e tentando “empurrar” a entre-

ga. Se a vítima pergunta quem enviou, eles dizem que foi uma 

pessoa de um lugar que você trabalha ou trabalhou. Se você fi-

zer mais perguntas, ou disser que não trabalha mais no local, 

eles desligam e apagam todas as mensagens enviadas. Se a vítima 

ainda trabalha no local e a engenharia social a convence a aceitar 

a entrega, o golpe pode ser a clonagem do cartão ou coisa pior.

e)	Outros golpes

	� Golpe da confirmação de pagamento em vendas pelo 

Mercado Livre, OLX etc.: Os golpistas veem que a pes-
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soa está vendendo algo e mandam mensagens pedin-

do para fazer negócio sem o intermediário, ou man-

dam comprovante (falso) de pagamento do produto, 

para que a pessoa entregue o produto;

	� Oferta de vitaminas, remédios e procedimentos, para 

desacelerar o envelhecimento, aumentar a vitalidade, 

a libido etc.;

	� Convênios e soluções por preços muito abaixo do 

mercado;

	� Ofertas de empréstimos consignados, principalmen-

te logo após a aposentadoria (nem sempre com juros 

baixos, que seriam possíveis em função da garantia 

oferecida), que podem levar ao crédito irresponsável e 

ao endividamento;

	� Algumas mensagens financeiras, embora não envol-

vam furto de informações, podem incentivar o consu-

mo inconsciente, o endividamento, ou investimentos 

sem a rentabilidade adequada ao momento de vida 

da pessoa idosa (Tonin e Hoffmann, 2015).

	� Notificação de ganho de algum processo judicial, 

ação trabalhista, precatório etc., solicitando algum 

valor para pagamento de custas, documentação etc.

	� Comunicações sobre a necessidade de provas de vida, 

feitas online ou por telefone;
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	� Mensagem de sorteio falso;

	� Bets com oferta de adesão (tipo R$100 para aposta 

inicial), podendo ser golpe tecnológico (clique aqui!) 

ou incentivo ao vício.

Desinformação

Além das mensagens com tentativas de fraude financeira, 

outros tipos de comunicações têm o propósito de desinfor-

mar. Embora não estejam, necessariamente, ligadas à saúde 

financeira, essas mensagens criam um clima propício para o 

engano, para o viés na comunicação, o chamado ecossistema 

da desinformação, que é, segundo Santana (2024, p. 30)

… um sistema complexo de produção e disseminação 
de conteúdo falso e falseado (ressignificado, com no-
vos sentidos) que envolve vários atores e várias etapas: 
produção, circulação, consumo, reprodução, criação 
de agendas, monitoramento de atores e narrativas.

a)	Desinformação mediante argumentos de autoridade (cien-

tistas, artistas famosos, pessoas influentes no grupo da família 

etc.) e uma dose de teoria conspiratória (revelação de algo que 

poucos sabem, mas que chegou naquela pessoa comum) (Kaku-

tani, 2018; Brotherton, 2015). Segundo Pasternak (2021, p. 16), 
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… a mentalidade conspiratória cria tensão nos laços 
de confiança, de que depende a vida em sociedade: se 
todos os governos e todos os astrônomos do mundo 
estão mentindo sobre a verdadeira forma da Terra, 
ou a existência de vida em Marte, o que mais esta-
riam escondendo de nós? E em quem podemos acre-
ditar, afinal?

Algumas comunicações visam desacreditar a ciência, 

usando algumas fragilidades desta, como nas retratações 

de importantes revistas científicas, como a que a The Lancet 

fez, com um artigo sobre a relação entre a vacina Tríplice 

Viral e autismo (Pasternak, 2021) e sobre a hidroxicloro-

quina e a cloroquina1.

b)	Viés de confirmação: comunicações que confirmam 

aquilo que a pessoa acredita ou lhe é conveniente. Para Char-

les Sanders Pierce (apud Pasternak e Orsi, 2021, p. 10), “afir-

mar uma crença, ou um juízo, é uma questão de afirmar uma 

proposição para si mesmo, e estar pronto para agir com base 

nela”, ou ainda, “Nossas crenças guiam nossos desejos e mol-

dam nossas ações”. 

c)	Verdades parciais, que são afirmações que, embora ver-

dadeiras, não transmitem a verdade completa. “Estatísticas e 

1 https://g1.globo.com/bemestar/coronavirus/noticia/2020/06/04/the-lancet-publica-nota-
-de-retratação-sobre-estudo-com-cloroquina-e-hidroxicloroquina-para-covid-19.ghtml
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outros números são uma fonte rica de verdades concorrentes, 

já que seu significado não é claro para muitos de nós” (Mac-

donald, 2019, p. 24).

O Ministério da Saúde, durante a pandemia, resolveu 

mostrar somente os dados da quantidade de recuperados, 

para mostrar uma visão positiva das coisas2. Esqueceram-se 

que os recuperados deveriam, no mínimo, voltar ao que eram 

antes da infecção, não sendo consideradas as sequelas, ou Co-

vid longa.

Na divulgação de taxas de letalidade (1,9% no Brasil, 1,1% 

nos EUA, 0,4% na Alemanha)3, os percentuais pequenos es-

condem a verdadeira dimensão destes. Se o Brasil tivesse a 

taxa alemã, teríamos 556 mil mortos a menos. Se fosse a taxa 

dos norte-americanos, que nem é um exemplo virtuoso, tería-

mos 290 mil mortos a menos. Estatisticamente pode ser pou-

co, mas quem perdeu a mãe ou o pai para a Covid-19, perdeu 

100% de mãe ou pai.

d)	Gráficos podem mentir (algumas mensagens envolve-

rão a leitura de gráficos simples) – Orientações erradas levam 

a outros caminhos (Cairo, 2019); 

2 https://agenciabrasil.ebc.com.br/saude/noticia/2020-06/ministerio-da-saude-muda-forma-
to-de-divulgacao-de-dados-de-covid-19
3 https://coronavirus.jhu.edu/ 
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e)	Estatísticas enganam

O site https://www.tylervigen.com/spurious-correlations 

apresenta correlações espúrias, como por exemplo: 

	� Gastos americanos com ciência, espaço e tecnologia 

versus suicídios por enforcamentos, estrangulamen-

tos e sufocamento;

	� Quantidade de pessoas mortas por afogamentos, 

após cair numa piscina versus filmes nos quais apare-

ce Nicolas Cage.

Dados estatísticos podem levar a erros importantes, como 

as “mentiras” contadas com estatística (Huff, 2016).

f )	Problemas de lógica

Deve-se analisar cada argumento na sua lógica. Por exem-

plo, a Falácia do “depois disso, logo, por causa disso”: O galo 

canta antes do amanhecer. Logo, amanhece porque o galo 

canta. Morreu depois de tomar a vacina. Logo, a vacina foi a 

causa (Ide, 2000).

g)	Descartes (1989, p. 5) começa o Discurso do Método dizendo: 

O bom senso é a coisa mais bem distribuída do mundo: 

pois cada um pensa estar tão bem provido dele, que mesmo 

aqueles mais difíceis de se satisfazerem com qualquer outra 

coisa não costumam desejar mais bom senso do que têm. 

No exemplo da Terra Plana, o senso comum, dirigindo 

pela Rodovia dos Bandeirantes, em São Paulo, é de que é ver-
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dade. Meus alunos, talvez brincando, dizem: “Se a terra é uma 

bola, porque chamam de planeta e não de boleta?”. Esquecem 

da etimologia, que deriva do grego “planétes”, pelo latim pla-

neta, com o sentido de “que anda sem destino ou vagabundo”, 

por conta do movimento percebido dos planetas em relação 

às estrelas, que parecem estar fixas no céu.

Ganância ou ingenuidade das vítimas

Não se trata de culpar a vítima pela ganância ou inge-

nuidade, mas muitos golpes, como o da doação de filhotes 

são bem-sucedidos não só pela fofura dos filhotes, mas por 

acreditar-se que alguém vai entregar por R$ 500 reais algo 

que poderia ser vendido por R$ 3.000, em média. O que o tu-

tor da mãe dos filhotes faria, caso ela não morresse no par-

to? Pode ser por intenção de ajudar, mas também pode ser 

por estar-se levando uma vantagem sobre alguém que está 

fragilizado. O mesmo ocorre com a venda de algum produto 

com preço muito abaixo do mercado, porque alguém está 

com um problema sério (doença, desemprego etc.) e precisa 

se desfazer dele.

No caso da fraude no fundo de investimentos de Bernard 

Madoff, cujos retornos acima do mercado ocorreram durante 

anos seguidos, independente do ciclo dos mercados, os “in-
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vestidores são culpados em primeira linha por excesso de ga-

nância”. Um psiquiatra norte-americano atribuiu esse com-

portamento ao que denominou de euforia irracional, sendo a 

rentabilidade obtida o ópio dessa euforia, impedindo-lhes de 

perceberem o problema (Moreira, 2009).

“E tão simples são os homens, e obedecem tanto às neces-

sidades presentes, que aquele que engana sempre encontrará 

quem se deixe enganar” (Maquiavel, 1973, p. 80). Segundo Ja-

mes (2024), o bilionário da tecnologia Bill Gates descartou os 

NFTs4 (Non-Fungible Token) como “100% baseados na teoria 

do tolo maior” - o conceito financeiro de que até mesmo ati-

vos supervalorizados podem render dinheiro, desde que você 

encontre um idiota maior para vendê-los. É uma versão do 

dito popular “Todo dia um golpista e um otário saem de casa. 

Se eles se encontram, sai negócio”. 

Educação

Essa resposta deverá vir da Educação Crítica, ou, nas pa-

lavras de Jimmy Wales (fundador da Wikipedia), no progra-

ma Provoca (Marcelo Tas, TV Cultura, 28/09/2021), de que 

4 NFT é uma tecnologia que permite representar digitalmente itens únicos e exclusivos, como 
obras de arte, músicas, vídeos ou até mesmo tweets. A sua principal característica é que cada 
NFT é único e não pode ser substituído por outro.
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a educação tem a obrigação de fazer com que as pessoas che-

guem aos 18 anos com a capacidade para avaliar alegações.

Essas alegações não se limitam ao marketing de produ-

tos financeiros, mas também ideias e conceitos sobre saúde, 

educação, política, economia etc., que influenciam nossas de-

cisões e, portanto, nossa vida.

Uma das formas de promover essa educação (letramento, 

literacia) no âmbito digital é compreender as reações dos ido-

sos às mensagens recebidas em aplicativos de mensagens, por 

meio de uma pesquisa que simule conversas, emojis, respos-

tas, compartilhamentos e ações pretendidas (aquisição de um 

produto, recomendação para outra pessoa etc.).

O processo educacional deve levar em conta as questões 

de segurança de uma determinada época. Os golpes vão se 

modificando, à medida que são criados antídotos contra 

os existentes. Por exemplo, vários golpes coletados no livro 

Golpes & Fraudes (Maldaner, 2000), já não são praticados, 

pois os bancos mudaram o processo da transação, para tor-

ná-las seguras.

Grande parte dos golpes dependem do comportamento 

das pessoas, não estando relacionados a fraudes contra a tec-

nologia, roubos e furtos. A prevenção a esses golpes depende 

da mudança de comportamento, que pode ser potencializada 

pela educação financeira:
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a)	Observar falhas nos elementos do processo de comu-

nicação:

	� Erros de ortografia nas mensagens;

	� Mensagens frequentemente encaminhadas (corren-

tes);

	� Nunca “clicar aqui”;

	� Contatos telefônicos solicitando dados que as insti-

tuições deveriam ter, ou com pedidos de senhas;

	� Tentativas de gerar endividamento, devido ao crédi-

to irresponsável (oferta de empréstimo consignado, 

logo depois da aposentadoria, banco que não é o da 

pessoa, bens ou serviços desnecessários etc.);

	� Desconfiar de ofertas muito vantajosas (sorteios, recebi-

mento de pix, dicas exclusivas, doações de filhotes etc.);

b)	Pedir ajuda para alguém confiável;

c)	Instalar antivírus e manter softwares atualizados;

d)	Evitar senhas fracas e efetuar a troca regularmente;

e)	Ligar na central de atendimento do banco ou digitar o 

link do banco na barra de endereços do navegador.

A educação financeira é para a ativação do Sistema 2 de 

Kahneman (2012), analítico, que fará as análises necessárias 

para identificar padrões de golpes. Usando como metáfora a 

Inteligência Artificial, o aprendizado de máquinas é feito à 

base de treino, validação e testes. 
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Quando os bancos fazem repetidas propagandas alertan-

do sobre fraudes, mandam SMS a cada transação, avisando 

sobre “atenção a golpes!” ou “Nunca ligamos solicitando 

transações para cancelamento de operações não  reconheci-

das” etc., eles estão treinando nosso Sistema 2 nos padrões 

de fraude.

Kahneman (2012, p. 39) recomenda que “o melhor que 

podemos fazer é um acordo: aprender a reconhecer situ-

ações em que os enganos são prováveis e se esforçar mais 

para evitar enganos significativos, quando há muita coisa 

em jogo”. Uma das premissas utilizadas pelo autor é de que 

“é mais fácil reconhecer os enganos das outras pessoas do 

que os nossos”. Fonseca (2005) concorda com esaa premis-

sa, apontando que as pessoas mais enganam a si próprias do 

que aos outros.

O Estatuto da Pessoa Idosa (Brasil, 2022), no seu arti-

go 3º, parágrafo 1º, inciso VII, garante o “estabelecimento 

de mecanismos que favoreçam a divulgação de informa-

ções de caráter educativo sobre os aspectos biopsicosso-

ciais de envelhecimento”.
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Introdução

O mercado de trabalho brasileiro ainda reflete as profun-

das desigualdades sociais que permeiam o país, colocando as 

mulheres negras, idosas e, em especial, as nordestinas, entre 

os grupos mais vulneráveis nesse contexto. Essas mulheres 

enfrentam múltiplas barreiras que, ao se somarem, resultam 

em exclusão, desvalorização e invisibilidade social (Gonza-

lez; Collins, 2016; Davis, 2019). Como aponta Santos (2020), 

as mulheres negras, especialmente as idosas e residentes em 

regiões historicamente marginalizadas como o Nordeste, vi-

venciam uma tripla discriminação: de gênero, raça e idade. 

Essa conjuntura reforça sua vulnerabilidade no mercado de 

trabalho, onde frequentemente são relegadas a ocupações in-

formais e de baixa remuneração.

O racismo estrutural impacta profundamente a experi-

ência das mulheres negras no mercado de trabalho, posicio-

nando-as nas camadas mais precarizadas da sociedade, com 

menores oportunidades de ascensão e remunerações mais 

baixas, em comparação a outros grupos, como as mulheres 

brancas, ou mesmo quando inseridas em ocupações tradicio-

nalmente masculinas (Bento, 2018; Almeida, 2020). Segundo 

o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2020), 

mulheres negras recebem, em média, 44% do salário de ho-
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mens brancos, refletindo o impacto cumulativo de gênero e 

raça, que as coloca em uma situação de significativa vulne-

rabilidade econômica. Segundo Djamila Ribeiro, o racismo 

estrutural se manifesta pela exclusão histórica de pessoas ne-

gras dos espaços de poder e decisão (Ribeiro, 2017).

Adicionalmente, a idade torna-se um fator de exclusão 

extra para as mulheres negras, sobretudo as nordestinas. Mu-

lheres idosas enfrentam desafios específicos, como a discri-

minação etária, já que muitas empresas associam a velhice 

à falta de produtividade e inovação, limitando suas oportu-

nidades de emprego (Kilomba, 2008; Pinho, 2021). Para as 

mulheres negras e nordestinas, esses desafios são intensifica-

dos, pois, além do preconceito racial e regional, também en-

frentam a exclusão por idade. Segundo estimativas do IBGE, 

mulheres acima de 50 anos encontram maior dificuldade de 

reinserção no mercado, especialmente aquelas de grupos ra-

cializados ou provenientes de regiões empobrecidas, como o 

Nordeste (Lima, 2021).

O recorte regional é crucial para entender a exclusão das 

mulheres nordestinas no mercado de trabalho. Historica-

mente, o Nordeste brasileiro é uma das regiões mais afetadas 

pela pobreza e falta de oportunidades econômicas (Munan-

ga, 2020; Pires; Santos, 2017). Essa realidade impacta dire-

tamente as mulheres da região, que enfrentam maiores difi-
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culdades de acesso à educação, saúde e emprego formal. De 

acordo com Almeida (2020), o racismo étnico-regional agrava 

a exclusão das mulheres nordestinas, que, além do preconcei-

to racial e de gênero, carregam o estigma de pertencerem a 

uma região marginalizada.

A intersecção desses fatores gera um ciclo de exclusão 

e precariedade, levando muitas dessas mulheres a aceitar 

empregos informais ou de baixa remuneração, sem aces-

so a direitos trabalhistas e proteção social (Ribeiro; Sou-

za, 2016; Pires, 2019). Muitas acabam trabalhando como 

domésticas ou em atividades historicamente ocupadas 

por mulheres negras e nordestinas (Nascimento, 2018). A 

ausência de políticas públicas efetivas para promover sua 

inclusão no mercado formal agrava essa situação (Santos; 

Paixão, 2020).

Angela Davis (2016) observa que as mulheres negras têm 

sido historicamente marginalizadas, ocupando as posições 

mais precárias e invisibilizadas nas sociedades capitalistas. 

Segundo Davis, o patriarcado e o racismo operam conjunta-

mente para perpetuar essa marginalização em diversas esferas 

sociais, inclusive no mercado de trabalho (Gonzalez; Almei-

da, 2017). Essa marginalização é reforçada pela falta de po-

líticas de igualdade de oportunidades que visem corrigir as 

disparidades históricas (Ramos; Costa, 2018).
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Oliveira (2019) destaca que a ausência de oportunida-

des para mulheres negras e idosas no mercado de trabalho 

reflete uma sociedade que ainda sustenta estigmas relacio-

nados à idade, gênero e raça. Mulheres nordestinas, espe-

cialmente as mais velhas, enfrentam não apenas o desafio 

de conseguir trabalho, mas também de garantir condições 

dignas de permanência. O preconceito contra o Nordeste, 

aliado ao racismo e ao machismo, cria barreiras quase in-

transponíveis, reforçando a vulnerabilidade dessas mulhe-

res (Nogueira, 2021).

A educação é central para essa discussão. A falta de acesso 

à educação de qualidade é uma barreira que limita as oportu-

nidades de ascensão profissional para mulheres negras, ido-

sas e nordestinas (Ribeiro, 2020). Mesmo quando superam 

obstáculos e alcançam formação profissional, ainda enfren-

tam preconceitos na contratação, devido à visão estereotipa-

da das empresas sobre suas capacidades, o que restringe suas 

chances de conquistar posições de destaque no mercado com-

petitivo (Pereira; Rocha, 2018).

As barreiras enfrentadas por essas mulheres são múlti-

plas e complexas, reforçando a importância de uma aborda-

gem interseccional para combater as desigualdades (Ribei-

ro; Almeida, 2021). Compreender que raça, gênero, idade e 

regionalidade se combinam para criar contextos específicos 



345

ENVELHECER COM FUTURO - VOLUME 3

de exclusão é essencial para formular políticas públicas efi-

cientes e inclusivas. A criação de programas de capacitação 

profissional, incentivo à contratação de mulheres idosas e 

negras, e a valorização da diversidade nas empresas são pas-

sos importantes para transformar essa realidade (Santos; 

Silva, 2020).

Djamila Ribeiro enfatiza que democracia e inclusão de-

vem estimular a capacidade de reconhecer as múltiplas cama-

das de opressão que atravessam a vida de mulheres negras e 

nordestinas (Ribeiro, 2020). Essas camadas precisam ser en-

frentadas por meio de políticas públicas robustas e de uma 

mudança de mentalidade que valorize a diversidade e comba-

ta o preconceito em todas as formas (Carneiro; Pinho, 2018).

As mulheres negras, idosas e nordestinas enfrentam de-

safios estruturais persistentes no mercado de trabalho, origi-

nados pela interseção de diversas formas de opressão. A luta 

por um mercado mais inclusivo requer políticas de equidade 

e a conscientização das empresas e da sociedade sobre a im-

portância da diversidade. Somente por meio de um esforço 

coletivo será possível garantir a essas mulheres as mesmas 

oportunidades oferecidas a outros grupos da sociedade. As-

sim, o presente capítulo busca fomentar uma reflexão crítica 

e social sobre os desafios e conquistas da mulher negra, idosa 

e nordestina no mercado de trabalho.
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Metodologia

Trata-se de um estudo1 qualitativo, baseado no método 

da história oral temática. Essa abordagem qualitativa valo-

riza o mundo das ações e das relações humanas, um aspecto 

que não pode ser mensurado ou captado quantitativamente. 

Assim, o uso da pesquisa qualitativa possibilita responder a 

questões específicas em um contexto de realidade que não é 

passível de quantificação (Minayo, 2014). O método da histó-

ria oral temática permite acessar o passado por meio da cole-

ta, organização e interpretação de relatos; parte de um tema 

específico e previamente definido, comprometendo-se com 

a interpretação ou opinião do entrevistado sobre um evento 

determinado (Meihy, 2005).

Para tanto, fez-se o uso de pesquisa bibliográfica, docu-

mental e das observações e vivências das intervenções profis-

sionais e acadêmicas dos autores. Nessa perspectiva, o presen-

te estudo teórico-metodológico foi associado às perspectivas 

de análise de Safiotti (2004), ao destacar que não há revolu-

ção sem teoria, trazendo luzes às interações de gênero, pa-

triarcado, poder e violência.

1 Aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Universidade de Fortaleza, registrada 
sob o número do parecer: 6.589.670, seguindo as diretrizes da Resolução número 466/2012 
do Conselho Nacional de Saúde (Brasil, 2012).
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Nessa perspectiva, são explorados alguns pressupostos 

analíticos que fornecem as bases para compreender a dimen-

são da diversidade humana e os desafios vivenciados por mu-

lheres idosas, através das perspectivas de autores que promo-

vem o pensamento crítico, histórico e social.

O estudo foi conduzido na Comunidade do Dendê, na 

cidade de Fortaleza, Ceará. A coleta de dados ocorreu por 

meio de gravações de entrevistas narrativas, grupos focais e 

anotações de campo, que possibilitaram observar e registrar 

o ambiente e as interações sociais (Creswell, 2010). Realizada 

no período de abril e maio de 2024 com 20 participantes, 

a entrevista foi guiada partindo das questões norteadoras: 

Como você percebe o impacto da idade nas oportunidades e 

nos desafios que encontra no trabalho? Quais foram os prin-

cipais desafios e conquistas que você enfrentou no mercado 

de trabalho, ao longo da sua trajetória? Você sente que sua 

identidade racial e regional influenciam na forma como é tra-

tada, no ambiente de trabalho?

As anotações de campo focaram, além de detalhes dos lo-

cais das entrevistas, na postura adotada durante a coleta das 

narrativas, incluindo gestos, expressões corporais, alterações no 

tom de voz, ou seja, elementos relevantes para a interpretação 

posterior dos relatos. Ressalta-se que, durante as entrevistas, a 

interação entre entrevistado e entrevistador foi fundamental.
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Para otimizar a análise dos resultados, foi conduzida 

uma análise temática com categorização prévia, conforme 

descrito por Minayo (2005). Esse método qualitativo busca 

identificar, analisar e relatar temas dentro dos dados coleta-

dos, sendo comumente utilizado em pesquisas sociais para 

interpretar aspectos significativos dos dados, especialmente 

em estudos narrativos e entrevistas. Na análise das narrativas, 

seguiram-se as etapas de transcrição, textualização e transcri-

ção das entrevistas (Meihy, 2005).

Durante a interpretação dos dados, as citações diretas das 

entrevistas dos resultados do estudo foram identificadas com 

a letra E (de entrevistado), juntamente ao número condizen-

te, de acordo com a ordem em que as entrevistas ocorreram. 

Resultados e discussão  

As vivências de mulheres pretas, idosas e nordestinas no 

mercado de trabalho constituem um campo de resistência e 

afirmação identitária. A partir de suas falas sobre esse tema 

central, essas experiências foram organizadas em categorias, 

cada uma refletindo os tons vitais e nuances que permeiam suas 

percepções, desafios e formas de enfrentamento no mercado 

de trabalho. Abaixo, são apresentados os principais aspectos 

dessas vivências, revelando os significados de suas trajetórias 

e suas estratégias de resiliência, frente às barreiras estruturais.
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Discriminação interseccional no envelhecimento e aspectos 

vivenciados em suas trajetórias e autonomia e resistência 

No Brasil, questões relacionadas à discriminação racial, 

de gênero e xenofóbica têm sido cada vez mais discutidas, 

tanto no âmbito acadêmico, quanto na esfera pública (Al-

meida, 2019; Ribeiro, 2019). O país, conhecido por sua di-

versidade cultural e étnica, ainda enfrenta uma série de desi-

gualdades estruturais que perpetuam a exclusão de grupos 

marginalizados; as barreiras enfrentadas por esses grupos se 

manifestam tanto em práticas sociais cotidianas, quanto em 

políticas institucionais que, historicamente, contribuíram 

para a manutenção dessas desigualdades (Carneiro, 2017; 

Bento, 2018).

Além disso, a discriminação de gênero, no Brasil, atinge 

principalmente mulheres negras e indígenas, que enfrentam 

uma dupla opressão: de gênero e de raça. A socióloga Heleie-

th Saffioti destaca a sobreposição dessas duas formas de dis-

criminação, de forma incisiva:

A violência de gênero no Brasil é, em muitos casos, 
também racial. As mulheres negras, além de enfren-
tarem o machismo, enfrentam também o racismo, 
sendo vistas como “inferiores” tanto por sua condi-
ção de mulheres quanto por sua cor. (2004, p. 33)
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Essa interseccionalidade faz com que as mulheres negras 

estejam mais vulneráveis à violência doméstica, à precarie-

dade no mercado de trabalho e à exclusão educacional, per-

petuando um ciclo de pobreza e marginalização (Gonzalez; 

Collins, 2016; Pinho, 2021).

Outro fenômeno importante no contexto brasileiro é a 

xenofobia, que tem se tornado cada vez mais evidente com o 

aumento do fluxo migratório nos últimos anos, especialmente 

com a chegada de imigrantes haitianos e venezuelanos (Bae-

ninger; Peres, 2017). A discriminação contra esses grupos reve-

la uma face do preconceito muitas vezes ignorada no país, que 

se orgulha de sua tradição de acolhimento. Segundo Silva, “a 

chegada de imigrantes vulneráveis ao Brasil gerou uma série de 

reações preconceituosas, especialmente em regiões que não es-

tão habituadas à convivência com estrangeiros” (2018, p. 127).

Guimarães também faz uma análise profunda sobre a 

discriminação contra imigrantes no Brasil:

Embora o Brasil tenha historicamente se beneficiado 
da chegada de imigrantes para o desenvolvimento de 
sua economia, é importante reconhecer que, nos dias 
atuais, os estrangeiros pobres, particularmente aque-
les de países latino-americanos e africanos, têm sido 
vistos como um “problema”, reforçando estereótipos 
e xenofobia em diversas partes do país. (2019, p. 88)
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Quando questionada sobre a forma que se sente sobre o 

fato de ser uma mulher idosa e se já vivenciou algum tipo de 

preconceito, a Entrevistada 1 relatou: 

Não, de jeito nenhum. Não, não sinto. Eu me sinto 
bem. Eu me sinto bem. Por essa idade, que eu estou 
61, vou fazer 61 agora em junho. E eu me sinto óti-
ma, bem. 

Sobre esse aspecto, a entrevistada 2 corroborou: 

Não é fácil, não, ser mulher idosa. Estou em trata-
mento com um andador. Eu passava o dia andando, 
ia dormir meia noite, se você chegar lá na minha casa, 
à meia noite, estou no meu quintal ou aguando plan-
ta. Mas aí, um dia, eu pisei em falso, numa pedrinha, 
aí deu nisso. Não me reconheço. Se eu pudesse fazer 
um pedido para mudar alguma coisa, mudaria tudo, 
da cabeça ao pé. Porque fica melhor.

Ao ser questionada sobre a identificação de mudanças em 

seu corpo e estilo de vida, com a idade, e se já sofreu algum 

tipo de discriminação quanto as suas características físicas, a 

Entrevistada 3 afirmou: 

Percebo minha saúde até bem. Percebo meu corpo di-
ferente de quando era mais nova e tenho vontade de 
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conhecer meu corpo, principalmente agora, com mais 
idade, que muda tudo. Tem hora que eu me esqueço 
das coisas, mudo as coisas de canto e esqueço de tudo. 
eu me sinto uma inútil, né? Meu Deus, eu penso como 
é que eu coloquei as coisas em um canto? Mas não sin-
to pressão da minha família quanto a isso.

Nesse contexto, a entrevistada 4 afirmou não ter sofrido 

discriminação social: 

Não que eu lembre, não sofri, foi tranquilo. 

Quando questionada se percebia alguma diferença, quan-

do criança, do seu tom de pele em relação às outras crianças, 

seguiu afirmando: 

Não, porque agora a gente mora tudo e as pessoas 
eram uma cor só não tinha essa diferença de nada e 
se sentia bem. Mas quando eu cheguei [na capital], 
quando eu fui fazer uma compra lá no shopping, eu 
achei que iam me atender melhor, só isso. Mas nunca 
senti preconceito com a atividade que fazia.

A respeito das mudanças atreladas à idade e a forma como 

lida com elas, a Entrevistada 2 corroborou: 

Eu amo esses cabelos brancos. Agora, final de ano, 
eu pintei. Agora, pra dezembro eu pintei, porque a 
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minha gente insistiu muito, né? Mãe, pinta, mulher. 
Tira esses cabelos. Não, mulher, porque eu quero 
ficar grisalha. Eu acho lindo. Ai, eu amo a minha 
idade. Eu amo estar nessa idade, chegar até agora e 
quero chegar mais, até mais. quero ver meus netos 
casados, se Deus quiser. Eles [sua família] ficam pre-
ocupados comigo, assim, quando eu saio sozinha, 
sabe? À noite eu já não saio mais de casa só. Não saio 
mais de casa, eu me recolho mais. Eu já caí muito, 
no começo, né? No começo eu caía. Eu não estava 
acostumada de estar perdendo a visão de um olho. 
Aí eu caía muito, eu tropeçava. Eu ia cortar a verdura, 
cortava as unhas, a faca, cortava o dedo.

Nesse contexto, sobre sua história de vida e desafios en-

frentados, a Entrevistada 1 elencou: 

Comecei a namorar com 17 anos e engravidei aos 22, 
essa primeira filha morreu, ainda bebê. Não me casei 
com o pai da criança, e minha família não me obri-
gou. Depois, me envolvi com outra pessoa e engravi-
dei novamente, nesse relacionamento sofri precon-
ceito por parte da família dele, falatório. Falatório. 
A família dele começou a comentar que o filho não 
era dele, porque eu brincava demais, né? Eu saía para 
as festas, coisas que eu gostava de me divertir. E a 
família dele começou a dizer que o filho não era dele. 
Essas coisas. Não me casei com o pai da criança, ele 
nasceu e fiquei morando na casa dos meus pais, eles 
me ajudaram a criar e educar, o pai dele não registrou 
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ele, e até hoje o meu filho tem só o meu sobrenome. 
Ficou a mágoa. Nem meu filho e nem eu temos con-
tato com a família do pai dele. Esse meu filho, ainda 
novo, se envolveu com drogas, eu sofri muito e pedi 
muito a Deus pra ele sair das drogas. Pra mim, foi a 
derrota da minha vida, ver meu filho misturado com 
quem não devia, né? Mas eu batalhei e batalhei, até 
que consegui tirar ele das drogas. eu tenho muita fé 
em Deus, pedi muito a Deus pra ver meu filho sair 
daquele ali, e graças a Deus eu vi.

No Brasil, pensar em saúde da população negra, nas úl-

timas décadas, tem significado considerar a transversalida-

de da questão racial. Os impactos do racismo e da discri-

minação racial são observados, não apenas na saúde física, 

mas também na saúde mental (Gonçalves, 2017). Estudo 

dos efeitos psicossociais, ocasionados nesse contexto, ainda 

é uma linha de interpretação recente, na saúde mental no 

Brasil (Silva et al., 2017). 

Com relação a políticas públicas, houve avanços, nas úl-

timas décadas, como a criação de cotas raciais e a ampliação 

dos direitos trabalhistas para mulheres. Entretanto, essas 

medidas ainda enfrentam resistência e não foram suficien-

tes para eliminar as disparidades existentes (Araújo, 2017). 

A mudança estrutural que se faz necessária envolve tanto a 

implementação de políticas inclusivas quanto a mudança 
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cultural, que deve desconstruir preconceitos enraizados na 

sociedade (Freitas, 2019).

Portanto, a discriminação racial, de gênero e xenofóbica, 

no Brasil, continua sendo um problema urgente e complexo. 

A intersecção dessas formas de opressão mostra que não é 

possível tratá-las de forma isolada, uma vez que a margina-

lização de determinados grupos sociais é fruto de múltiplas 

camadas de desigualdade. Superar essas barreiras que perpe-

tuam a exclusão exige uma reavaliação das práticas sociais, 

econômicas e políticas.

A análise dos relatos revelou vivências profundas e mul-

tifacetadas de resistência das mulheres pretas, idosas e nor-

destinas, no mercado de trabalho. Os discursos das partici-

pantes evidenciaram não apenas as dificuldades enfrentadas, 

mas também a adaptabilidade desenvolvida, revelando que o 

contexto de trabalho influencia profundamente a autoestima 

dessas mulheres, onde a busca pela valorização passa pela re-

afirmação da própria identidade cultural.

Desafios estruturais no mercado de trabalho e obstáculos vi-

venciados na busca por emprego e ascensão profissional

No desenvolvimento da industrialização marcado no pe-

ríodo de 1930, a sociedade contemporânea brasileira expõe 
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um maior movimento no que concerne à variedade das ati-

vidades produtivas. Com o aumento da industrialização e a 

expansão do ramo do serviço, a estratificação social mostra 

uma maior versatilidade e progressão. No entanto, essa maior 

versatilidade perpetua muito profundamente as desigualda-

des de papéis atribuídos aos diversos grupos da sociedade. Vá-

rios motivos atuam como finalidade para que se continuem 

com as diferenças. Um deles é o fator racial. Como afirma 

Nascimento (2019, p. 259):

O critério racial constitui um desses mecanismos de 
seleção, fazendo com que as pessoas negras sejam re-
legadas aos lugares mais baixos da hierarquia, atra-
vés da discriminação. O efeito continuado da discri-
minação praticada pelo branco tem, também, como 
consequência, a internalização, pelo grupo negro, 
dos lugares inferiores que lhes são atribuídos. As-
sim, os negros ocupam aqueles lugares na hierarquia 
social, desobrigando-se de penetrar os espaços que 
estão designados para os grupos de cor mais clara, 
dialeticamente perpetuando o processo de domínio 
social e privilégio racial. 

Desse modo, para Nascimento (2019) a “herança escravo-

crata” passa por uma continuidade no que concerne à mulher 

preta, deixando marcas profundas e duradouras nas socieda-

des que se legitimaram através do sistema escravista que, por 
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sua vez, definia o povo negro como propriedade. O legado 

da escravidão criou uma condição de ser mulher2 através da 

destituição do gênero, ou seja, a mulher negra, em condição 

escrava, não era considerada uma mulher, nem pela sua situ-

ação, nem por não cumprir um papel social que caracterizava 

o que é ser mulher que, segundo Davis (2016, p. 17), “Já que as 

mulheres eram vistas, não menos do que os homens, como 

unidades de trabalho lucrativas, para os proprietários de es-

cravos, elas poderiam ser desprovidas de gênero”. 

Naquele contexto, a mulher era mãe, esposa, dona do lar e 

feminina, o que só era possível apenas para as mulheres bran-

cas, pois, além de serem legitimadas por seus papéis sociais e 

suas ideologias de feminilidade, eram vistas como pessoas e 

tinham no seu prisma um ser humanizado e a autonomia de 

poder constituir uma família e, a partir desta, pertencer ao 

corpo social. 

Quando questionada sobre sua história de vida e oportu-

nidades empregatícias, a Entrevistada 1 discorreu: 

Trabalhei como doméstica por dez anos, sem carteira 
assinada e depois, minha patroa assinou a carteira. 

2 Em um capítulo do livro Mulheres, raça e classe, a autora Angela Davis expõe como o siste-
ma escravista criou novas condições de ser mulher na sociedade colonial e consequentemente 
contemporânea.
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Depois de dez anos avulso, aí ela assinou minha car-
teira. Aí saí de lá, depois que ela faleceu. Trabalhei 
durante 25 anos lá, saí do seu emprego sem nenhum 
direito pra receber. Hoje não recebo nada do gover-
no, e não estou trabalhando no momento. Meus fi-
lhos me ajudam. Eu não recebo benefício do gover-
no, não tenho nenhuma renda. Eu fiquei depressiva, 
sabe? Eu me trato de depressão e ansiedade. Quando 
a minha patroa morreu, eu saí do trabalho, fiquei 
muito mal, muito mal, mesmo. Quando eu fiquei 
desempregada, eu pensei como é que eu ia começar, 
que eu ia conseguir viver de novo. Eu fui adoecendo, 
fui adoecendo, passei um período com o psicólogo, 
eu tive aquela depressão que a gente tem vontade de 
se suicidar. Tinha um momento que eu pedia a meu 
filho pra não sair de perto de mim, pra eu não fazer 
uma besteira.

Nesse contexto, as Entrevistadas 3 e 5 corroboraram: 

Eu trabalhava na roça ajudando meus pais, consegui 
manter os estudos muito pouco nesse tempo, minha 
infância muito boa, brincava muito, estudava, chega-
va do estudo e tomava banho, almoçava, ficava des-
cansando um pouco, aí minha vida era muito boa. 
Eu morava com meus pais, minha relação com eles 
era boa, graças a Deus. Depois vim do interior pra 
capital com 18 anos de idade, trabalhar em casa de 
família. Agora estou aposentada. Depois que eu me 
casei, meu esposo não me deixou trabalhar, não. E 



359

ENVELHECER COM FUTURO - VOLUME 3

fiquei em casa, né? Foi um acordo que o meu mari-
do fez comigo pra ficar em casa cuidando dos filhos, 
né? E aceitei, né. (E3)

Uma coisa que me marcou muito, na minha vida, 
quando eu tinha 11 anos de idade, na época, morava 
no interior, nós tudo criança já trabalhava, plantan-
do roçado, apanhava café. Eu morava em Guarami-
ranga, então eu estava nas escolas municipais, e o 
meu sonho era chegar ao quarto ano para estudar no 
grupo lá, no Guaramiranga mesmo. Só que aí meu 
pai foi embora, deixou a gente, eu tinha 10 anos de 
idade. Aí eu tive que sair da escola para vir trabalhar 
aqui [na capital], para ajudar a criar os irmãos meno-
res, isso aí foi uma coisa que me marcou na minha 
vida. Aí nós três mulheres [suas irmãs] tivemos que 
vir para cá trabalhar aqui. Eu tinha 11 anos de idade, 
então isso para mim eu sofri muito, na época eu sofri 
muito, porque eu chorava todo dia com saudade da 
minha mãe, com saudade dos meus irmãos, mas aí eu 
tinha que trabalhar, né? Isso aí é uma coisa que mexe 
comigo até hoje. E a segunda foi o tempo que a gente 
tinha que a minha mãe adoeceu, a gente teve que cui-
dar dela, acamada, o tempo todo, ela só vegetando, 
a gente cuidou dela. E sem contar com mais dificul-
dades, eu tive três filhos, eu fiquei sozinha, meu ma-
rido me deixou sozinha para criar quatro filhos. Eu 
me desdobrei, fiz o que podia, para criar meus filhos. 
Eu trabalhava em casa de família, passava o dia tra-
balhando, aí ficava preocupada, porque meus filhos 
tinham que ficar em casa sozinhos, tinham que ir 
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para a escola sozinhos.  Dava vontade de voltar para 
casa, mas quando eu via que meus filhos estavam em 
casa e eu tinha que trabalhar para sustentar eles, aí 
eu tinha que enfrentar, entendeu? E aí foram mui-
tos anos da minha vida, e hoje eu não posso mais 
trabalhar, então desde que eu parei de trabalhar. Eu 
sou uma pessoa que, graças a Deus, acho que eu te-
nho muita fé em Deus, por isso que eu estou aqui até 
hoje. Na época eu nunca me interessei de arranjar 
emprego de carteira assinada, porque eu sabia que 
com salário eu não daria para sustentar meus filhos. 
E eu, trabalhando com faxina, eu ganhava melhor, 
entendeu? (E5)

A memória escravocrata tem um impacto significativo e 

duradouro na vida das mulheres negras, particularmente em 

relação ao trabalho que, durante a escravidão, uma parte re-

alizava um trabalho braçal, nas lavouras e nas construções e 

uma outra parte, as mulheres pretas foram frequentemente 

relegadas a trabalhos domésticos, como cozinhar, limpar e 

cuidar de crianças, tanto nas casas de seus senhores quanto 

em suas próprias comunidades. 

Para Oliveira e Castro é importante entender a questão 

da desigualdade:

Sabemos que esta desigualdade ocorre marcando dis-
tintos lugares, mais ou menos importantes. As mu-
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lheres foram destinadas aos trabalhos domésticos, 
de cuidado e que contemplem as qualidades ditas fe-
mininas, marcando, assim, o lugar das mulheres na 
sociedade. (Oliveira; Castro, 2014, p. 5).

Somente através da criação de políticas eficazes e do com-

promisso coletivo com a diversidade e a inclusão poderemos 

combater a violência e o assédio que afetam as mulheres ne-

gras no local de trabalho.

Para enfrentar esses desafios, são necessárias políticas de 

diversidade e inclusão mais robustas, políticas públicas afirma-

tivas de cotas raciais na área da educação, programas de men-

toria específicos para mulheres negras, melhorias na qualidade 

da educação em comunidades da favela e periferia e a imple-

mentação de práticas de contratação e promoções de trabalho 

e emprego mais justas e transparentes. Além disso, a conscien-

tização e a educação sobre a interseccionalidade crítica e seus 

impactos no ambiente de trabalho são fundamentais para criar 

um mercado de trabalho mais amplo, equitativo e inclusivo.

No contexto das políticas públicas, é essencial fortalecer 

legislações que protejam os direitos dessas mulheres e que es-

timulem a equidade de oportunidades, além de programas de 

qualificação profissional que sejam acessíveis e valorizem as 

especificidades de cada grupo, promovendo uma transforma-

ção social que priorize a experiência e a diversidade regional.
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Este estudo possui limitações metodológicas e contextu-

ais que afetam a profundidade e a generalização dos resulta-

dos. Com foco em um grupo específico de mulheres de uma 

determinada região, a pesquisa baseou-se em entrevistas qua-

litativas e subjetivas, sem comparações com outros grupos 

que poderiam ampliar a análise. Essas limitações ressaltam 

a necessidade de pesquisas futuras, com amostras diversifi-

cadas e abordagens comparativas para enriquecer o entendi-

mento sobre discriminação no mercado de trabalho.

Considerações finais

Este estudo oferece uma contribuição essencial para o 

entendimento das camadas de discriminação que permeiam 

as trajetórias de mulheres pretas, idosas e nordestinas, evi-

denciando a importância de uma abordagem interseccional 

nas políticas de inclusão e na luta por direitos igualitários. 

A construção de um mercado de trabalho verdadeiramente 

justo exige um esforço coletivo que transcenda ajustes super-

ficiais, demandando mudanças profundas nos valores, com-

portamentos e nas políticas institucionais. 

As histórias e vozes dessas participantes trazem lições de 

coragem e resiliência que servem não apenas como reflexões, 

mas como um apelo urgente para ação. Que suas vivências 
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inspirem a criação de um mercado onde cada mulher possa 

ocupar seu espaço de forma digna e plena, sem precisar en-

frentar barreiras invisíveis, embora contundentes, que limi-

tam seu potencial e seu lugar na sociedade. 
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Introdução

Dentre as características marcantes da população ido-

sa brasileira, destaca-se o processo de feminização da velhi-

ce, resultado da maior expectativa de vida conquistada pelas 

mulheres, quando comparadas aos homens (Leite, Hellman 

e Raymundo, 2019). Segundo o Instituto Brasileiro de Geo-

grafia e Estatística (IBGE, 2022), a proporção entre gêneros 

na população idosa é de 55,70% de mulheres e 44,30% de ho-

mens. Assim, é essencial analisar como ocorre o processo de 

envelhecimento dessas mulheres, a fim de melhorar a quali-

dade de vida dessa parcela da população.

Apesar da busca pela equidade, homens possuem van-

tagens significativas com relação às mulheres, em diversas 

dimensões. O Índice de Normas Sociais de Gênero, divulga-

do pelo Programa de Desenvolvimento das Nações Unidas 

(PDNU, 2023), mostra a paridade de gênero em diversas di-

mensões, com uma escala de 0 (disparidade) a 1(paridade). 

Segundo o programa, no Brasil, o índice geral é de 84,45%, 

sendo de 39,91% na política, 9,75% na educação, 31,06% na 

economia e 75,69% na integridade física, o que demonstra 

disparidade em todas as áreas analisadas. Durante a velhice, 

as dificuldades aumentam, como expõe a Tabela 1, construí-

da a partir de dados coletados pelo IBGE (2023).
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Tabela 1 - Indicadores de mercado de trabalho e distri-

buição de rendimentos

Indicador
População 

total
População 

idosa
Homens 

60+
Mulheres 

60+

Nível de ocupação (%) 55,9 21,1 30,5 13,7

Participação no mercado de 
trabalho (%)

61,9 22,0 31,9 14,2

Taxa de formalização (%) 59,1 44,8 46,6 41,7

Pessoas sem rendimento 
próprio (%)

23,5 11,4 7,2 14,6

Recebimento de benefícios 
sociais (%)

25,8 13,6 13,5 13,8

Fonte: Autoria Própria (2024) 

Em todos os indicadores levantados, a população idosa 

apresenta piores índices do que a população total. Isto é agra-

vado quando se considera as mulheres 60+. Por exemplo, a 

taxa de participação no mercado de trabalho de idosas é de 

14,2% em relação à geral, enquanto a de homens é de 31,9%. 

Ademais, quando se analisa a situação de mulheres de baixa 

renda na região Nordeste, o Instituto Nacional de Geografia 

e Estatística (2022) demonstra uma maior desigualdade.

Neste contexto, invisibilidade e representatividade são 

duas categorias fundamentais na discussão sobre o papel da 
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mulher na sociedade e sobre a construção do feminino (Fi-

gueiredo, 2023), sendo essencial conferir poder de decisão e 

de voz às mulheres, a fim de atingir o Objetivo 5 do Desenvol-

vimento Sustentável da ONU: igualdade de gênero. Devido a 

suas especificidades, esse recorte da população necessita de 

políticas públicas para melhoria da qualidade de vida.

O governo propôs algumas iniciativas no decorrer dos 

anos: Política Nacional do Idoso (Brasil, 1994), Política Na-

cional de Saúde da Pessoa Idosa (Brasil, 2006) e Plano Na-

cional de Políticas para as Mulheres (Brasil, 2004). Dentre as 

ações previstas nesses documentos, estão o incentivo à qua-

lidade de vida (Brasil, 1994) e a promoção da visibilidade da 

contribuição das mulheres na construção da história (Bra-

sil, 2004). Entretanto, não há políticas que integrem gênero e 

idade, ou seja, mulheres com mais de 60 anos.

Assim, apesar da existência de políticas públicas relacio-

nadas às pessoas idosas e mulheres, é necessário a criação de 

políticas especiais para melhoria da qualidade de vida das 

mulheres idosas. Quanto aos conceitos analisados, Martins, 

Casetto e Guerra (2019) determinam qualidade de vida 60+ 

como um conceito subjetivo, relacionado à capacidade de 

pessoas com mais de 60 anos se adaptarem às perdas físicas, 

sociais e emocionais, à situação socioeconômica, ao amparo 

familiar e à manutenção da atividade intelectual, nessa eta-
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pa da vida. Silva et al. (2017) afirmam que se deve considerar 

a opinião de cada pessoa sobre sua qualidade de vida, de 

acordo com seus propósitos e expectativas. Segundo Ertl et 

al. (2017), a representatividade feminina é a representação 

das mulheres em todas as áreas de atuação, em equidade 

com os homens.

Considerando o objetivo IV do capítulo 2 do Plano Na-

cional de Políticas para as Mulheres (Brasil, 2004): “Promover 

a visibilidade da contribuição das mulheres na construção da 

história” e a necessidade de aumento da qualidade de vida 

das idosas, a pergunta de pesquisa do presente estudo é: há 

correlação entre a qualidade de vida de idosas de baixa renda 

e a representatividade feminina de mulheres 60+?

Metodologia

A metodologia da pesquisa1 foi dividida em três fases. 

Na primeira etapa, realizou-se o levantamento bibliográfico 

acerca da representatividade feminina e qualidade de vida de 

idosas, a fim de entender melhor os conceitos e observar as 

lacunas de pesquisa. Para isso, foram utilizados artigos de pe-

riódicos, sites governamentais e livros da área.

1 Aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de Campina Grande 
em 2024.
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Na segunda etapa, aplicou-se um questionário (Survey) 

com mulheres que participam de grupos 60+ em Centros 

de Referência de Assistência Social, no Brejo Paraibano. Se-

gundo (Kitchenham e Pfleeger, 2008), o Survey é um método 

empírico utilizado para identificar as características de uma 

ampla população de indivíduos, por meio de questionários 

estruturados ou entrevistas.

O questionário utilizado para a realização do estudo foi 

aplicado entre os meses de junho e outubro do mesmo ano. 

O instrumento de coleta contém 28 questões. Na primeira 

parte, abordou-se o perfil dos entrevistados (idade, estado 

civil e escolaridade), a fim de realizar a análise descritiva 

da população. A segunda parte contém questões acerca da 

qualidade de vida, enquanto que na terceira, as idosas foram 

questionadas sobre representatividade feminina 60+. Como 

base para a produção das questões relacionadas à Qualidade 

de Vida, foi utilizado o instrumento World Health Organiza-

tion Quality of Life Scale, proposto pela Organização Mundial 

das Nações Unidas.

Para determinar o tamanho da amostra, contabilizou-se 

a população (ou universo) da pesquisa, composta por todas 

as idosas dos CRAS da microrregião, e, posteriormente, utili-

zou-se a equação proposta por Montgomery e Runger (2021) 

para definição da amostra. Considerando o nível de confian-



376

ENVELHECER COM FUTURO - VOLUME 3

ça de 90%, a margem de erro de 0,1 e o universo de 200 idosas, 

o número ideal da amostra foi de 48. 

Os critérios de inclusão na pesquisa foram: (i) ser mulher; 

(2) participar dos grupos de idosos dos Centro de Assistência 

Social da microrregião do brejo paraibano; (3) ter 60 anos ou 

mais; (iv) aceitar participar da pesquisa e assinar o termo de 

consentimento livre e esclarecido. 

Na terceira etapa, os dados foram armazenados no Micro-

soft Excel@. Inicialmente, foi realizada uma análise estatística 

descritiva, a fim de sumarizar informações importantes sobre 

a amostra estudada. Em seguida, utilizou-se o software SPSS 

Statistics@ para aplicar o Teste de Correlação de Spearman, a 

fim de avaliar o grau de associação entre as variáveis. 

Representatividade feminina

A Representatividade Feminina reflete um avanço com-

plexo e multidimensional, integrando questões políticas, 

econômicas e culturais, enraizadas em uma fundamentação 

teórica e histórica sólida. A Representatividade Feminina re-

presenta, não apenas a presença das mulheres em diversas es-

feras, mas também seu direito à visibilidade e à participação 

ativa, promovendo a igualdade de gênero em múltiplos con-

textos (Mitchell, 2006 e Freitas, 2017).
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A análise da Representatividade Feminina se apoia em vá-

rias teorias, incluindo as feministas (Siqueira e Bussinguer, 

2020), que expõem como as estruturas sociais patriarcais difi-

cultam a igualdade de gênero. Esse campo analítico também 

examina a trajetória histórica do movimento feminista que, 

desde o século XIX luta pelos direitos das mulheres (Wollsto-

necraft, 1992). A inclusão da mulher no mercado de trabalho 

e em posições de poder, fortalecida pelo movimento sufra-

gista e autores como Friedan (1963), representa um avanço 

essencial, mas ainda insuficiente. Segundo MacKinnon e 

Dworkin (1997), a verdadeira igualdade requer uma transfor-

mação estrutural que elimine as raízes da desigualdade.

A interseccionalidade, conforme Crenshaw (2013), am-

plia esse debate, ao considerar como múltiplas discrimina-

ções – raça, classe, orientação sexual – se entrelaçam, for-

mando barreiras complexas para muitas mulheres. Assim, a 

Representatividade Feminina precisa abordar essas diversas 

opressões, para alcançar uma inclusão plena e equitativa. 

Além disso, a Representatividade Feminina não se limita ao 

impacto imediato na sociedade atual; ela possui um efeito 

inspirador e educativo para as futuras gerações. Como um 

pilar para um desenvolvimento social e econômico sustentá-

vel, essa representatividade fortalece a inclusão de mulheres 

nas decisões que afetam o bem-estar e a qualidade de vida de 
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grupos específicos, como os idosos (Ermini et al., 2023). A 

liderança feminina, no desenvolvimento de políticas para a 

terceira idade, pode promover uma alocação de recursos mais 

justa e atenta às necessidades desse grupo, abrangendo desde 

o acesso à saúde até o bem-estar psicológico.

Em suma, a Representatividade Feminina transcende a 

luta por igualdade e revela-se essencial para o desenvolvimen-

to equilibrado da sociedade, tanto no curto quanto no longo 

prazo, assegurando que as políticas e intervenções atendam 

de forma adequada a diversos grupos da população, incluin-

do as mulheres idosas, que ainda enfrentam desafios de in-

clusão social e saúde mental (Dickens et al., 2011).

Representatividade Feminina 60+ e qualidade de vida 

Historicamente, as mulheres enfrentam processos de 

invisibilização, uma condição que se intensifica na terceira 

idade, onde a marginalização das idosas torna-se particular-

mente evidente (Paiva e Fernandes, 2020; Melo, 2021). Em 

muitas culturas, a velhice feminina é vista como sinônimo de 

dependência e perda de valor social, refletindo um estigma 

enraizado na associação do valor da mulher com sua capa-

cidade reprodutiva, a qual se encerra com o envelhecimento 

(Freitas, 2017).
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A literatura atual destaca a importância de investigar a situ-

ação das mulheres idosas, sob as perspectivas histórica, socio-

cultural, econômica e política, considerando a marginalização 

que elas enfrentam na sociedade contemporânea (De Andrade, 

2009; Santos, 2016; Muniz e Silva, 2018). A representatividade 

feminina 60+ encontra-se ameaçada pela ausência de políticas 

e práticas inclusivas, embora fatores como (i) o aumento da 

expectativa de vida, (ii) o envelhecimento populacional global, 

(iii) a necessidade de inclusão e (iv) a valorização da mulher 

idosa, tornem o estudo deste tema cada vez mais relevante.

O movimento feminista, ao longo das décadas, trouxe à 

tona discussões sobre os direitos dos idosos, desafiando es-

tereótipos e promovendo uma visão mais inclusiva e positi-

va sobre o envelhecimento (Muniz e Silva, 2018; Fernandes, 

2023). Contudo, problemas estruturais persistem, contri-

buindo para a vulnerabilidade na velhice, como a disparidade 

salarial que afeta a segurança econômica das mulheres idosas, 

a falta de acesso a aposentadorias adequadas e o baixo apoio 

social e representatividade nos espaços de decisão.

Esses problemas afetam a qualidade de vida dessas mu-

lheres. Segundo Freitas e Scheicher (2010), a qualidade de 

vida é um conceito variável e subjetivo, que está relacionado 

à percepção individual do idoso acerca do seu bem-estar, feli-

cidade e realização pessoal. Segundo Oliveira et al. (2010), o 
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termo abrange significados que refletem conhecimentos, ex-

periências e valores de indivíduos e coletividades em variadas 

épocas, espaços e histórias diferentes, sendo uma construção 

social com a marca da relatividade cultural.

Ao analisar os artigos publicados na base de dados Web of 

Science nos últimos 5 anos, a partir do método proposto por 

Ali et al. (2023), observou-se que, dos 16 estudos analisados, 

1 (6,25%) trata sobre qualidade de vida 60+ (Ormstad et al., 

2020), 5 (31,25%) sobre qualidade de vida e gênero (Gartstein 

et al. 2020; Platero e Lopez-Saez, 2020; Awan et al., 2022; Rus-

sell et al., 2023; Ghanem, More e Nagy, 2023), 8 (50,00%) sobre 

representatividade feminina e gênero (Souza e Gama, 2020; 

Ardito et al., 2021; Ermini, Santolini e Ciommi, 2023; Moo-

dy, 2023; Fellnhofer et al., 2023; Dempere e Grassa, 2023; Ong 

et al., 2024; Thompson, Hudson-Flege e Hancock, 2024) e 2 

(12,50%) sobre qualidade de vida de mulheres idosas (Shino-

da, Veludo-de-Oliveira e Pereira, 2020; Tobe e Izumida, 2021). 

Assim, observa-se que nenhum dos estudos trata simultanea-

mente dos temas representatividade feminina, idosas e quali-

dade de vida, o que demonstra uma lacuna de pesquisa.

Nesse contexto, esta pesquisa busca analisar a correlação 

entre representatividade feminina e qualidade de vida das ido-

sas, pois esses temas são de grande relevância, já que, além de 

promover a inclusão, possibilitam uma sociedade mais justa, 
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na qual as mulheres 60+ têm seu valor social reconhecido e 

seus direitos assegurados. Assim, faz-se necessário um enfo-

que multidisciplinar para mitigar os impactos da invisibiliza-

ção e garantir que as políticas públicas abordem as necessi-

dades específicas dessas mulheres, assegurando uma velhice 

digna e participativa.

Análise dos dados

Nesta seção, são apresentadas as análises estatísticas des-

critiva e inferencial. Na análise descritiva, são expostas infor-

mações que sumarizam a identidade da amostra estudada, 

tais como idade, estado civil e escolaridade. Na análise infe-

rencial, demonstra-se a correlação entre variáveis de qualida-

de de vida e de representatividade feminina.

Análise Descritiva

As entrevistas ocorreram com 48 idosas de Centros de Re-

ferência da Assistência Social das cidades da microrregião do 

Brejo Paraibano, composto pelos municípios de Alagoa Nova, 

Areia, Bananeiras, Guarabira, Matinhas, Pilões, Remígio, Ser-

raria, Solânea. A faixa etária das entrevistadas variou de 60 a 

89 anos, com média de 69,3 anos.
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Quanto ao estado civil, 39,6% (n=19) eram casadas, 33,3% 

(n=16), viúvas, 18,8% (n=9), solteiras e 8,3% (n=4) divorciadas. 

Quanto à escolaridade, apenas 20,8% das entrevistadas con-

cluíram o Ensino Médio, e, dentre essas, 8,3% possuem Ensino 

Superior Completo. Quanto à percepção de oportunidades edu-

cacionais ao longo da vida, apenas 29,1% acreditam que o grau de 

oportunidade foi muito alto ou alto, enquanto 70,9% consideram 

que as oportunidades são moderadas, baixas ou muito baixas. 

Ainda com relação à escolaridade, 37,5% das idosas tinham 

no máximo Alfabetização Completa, enquanto apenas 8,3% pos-

suem Ensino Superior Completo, como exposto na Figura 1.

Figura 1 – Nível de Escolaridade

Fonte: Autoria Própria (2024) 
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Uma questão interessante é que todas as idosas que iniciaram 

o Ensino Superior conseguiram concluir os cursos de graduação.

A Tabela 2 expõe as variáveis relacionadas às questões re-

ferentes à qualidade de vida das mulheres idosas.

Tabela 2 – Variáveis de qualidade de vida

Nível geral de satisfação com a vida N (%)

Muito satisfeita
Parcialmente satisfeita
Nem satisfeita, nem insatisfeita
Parcialmente insatisfeita
Insatisfeita

42 (87,5%)
6 (12,5%)
0 (0,0%)
0 (0,0%)
0 (0,0%)

Saúde física
Excelente  
Muito boa
Boa
Regular
Ruim

3 (6,3%)
25 (52,1%)
5 (10,4%)
7 (14,6%)
8 (16,7%)

Saúde mental
Excelente 
Muito boa
Boa
Regular
Ruim

14 (29,2%)
7 (14,6%)
15 (31,3%)
9 (18,8%)
3 (6,3%)

Acesso a serviços de saúde adequados
Sim
Não
Não sei opinar

37 (77,1%)
7 (14,6%)
4 (8,3%)
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Frequência de atividades físicas 

Todos os dias
Cinco ou seis vezes por semana
Três ou quatro vezes por semana
Uma ou duas vezes por semana
Nunca

9 (18,8%)
4 (8,3%)
11 (22,9%)
20 (41,7%)
4 (8,3%)

Apoio da família e amigos

Sim
Não 

45 (93,8%)
3 (6,3%)

A sociedade valoriza as contribuições das idosas

Sim
Não
Não sei opinar

37 (77,1%)
8 (16,7%)
3 (6,3%)

As mulheres mais velhas são tratadas com res-
peito 

Sim
Não
Não sei opinar

37 (77,1%)
9 (18,8%)
2 (4,2%)

As preocupações e necessidades das idosas são 
adequadamente abordadas pelas políticas pú-
blicas

Sim
Não
Não sei opinar

21 (43,8%)
19 (39,6%)
8 (16,7%)
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Frequência de participação em atividades ou 
grupos que promovem igualdade de gênero

Todos os dias
Cinco ou seis vezes por semana
Três ou quatro vezes por semana
Uma ou duas vezes por semana
Nunca

5 (10,4%)
3 (6,3%)
9 (18,8%)
31 (64,6%)
0 (0,0%)

Acesso a oportunidades educacionais ao longo 
da vida
Muito alto  
Alto
Moderado
Baixo
Não há acesso

8 (16,7%)
6 (12,5%)
20 (41,7%)
10 (12,5%)
4 (16,7%)

Serviços de saúde são sensíveis às suas necessi-
dades 
Muito sensíveis  
Sensíveis
Relativamente sensíveis
Pouco sensíveis
Insensíveis

13 (27,1%)
12 (25,0%)
5 (10,4%)
16 (33,3%)
2 (4,2%)

Fonte: Autoria Própria (2024)

Embora cerca de nove em cada 10 (88%) das idosas afir-

mem que o seu nível de satisfação com a vida seja excelen-

te, apenas 7% dessas informam que possuem excelente saúde 

física e aproximadamente 3 em cada 10 (29%), que a saúde 

mental é excelente, o que implica, possivelmente, que a satis-
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fação geral considera outros fatores, que podem estar ligados 

a relações sociais, crença de que os serviços prestados são ade-

quados, entre outros.

Quanto à realização de atividades físicas, quase todas as 

entrevistadas declaram que  se exercitam pelo menos uma vez 

na semana (92%), o que coincide com o número de dias nos 

quais o CRAS realiza esse tipo de atividade. Porém, cerca de 

somente duas idosas em cada 10 (19%) afirmam realizar ativi-

dades físicas todos os dias, normalmente intercalando cami-

nhada e academia da saúde. 

Embora a maior parte das entrevistadas acredite ter aces-

so a serviços de saúde adequados (77%), quase metade (48%) 

tem a percepção de que estes são pouco sensíveis ou insensí-

veis às necessidades específicas das mulheres 60+.

A Tabela 3 expõe os resultados da análise descritiva das 

variáveis relacionadas à representatividade feminina. 
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Tabela 3 – Variáveis de representatividade feminina

A mídia retrata de maneira precisa a diversidade 
de experiências e perspectivas das idosas

Amostra - N 
(%)

Sim
Não
Não sei opinar

27 (56,3%)
7 (14,6%)
14 (29,2%)

Nível de representatividade de mulheres idosas

Muito alto
Alto
Moderado
Baixo
Não há 

9 (18,8%)
3 (6,3%)
25 (52,1%)
7 (14,6%)
4 (8,3%)

O quão importante é conhecer mulheres repre-
sentativas 60+

Muito importante
Importante
Relativamente importante
Pouco importante
Não é importante

34 (70,8%)
10 (20,8%)
0 (0,0%)
4 (8,3%)
0 (0,0%)

A representatividade das mulheres idosas afeta 
sua autoestima e confiança

Sim
Não

39 (81,3%)
9 (18,8%)
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A falta de representatividade das mulheres idosas 
na mídia afeta a percepção de valor e importância 
na sociedade 

Sim
Não
Não sei opinar

24 (50%)
18 (37,5%)
6 (12,5%)

Impacto da representatividade feminina 60+ no 
desenvolvimento de políticas que promovem o 
bem-estar e a inclusão das mulheres mais velhas 

Muito alto
Alto
Moderado
Baixo
Não impacta

11 (22,9%)
3 (6,3%)
23 (47,9%)
9 (18,8%)
2 (4,2%)

A representatividade das mulheres idosas contri-
bui para uma sociedade mais justa e equitativa  

Sim
Não
Não sei opinar

37 (77,1%)
3 (6,3%)
8 (16,7%)

Frequência com que compartilha suas próprias 
experiências e conhecimentos como mulher idosa

Muito frequentemente
Frequentemente
Às vezes
Raramente
Nunca

19 (39,6%)
9 (18,8%)
17 (35,4%)
3 (6,3%)
0 (0,0%)
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A representatividade das mulheres idosas é im-
portante para promover uma imagem positiva do 
envelhecimento e para aumentar a satisfação pes-
soal em todas as idades

Muito importante
Importante
Relativamente importante
Pouco importante
Não é importante

32 (66,7%)
14 (29,2%)
0 (0,0%)
2 (4,2%)
0 (0,0%)

Fonte: Autoria Própria (2024)

Embora uma em cada quatro entrevistadas (25%) consi-

derem que o nível de representatividade de idosas na socieda-

de é alto ou muito alto, aproximadamente oito em cada 10 

(81%) delas afirmam que a representatividade 60+ afeta sua 

autoestima e confiança. Alguns dos motivos dessa influência 

são expostos nos relatos a seguir.

“Porque nós, idosas, nos sentimos capazes de representar 

algumas atividades e não somos descartáveis, perante a socie-

dade que estamos inseridas.” (Idosa 1)

“Porque elas passam confiança.” (Idosa 2)

“Porque é sempre bom se sentir viva.” (Idosa 3)

“Porque é uma maneira de nos levar a ser participativas 

nas atividades do dia a dia.” (Idosa 4)
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“Porque eu acho que as mulheres na terceira idade são 

capazes de tudo, a idade não influencia.” (Idosa 5)

“Sinto-me realizada”. (Idosa 6)

Além disso, quase todas as entrevistadas (92%) acham im-

portante ou muito importante conhecer mulheres represen-

tativas 60+, enquanto 96% afirmam que a representatividade 

60+ é importante ou muito importante para promover uma 

imagem positiva do envelhecimento e aumentar a satisfação 

pessoal em todas as idades. 

Estes dados implicam que se deve trazer, para o dia a dia 

dessas mulheres, atividades e informações sobre a representa-

tividade feminina, pois elas percebem o tema como algo que 

influencia sua autoestima, auxilia no acesso a uma sociedade 

mais justa e equitativa e a uma melhor visão sobre os idosos.

Análise Inferencial

O Teste de Correlação de Spearman foi aplicado para 

analisar o grau de associação entre as variáveis. Dessa forma, 

foram realizadas análises por pares de todas as variáveis en-

contradas. A Tabela 4 expõe as correlações moderadas, fortes 

e perfeitas, que possuem significância estatística. As correla-

ções fracas ou que não possuem significância estatística fo-

ram excluídas.
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A força da correlação foi medida de acordo com as classes 

propostas por Rumsey (2023). De acordo com a Tabela, todas 

as correlações apresentadas são positivas, ou seja, maiores valo-

res de uma variável estão associados ao aumento dos valores da 

outra. Por exemplo, quanto maior a avaliação do nível de saúde 

física, melhor será a avaliação do nível de saúde mental. 

Observa-se que há correlação significativa entre a repre-

sentatividade feminina 60+ e a qualidade de vida das idosas, 

destacando-se as relações que consideram uma variável do 

grupo de qualidade de vida e outra do grupo de representati-

vidade feminina 60+:

1.	 O nível geral de satisfação com a vida possui forte 

correlação com o fato da mulher sentir que as idosas 

são tratadas com respeito e dignidade na comunida-

de, ou seja, quando a idosa acredita que é respeitada, 

sua satisfação com a vida melhora.

2.	 Quanto melhor a avaliação sobre o nível de represen-

tatividade feminina 60+ na sociedade, maior a crença 

dessas mulheres de que as idosas possuem oportuni-

dades de educação e aprendizado ao longo da vida. A 

correlação entre estas variáveis é forte.

3.	 A correlação entre se sentir apoiada por família e ami-

gos e avaliar o nível de representatividade de mulhe-

res idosas na sociedade é moderada, o que implica 

que essas variáveis têm uma correlação importante.
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4.	 Quanto mais as mulheres 60+ acreditam que a so-

ciedade valoriza adequadamente suas contribuições, 

maior a percepção de ter acesso a serviços de saúde 

adequados. 

5.	 Quanto maior a percepção de que a mídia retrata pre-

cisamente a diversidade de experiências e perspectivas 

de mulheres idosas, maior a crença de que suas preo-

cupações e necessidades são adequadamente aborda-

das pelas políticas públicas.

6.	 Quanto maior a crença de que a representatividade 

feminina 60+ impacta no desenvolvimento de políti-

cas públicas e programas que promovam o bem-estar 

e a inclusão, maior a confiança de que as preocupa-

ções e necessidades das idosas são adequadamente 

abordadas por tais políticas.

7.	 Quanto maior a crença de que a representatividade 

das mulheres idosas contribui para uma sociedade 

mais justa e equitativa, maior a crença de que suas 

preocupações e necessidades são adequadamente 

abordadas pelas políticas públicas.

As correlações retratadas nos pontos (1) e (2) são fortes, 

enquanto as demais são moderadas. Nesse sentido, conclui-se 

que há relação entre a qualidade de vida de idosas de baixa 

renda e a representatividade feminina de mulheres 60+.
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Tabela 4 – Resultados do teste de correlação de Spearman

Questões
Coeficiente 
de correla-

ção (ρ)

Nível de sig-
nificância 

(α)

Correla-
ção

Q10 - Você considera ter acesso a 
serviços de saúde adequados?
Q13 – Você sente que a sociedade 
valoriza adequadamente as contri-
buições das mulheres idosas?

0,411 0,004
Modera-

da

Q10 - Você considera ter acesso a 
serviços de saúde adequados?
Q14 – Você sente que as mulheres 
idosas são tratadas com respeito e 
dignidade em sua comunidade?

0,402 0,005
Modera-

da

Q15 - Você acredita que as preocu-
pações e necessidades das mulheres 
idosas são adequadamente aborda-
das pelas políticas públicas?
Q17 - Como você avalia o acesso 
das mulheres idosas a oportunida-
des educacionais e de aprendizado 
ao longo da vida?

0,403 0,005
Modera-

da

Q15 - Você acredita que as preocu-
pações e necessidades das mulheres 
idosas são adequadamente aborda-
das pelas políticas públicas?
Q18 – Você acha que a mídia retrata 
de maneira precisa a diversidade de 
experiências e perspectivas das mu-
lheres na terceira idade?

0,464 <0,001
Modera-

da
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Q12 - Você se sente apoiado por sua 
família e amigos?
Q20 - Como você avalia o nível de 
representatividade de
mulheres idosas na sociedade?

0,408 0,004
Modera-

da

Q15 - Você acredita que as preocu-
pações e necessidades das mulheres 
idosas são adequadamente aborda-
das pelas políticas públicas?
Q25 - Como você avalia o impacto 
da representatividade feminina na 
terceira idade no desenvolvimento 
de políticas e programas que pro-
movem o bem-estar e a inclusão das 
mulheres mais velhas?

0,435 0,002
Modera-

da

Q15 - Você acredita que as preocu-
pações e necessidades das mulheres 
idosas são adequadamente aborda-
das pelas políticas públicas?
Q26 - Você acredita que a repre-
sentatividade das mulheres idosas 
contribui para uma sociedade mais 
justa e equitativa para todas as ida-
des e gêneros?

0,450 <0,001
Modera-

da

Q21 - O quão importante é para 
você conhecer mulheres
representativas na sua idade?
Q26 - Você acredita que a repre-
sentatividade das mulheres idosas 
contribui para uma sociedade mais 
justa e equitativa para todas as ida-
des e gêneros?

0,408 0,004
Modera-

da
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Q25 - Como você avalia o impacto 
da representatividade feminina na 
terceira idade no desenvolvimento 
de políticas e programas que pro-
movem o bem-estar e a inclusão das 
mulheres mais velhas?
Q26 - Você acredita que a repre-
sentatividade das mulheres idosas 
contribui para uma sociedade mais 
justa e equitativa para todas as ida-
des e gêneros?

0,455 0,001
Modera-

da

Q21 - O quão importante é para 
você conhecer mulheres
representativas na sua idade?
Q27 - Com que frequência você 
compartilha suas próprias experi-
ências e conhecimentos como mu-
lher idosa para inspirar e apoiar ou-
tras mulheres?

0,435 0,002
Modera-

da

Q25 - Como você avalia o impacto 
da representatividade feminina na 
terceira idade no desenvolvimento 
de políticas e programas que pro-
movem o bem-estar e a inclusão das 
mulheres mais velhas?
Q27 - Com que frequência você 
compartilha suas próprias experi-
ências e conhecimentos como mu-
lher idosa para inspirar e apoiar ou-
tras mulheres?

0,458 0,001
Modera-

da
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Q26 - Você acredita que a repre-
sentatividade das mulheres idosas 
contribui para uma sociedade mais 
justa e equitativa para todas as ida-
des e gêneros?
Q27 - Com que frequência você 
compartilha suas próprias experi-
ências e conhecimentos como mu-
lher idosa para inspirar e apoiar ou-
tras mulheres?

0,429 0,002
Modera-

da

Q18 – Você acha que a mídia retrata 
de maneira precisa a diversidade de 
experiências e perspectivas das mu-
lheres na terceira idade?
Q25 - Como você avalia o impacto 
da representatividade feminina na 
terceira idade no desenvolvimento 
de políticas e programas que pro-
movem o bem-estar e a inclusão das 
mulheres mais velhas?

0,513 <0,001 Forte

Q18 – Você acha que a mídia retrata 
de maneira precisa a diversidade de 
experiências e perspectivas das mu-
lheres na terceira idade?
Q26 - Você acredita que a repre-
sentatividade das mulheres idosas 
contribui para uma sociedade mais 
justa e equitativa para todas as ida-
des e gêneros?

0,503 <0,001 Forte
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Q17 - Como você avalia o acesso 
das mulheres idosas a oportunida-
des educacionais e de aprendizado 
ao longo da vida?
Q20 - Como você avalia o nível de 
representatividade de
mulheres idosas na sociedade?

0,618 <0,001 Forte

Q7 – Qual o seu nível geral de satis-
fação com a vida?
Q14 – Você sente que as mulheres 
idosas são tratadas com respeito e 
dignidade em sua comunidade?

0,544 <0,001 Forte

Q8 - Como avalia sua saúde física?
Q9 - Como avalia sua saúde men-
tal?

0,574 <0,001 Forte

Q21 - O quão importante é para 
você conhecer mulheres
representativas na sua idade?
Q28 - Você sente que a representa-
tividade das mulheres idosas é im-
portante para promover uma ima-
gem positiva do envelhecimento e 
para aumentar a satisfação pessoal 
em todas as idades?

0,733 0,001 Perfeita

Fonte - Autoria Própria (2024)
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Conclusões

O presente estudo analisou a correlação entre a repre-

sentatividade feminina 60+ e a qualidade de vida de idosas 

que participam de grupos em Centros de Referência de As-

sistência Social no Brejo Paraibano. A partir dos questioná-

rios, observa-se que, apesar da percepção de que a representa-

tividade feminina 60+ ainda é baixa, em nossa sociedade, as 

entrevistadas acreditam que é importante conhecer mulheres 

representativas, e que isso aumenta sua autoestima, auxilia 

na promoção de uma imagem positiva do envelhecimento e 

de uma sociedade mais justa e equitativa, em todas as idades 

e gêneros.

Além disso, percebeu-se correlações moderadas e fortes 

entre variáveis de representatividade e qualidade de vida, tais 

como (i) nível de satisfação com a vida e percepção de trata-

mento respeitoso pela sociedade; (ii) crença de que a repre-

sentatividade 60+ contribui para uma sociedade mais justa e 

equitativa e acreditar que as preocupações e necessidades são 

adequadamente abordadas pelas políticas públicas e, (iii) per-

cepção de que a mídia retrata precisamente a diversidade de 

experiências e perspectivas de mulheres idosas, e de que suas 

preocupações e necessidades são adequadamente abordadas 

pelas políticas públicas, entre outras.
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Nesse contexto, conclui-se que é essencial criar políticas 

para a promoção da representatividade feminina 60+ entre as 

idosas, a fim de aumentar a qualidade de vida delas, já que 

este fator considera não apenas aspectos relacionados à saú-

de, mas também a conceitos subjetivos como sentimento de 

pertencimento, felicidade e realização pessoal. 

O uso de materiais didáticos é uma das técnicas utilizadas 

para apresentar idosas importantes para a sociedade. A Car-

tilha Representatividade Feminina 60+, de autoria de Araújo 

e Silva (2024), proposta como produto do projeto “Represen-

tatividade Feminina 60+ e seu impacto na qualidade de vida 

de idosas de baixa renda”2 do Edital Acadêmico Envelhecer 

com Futuro, com apoio do Itaú Viver Mais e Portal do En-

velhecimento, apresenta conceitos sobre representatividade 

feminina 60+, sua importância e também mulheres represen-

tativas na velhice. O vídeo Celebrando a Representatividade 

Feminina 60+3, também fruto da pesquisa realizada, mostra 

a história de mulheres idosas do brejo paraibano e as ativida-

des que elas continuam a realizar após os 60 anos. 

2 A cartilha está disponível online e gratuitamente na Portal Edições: https://edicoes.portaldo-
envelhecimento.com.br/novo/categoria-produto/e-books-gratis-2/
3 O vídeo pode ser visto no canal do Youtube do @portaldoenvelhecimento.
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Estes materiais podem ser utilizados por tutores dos 

Centros de Referência Social, para apresentar mulheres 60+ 

representativas das idosas dos grupos de acolhimento, como 

forma de aumentar sua visão de representatividade na socie-

dade, o que pode auxiliar no aumento da percepção de quali-

dade de vida.
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O cuidado com as pessoas em face das mudanças 

climáticas não é apenas uma questão de responsa-

bilidade moral, mas uma necessidade urgente para 

garantir a resiliência das comunidades vulneráveis. 

(Bill McKibben)

Introdução

Nos últimos anos, o estado do Rio Grande do Sul tem 

sido palco de uma série de eventos climáticos extremos, que 

têm deixado profundas cicatrizes na sociedade e na infraes-

trutura local. Entre setembro de 2023 e maio de 2024, o esta-

do foi assolado por chuvas intensas e enchentes catastróficas, 

que afetaram mais de 85% dos municípios gaúchos, deixando 

um rastro de destruição e impactando severamente a vida de 

milhões de pessoas.

Esses eventos não apenas testaram a resiliência das comu-

nidades locais, mas também revelaram disparidades signifi-

cativas nas capacidades de resposta e na proteção oferecida 

aos grupos mais vulneráveis, em particular os idosos. Cidades 

como Muçum, na região central do Estado conhecida como 

Vale do Taquari que, antes das tragédias, abrigava uma po-
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pulação de 4.601 habitantes, viu-se profundamente afetada, 

perdendo parte de sua população para regiões mais seguras e 

deixando os idosos, especialmente, desamparados, diante da 

falta de sistemas de proteção adequados, durante as enchen-

tes e no período pós-tragédias.

Ao longo deste capítulo, investigaremos detalhadamente 

os impactos desses eventos climáticos extremos na popula-

ção idosa do Rio Grande do Sul, examinando, não apenas os 

desafios enfrentados durante as crises, mas, também, as res-

postas governamentais, as iniciativas comunitárias e as medi-

das necessárias para garantir, no futuro, a segurança e o bem-

-estar desses indivíduos em situação de vulnerabilidade. Esta 

análise não apenas destaca a urgência de políticas públicas 

inclusivas e adaptativas, mas também sublinha a necessidade 

de uma abordagem holística, para enfrentar os desafios cres-

centes das mudanças climáticas e proteger os mais afetados 

pela sua intensificação.

Situação no Rio Grande do Sul, até maio 2024:

	z Eventos principais: enchentes devastadoras, especial-

mente em setembro de 2023 e em maio de 2024.

	z Número de municípios afetados: 435, de um total de 497 

municípios, impactados pelas enchentes no Estado.

	z População total atingida: cerca de um milhão de pessoas 
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afetadas diretamente pelas enchentes.

	z Estimativa de danos: destruição de residências, escolas, 

hospitais e infraestrutura pública, com prejuízos eco-

nômicos significativos.

Aspectos operacionais e ações necessárias:

	z Resposta Governamental: autoridades locais e federais 

mobilizaram recursos de emergência, incluindo equi-

pes de resgate, centros de acolhimento e assistência 

humanitária.

	z Impacto nas Comunidades: comunidades locais enfren-

taram grandes desafios, incluindo a necessidade ur-

gente de abastecimento de água potável, alimentos, 

medicamentos e apoio psicossocial.

	z Medidas de Reconstrução: planos incluem a restauração 

de infraestruturas danificadas, medidas de prevenção 

contra futuras enchentes e apoio econômico às co-

munidades afetadas.

Esses eventos destacam a urgência de investimentos pú-

blicos em medidas de adaptação climática e resiliência comu-

nitária, para mitigar os impactos crescentes das mudanças 

climáticas no Brasil e no Rio Grande do Sul.
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O Estado e as tragédias climáticas

Em menos de um ano, o Rio Grande do Sul tenta sobre-

viver a quatro eventos climáticos que atingiram mais de 85% 

dos municípios gaúchos.

Em setembro de 2023 e maio de 2024, o estado gaúcho 

sofreu duas tragédias ambientais devastadoras, que deixaram 

um rastro de destruição e sofrimento. As enchentes, causa-

das por chuvas intensas, influenciadas pelo corredor amazô-

nico de água que passa por cima do Estado e pela massa de 

ar quente que estava estacionada na região central do Brasil, 

afetaram mais de um milhão de pessoas, principalmente nas 

áreas da Região Metropolitana e no Vale do Taquari, região 

mais central do Estado.

Este capítulo aborda os eventos climáticos, as cidades 

mais atingidas, o número de desabrigados, as ações dos go-

vernos municipais, estaduais e federal, frente a um segmento 

especial desses atingidos, o das mulheres idosas, e como e se 

são oferecidos serviços públicos voltados a essa parcela, uma 

das mais atingidas nesses momentos de tragédia e dor.

O corredor amazônico de água e a massa de ar quente

A ocorrência climática conhecida como “corredor amazô-

nico de água” refere-se ao transporte de umidade da Amazô-
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nia para outras regiões do Brasil. Essa umidade, combinada 

com uma massa de ar quente que apareceu e estacionou na 

região central do país, resultou em precipitações excessivas 

no Rio Grande do Sul. As chuvas intensas e contínuas causa-

ram o transbordamento de rios e córregos e milhares de desli-

zamentos em todas as regiões então encharcadas, resultando 

em enchentes catastróficas.

Regiões mais atingidas

Na Região Metropolitana, cidades como Alvorada, Eldo-

rado, Canoas, Gravataí, Cachoeirinha e a capital, Porto Alegre, 

foram duramente atingidas. As águas submergiram residên-

cias, escolas, hospitais e infraestruturas públicas e privadas, 

forçando a evacuação de meio milhão de pessoas e resultando 

em mais de 140 mortes. Em Caxias do Sul, na Serra Gaúcha, 

além dos deslizamentos de terra, pequenos tremores aumen-

taram o pânico entre os moradores, evidenciando a amplitu-

de dos danos e a vulnerabilidade das áreas montanhosas a 

eventos climáticos extremos.

No Vale do Taquari, municípios como Lajeado, Estre-

la, Muçum, Roca Sales e Encantado enfrentam inundações 

históricas. Em Muçum, objeto deste trabalho, o Rio Taquari 

atingiu níveis recordes, ultrapassando 26 metros, em setem-
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bro de 2023, e mais de 20 metros, em maio de 2024. Essas 

enchentes afetaram mais de 90% da cidade, deixando cen-

tenas de famílias desabrigadas e exacerbando a situação de 

vulnerabilidade, especialmente para as pessoas idosas, que 

não dispõem de sistemas adequados e específicos de prote-

ção e evacuação.

Este capítulo não apenas destaca a escala dos danos mate-

riais e humanos causados por esses eventos climáticos extre-

mos, mas, também, sublinha a necessidade urgente de inves-

timentos em infraestrutura resiliente, planejamento urbano 

adaptativo e políticas de proteção social para garantir a segu-

rança e o bem-estar das comunidades afetadas, em particular 

os segmentos mais vulneráveis como os idosos.

Município de Muçum e os impactos climáticos

Nesse município, a população que, antes das tragédias, 

alcançava o número de 4.601 habitantes, de acordo com o 

Censo/2022, agora ultrapassa timidamente 3 mil habitan-

tes, já que boa parte não tem mais intenção de voltar a mo-

rar lá. Os que foram embora, na maioria jovens, alegam a 

total incapacidade de impedir novos episódios como esses 

que aconteceram. Enquanto isso, mais de 15% da população 



419

ENVELHECER COM FUTURO - VOLUME 3

restante, formada pelos idosos lá residentes, não dispõem 

de nenhum tipo de sistema único de proteção, ou mesmo, 

de resgate, durante as chuvas, ou, ainda, de abrigos, após 

deixarem suas residências.

Aqueles que não tinham parentes ou casas de amigos 

para ficar, foram encaminhados aos poucos locais de aco-

lhimento na cidade, junto a todos os demais. Tal situação é 

descrita em entrevista à pesquisadora, pela assistente social 

Carmem Santos:

Depois da tragédia ocorrida em nossa cidade, em setem-
bro de 2023, onde 16 pessoas morreram, nossa população 
reagiu de forma mais rápida aos avisos de evacuação da 
Prefeitura, no mês de maio de 2024. Não tivemos óbitos 
mas, mesmo assim, a imensa maioria que mora nas linhas 
da cidade – bairros mais afastados – não tiveram como se 
deslocar, ficando ilhados e buscando abrigos próximos de 
suas residências. O que conseguimos fazer, durante os meses 
de maio e parte de junho, foi levar, de helicóptero, comida, 
medicamentos e água para esses locais, mas tudo era jogado 
das aeronaves ao chão, pois não havia como pousar e quase 
todo tipo de comunicação ficou interrompida (...), somente 
após reconstruirmos esses acessos terrestres é que poderemos 
saber a realidade das pessoas e dos nossos idosos que, jus-
tamente por serem idosos e terem menor mobilidade, não 
tiveram como ser retirados dos locais inundados.
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Desabrigados e ações do poder público

Em todo o Estado do Rio Grande do Sul, as enchentes 

resultaram na evacuação de milhares de pessoas. Em setem-

bro de 2023, aproximadamente 30.000 pessoas tiveram que 

deixar suas casas, na Região do Vale do Taquari. Em maio 

de 2024, o número de desabrigados aumentou para mais de 

um milhão, evidenciando a gravidade das chuvas e enchentes 

nesse período.

Os governos municipais das cidades afetadas mobiliza-

ram equipes de emergência, para resgatar pessoas ilhadas e 

fornecer abrigos temporários. Em todas as cidades atingidas, 

igrejas, escolas, ginásios, clubes, sedes de associações e qual-

quer área que pudesse abrigar, foi utilizada para este fim, mas 

apenas na capital Porto Alegre é que dois abrigos específicos 

para pessoas idosas foram abertos. Um número muito aquém 

da necessidade.

Em maio de 2024, um total de 320 municípios do Rio 

Grande do Sul decretou situação de emergência, dos 435 im-

pactados pelas enchentes que ocorreram no Estado. Além dis-

so, 46 municípios foram colocados em estado de calamidade 

pública, refletindo a gravidade das inundações e seus impac-

tos nas comunidades locais​. O Governo do Rio Grande do Sul 

e o Federal liberaram fundos para auxiliar as cidades afetadas. 
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Até agosto de 2024, foram assegurados mais de R$1,3 bilhão 

em emendas parlamentares, com R$650 milhões já deposita-

dos em contas de diversos municípios gaúchos e uma expec-

tativa de que os depósitos se aproximem de R$800 milhões​. 

Além disso, foram anunciados pelo Governo Federal 

R$741 milhões para diversas áreas afetadas, incluindo a cons-

trução de unidades habitacionais e operações emergenciais 

do Ministério da Defesa. Desses, R$185 milhões foram desti-

nados especificamente à reconstrução das cidades e ações de 

defesa civil, R$125 milhões para a compra e distribuição de 

alimentos, e R$80 milhões para a reforma de unidades bási-

cas de saúde e envio de medicamentos, segundo os Jornais do 

Comércio e O Globo.

Também foi encaminhado ao Congresso Nacional um 

pacote de 12 medidas de auxílio, totalizando R$50,9 bilhões, 

que incluíam antecipação de benefícios sociais e apoio a tra-

balhadores e empresários locais​​.

Sob a tutela do Estado, equipes da Defesa Civil foram en-

viadas para as áreas mais críticas, e campanhas de doação de 

alimentos, roupas e itens de higiene foram organizadas. Cen-

tenas de toneladas desses produtos foram levados aos desabri-

gados, muito também pelo esforço de milhares de voluntários, 

vindos de outros estados e, até mesmo, de fora do Brasil. O pa-

pel dos voluntários foi fundamental na resposta às tragédias. 
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Organizações não governamentais, grupos comunitários e ci-

dadãos comuns, num número aproximado de mais de 7 mil 

pessoas, se uniram para fornecer ajuda imediata às vítimas. A 

solidariedade da população brasileira foi um fator crucial para 

aliviar o sofrimento das comunidades afetadas.

O auxílio chegou, mas em nenhum momento, as pessoas 

idosas tiveram prioridade nas ações públicas.

A tragédia em Muçum

Muçum, localizada no Vale do Taquari, tem uma história 

rica e diversa. A cidade foi colonizada por imigrantes italia-

nos, no final do século XIX, que trouxeram tradições cultu-

rais e agrícolas que, ainda hoje, influenciam a região. A cidade 

é conhecida por sua paisagem montanhosa e rios abundan-

tes, que, paradoxalmente, se tornam uma fonte de perigo, du-

rante as enchentes.

Também devido a essa geografia, o município teve quase 

todas as casas atingidas e destruídas, ou semi destruídas, nas 

enchentes de 2023 e 2024, num total de 900 famílias e mais 

de 3.520 pessoas, em todos os bairros ou Linhas – nome das 

regiões no município - Centro, São José, Nossa Senhora de 

Fátima, Linha Santa Lúcia, São Faustino Juvita, Linha Ale-

gre, Dom Felipe de Nadal, Linha Santo Isidoro e Loteamento 
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José Marcolim. Assim como todas as regiões, também todas 

as classes sociais foram atingidas.

O auxílio federal e estadual recebido pelo município foi 

utilizado para compra de cestas básicas, material de limpeza 

e móveis para doações, itens mais necessários naquele mo-

mento, assim como para uso nos abrigos, também, dentro 

do Programa Aproxima RS. A secretária municipal de Saúde, 

Graziela Fontana, em entrevista à pesquisadora relatou que:

Após setembro de 2023, tivemos reforma no CRAS 
– Centro de Referência e Assistência Social, mas 
foi atingido em maio, novamente, e tivemos de fi-
car, temporariamente, no Salão Paroquial da cida-
de, onde centralizamos as doações e atendimento 
ao público em geral. Os locais de atendimento de 
saúde, ESF e hospital não foram atingidos, esta-
vam em área bem alta, com atendimento normal, 
mas sobrecarregados. 

Nas cheias de maio de 2024, 36 pessoas idosas foram 

abrigadas em locais municipais, mas inúmeras outras fica-

ram acolhidas nas casas de amigos ou familiares. Os sistemas 

da Prefeitura não têm como precisar o número total real, mas 

é claro o aumento dos sintomas de ansiedade e depressão en-

tre as mulheres idosas, após as tragédias. A procura por gru-

pos terapêuticos municipais cresceu mais de 15%. Nas ações 
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desses, há serviços de corte e costura, pintura em tecidos e 

quadros, artesanato, coral e culinária.

Os chamados “grupos de saúde” encontram-se, desde 

agosto de 2024, cada semana em um bairro ou comunidade 

diferentes, tanto na ‘cidade’ quanto no interior. Bailes da 3ª 

idade semanais também buscam integrar e socializar os jo-

vens idosos.

Uma das ações, específicas para mulheres de todas as ida-

des, é o que a Prefeitura chama de “Fortalecendo Mulheres”, 

em que as diferentes secretarias - Saúde, Assistência Social - e 

também a Emater – instituição que presta serviços de extensão 

rural e assistência técnica – fazem atendimentos individuais.

Também foi realizada, pela Prefeitura, a contratação de 

duas profissionais psicólogas que, com um trabalho de 20h 

semanais, associam-se no atendimento à única médica espe-

cializada em saúde mental, em 8h semanais. 

Recursos públicos obtidos pela administração municipal 

também foram utilizados na reconstrução da ponte Brocha-

do da Rocha, um dos principais acessos à cidade. 

Muçum, historicamente, sofre com eventos climáticos, 

como as enchentes, mas as de setembro e maio foram catas-

tróficas, com o município ainda se adequando às necessida-

des mais urgentes no atendimento aos idosos, mas não pos-

suem um conselho de idosos atuante, com todo atendimento 
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baseado em busca ativa e em atendimentos presenciais e pra-

ticamente quinzenais nas Linhas mais afastadas. Isso, antes 

de setembro de 2023. 

Ações necessárias para a reconstrução

Já passados os piores momentos da enchente de maio de 

20241, o Estado permanece em estado de alerta, já que as chu-

vas continuam a cair, mesmo que mais espaçadas e em menor 

volume. Na capital, houve prorrogação do estado de calami-

dade pública, em decorrência da enchente histórica de maio 

de 2024. O prefeito Sebastião Melo determinou a extensão da 

vigência do Decreto 22.647, de 2 de maio de 2024, até 30 de 

junho de 2025.

Só no mês de maio de 2024, o Rio Grande do Sul foi nova-

mente atingido por chuvas extremamente intensas, registrando 

volumes recordes em várias regiões. A cidade de Santa Maria, 

por exemplo, acumulou 533,3 milímetros de chuva, em apenas 

10 dias, enquanto o lago Guaíba, em Porto Alegre, atingiu 5,33 

metros, superando todos os recordes anteriores de cheia.

Em junho de 2024, as chuvas continuaram a afetar o 

Estado, com algumas regiões registrando até 200 milíme-

1 data da elaboração deste capítulo.
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tros, em apenas 72 horas. Essas precipitações intensas e 

contínuas agravaram a situação das enchentes, afetando, 

ainda mais, os municípios, e aumentando os danos,​ tam-

bém, em função dos deslizamentos, já que a terra perma-

necia encharcada.

Para que as populações atingidas possam imaginar um 

futuro, é preciso que o poder público execute ações coorde-

nadas e de longo prazo. Segundo Al Gore, “a mudança climá-

tica é uma realidade que devemos enfrentar com urgência”. 

A frase do autor americano ressalta a necessidade de ações 

imediatas e eficazes para mitigar os impactos das mudanças 

climáticas. Mas continuariam a não ser eficazes, se não con-

tarem com as populações moradoras e utilizadoras desses 

centros urbanos, como afirma Bill McKibben. “A questão das 

mudanças climáticas não é apenas ambiental, mas também 

moral”, destacando a responsabilidade coletiva em enfrentar 

e resolver a crise climática.

Algumas das medidas relatadas por cientistas e estudio-

sos ambientais têm como prioridade o reforço das infraes-

truturas de drenagem, com a construção e fortalecimento de 

diques para prevenir futuras inundações. Um plano de urba-

nização sustentável a longo prazo, com especial atenção ao 

desenvolvimento que considere áreas de risco e sustentabili-

dade ambiental.
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Para enfrentar os efeitos devastadores dos eventos cli-

máticos extremos, como as enchentes que assolaram o Rio 

Grande do Sul, é crucial implementar uma série de medidas 

estratégicas e coordenadas. Abaixo, algumas das principais 

iniciativas que podem ser adotadas.

Medidas estruturais e de planejamento das cidades

1.	Infraestrutura de Drenagem:

o	Reforço e expansão do sistema de drenagem urbana, 

incluindo a construção de novos diques e barragens, para mi-

tigar o impacto das enchentes.

2.	Zoneamento Urbano Sustentável:

o	Implementação de um plano de urbanização sustentá-

vel que considere áreas de risco e promova o desenvolvimento 

urbano com critérios de sustentabilidade ambiental.

3.	Mapeamento de Áreas de Risco:

o	Realização de um mapeamento atualizado das áreas 

de risco, utilizando tecnologias de sensoriamento remoto e 

modelagem hidrológica, para identificar locais vulneráveis a 

enchentes e deslizamentos.

4.	Normas de Construção Resilientes:

o	Fortalecimento das regulamentações de construção, 

para garantir que novas edificações sejam projetadas com me-
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didas de resistência aos impactos climáticos, como elevação 

de nível de piso e materiais resistentes à água.

Aspectos informativos e educacionais

1.	Educação para a População:

o	Promoção de campanhas educativas sobre medidas 

preventivas, em caso de desastres naturais, incluindo a cria-

ção de planos familiares e para grupos mais frágeis de emer-

gência e a divulgação de rotas de evacuação seguras.

2.	Alertas e Comunicação Eficiente:

o	Investimento em sistemas eficazes de alerta precoce, 

que possam alcançar toda a população, através de múltiplos 

canais de comunicação (SMS, redes sociais, rádio, etc.), garan-

tindo que informações vitais sejam acessíveis a todos.

Estruturas para atendimento de eventos climáticos 

extremos

1.	Centros de Acolhimento Emergencial:

o	Manutenção de centros de acolhimento emergencial, 

bem equipados e preparados para receber, rapidamente, a po-

pulação desabrigada, com especial atenção às necessidades 

das pessoas idosas e outras populações vulneráveis.
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2.	Abastecimento de Necessidades Básicas:

o	Estabelecimento de protocolos claros para a distribuição 

de alimentos, água potável, medicamentos e itens de higiene 

nos centros de acolhimento e áreas afetadas, assegurando um 

suprimento contínuo, durante e após os eventos climáticos.

Formas de atendimento da população durante e após 

eventos climáticos

1.	Assistência Médica e Psicológica:

o	Garantia do acesso a serviços de saúde física e mental 

para os afetados, incluindo cuidados específicos para idosos 

e pessoas com deficiências.

2.	Reabilitação e Reconstrução:

o	Apoio a programas de reabilitação das áreas afetadas e 

de reconstrução de infraestruturas danificadas, com foco na 

recuperação rápida e resiliente das comunidades atingidas.

3.	Inclusão Social e Proteção Social:

o	Reforço de políticas de inclusão e proteção social, as-

segurando que grupos em situação de vulnerabilidade, como 

os idosos, tenham acesso prioritário aos serviços públicos e 

programas de apoio.

Essas medidas não apenas ajudam a reduzir os danos 

causados por eventos climáticos extremos, mas também for-
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talecem a resiliência das comunidades e promovem um de-

senvolvimento urbano sustentável e seguro a longo prazo. A 

cooperação entre governos, sociedade civil e setor privado são 

essenciais para implementar essas estratégias de forma eficaz 

e abrangente.

Conclusão

Os eventos climáticos extremos que assolaram o Rio 

Grande do Sul não apenas expuseram as fragilidades de nossa 

infraestrutura e planejamento urbano, mas também eviden-

ciaram a vulnerabilidade extrema da população, especialmen-

te das pessoas idosas. A necessidade urgente de implementar 

medidas preventivas e de apoio torna-se, ainda, mais evidente, 

diante dessas tragédias que deixaram um rastro de destruição 

e sofrimento em várias comunidades.

Investimentos em infraestrutura resiliente, sistemas de 

alerta eficazes e planos de evacuação adequados são funda-

mentais para mitigar os impactos futuros das mudanças cli-

máticas. Além disso, é crucial garantir que os idosos e outros 

grupos em situação de vulnerabilidade sejam priorizados em 

políticas públicas de adaptação e resposta a desastres natu-

rais, oferecendo-lhes apoio social, assistência médica e abri-

gos seguros durante e após os eventos climáticos.
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A solidariedade demonstrada pela sociedade civil e o es-

forço coordenado entre governos, organizações não governa-

mentais e voluntários foram fundamentais para amenizar o 

sofrimento das comunidades afetadas. No entanto, é impe-

rativo que esses esforços sejam acompanhados por políticas 

estruturais, que fortaleçam a resiliência das comunidades e 

protejam aqueles que são mais vulneráveis aos impactos ad-

versos das mudanças climáticas.

Portanto, garantir um futuro mais seguro e resiliente para 

o Rio Grande do Sul exige um compromisso contínuo com a 

proteção das pessoas, especialmente dos idosos, através de me-

didas proativas que promovam a sustentabilidade ambiental e 

a justiça social em face dos desafios climáticos globais.
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